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Poder Judiciário da União
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

Órgão Câmara de Uniformização

Processo N. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS 0723785-
75.2023.8.07.0000

SUSCITANTE(S) DESEMBARGADOR JOÃO LUÍS FISCHER DIAS

SUSCITADO(S) NÃO HÁ

Relator Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS

Acórdão Nº 1905562

EMENTA

 

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. INTERVENÇÃO DE 

TERCEIROS INADMITIDA. AGRAVO INTERNO. NÃO PROVIMENTO. MÉRITO. AÇÃO 

COLETIVA Nº 32.159/97 AJUIZADA PELO SINDIRETA/DF. PAGAMENTO DE BENEFÍCIO 

ALIMENTAÇÃO. CONDENAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL. CUMPRIMENTOS INDIVIDUAIS 

DA SENTENÇA COLETIVA. LEGITIMIDADE ATIVA. FIXAÇÃO DE TESE JURÍDICA 

(CPC/15, ART. 985). JULGAMENTO DA CAUSA-PILOTO (CPC/15, ART. 978. PARÁGRAFO 

ÚNICO). 

1. Trata-se de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas admitido com vistas à uniformização 

da jurisprudência deste eg. TJDFT, com relação ao tema da legitimidade ativa para a propositura dos 

Cumprimentos Individuais da Sentença Coletiva proferida na Ação Coletiva nº 32.159/97, ajuizada 

pelo SINDIRETA/DF em desfavor do Distrito Federal, com vistas ao restabelecimento do pagamento 

do auxílio alimentação previsto no art. 1º da Lei Distrital nº 786/1994, que fora suspenso pelo Decreto 

nº 16.990, de 7/12/1995. 

2. O fato de os Agravantes serem policiais civis, bem como Exequentes em Cumprimento Individual 

de Sentença sobrestado pela admissão do presente IRDR, não lhes confere interesse, tampouco 
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legitimidade para ingressar no Incidente como representantes de toda a categoria dos Policiais Civis 

do Distrito Federal.  

3. A Lei Distrital nº 786/1994, que instituiu o benefício alimentação para os servidores civis da 

Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal, estabeleceu, expressamente, que 

o benefício seria pago às expensas das dotações orçamentárias de cada um dos entes públicos citados, 

todos detentores de personalidade jurídica, bem como autonomia administrativa e financeira. 

4. Na Ação Coletiva nº 32.159/1997, o Distrito Federal foi condenado ao pagamento dos valores 

relativos ao benefício alimentação devido aos seus servidores, tão somente, no período de janeiro de 

1996 a 28/4/1997.  

5. O título executivo judicial que condenou, exclusivamente, o Distrito Federal ao pagamento de 

valores devidos no período de janeiro de 1996 a 28/4/1997, não pode ser estendido aos servidores que, 

nesse período, não pertenciam à Administração Direta do Distrito Federal, mas, sim, aos quadros das 

extintas Fundações do DF, dotadas de personalidade jurídica própria, além de autonomia 

administrativa e financeira, nos termos dos artigos 4º, II, “d”, e 5º, IV, do Decreto-Lei nº 200/1967, e 

responsáveis pelo pagamento do benefício alimentação aos respectivos servidores, sobretudo quando 

as Fundações não foram incluídas no polo passivo da demanda coletiva. 

6. Nesse contexto, não se pode concluir que a condenação do Distrito Federal na Ação Coletiva nº 

32.159/1997 configure obrigação “inerente” às Fundações, a fim de ser abarcada pela sucessão 

determinada no art. 6º da Lei Distrital nº 2.294/1999 (Dispõe sobre a extinção das Fundações que 

menciona). 

7. A ausência de inclusão das entidades da Administração Indireta do Distrito Federal, como é o caso 

das extintas Fundações Públicas do DF, no polo passivo da Ação Coletiva nº 32.159/97, afasta a 

legitimidade ativa dos ex-servidores de tais entidades para os Cumprimentos Individuais da Sentença 

Coletiva, ajuizados em face do Distrito Federal, ainda que no curso da demanda tenham passado a 

integrar os quadros da Administração Direta do DF, em razão da extinção das Fundações. 
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8. Entendimento em sentido diverso implicaria afronta aos limites objetivos e subjetivos da coisa 

julgada (CPC/15, artigos 503 a 506). 

9. Referido raciocínio aplica-se, ainda, às Autarquias, que também são entidades da Administração 

Indireta dotadas de personalidade jurídica, bem como autonomia administrativa e financeira, nos 

termos dos artigos 4º, II, “a”, e 5º, I, do Decreto-Lei nº 200/1967, e que também eram responsáveis 

pelo pagamento do benefício alimentação aos respectivos servidores, nos termos do art. 3º da Lei 

Distrital nº 786/1994. 

10. Embora os servidores das Autarquias fossem representados pelo SINDIRETA/DF, quando do 

ajuizamento da Ação Coletiva nº 32.159/97, tais entidades da Administração Indireta não foram 

incluídas no polo passivo da demanda coletiva, na qual apenas o Distrito Federal foi condenado. 

11. Dessa forma, diante dos limites objetivos e subjetivos da coisa julgada formada na Ação Coletiva 

nº 32.159/1997, na qual o Distrito Federal foi condenado ao pagamento de valores devidos no período 

de janeiro de 1996 a 28/4/1997, depreende-se que somente servidores vinculados à Administração 

Direta do Distrito Federal, na data do ajuizamento da demanda coletiva (30/6/1997), possuem 

legitimidade ativa para o ajuizamento dos respectivos Cumprimentos Individuais da Sentença 

Coletiva. 

12. Fixada essa premissa, impõe-se a análise da controvérsia, também, sob a ótica da 

representatividade do SINDIRETA/DF com relação aos servidores da Administração Direta do 

Distrito Federal. 

13. Nessa vertente, ressalte-se ser inegável a ampla legitimidade extraordinária conferida aos 

Sindicatos para a defesa das categorias que representam, expressa no art. 8º, III, da CR/88, bem como 

na tese firmada pelo e. STF no julgamento do Tema 823 da Repercussão Geral (RE nº 883.642). 

14. A amplitude representativa dos Sindicatos afasta, inclusive, a necessidade de filiação dos 

substituídos, na fase de conhecimento, para fins de execução individual dos títulos judiciais formados 

em Ações Coletivas, que, em regra, alcançam os integrantes das categorias representas pelo ente 

sindical, como um todo. Precedentes do e. STF e do c. STJ. 
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ACÓRDÃO

Acordam os Senhores Desembargadores do(a) Câmara de Uniformização do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e dos Territórios, ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS - Relator, FÁBIO EDUARDO MARQUES - 1º
Vogal, HECTOR VALVERDE SANTANNA - 2º Vogal, ROBSON BARBOSA DE AZEVEDO - 3º Vogal,
JOSE FIRMO REIS SOUB - 4º Vogal, FERNANDO HABIBE - 5º Vogal, LEONARDO ROSCOE BESSA - 6º
Vogal, ARNOLDO CAMANHO - 7º Vogal, TEÓFILO CAETANO - 8º Vogal, JOAO EGMONT - 9º Vogal,
LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA - 10º Vogal, GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - 11º Vogal, ALFEU
MACHADO - 12º Vogal, RÔMULO DE ARAÚJO MENDES - 13º Vogal, ROBERTO FREITAS FILHO - 14º
Vogal e ANA CANTARINO - 15º Vogal, sob a Presidência do Senhor Desembargador DIAULAS COSTA

15. Todavia, faz-se necessário esclarecer que a representatividade do SINDIRETA/DF não abrange 

toda a categoria de servidores da Administração Direta do Distrito Federal, pois, em respeito ao 

princípio da unicidade sindical (CR/88, art. 8º, II), os servidores da Administração Direta que sejam 

representados por sindicatos próprios, específicos de determinadas categorias, não são abarcados pela 

coisa julgada formada na Ação Coletiva ajuizada pelo SINDIRETA/DF. 

16. Para fins de uniformização do entendimento jurisprudencial deste eg. TJDFT, com fulcro no art. 

985 do CPC/15, fixa-se a seguinte tese jurídica: Somente os servidores que já pertenciam aos 

quadros da Administração Direta do Distrito Federal, na data do ajuizamento da Ação Coletiva 

nº 32.159/97, e que sejam representados, exclusivamente, pelo SINDIRETA/DF, 

independentemente de autorização para a propositura da demanda ou de filiação ao 

SINDIRETA/DF na fase de conhecimento, possuem legitimidade ativa para os respectivos 

Cumprimentos Individuais da Sentença Coletiva. 

17. Em sede de julgamento da causa-piloto (AI nº 0733393-34.2022.8.07.0000), consoante determina 

no art. 978, parágrafo único, do CPC/15, constata-se que inexiste controvérsia quanto ao fato de que, 

na data do ajuizamento da Ação Coletiva nº 32.159/97, a Exequente/Agravada era servidora da 

Fundação Educacional do Distrito Federal, não pertencendo, assim, aos quadros da Administração 

Direta do Distrito Federal, o que afasta a legitimidade ativa dela para o Cumprimento Individual da 

Sentença Coletiva, de acordo com a tese firmada no presente IRDR.  

18. Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas julgado, com fixação de tese jurídica. Agravo 

Interno não provido. Causa-piloto: Agravo de Instrumento conhecido e provido. 
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RIBEIRO, em proferir a seguinte decisão: AGRAVO INTERNO DOS INTERESSADOS JULGADO
PROCEDENTE POR MAIORIA, VENCIDO O RELATOR. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE
DEMANDAS REPETITIVAS JULGADO PROCEDENTE, MAIORIA. TESE FIXADA APROVADA POR
UNANIMIDADE. TAMBÉM POR UNANIMIDADE, JULGOU-SE PROCEDENTE A CAUSA PILOTO
NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 19 de Agosto de 2024

Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS
Relator

RELATÓRIO

Trata-se de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas suscitado pelo e. Desembargador 

João Luís Fischer Dias, no Agravo de Instrumento nº 0733393-34.2022.8.07.0000, no qual se discute 

a questão relativa à legitimidade ativa de ex-servidora da Fundação Educacional do Distrito Federal, 

transferida para o quadro da Secretaria de Educação do Distrito Federal, para o ajuizamento do 

Cumprimento Individual da Sentença proferida na Ação Coletiva nº 32.159/97, proposta pelo 

Sindicato dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, Autarquias e Tribunal de Contas do 

Distrito Federal – SINDIRETA/DF em desfavor do Distrito Federal. 

O Agravo de Instrumento paradigma (AI nº 0733393-34.2022.8.07.0000) foi interposto pelo 

Distrito Federal, em face de decisão proferida no Cumprimento Individual, que não acolheu a 

preliminar de ilegitimidade ativa apresentada na Impugnação do ente público Executado, 

fundamentada no fato de que, quando da propositura da ação coletiva na qual foi formado o título 

executivo, a Exequente/Agravada era servidora da Fundação Educacional do Distrito Federal, pessoa 

jurídica autônoma, não sendo, assim, substituída pelo SINDIRETA/DF, autor da demanda coletiva. 

Ressalta que a Fundação Educacional do Distrito Federal foi criada pelo Decreto nº 

48.297/1960 e extinta pelo Decreto nº 21.369/2000, após autorização dada pela Lei Distrital nº 

2.294/1999. 
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Relata que, nas contrarrazões ao Agravo de Instrumento paradigma, a Exequente/Agravada 

alega que “a sentença coletiva se fundamenta na ilegalidade do decreto executivo n. 16.990/95, que 

extrapolou os limites de regulamentação, contrariando e revogando texto expresso da lei distrital n. 

786/94, determinando a suspensão do pagamento do benefício alimentação a todos os servidores da 

Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal. Nesse sentido, a autora, 

servidora da Fundação Educacional do Distrito Federal, teve seu benefício ilegalmente suprimido. 

Além disso, com o art. 2º do Decreto n. 21.369/2000 restou estabelecida a sucessão da Fundação 

Educacional do Distrito Federal pela própria Secretaria de Educação do Distrito Federal, com a 

consequente transposição de todos os servidores que lá ocupavam cargos efetivos, sem prejuízo de 

seus direitos e vantagens” (ID 47928223 - pág. 4). 

Afirma a presença dos requisitos elencados no art. 976 do CPC/15, diante da repetição de 

processos envolvendo a mesma controvérsia que, todavia, vem sendo solucionada de forma distinta 

pelos órgãos fracionários deste eg. TJDFT, o que põe em risco a isonomia e a segurança jurídica.  

Aduz que a divergência é exclusivamente de direito, pois a controvérsia refere-se aos limites da 

substituição processual pelo Sindicato, autor da ação coletiva, fazendo-se necessário pacificar o 

entendimento desta eg. Corte de Justiça sobre a abrangência do art. 6º da Lei Distrital nº 2.294/99, 

com relação à sucessão dos direitos provenientes da Ação Coletiva nº 32.159/97 (PJe nº 0039026-

41.1997.8.07.0001), ainda pendente de trânsito em julgado, à época. 

No ID 47990815, foi certificada a inexistência de afetação da questão objeto do presente IRDR 

para julgamento, sob a sistemática dos recursos repetitivos, pelas Cortes Superiores ou por este eg. 

TJDFT. 

A douta Procuradoria de Justiça Cível manifestou-se pela admissibilidade do incidente (ID 

48955417). 

O presente IRDR foi admitido, à unanimidade, pela Câmara de Uniformização desta eg. Corte 

de Justiça, com a formulação da seguinte proposta de tese: “Somente os servidores da Administração 

Direta do Distrito Federal, representados pelo SINDIRETA/DF na data da propositura da Ação 
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Coletiva nº 32.159/97 (PJe nº 0039026-41.1997.8.07.0001), têm legitimidade para o respectivo 

Cumprimento Individual da Sentença Coletiva” (ID 54453993 - pág. 18/19). Determinou-se, ainda, a 

suspensão dos processos que versem sobre o tema, nos termos do art. 982, I, do CPC/15. 

  No ID 55487508, foi requerido por Helio Yassurride Ono, Bruno Shudy Ono, Erika 

Matsunaga Ono e Elza Keiko Matsunaga Ono o ingresso no feito, como interessados, sob o 

fundamento de que são partes em Cumprimento Individuais de Sentença abrangidos pela 

determinação de sobrestamento. Pelo mesmo fundamento foi requerido, também, por Hemerson Alves 

de Freitas o ingresso no presente incidente (ID 55535152).  

Tais pedidos foram indeferidos pela decisão de ID 55977729, que foi objeto de Agravo Interno 

(ID 56967306). 

No ID 55862242, o Distrito Federal, parte no processo originário (AI nº 0733393-

34.2022.8.07.0000), manifestou-se favoravelmente à proposta de tese formulada no acórdão que 

admitiu o presente IRDR. 

No ID 56986494, M. de Oliveira Advogados & Associados, que representa a 

Exequente/Agravada processo originário (AI nº 0733393-34.2022.8.07.0000), manifestou-se 

contrariamente à proposta de tese formulada no acórdão que admitiu o presente IRDR, pugnando pela 

fixação de tese diversa, no sentido de “reconhecer a legitimidade dos servidores públicos, vinculados 

tanto à Administração Direta quanto à Indireta, para a propositura das ações de cumprimento de 

sentença oriundos da Ação Ordinária nº 32.159/97, bem como a legitimidade do SINDIRETA/DF 

como representante sindical da categoria profissional dos respectivos servidores” (ID 56986494 - 

pág. 24). 

O Ministério Público manifestou-se pelo não provimento do Agravo Interno e, no mérito, pela 

fixação de tese no sentido de “admitir a legitimidade ativa dos antigos servidores das fundações 

extintas após a Lei Distrital n. 2.294/99 para cumprimento individual de sentença coletiva proposta 

pelo SINDIRETA/DF, quando aproveitados e com vínculo funcional com a Administração Direta no 

momento do trânsito em julgado da sentença coletiva” (ID 61190968). 
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VOTOS

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

DO AGRAVO INTERNO

 

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                            Senhor Presidente, antes de adentrar o mérito, apresento esta proposta de negar
provimento ao agravo interno, negando consequentemente a admissão dos interessados como terceiros
no presente feito.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308981}

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                            Senhor Presidente, ia suscitar uma questão de ordem e até levá-la à consideração do
desembargador Robson Teixeira de Freitas, porque me parece que está havendo uma inversão do
julgamento.

                            Temos de fixar a tese primeiro e, em seguida, julgar o caso concreto. Assim é o
encaminhamento que o próprio legislador pontua. Não podemos aqui julgar o caso concreto para
depois fixar a tese, até porque se corre o risco sério de haver uma contradição entre o julgamento do
caso concreto e a tese. Então, quem vai subordinar o julgamento do caso concreto é a tese. Se há uma
matéria afetada e o que está sendo batido, no caso concreto, é essa matéria, com a devida vênia, penso
que quem vai subordinar o julgamento do caso concreto é a tese. Então, teríamos de julgar primeiro o
IRDR, com a devida vênia.

 

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                            Senhor Presidente, é o que está acontecendo: estou apresentando, no mérito, uma
proposta de resolução do IRDR e, fixada uma tese, avançando ao caso concreto, no bojo do qual o

Inexistiu reconsideração da decisão que indeferiu os requerimentos de ingresso dos terceiros, 

como interessados (ID 55977729), motivo pelo qual é submetido à apreciação do colegiado o Agravo 

Interno interposto no ID 56967306. 

É o relatório. 
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desembargador João Fischer suscitou o IRDR.

                            O que acontece em relação aos clientes da nobre advogada é que eles não têm
qualquer vinculação com este processo nem com o caso concreto, mas eles querem falar e querem
defender tese no IRDR. Então, o que estou apresentando ao colegiado não tem nada a ver com o caso

concreto no qual foi citado o IRDR, seguindo exatamente o que diz a legislação e o que V. Ex.a

acabou de pontuar, desembargador Teófilo Caetano.

                            Só abri essa primeira questão do agravo interno, até porque a advogada compareceu
ao tribunal querendo ingressar [no julgamento], apresentando inclusive razões em prol da defesa do
sindicato, mas, friso, nada a ver com o caso concreto que está na sequência do voto, é a última etapa.
Fixada a tese, aí se passa a dar ou negar provimento ao caso concreto. Só esse esclarecimento que eu
queria fazer.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308752}

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS – Vogal

                            Senhor Presidente, pelo que entendi, há um agravo de instrumento. Nesse agravo de
instrumento foi suscitado um IRDR. Nesse IRDR houve um pedido de ingresso como terceiro
interessado, que foi indeferido pelo desembargador Robson Teixeira de Freitas. Em razão desse
indeferimento, veio um agravo interno. Então, na verdade, não estamos julgando a causa-piloto, que é
o agravo de instrumento.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308981}

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                            Com a devida vênia, entendi que a questão é essa. O fato é que, no momento em que
o desembargador Robson Teixeira de Freitas não está admitindo sequer o conhecimento desse agravo
interno por reputar que é terceiro estranho, já está avançando na tese, porque na tese se vai debater
essa questão de se é possível servidor representado por sindicato ou outro demandar com base nesse
título coletivo. Por isso, estou dizendo que quem vai subordinar a resolução desse agravo interno...
Entendi que não estamos julgando, mas é caso concreto também, porque no caso ela defende a
inserção porque entende que o agravante interno está alcançado pela representação do sindicato, que
promoveu a ação coletiva.

                            Penso que, ultrapassada essa questão do descabimento da sustentação oral do agravo
[interno][1], penso que essa questão está, sim, vinculada à tese que firmaremos, até porque parece que
um dos votos divergentes aborda essa questão, que avança inclusive sobre esse amplo alcance do
título coletivo. Por isso fiz essa ponderação, pois penso que, não obstante aqui não se tratar
efetivamente do caso, estaremos lidando com o caso concreto sim.
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${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Desembargador Robson, a condução de V. Ex.a não prejudica... A questão é neste
caso. Se a decisão do colegiado for favorável ao Sindicado dos Policiais, a habilitação dos policiais
nesta decisão será em outro momento, não neste caso.

 

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

Na verdade, serão nos casos respectivos que foram suspensos. Inclusive, a
nobre advogada mencionou, e ela não faz distinção, que os policiais civis que estão
ingressando com o cumprimento de sentença devem também ser abrangidos, contemplados
pela resolução do que decidirmos. Então, o fato de ela não se manifestar neste caso não vai
trazer qualquer prejuízo para os seus clientes, uma vez que o direito deles será aplicado
pelo tribunal nos casos concretos, que estão suspensos a partir da fixação da tese.

É essa a linha de raciocínio que adotei, por isso estou negando provimento
ao agravo interno.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                                      Eminentes Pares, vou colocar em votação destacada a posição do
desembargador Robson Teixeira de Freitas, e a questão vai ser votada da seguinte forma: não está em
discussão o agravo de instrumento que motivou este IRDR, está em discussão o agravo interno contra uma
decisão do relator que indeferiu o ingresso do Sindicato dos Policiais como terceiro interessado no IRDR, que
já estava pronto, já tinha uma causa-piloto, quando a ilustre advogada requereu a sua inserção, e o debate é
sobre ele. O desembargador Robson entende que essa questão não está vinculada e não há nenhum prejuízo a
ela com o resultado deste IRDR para um lado ou para outro. Portanto, ele nega provimento ao agravo interno
que ataca uma decisão dele que indeferiu o ingresso do sindicato neste IRDR como terceiro interessado. Esse
interesse pode até surgir, mas vai surgir depois do julgamento do IRDR.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309803}

O Senhor Desembargador FÁBIO EDUARDO MARQUES – Vogal

                            Senhor Presidente, acompanho o eminente relator nessa questão específica.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309797}

O Senhor Desembargador HECTOR VALVERDE SANTANNA – Vogal

                            Senhor Presidente, peço respeitosas vênias ao eminente relator para acompanhar as
ponderações feitas pelo eminente desembargador Teófilo Caetano no sentido de que primeiro
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devemos, por uma questão de lógica, decidir a tese, cuja decisão será a consequência jurídica a refletir
no agravo interno em julgamento.

                            Então, o meu entendimento é de que deveríamos, primeiro, julgar o IRDR e, depois,
a consequência jurídica da decisão do colegiado sobre o agravo interno que ora se põe em decisão.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=310147}

O Senhor Desembargador ROBSON BARBOSA DE AZEVEDO – Vogal

                            Acompanho nessa parte o eminente relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=321037}

O Senhor Desembargador JOSÉ FIRMO REIS SOUB – Vogal

                            Senhor Presidente, acompanho o eminente relator, pedindo vênia ao desembargador
Teófilo Caetano.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308757}

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

                            Senhor Presidente, estou vendo o relatório do eminente desembargador Robson
Teixeira de Freitas, o qual nos recorda que o presente IRDR foi admitido por unanimidade por esta
Câmara, com a formulação da seguinte proposta de tese: “Somente os servidores da Administração
Direta do Distrito Federal, representados pelo SINDIRETA/DF na data da propositura da Ação
Coletiva n.o 32.159/97 (PJe n.o 0039026-41.1997.8.07.0001), têm legitimidade para o respectivo
Cumprimento Individual de Sentença Coletiva”.

                            Ora, essa tese, se aprovada essa redação que podemos chamar de provisória, é
excludente de todas as outras categorias. Essas outras categorias, data maxima venia, têm interesse
em vir até aqui para defender a legitimidade desses servidores dessas demais categorias, e também,
com o devido respeito, de pouco ou nada adiantará lhes assegurar a palavra ou a defesa só quando for
julgado um caso concreto. O caso concreto já será jogo de cartas marcadas. A tese já está defendida,
só será aplicada.

Assim, peço a mais respeitosa vênia para admitir a intervenção como terceira
interessada da categoria representada pela ilustre advogada, inclusive com direito à
sustentação oral agora.
 
O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

Com relação a essa sustentação oral, esbarramos na advertência do
desembargador Teófilo Caetano de que o agravo de instrumento que o sindicato propôs na
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origem não cabe sustentação oral.
Teria dado a sustentação oral para não termos nenhuma discussão sobre

isso, mas o desembargador Teófilo Caetano, fundamentadamente, a impugnou, e eu o
segui.

V. Ex.ª dá provimento ao agravo interno?
 
O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

Isso.
 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320911}

O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – Vogal

Senhor Presidente, nesse ponto específico, confesso que estou um pouco
dividido, mas vou acompanhar o eminente relator.
 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308752}

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS – Vogal
Senhor Presidente, depois de bem colocada a questão, peço vênia para dar

provimento ao agravo interno e permitir o ingresso dos requerentes agravantes como
interessados no julgamento do IRDR. Divirjo, todavia, do eminente desembargador
Fernando Habibe, porque as hipóteses de sustentação (...) — esse é um caso que tem sido
muito debatido pelo Supremo Tribunal Federal e outros tribunais superiores, a questão da
sustentação oral no agravo interno...
 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308757}

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal
Não, Desembargador, desculpe-me. Disse menos do que deveria ter dito.

Quando falei “agora”, é no IRDR, não no agravo interno.
 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308752}

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS – Vogal
Com esse esclarecimento, acompanho o voto do eminente desembargador

Fernando Habibe, dando provimento ao agravo interno para permitir o ingresso dos
interessados no julgamento do IRDR, mas sem a sustentação oral.
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${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308981}

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal
Senhor Presidente, conforme já exposto inicialmente, para não me alongar,

acompanho também a divergência, que se iniciou com o desembargador Hector Valverde,
para dar provimento ao agravo interno e admitir a participação, até porque a tese que foi
enunciada pelo eminente relator, conforme já mencionado quando suscitei a questão de
ordem, é excludente, nos casos concretos, da postulação que é defendida pelo agravante
interno. Portanto, o seu interesse de participar na resolução desse incidente é latente, não
havendo como se tolher o direito que o assiste de interferir no processamento e no
julgamento desse incidente como terceiro interessado, até porque, conforme mencionado, a
tese que será fixada por ocasião da resolução deste caso implicará no direito que é
defendido pelo recorrente interno.

                            É como voto, com a devida vênia do eminente relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309803}

O Senhor Desembargador FÁBIO EDUARDO MARQUES – Vogal

                            Senhor Presidente, fiz uma pequena confusão, e, após os votos divergentes, ficou
mais elucidada a questão. Assim, retifico meu voto para acompanhar a divergência e dar provimento
ao agravo interno.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                            Senhor Presidente, obviamente todos já refletimos bastante sobre o tema, mas, como
pontuado pela ilustre procuradora do Distrito Federal na tribuna, em sua sustentação oral, são em
torno de quatrocentos processos suspensos, mais outros que estão em vigência.

                            Só uma colocação: a advogada está aqui representando alguns clientes dela de um
processo. [O fato de] o tribunal estar dando um precedente no IRDR para reconhecer a legitimidade de
todo aquele que puder ser atingido pela tese jurídica do IRDR ser admitido como terceiro interessado
parece-me que tanto os quatrocentos e poucos titulares de ações ou partes nas ações assim como os
que estão agora em sede de agravo interno poderiam se sentir também legitimados, não só neste caso
como em todos os outros IRDRs que este tribunal vier a julgar.

                            Imagine que teríamos, talvez, no IRDR, algo que viria para resolver de forma ampla
e única uma demanda múltipla neste tribunal, imagine se tivéssemos nesta assentada quatrocentos
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advogados sustentando acerca da defesa de cada um de seus clientes nos diversos processos. Então,
nessa linha de raciocínio e dada a objetividade do IRDR é que centrei a minha decisão.

                            Quando V. Ex.a me indagou quanto à efetiva manifestação da ilustre advogada, falei
que não me opunha. Uma coisa seria a apresentação das razões dela, que talvez pudessem até
subsidiar o pensamento de cada um de nós ou a posição firmada na tese, outra seria a admissão como
terceiro interessado.

                            Isso é só para deixar claro que não se pretende, por parecer da relatoria, cercear
direito de ninguém, mas apenas pensando o IRDR na sua essência, como foi elaborado, e, de ordem
prática, o que isso poderia representar, não neste processo, em que temos um advogado apenas, mas
nos próximos que teremos fatalmente de enfrentar em termos de IRDR.

                           

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308756}

O Senhor Desembargador JOÃO EGMONT – Vogal

                            Senhor Presidente, acompanho o eminente relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309811}

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            Senhor Presidente, a definição desse terceiro interessado não existe no incidente de
resolução de demandas repetitivas, ele existe em sede de recurso. No incidente de resolução de
demandas repetitivas, apenas o amigo da corte é cabível. E, dentro da definição de amigos da corte, a
doutrina e a jurisprudência — aqui faço remissão inclusive ao acórdão do Supremo Tribunal Federal
— desprezam a participação daquele que persegue o fundamento da sua pretensão no fato de litigar
sobre aquela matéria em juízo, talvez por conta desse argumento que o desembargador Robson está
utilizando para indeferir, porque ele não virá aqui para nutrir a corte de informações imparciais dos
dois lados, de vários prismas que devem ser apreciados para se chegar a uma solução, mas virá para
defender uma posição subjetiva. Esse é o RE 602584, da relatoria do ministro Marco Aurélio, de
2018.

                            E, dentro do instituto processual dos amigos da corte, de que trata o art. 138 do
Código de Processo Civil, não cabe recurso contra a decisão do relator que inadmite. Então, temos um
pedido de intervenção com um terceiro interessado, que é um instituto totalmente estranho ao IRDR, e
temos, se aplicarmos aqui uma fungibilidade, como um pedido de amigos da corte, do indeferimento
não cabe recurso, nos termos do art. 138 do Código de Processo Civil.
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                            Assim, por esses dois pontos, acho que a decisão do eminente relator deve ser
prestigiada, mostrando-se mais condizente com o caso concreto, razão pela qual o acompanho,
pedindo vênia à divergência.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308981}

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                            Senhor Presidente, pondero ao desembargador Luís Gustavo que estamos lidando
com a figura do terceiro interessado, não se trata de litisconsorte necessário. Se o terceiro interessado
acorre ao processo de forma voluntária, é com isso que estamos lidando, não se trata de litisconsorte.
Os interessados e partes nos múltiplos processos que estão em curso não serão intimados.

                            O art. 983 do CPC é literal: “O relator ouvirá as partes e os demais interessados,
inclusive pessoas, órgãos e entidades com interesse na controvérsia, ...” Então, o enunciado desse
artigo é amplo. Aqui não há como se fazer essa interpretação do terceiro interessado de forma
compartimentada, que se caberia somente no recurso; ao contrário, é cabível a intervenção do terceiro
interessado em qualquer fase processual. E, se o capítulo que trata especificamente do IRDR não
contém essa vedação, agora, diante da literalidade desse dispositivo do art. 983, penso que não há
como se restringir essa possibilidade de vir terceiro interessado a participar do julgamento.

                            Mais uma vez, friso, há que se diferenciar entre litisconsorte necessário — que aí é
incabível, não há necessidade de intimar todos aqueles que estão litigando sobre aquela tese — do
terceiro interessado. O interessado corre ao processo de forma voluntária por sentir que está sendo
afetado o seu direito jurídico.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308752}

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS – Vogal

                            Desembargador, permita-me uma pequena complementação.

                            Também com base no art. 983, desembargador Luís Gustavo, desembargador
Robson Barbosa Teixeira, eminentes colegas, de fato não me parece que haja essa limitação, nem há
como se confundir essa figura com a do amicus curiae. Segundo o art. 983, o relator pode ouvir as
partes e demais interessados, inclusive pessoas. E qual é o limite de atuação dessas pessoas, desses
eventuais interessados? O art. 983 diz que eles poderão requerer a juntada de documentos, bem como
as diligências necessárias para a elucidação da questão de direito controvertida. Não há aqui a
possibilidade de lhes dar a palavra para sustentação oral. Então, não me parece que vai haver essa
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noticiada confusão ou esse tumulto, desembargador Robson, em razão de várias pessoas se sentirem
no direito de aparecer como interessados no IRDR.

                           

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309811}

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            Desembargador Teófilo Caetano, só acho que, quanto à definição de terceiro
interessado, a interpretação tem de ser sistemática.

                            O desembargador Arnoldo Camanho de Assis está fazendo uma interpretação
romântica, porque cada um poderá fazer por escrito, mas, a partir da interpretação que se está dando,
não se poderá negar que se faça por via oral. O que se dirá ao que preferir fazer oral e não por escrito?
Qual o argumento, se estamos reconhecendo que todos que litigam têm esse direito?

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Desembargador Robson, esse IRDR trata de fundações extintas. Como a Polícia
Civil entra nesse IRDR?

 

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                            No campo da Administração Direta. Ao longo do voto, apresento a questão da
unicidade sindical.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308981}

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                            Senhor Presidente, a tese que foi proposta é abrangente.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308757}

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal
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                            Só para lembrar que essa preocupação de sustentação oral realmente é grave, mas é
resolvida no art. 984 do CPC:

 

Art. 984. No julgamento do incidente, observar-se-á a seguinte ordem:

I - o relator fará a exposição do objeto do incidente;

II - poderão sustentar suas razões, sucessivamente:

a) o autor e o réu do processo originário e o Ministério Público, pelo prazo de 30 (trinta)
minutos;

b) os demais interessados, no prazo de 30 (trinta) minutos, divididos entre todos, sendo exigida
inscrição com 2 (dois) dias de antecedência.

 

                            Então, de acordo com a alínea b, se houver cem advogados para fazer sustentação
oral, eles vão dividir trinta minutos entre eles, não será quinze minutos para cada um.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                             Desembargador Fernando Habibe, não falei que seriam dez minutos, porque, se a
defesa é do interesse do cliente, se tivermos de ficar dois, três, cinco dias ouvindo os advogados, não
tenho problema quanto a isso; a questão é desde a instrução. Se temos apenas uma, ou quinhentas
pessoas interessadas, se todas elas resolverem apresentar documentos, tais quais forem elas a fazer, e
depois vierem aqui, teremos processos da relatoria de todos nós e será extremamente difícil de
conseguirmos terminá-los e levar a bom termo os julgamentos sem que haja certo prejuízo processual.
Penso que todos nós que já deparamos com esses processos gigantescos vimos que muitas vezes as
instruções demasiadas de documentos, quaisquer que sejam, nem sempre têm efetivamente
contribuição com a solução da causa.

                                                    Isso foi apenas uma ponderação no sentido de que estejamos bastante atentos,
porque todos os advogados aqui são muito atenciosos com o teor das nossas decisões. E é comum
verificarmos nos órgãos mais qualificados — aqui menciono esta Câmara e também o Conselho —
que os seus precedentes, dada a competência, começam a ser replicados diversamente nos inúmeros
outros casos que temos. É apenas uma ponderação, mas, obviamente, o colegiado aqui é soberano, e,
se entender que devem todos participar... Atualmente são poucos os outros que têm a mesma causa
que têm aderido ao processo como terceiro interessado, mas este pode ser um leading case, e, a partir
dos próximos IRDRs que tenhamos, até a postura das outras partes com os seus respectivos advogados
pode ser diferente. Então, é só para que saibamos o que eventualmente pode trazer a decisão do
[colegiado]. Obviamente, nenhum problema quanto à solução. Aqui há um debate qualificado por
todos, penso que os apartes só acrescentam, como os que o desembargador Arnoldo Camanho de Assis
e o desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira acabaram de fazer. São contribuições aderidas aqui
para nortearem as nossas decisões.

                            Com relação ao que for decidido, não tenho qualquer constrangimento quanto a
prosseguir na análise aqui. Nenhum problema quanto a isso. Quero deixar bem claro que, quando fiz a
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ponderação, não era que os quatrocentos [advogados] que viessem aqui fossem trazer vários dias de
sustentação, mas, sim, [sobre] a própria instrução dos diversos incidentes que vamos ter, penso, daqui
para frente. 

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308757}

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

                            V. Ex.a intimou os sindicatos, desembargador Robson Teixeira de Freitas? Porque
me parece que a dificuldade maior está em quem está para fazer a sustentação oral pedindo a
intervenção não está representando uma categoria, mas representando determinadas pessoas físicas.
Essa preocupação de V. Ex.a e do desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira realmente é procedente,
e pode ocorrer no mínimo, na melhor das hipóteses, uma excessiva demora processual. Talvez
pudéssemos contornar isso com a intimação dos sindicatos interessados, que não são tantos, e viriam
aqui defender os interesses de suas categorias. Houve essa intimação?

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                            O Sindicato dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, Autarquias e
Tribunal de Contas do Distrito Federal – SINDIRETA/DF foi intimado e foi publicado. Não saímos
intimando todos os sindicatos que têm discussão aqui não. Então, o Sindicato dos Auxiliares de
Educação no DF – SAE, o Sindicato dos Policiais Civis do Distrito Federal – SINPOL/DF e o
SINDIRETA/DF. Aqueles outros sindicatos específicos, como o da Fazenda, não. Cuidamos de quem
estava na causa originária.  

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=2426984}

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA – Vogal

                            Senhor Presidente, quaisquer argumentos que se utilizem após aqueles que foram
lançados pelos eminentes pares nesta frutuosa discussão seriam redundantes. Os argumentos estão
postos.

                            Primeiro, da natureza do incidente: o incidente não é um modelo comum, qualquer,
conhecido, ele foi introduzido no sistema jurídico há poucos anos; tem-se revelado, em alguns casos,
até prejudicial, mas, nos autos maioria das vezes, tem conseguido seu objetivo de uniformizar a
jurisprudência. Portanto, trabalhamos primeiro como uma excepcionalidade, que é a natureza do
incidente. Em segundo lugar, esse incidente possui um regramento, uma regência própria, que permite
ao relator ou ao colegiado a realização de fatos extraordinários, como diligências, audiências públicas,
aquisição de informações de terceiro, perícias. Tudo isso é possível porque o amplexo desse incidente
é muito grande. Portanto, dentro dessa excepcionalidade do incidente de resolução de demandas
repetitivas, temos de conceber o nosso raciocínio em torno dessa excepcionalidade.
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                            Diante disso, verifico que as ponderações do desembargador Robson Teixeira de
Freitas são muito boas, mas — vamos pegar uma hipótese absurda —, se tivéssemos um IRDR que
dissesse que todos os portadores de cheque não terão título executivo e, se todas as pessoas que os
possuíssem e viessem requerer a sua intervenção, isso seria um caos. Mas, se o IRDR chegasse a esse
ponto, uma tese tão absurda, de dizer que os cheques não são títulos executivos, e alguém tivesse uma
demanda que foi paralisada em função de um IRDR, especificamente naquele caso, devidamente
comprovado nos autos, então nasce o chamado interesse jurídico, também conhecido como interesse
processual. Esse interesse permite que haja a intervenção do terceiro no processo, tomando-o na base
onde se encontrar, eventualmente formulando recurso etc.

                            Então vejo que, no caso, uma vez comprovado que os processos desses policiais
foram paralisados, estão sofrendo precocemente os efeitos desse IRDR, diante do teor da tese proposta
para o IRDR, que os alcançará fatalmente, pois creio presente o interesse jurídico. Ora, estando
presente o interesse jurídico, dou provimento ao agravo regimental. Mas, ao analisar o cabimento da
sustentação oral, olho o recurso que está sendo submetido. Qual é o recurso? Um agravo instrumental,
que não tem previsão para sustentação oral.

                            Portanto, admito a intervenção de terceiro, pedindo respeitosa vênia ao eminente
relator, mas sem sustentação oral.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308979}

O Senhor Desembargador ALFEU MACHADO – Vogal

                            Rogando respeitosas vênias ao eminente relator, acompanho a divergência lançada
pelo desembargador Teófilo Caetano, com a ressalva da vedação da sustentação oral, considerando
que o agravo instrumento que gerou o agravo interno é oriundo de cumprimento de sentença.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309241}

O Senhor Desembargador RÔMULO DE ARAÚJO MENDES – Vogal

                            Acompanho a divergência, pedindo vênia.

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320053}

O Senhor Desembargador ROBERTO FREITAS – Vogal

                            Acompanho a ilustre divergência, pedindo vênia a quem votou de maneira diversa.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309242}

A Senhora Desembargadora ANA CANTARINO – Vogal
                 Acompanho o relator, Excelência.
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${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308757}

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal
                                 Senhor Presidente, estou apreensivo com a preocupação do

desembargador Robson Teixeira de Freitas e do desembargador Luís Gustavo B. de
Oliveira.

                 Não me incomodaria se o julgamento fosse convertido em diligência para

intimarmos os sindicatos interessados e admitirmos a intervenção daqueles que se
habilitarem. Como o próprio IRDR, em matéria de suspensão, diz, quando fala hora de
suspensão, cabe à parte, na turma ou perante o juízo monocrático, demonstrar que a sua
causa não se subsome na tese que foi fixada. Mas acho que tem de ter esse contraditório
mais amplo, que poderia ser exercido pelos sindicatos que tivessem interesse.
 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309797}

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente
Segundo a secretaria, sete votos acompanham o relator e oito votos dão

provimento ao agravo interno e admitem, portanto, o ingresso da parte mencionada no
IRDR. 

Desembargador Hector Valverde Santana, preciso esclarecer que estamos

sendo aqui advertidos pela secretaria de que o voto de V. Ex.a não aborda especificamente

este ponto, que V. Ex.a trata de inverter a ordem da votação.

O Senhor Desembargador HECTOR VALVERDE SANTANA – Vogal
Senhor Presidente, gostaria de explicar que o argumento que apresentei, que

foi declinado pelo desembargador Teófilo Caetano, é no sentido de primeiro julgar a tese.

Entretanto, como V. Ex.a  pautou a questão do agravo interno, só para que haja coerência

com o meu entendimento, o meu voto, nesse particular, é para dar provimento ao agravo
interno também. 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente
Então, admitindo e dando provimento ao agravo, temos nove votos. Negando

provimento, nos termos do voto do relator, temos sete votos. Não há o que se discutir, as
partes estão admitidas.

Desembargador Robson Teixeira de Freitas, o senhor está admitindo o
IRDR? Está procedente o agravo interno, admitindo-se em parte o IRDR. Não foi isso que V.
Exª negou?
 

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator
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Neguei como terceiro interessado.
 
O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

Foi admitido agora, no IRDR, o terceiro interessado. O agravo é assunto
encerrado. Agora temos de ouvir o terceiro interessado.

O desembargador Fernando Habibe coloca uma questão que tem  de ser
decidida pelo colegiado, que é se vamos ouvir apenas a advogada que está presente ou se
vamos converter o julgamento em diligência e chamar todos os sindicatos que têm
processos suspensos.

                            Desembargador Robson Teixeira de Freitas, V. Ex.a quer encaminhar uma

solução à Presidência?
 

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

Senhor Presidente, V. Ex.a pode encaminhar. Só penso que essa publicidade
foi dada. Foram dois momentos: o primeiro, quando da admissão ou não do IRDR, e depois,
quando pautado –– só lembrando que esse processo estava inclusive em pauta virtual
inicialmente ––, foi dada a efetiva oportunidade a todos e apenas alguns autores, que têm
(inaudível) de um agravo de instrumento, que vieram na condição de policiais civis — e não
o sindicato efetivamente —, se manifestaram. Nenhum sindicato manifestou interesse, em
que pesem diversos deles estarem obviamente suspensos porque são filiados a eles.

 
O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

Podemos passar ao mérito ou querem debater essa questão de suspender o
processo?
 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309811}

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal
Senhor Presidente, só queria acrescentar às palavras do desembargador

Robson Teixeira de Freitas que a publicidade e a instrução são do relator. Aqui estaríamos

desfazendo ou ampliando aquilo que S. Ex.a já fez: já deu a publicidade, já fez a instrução
do que achava conveniente, diferente da situação em que, como a eminente advogada
mostrou o seu interesse, outros órgãos viessem e tivessem de alguma forma bloqueado o
acesso. Mas aqui estamos querendo instruir novamente aquilo que já foi feito pelo relator e,
nesse caso, entendo que já precluiu, que essa fase já foi vencida. É melhor avançar para o
julgamento. É minha opinião, Senhor Presidente.
 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308757}
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O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

Desembargador Fernando Habibe, V. Ex.a insiste nessa tese ou podemos
adiantar e votar?

 
O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

Fiz a sugestão só por conta de inserir uma maneira de assegurarmos o
contraditório reduzido, que seriam apenas os sindicatos. Aí não admitiríamos mais a
intervenção de pessoas físicas, os sindicatos estariam representando as respectivas
categorias. A sugestão foi mais nesse sentido.
 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

Desembargador Robson Teixeira de Freitas, a questão do relator. Se V. Ex.a

não quiser, vou seguir com o julgamento.
 

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

Senhor Presidente, prefiro prosseguir com o julgamento.
 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Desembargador Robson Teixeira de Freitas, para votar o mérito, V. Ex.a vai
continuar como relator, apesar da preliminar. Não vamos trocar o relator por isso.

                            V. Ex.a tem a palavra para a votação do mérito.

 

 

DO MÉRITO

 

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

Senhor Presidente, V. Ex.a integra o mesmo quórum fracionário de julgamento que eu e sabe da praxe que 
temos de sermos muito objetivos e não lermos votos.  

Esse era o meu propósito, nesta assentada, de não ler o voto, haja vista que é bastante extenso. Mas, 
vislumbrando a possiblidade de divergências — algumas pontuais, outras talvez nem tanto —, tendo 
em vista que temos dois advogados aqui presentes defendendo os interesses de seus respectivos 
clientes e como forma até de facilitar uma compreensão do raciocínio deduzido ao longo da 
elaboração deste voto, rogo vênia aos eminentes pares e a V. Ex.a para fazer a leitura integral do voto, 
já adiantando que é extenso. Procurei ser minucioso nas abordagens do Tema 823 e diversas outras 



Num. 63172275 - Pág. 23Assinado eletronicamente por: ROBSON VIEIRA TEIXEIRA DE FREITAS - 01/10/2024 00:46:59
https://pje2i.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24100100465900000000061074462
Número do documento: 24100100465900000000061074462
Este documento foi gerado pelo usuário 008.***.***-02 em 02/10/2024 11:24:25

situações que foram colocadas, da tribuna, pelos respectivos advogados que aqui sustentaram. Farei, 
então, a leitura do voto e agradeço a V. Ex.a. 
Ultrapassada a questão do agravo interno, adentro ao mérito. 

 1 – Do indeferimento do pedido de ingresso dos terceiros interessados no presente Incidente de 
Resolução de Demandas Repetitivas  

Preliminarmente, submete-se à análise do colegiado o Agravo Interno (ID 56967306) interposto em face da 
decisão que indeferiu os requerimentos de ingresso dos terceiros, como interessados, no feito (ID 
55977729).  

Nas razões do Agravo Interno, os terceiros alegam que são policiais civis e figuram como parte no AI nº 
0741069-96.2023.8.07.0000, um dos muitos feitos sobrestados em decorrência da admissão do presente 
IRDR, motivo pelo qual possuem interesse em ingressar no incidente, como interessados, tendo em vista 
que a decisão a ser tomada no presente feito alcançará o direito deles e de toda a categoria policial.  

Argumentam que a causa-piloto na qual foi suscitado o presente IRDR refere-se a um Cumprimento 
Individual da Sentença proferida na Ação Coletiva nº 32.159/97, que tem como parte Exequente uma 
ex-servidora da Fundação Educacional. Porém, no acórdão que admitiu o Incidente, a abrangência da 
tese a ser definida foi expandida, passando a abranger outros grupos, tais como os policiais civis que 
ajuizaram cumprimentos individuais da mesma sentença coletiva, que, assim, devem ter a 
oportunidade de apresentar defesa, em respeito aos princípios da igualdade, do contraditório e da 
ampla defesa.  

Alegam que “a admissão dos Agravantes como Interessados no IRDR, eliminaria qualquer possibilidade de 
discussão sobre tumulto processual, visto que os Agravantes seriam admitidos com o propósito específico de 
defender os interesses da categoria policial” (ID 56967306 - pág. 11).  

Requerem, assim, a admissão como Interessados, no presente IRDR, “na qualidade de representantes da 
categoria de policiais civis do Distrito Federal” (ID 56967306 - pág. 11).  

Todavia, não lhes assiste razão.  

 A controvérsia a ser dirimida no presente IRDR refere-se à legitimidade ativa para a propositura de 
cumprimentos individuais da sentença proferida na Ação Coletiva nº 32.159/97 (PJe nº 0039026-
41.1997.8.07.0001).  

O pleito dos Agravantes, de ingresso no Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, na qualidade de 
representantes da categoria dos policiais civis do Distrito Federal esbarra na vedação contida no art. 18 do 
CPC/15, no sentido de que “Ninguém poderá pleitear direito alheio em nome próprio, salvo quando 
autorizado pelo ordenamento jurídico”.  

O fato de os Agravantes serem policiais civis, bem como exequentes em Cumprimento Individual de 
Sentença sobrestado pela admissão do presente IRDR, não lhes confere interesse, tampouco legitimidade 
para ingressar no Incidente como representantes de toda a categoria dos Policiais Civis do Distrito Federal.  

Ressalte-se que até mesmo as entidades associativas somente possuem legitimidade para representar 
judicialmente os seus filiados quando expressamente autorizadas.  

É o que dispõe o art. 5º, XXI, da CR/88, verbis:  

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:  

(...)  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade para representar seus 
filiados judicial ou extrajudicialmente;”  

  

Inexiste, assim, fundamento legal para a admissão dos Agravantes como terceiros interessados, na 
qualidade de representantes da categoria dos Policiais Civis do Distrito Federal.  

Assim, deve ser negado provimento ao Agravo Interno.  

Vencido neste ponto e ocorrida a sustentação oral, prossigo na análise de mérito do IRDR.  
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2 – Do mérito  

A controvérsia a ser dirimida no presente Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas gira em torno da 
legitimidade para a propositura dos Cumprimentos Individuais da Sentença Coletiva proferida na Ação 
Coletiva nº 32.159/97, ajuizada pelo então “Sindicato dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, 
Autarquias e Tribunal de Contas do Distrito Federal – SINDIRETA”, exclusivamente, em desfavor do Distrito 
Federal, com vistas ao restabelecimento do pagamento do auxílio alimentação previsto no art. 1º da Lei 
Distrital nº 786/1994, que fora suspenso pelo Decreto nº 16.990, de 7/12/1995.  

Lei Distrital nº 786/1994, que instituiu o benefício alimentação para os servidores civis da Administração 
Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal, estabeleceu, expressamente, que o benefício seria 
pago às expensas das dotações orçamentárias de cada um dos Entes Públicos citados, todos detentores de 
personalidade jurídica, bem como autonomia administrativa e financeira.  

 Confira-se o que dispõe a Lei Distrital nº 786/1994, verbis:  

“Art. 1º Fica instituído, para os servidores civis da administração direta, autárquica e fundacional do Distrito 
Federal, o benefício alimentação.  

(..)  

Art. 3º A despesa decorrente da aplicação desta Lei correrá à conta das dotações orçamentárias do 
Distrito Federal, das autarquias e fundações.” (grifou-se)  

  

A suspensão do pagamento do benefício, determinada pelo Decreto nº 16.990/95, abarcou todos os 
servidores da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal, ensejando o ajuizamento 
da Ação Coletiva nº 32.159/97, pelo SINDIRETA/DF, em face do Distrito Federal.  

Assim, após o trânsito em julgado da r. sentença proferida na Ação Coletiva nº 32.159/97 (PJe nº 
0039026-41.1997.8.07.0001), que condenou o Distrito Federal ao pagamento do benefício 
alimentação suspenso no período de janeiro de 1996 a 28/4/1997, foram ajuizados inúmeros 
Cumprimentos Individuais da Sentença Coletiva, por servidores das mais diversas categorias da 
Administração Direta e Indireta do Distrito Federal.  

Ocorre que, diante dos limites objetivos e subjetivos da coisa julgada, o título judicial formado na Ação 
Coletiva nº 32.159/97 não beneficia a todos os servidores do Distrito Federal, indistintamente, mas, tão 
somente, aos servidores pertencentes ao quadro de pessoal da Administração Direta do Distrito Federal, à 
época do ajuizamento da demanda.  

Observe-se, primeiramente, que consoante a petição inicial da Ação Coletiva nº 32.159/97, ajuizada em 
30/6/1997, o SINDIRETA/DF atuava como substituto processual dos servidores pertencentes à 
“Administração Direta, Autarquias e Tribunal de Contas do Distrito Federal”, nos termos dos artigos 1º e 34 
do Estatuto da entidade juntado aos autos (PJe 0039026-41.1997.8.07.0001, IDs 22733860 - pág. 5 e 
22733860 - pág. 13 e 25), verbis:  

“Art. 1º O Sindicato dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, Autarquias e Tribunal de 
Contas do DF – SINDIRETA-DF, fundado em 28 de outubro de 1988, com sede e foro em Brasília, 
Distrito Federal é a organização sindical representativa da categoria profissional dos servidores 
acima mencionados, com jurisdição na base territorial do Distrito Federal e duração indeterminada, 
regendo-se por este Estatuto e pela legislação pertinente.   

(...)   

Art. 34 Poderão associar-se ao Sindicato todos os trabalhadores que prestem serviços na 
Administração Direta do Distrito Federal, de suas Autarquias e do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal, independentemente do regime jurídico a que estiveram sujeitos, inclusive os aposentados e 
pensionistas dos órgãos mencionados neste artigo.” (grifou-se)  

   

Apenas da leitura integral da Ata da Assembleia Geral Extraordinária, juntada aos autos da Ação 
Coletiva, é que se pode constatar a inclusão dos ex-servidores das Fundações no âmbito de 
representatividade do Sindicato Autor, a partir de 5/6/1997, data da Assembleia Geral Extraordinária 
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que aprovou o ingresso deles no SINDIRETA-DF, registrada no 1º Ofício de Registro de Pessoas 
Jurídicas em 20/6/1997 (IDs 22733860 - pág. 48, 50 e 54 do Processo nº 0039026-
41.1997.8.07.0001), dias antes do ajuizamento da Ação Coletiva nº 32.159/97, em 30/6/1997.  
A ausência de clareza quanto à inclusão das Fundações no âmbito de representatividade do SINDIRETA-
DF, quando da propositura da Ação Coletiva nº 32.159/97, uma vez que tal informação não consta da petição 
inicial, tampouco do Estatuto do Sindicato juntado aos autos, certamente contribuiu para a celeuma 
instaurada em torno da legitimidade ativa dos ex-servidores das Fundações Públicas do DF, para os 
respectivos Cumprimentos Individuais de Sentença.  

Todavia, ainda que se entenda pela inclusão dos ex-servidores das Fundações Públicas como substituídos 
do SINDIRETA-DF na Ação Coletiva nº 32.159/97, com base na aprovação em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 5/6/1997, tal entendimento, por si só, não é capaz de fundamentar a legitimidade 
ativa de tais servidores para os Cumprimentos Individuais da Sentença Coletiva.  

Isso porque as Fundações Públicas existentes à época do ajuizamento da Ação Coletiva nº 32.159/97, 
dotadas de personalidade jurídica, bem como autonomia administrativa e financeira, nos termos dos artigos 
4º, II, “d”, e 5º, IV, do Decreto-Lei nº 200/67, eram, ainda, responsáveis pelo pagamento do benefício 
alimentação em questão aos seus servidores, nos termos do art. 3º da Lei Distrital nº 786/1994. Todavia, não 
foram incluídas no polo passivo da demanda coletiva e, assim, não foram condenadas à obrigação de 
pagamento do benefício alimentação referente ao período delimitado no título executivo, qual seja, janeiro de 
1996 a 28/4/1997.  

A limitação da condenação ao período de janeiro de 1996 a 28/4/1997, contida na r. sentença 
proferida na Ação Coletiva nº 32.159/97, fundamenta-se no entendimento de que, após o julgamento 
de procedência do Mandado de Segurança nº 7.253/97, que possuía o mesmo objeto, o interesse 
processual do Sindicato Autor na Ação Coletiva somente persistia com relação ao pagamento das 
parcelas não abarcadas pelo Mandado de Segurança, quais sejam, aquelas referentes ao período 
compreendido entre a suspensão do pagamento do benefício alimentação, em janeiro de 1996 e a data 
da impetração do writ, em 28/4/1997 (ID 22733864 - pág. 23/24, do Processo nº 0039026-
41.1997.8.07.0001), verbis:  

“b) Da Preliminar de Falta de Interesse de Agir   

O réu ventila a preliminar de falta de interesse de agir, tendo em vista a impetração do Mandado de 
Segurança nº 7.253/97, cujo objeto abarcaria o da presente demanda.   

Cumpre frisar que a segurança foi concedida para determinar tão somente o pagamento das parcelas 
desde a impetração do Mandado de Segurança, não abarcando as parcelas compreendidas entre a 
data da suspensão do pagamento e a data da impetração do writ.   

Ainda, registro que após a concessão da segurança, o pagamento regular do benefício alimentação 
restou restabelecido de forma geral e abstrata pela Lei Distrital nº 2.944, de 18 de abril de 2002, com 
efeitos a partir de 1º de maio de 2002:   

Lei nº 2.944/02, Art. 1º: “Fica restabelecida, a partir de 1º de maio de 2002, a concessão do benefício 
alimentação aos servidores civis da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal de 
que trata a Lei nº 786, de 7 de novembro de 1994, alterada pela Lei nº 1.136, de 10 de julho de 1996, e 
suspensa pelo Decreto nº 16.990, de 7 de dezembro de 1995.   

Destarte, verifico que houve apenas parcial perda superveniente do objeto da presente demanda 
(restabelecer o benefício e o pagamento das prestações vencidas a partir da Impetração do Mandado 
de Segurança). O objeto e o interesse, todavia, perduram, pois ainda persiste o interesse na 
condenação ao pagamento das parcelas não abarcadas pelo writ, quais sejam, entre a interrupção e a 
data da impetração.   

Com tais razões, entendo haver perda apenas parcial do objeto, não sendo caso de extinção do 
processo sem análise do mérito. (...)” (grifou-se)  

  

Constata-se, portanto, que a r. sentença proferida na Ação Coletiva nº 32.159/1997 condenou o Réu, Distrito 
Federal, ao pagamento dos valores relativos ao benefício alimentação devido aos seus servidores, tão 
somente, no período de janeiro de 1996 a 28/4/1997.  

Ocorre que, nesse período, a responsabilidade pelo pagamento do benefício alimentação aos então 
servidores das Fundações Públicas do Distrito Federal era das próprias Fundações, que ainda não haviam 
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sido extintas e que, repita-se, não constaram do polo passivo da Ação Coletiva na qual foi formado o título 
executivo.  
 A incorporação dos servidores das extintas Fundações ao quadro de pessoal da Administração Direta do 
Distrito Federal se deu anos depois do período ao qual foi limitada a condenação imposta ao Distrito Federal, 
na Ação Coletiva nº 32.159/1997 (janeiro de 1996 e 28/4/1997).  

Somente com a entrada em vigor da Lei Distrital nº 2.294/99 (Dispõe sobre a extinção das Fundações 
que menciona) e respectivos Decretos regulamentadores, no ano 2000, as Fundações Públicas do DF 
foram extintas e os respectivos servidores incorporados ao quadro de pessoal da Administração Direta 
do Distrito Federal.  

Nesse ponto, observa-se que há julgados deste eg. TJDFT favoráveis à legitimidade ativa dos ex-
servidores das Fundações para o Cumprimento da Sentença proferida na Ação Coletiva nº 
32.159/1997, sob o fundamento de que o Distrito Federal teria sucedido as extintas Fundações na 
obrigação de pagamento do valor da condenação.  
Com a mais elevada vênia, não compartilho de tal posicionamento, pois entendo inexistir sucessão das 
Fundações, pelo Distrito Federal, em relação à obrigação imposta no título executivo formado na Ação 
Coletiva nº 32.159/1997.  

Nesse aspecto, a Lei Distrital nº 2.294/99 (Dispõe sobre a extinção das Fundações que menciona), dispõe o 
seguinte:  

“Art. 1º O Governador do Distrito Federal fica autorizado a extinguir as Fundações Cultural, Educacional, 
Hospitalar, de Serviço Social e Zoobotânica do Distrito Federal.  

(...)  

Art. 4º Os bens e direitos que compõem o acervo patrimonial das entidades de que trata o art. 1º passarão a 
integrar o patrimônio do Distrito Federal na data de suas extinções.  

Art. 5º Os servidores ocupantes de cargos efetivos dos Quadros de Pessoal das Fundações de que trata o 
art. 1º integrarão o Quadro de Pessoal do Distrito Federal, permanecendo os respectivos cargos e carreiras.  

Art. 6º Quando da extinção das Fundações de que trata esta Lei, o Distrito Federal assumirá todos os 
direitos, deveres e obrigações que lhes são inerentes.” (grifou-se)  

  

É incontroverso que as Fundações não foram incluídas no polo passivo da Ação Coletiva nº 32.159/1997, na 
qual constou, tão somente, o Distrito Federal. Assim, na condenação, não há obrigação imposta às 
Fundações, na qual o Distrito Federal possa sucedê-las.  

O título executivo judicial que condenou, exclusivamente, o Distrito Federal (único integrante do polo passivo 
da Ação Coletiva nº 32.159/1997), ao pagamento de valores devidos, no período de janeiro de 1996 a 
28/4/1997, não pode ser estendido aos servidores que, nesse período, não pertenciam à Administração 
Direta do Distrito Federal, mas, sim, aos quadros das extintas Fundações do DF, sobretudo quando é 
incontroverso que as Fundações não foram incluídas no polo passivo da demanda coletiva, embora 
possuíssem autonomia financeira e fossem, por determinação legal, responsáveis pelo pagamento do 
benefício alimentação aos respectivos servidores.  

Nesse contexto, não se pode concluir que a condenação do Distrito Federal na Ação Coletiva nº 32.159/1997 
configure obrigação “inerente” às Fundações, a fim de ser abarcada pela sucessão determinada no art. 6º da 
Lei Distrital nº 2.294/99 (Dispõe sobre a extinção das Fundações que menciona).  

Tal raciocínio fica ainda mais claro quando feito a contrario sensu. É de fácil constatação que, caso as 
Fundações figurassem no polo passivo da Ação Coletiva nº 32.159/1997, após a extinção de tais 
entidades, a condenação a elas imposta seria, nessa hipótese, transferida ao Distrito Federal, em 
cumprimento ao disposto no art. 6º da Lei Distrital nº 2.294/99, no sentido de que “Quando da extinção 
das Fundações de que trata esta Lei, o Distrito Federal assumirá todos os direitos, deveres e obrigações que 
lhes são inerentes”.  

Todavia, diverso dessa hipótese, fato é que ao ajuizar a Ação Coletiva nº 32.159/1997 o Sindicato Autor 
optou por colocar no polo passivo da demanda, apenas, o Distrito Federal, razão pela qual somente ele foi 
condenado ao pagamento do benefício alimentação, o qual é devido, portanto, aos servidores da 
Administração Direta, no período de janeiro de 1996, data efetiva da supressão do direito, até a data da 
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impetração do Mandado de Segurança nº 7.253/97, no dia 28/4/1997 (ID 22733864 - pág. 23/26, do 
Processo nº 0039026-41.1997.8.07.0001).  
Nesse sentido, existem diversos julgados deste eg. TJDFT, dos quais são colacionados os seguintes:  
“AGRAVOS DE INSTRUMENTO. AÇÃO COLETIVA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
AUXÍLIOALIMENTAÇÃO. SERVIDOR DA EXTINTA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. OCORRÊNCIA. EXTINÇÃO DO PROCESSO. 1. O Decreto distrital n. 21.396/2000 
extinguiu a Fundação Educacional e previu a integração de seus servidores ao Distrito Federal, com 
assunção das responsabilidades. Todavia, no caso em análise, não se verifica o dever de 
ressarcimento, uma vez que, ao ajuizar a ação coletiva n. 32.159, o SINDIRETA não incluiu as 
fundações de direito público no polo passivo, mas apenas o Distrito Federal. 2. Ainda que a 
suspensão decorrente do Decreto n. 16.990/1995 tenha alcançado todos os servidores da 
Administração direta e indireta do DF, a condenação resultante da ação coletiva determinou apenas 
ao Distrito Federal o pagamento das prestações em atraso, desde a data da supressão do direito até 
o dia da impetração do Mandado de Segurança n. 7.253/97. Frise-se que, no período acima referido, a 
exequente/agravada ainda integrava os quadros da Fundação Educacional. 3. Desse modo, 
considerando-se os limites subjetivos da coisa julgada, e que a obrigação imposta pelo título 
executivo judicial não abrange qualquer ente da Administração indireta, impõe-se o reconhecimento 
da ilegitimidade ativa da exequente. 4. Agravo de instrumento conhecido e provido.” (Acórdão 1728309, 
07085264020238070000, Relator: SONÍRIA ROCHA CAMPOS D'ASSUNÇÃO, 6ª Turma Cível, data de 
julgamento: 5/7/2023, publicado no DJE: 27/7/2023. Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se)  

  

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA Nº 32.159/1997. 
FUNDAÇÃO EDUCACIONAL. ILEGITIMIDADE ATIVA. VERIFICADA. DECISÃO REFORMADA. 1. A ação 
coletiva nº 32.159/97 foi ajuizada em data anterior a extinção da Fundação Educacional, nos anos 
2000, exclusivamente contra o Distrito Federal, alcançando somente as parcelas do benefício 
alimentação entre janeiro de 1996 a abril de 1997, consoante disposto no título judicial. 1.1 Neste 
contexto, resta evidente que o agravado, então vinculado à extinta Fundação Educacional, não foi 
alcançado pelo título executivo constituído, por não possuir vínculo empregatício com o Distrito 
Federal à época da constituição do título. 2. O título executivo resultante dessa ação coletiva não é 
extensível aos servidores de Fundação extinta após o seu ajuizamento, mesmo que tenham sido 
incorporados ao Distrito Federal em momento posterior, como consequência da extinção. Não há 
legitimada ativa. 3. Recurso conhecido e provido. Preliminar acolhida. Extinção do processo, sem 
resolução do mérito. (Acórdão 1665822, 07379194420228070000, Relator: DIAULAS COSTA 
RIBEIRO, 8ª Turma Cível, data de julgamento: 14/2/2023, publicado no DJE: 2/3/2023.) 3. Tendo em 
vista o Princípio da Unicidade Sindical, tratando-se de servidor pertencente a outra base sindical não 
é possível se beneficiar de decisões obtidas pelo Sindireta/DF em favor dos seus filiados. 4. Recurso 
conhecido e provido.” (Acórdão 1744547, 07217781320238070000, Relator: EUSTÁQUIO DE CASTRO, 
8ª Turma Cível, data de julgamento: 15/8/2023, publicado no DJE: 28/8/2023. Pág.: Sem Página 
Cadastrada.) (grifou-se)  

  

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO. SENTENÇA COLETIVA. ILEGITIMIDADE ATIVA. TÍTULO 
EXECUTIVO JUDICIAL. ENTE FEDERATIVO. AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. SERVIDOR. EXTINTA 
FUNDAÇÃO ZOOBOTÂNICA DO DISTRITO FEDERAL. 1. A interpretação lógico-sistemática do Código 
de Defesa do Consumidor e do Código de Processo Civil demonstra que a condenação em ação 
coletiva operada contra pessoa jurídica fica restrita a ela, salvo em casos de sua extinção, 
substituição ou responsabilidade subsidiária durante o curso da ação ou seu cumprimento. A 
pessoa jurídica autora da lesão ao direito pleiteado deve fazer parte do processo de conhecimento 
inicial, mesmo que ocorra a sua extinção durante a tramitação do feito. 2. Inviável o cumprimento 
de sentença coletiva por sujeitos que não foram alcançados pelo título executivo judicial 
consolidado, diante de sua flagrante ilegitimidade ativa. 3. Agravo de instrumento provido.” (Acórdão 
1849487, 07235362720238070000, Relator(a): HECTOR VALVERDE SANTANNA, 2ª Turma Cível, data de 
julgamento: 24/4/2024, publicado no DJE: 30/4/2024. Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se)  

  

“CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA. CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. VÍNCULO FUNCIONAL COM A EXTINTA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL 
DO DISTRITO FEDERAL. PESSOA JURÍDICA DIVERSA DO EXECUTADO. RECURSO 
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IMPROVIDO. 1. Apelação interposta contra sentença que julgou extinto o processo, sem resolução 
do mérito, ante ao reconhecimento da ilegitimidade ativa da parte exequente, nos termos do artigo 
485, inciso VI, do Código de Processo Civil. 1.1. A parte exequente foi condenada ao pagamento das 
custas processuais e dos honorários advocatícios, estes arbitrados em 10% sobre o valor atualizado 
da causa (R$ 53.374,51), com fulcro no artigo 85, § 2º, do Código de Processo Civil. A exigibilidade 
de tais verbas restou suspensa, uma vez que a parte exequente é beneficiária da justiça gratuita. 2. A 
ação na qual houve a formação do título judicial coletivo (processo físico n. 32.159/97 - PJe 
0039026-41.1997.8.07.0001) foi proposta unicamente contra o Distrito Federal. 2.1. No entanto, os 
documentos acostados aos autos indicam que à época do ajuizamento da ação coletiva, a parte 
exequente pertencia ao quadro de pessoal da extinta Fundação Educacional do Distrito Federal, 
pessoa jurídica diversa do executado. 3. Dessa forma, como a ação ordinária na qual foi formado o 
título judicial objeto do cumprimento na origem foi movida unicamente contra o Distrito Federal, 
inviável a cobrança do benefício alimentação em face do ente distrital no período em que a autora 
esteve vinculada à Fundação Educacional do Distrito Federal. 4. Como a autora cobra parcelas 
desde 1996, quando ainda pertencia ao quadro de pessoal da extinta Educacional do Distrito 
Federal - que, era dotada de autonomia e personalidade jurídica -, deve ser mantida a ilegitimidade 
ativa arguida. 5. Recurso improvido.” (Acórdão 1675188, 07120797520228070018, Relator(a): JOÃO 
EGMONT, 2ª Turma Cível, data de julgamento: 8/3/2023, publicado no DJE: 23/3/2023. Pág.: Sem Página 
Cadastrada.) (grifou-se)  
  

“APELAÇÃO CÍVEL. DIALETICIDADE RECURSAL. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. CUMPRIMENTO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. FAZENDA PÚBLICA. BENEFÍCIO-ALIMENTAÇÃO. 
SERVIDORA DA EXTINTA FUNDAÇÃO CULTURAL DO DISTRITO FEDERAL. ILEGITIMIDADE 
ATIVA RECONHECIDA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 
SENTENÇA MANTIDA. 1. Verificado que a ratio decidendi do pronunciamento judicial foi 
devidamente atacada pelo recurso, rejeita-se a preliminar de violação ao princípio da dialeticidade 
recursal. 2. A legitimidade de partes é uma das condições da ação e, sendo matéria de ordem pública, 
pode ser conhecida de ofício pelo juiz. Ademais, tratando-se de cumprimento de sentença, conforme 
expressamente dispõe o art. 525, §1º, inciso II, do Código de Processo Civil, a ilegitimidade de parte 
é matéria que pode ser alegada pelos executados na impugnação. 3. Todos os servidores da 
Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal foram abarcados pela 
suspensão do benefício-alimentação operada pelo Decreto Distrital n° 16.990/95. 4. Ao ajuizar a 
Ação Coletiva nº 32.159, em 1997, o Sindicato optou por colocar no polo passivo da demanda apenas 
o Distrito Federal, razão pela qual apenas ele foi condenado ao pagamento das prestações em atraso 
desde janeiro de 1996, data efetiva da supressão do direito, até o dia da impetração do Mandado de 
Segurança nº 7.253/97. 5. Considerando que a demanda diz respeito à cobrança de parcela do 
benefício devido a servidores do Distrito Federal no ano de 1996 até o dia da impetração do Mandado 
de Segurança nº 7.253/97 (janeiro/1996 a março/1997) e que a apelante não fazia parte do quadro 
funcional do apelado no período abrangido pelo ajuizamento da ação coletiva, mas, sim, da Fundação 
Cultural, cujos servidores, àquele tempo, não integravam o quadro de pessoal do Distrito Federal, 
impõe-se reconhecer a ilegitimidade ativa da ora apelante para o ajuizamento do cumprimento de 
sentença. 6. Preliminar rejeitada. Apelação conhecida e desprovida.” (Acórdão 1689164, 
07081182920228070018, Relator(a): LUCIMEIRE MARIA DA SILVA, 4ª Turma Cível, data de julgamento: 
13/4/2023, publicado no DJE: 28/4/2023. Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se)  

  

“APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DA SENTENÇA COLETIVA Nº 32.159/1997. DISTRITO 
FEDERAL. ILEGITIMIDADE ATIVA. PERÍODO DO TÍTULO. JANEIRO DE 1996 ATÉ MARÇO DE 1997. 1. A 
Ação Coletiva nº 32.159/1997 foi proposta apenas em desfavor do Distrito Federal, que foi condenado 
a pagar o benefício alimentação referente ao período de janeiro/1996 a março/1997. 2. A ação coletiva 
nº 32.159/97 delimitou o pedido de benefício alimentação até a data da impetração do mandado de 
segurança nº 7.253/1997. 3. O ingresso nos quadros da Secretaria de Saúde do Distrito Federal em 
2000 impede a concessão do benefício alimentação da ação coletiva, pois o título executivo limitou a 
condenação do Distrito Federal de janeiro de 1996 até março de 1997. 4. Recurso conhecido e não 
provido.” (Acórdão 1741029, 07138360720228070018, Relator: DIAULAS COSTA RIBEIRO, 8ª 
Turma Cível, data de julgamento: 8/8/2023, publicado no DJE: 22/8/2023. Pág.: Sem Página 
Cadastrada.) (grifou-se)  
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“APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. BENEFÍCIO 
ALIMENTAÇÃO. CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. SERVIDORA VINCULADA À FUNDAÇÃO 
HOSPITALAR. ILEGITIMIDADE ATIVA. OCORRÊNCIA. SENTENÇA MANTIDA. 1. O êxito na ação coletiva 
ajuizada pelo sindicato possibilita que cada sindicalizado promova individualmente a execução do julgado, 
desde que demonstrada a legitimidade por ocasião do manejo do cumprimento individual, nos termos do 
decisum coletivo exequendo. 2. Nos termos do artigo 535, inciso II, do CPC/15, o Distrito Federal, ao 
impugnar a execução, pode arguir ilegitimidade de parte, sem que isso incorra em ofensa à coisa julgada ou 
ao disposto no artigo 508 do estatuto processual. 3. O direito à percepção do benefício alimentação para 
servidores civis da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal foi suspenso pelo 
Decreto nº 16.990/1995. 4. A suspensão do benefício alcançou todos os servidores, da administração direta 
e indireta do Distrito Federal. Todavia, ao ajuizar a Ação Coletiva nº 32.159, em 1997, o Sindicato autor 
optou por colocar no polo passivo da demanda apenas o Ente Público (Distrito Federal), razão pela 
qual apenas ele foi condenado ao pagamento das prestações em atraso desde janeiro de 1996, data 
efetiva da supressão do direito, até o dia da impetração do Mandado de Segurança nº 7.253/97. 5. 
Somente em outubro de 2000, com a publicação do Decreto nº 21.478/2000, foi extinta a Fundação 
Hospitalar do Distrito Federal, passando os servidores a integrar o quadro de pessoal da 
Administração Direta do DF, momento em que o Ente Público passou a ser obrigado ao pagamento 
do auxílio alimentação. 6. Uma vez que a Autora/Apelante cobra parcelas do benefício referente ao 
período de janeiro de 1996 a março de 1997, isto é, quando ainda pertencia ao quadro de pessoal da 
extinta Fundação Hospitalar do Distrito Federal - que, ressalte-se, era dotada de autonomia e 
personalidade jurídica -, deve ser reconhecida a ilegitimidade ativa. 7. Apelação conhecida e não 
provida.” (Acórdão 1650604, 07109373620228070018, Relator(a): Robson Teixeira de Freitas, 8ª 
Turma Cível, data de julgamento: 15/12/2022, publicado no PJe: 5/1/2023. Pág.: Sem Página 
Cadastrada.) (grifou-se)  

  

Depreende-se, portanto, que a ausência de inclusão das entidades da Administração Indireta do Distrito 
Federal, como é o caso das extintas Fundações Públicas do DF, no polo passivo da Ação Coletiva nº 
32.159/97, afasta a legitimidade ativa dos ex-servidores de tais entidades para os respectivos Cumprimentos 
Individuais de Sentença ajuizados em face do Distrito Federal, ainda que no curso da demanda tenham 
passado a integrar os quadros da Administração Direta do DF, em razão da extinção das Fundações.  

Entendimento em sentido diverso implicaria afronta aos limites objetivos e subjetivos da coisa julgada 
(CPC/15, artigos 503 a 506).  

O mesmo raciocínio aplica-se, ainda, às Autarquias, que também são entidades da Administração 
Indireta dotadas de personalidade jurídica, bem como autonomia administrativa e financeira, nos 
termos dos artigos 4º, II, “a”, e 5º, I, do Decreto-Lei nº 200/67, e que também eram responsáveis pelo 
pagamento do benefício alimentação em questão aos respectivos servidores, nos termos do art. 3º da 
Lei Distrital nº 786/1994.  

Embora os servidores das Autarquias fossem representados pelo SINDIRETA/DF, quando do ajuizamento da 
Ação Coletiva nº 32.159/97, tais entidades da Administração Indireta não foram incluídas no polo passivo da 
demanda coletiva, na qual apenas o Distrito Federal foi condenado.  

Assim, o direito reconhecido aos servidores da Administração Direta no título judicial formado na Ação 
Coletiva nº 32.159/97, em razão da condenação do Distrito Federal, não pode ser estendido aos servidores 
das Autarquias, entidades da Administração Indireta, detentoras de personalidade jurídica e autonomia 
administrativa e financeira, com relação às quais inexiste condenação.  

Nesse sentido, arestos deste eg. TJDFT, inclusive do c. Conselho Especial, verbis:  

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO ALIMENTAÇÃO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. AGRAVO INTERNO. LEGITIMIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
PRELIMINAR DE PRECLUSÃO REJEITADA. MSG N. 7.253/1997. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO 
DO VÍNCULO FUNCIONAL COM O DISTRITO FEDERAL. SERVIDOR DO DFTRANS. ILEGITIMIDADE 
ATIVA. INDEVIDA A ALTERAÇÃO DO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO.  

1. A legitimidade cuida-se de uma das condições da ação, matéria de ordem pública, cuja ausência pode, 
inclusive, ser conhecida de ofício pelo juiz, em qualquer tempo e grau de jurisdição (CPC, art. 485, § 3º). 
Preliminar de preclusão da matéria rejeitada.  

2. Nas execuções decorrentes do MSG n. 7.253/1997, impetrado pelo SINDIRETA-DF, em legitimação 
extraordinária, contra ato coator do Governador do Distrito Federal, necessária a comprovação do 
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vínculo funcional do servidor lesionado com a administração do Distrito Federal.  
3. Pertencente o servidor ao quadro de pessoal do DFTRANS - Transporte Urbano do Distrito 
Federal, atual denominação do antigo DMTU/DF - Departamento Metropolitano de Transportes 
Urbanos do Distrito Federal, é este o responsável financeiro pelo pagamento de seu respectivo 
benefício alimentação (Lei distrital 786/1994, art. 3º), e não o Distrito Federal, parte executada na 
ação, o que impõe a sua exclusão da demanda.  

4. Não há falar em alteração do polo passivo da execução, para nele incluir a citada autarquia se esta 
não fez parte da relação jurídica processual da ação coletiva da qual decorre o título que ora se 
executa.  

5. Recurso conhecido e não provido.” (Acórdão 1095923, 20070020149409EXE, Relator(a): WALDIR 
LEÔNCIO LOPES JÚNIOR, CONSELHO ESPECIAL, data de julgamento: 24/4/2018, publicado no DJE: 
5/6/2018. Pág.: 75/78) (grifou-se)  

  

“APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. BENEFÍCIO 
ALIMENTAÇÃO. AÇÃO COLETIVA Nº 32.159/97. CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. 
SERVIDORA DO SLU - SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA (AUTARQUIA). ILEGITIMIDADE 
ATIVA. EXECUÇÃO EXTINTA. SENTENÇA MANTIDA. 1. O êxito na ação coletiva ajuizada pelo 
sindicato possibilita que cada sindicalizado promova individualmente a execução do julgado, desde 
que demonstrada a legitimidade por ocasião do manejo do cumprimento individual, nos termos do 
decisum coletivo exequendo. 2. O direito à percepção do benefício alimentação para servidores civis 
da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal foi suspenso pelo Decreto nº 
16.990/1995. 3. A suspensão do benefício alcançou todos os servidores da administração direta e 
indireta do Distrito Federal. Todavia, ao ajuizar a Ação Coletiva nº 32.159, em 1997, o Sindicato autor 
inseriu no polo passivo da demanda apenas o Ente Público (Distrito Federal), razão pela qual apenas 
ele foi condenado ao pagamento das prestações em atraso desde janeiro de 1996, data efetiva da 
supressão do direito, até o dia da impetração do Mandado de Segurança nº 7.253/97 (28/4/1997). 4. 
Nesse período, a Exequente/Apelante era servidora do SLU - Serviço Autônomo de Limpeza Urbana, 
que foi transformado em autarquia pela Lei nº 660, de 27 de janeiro de 1994, tratando-se, portanto, de 
ente público dotado de personalidade jurídica e quadro de servidores próprios, além de autonomia 
administrativa e financeira. 5. Contata-se, assim, a ilegitimidade ativa da Exequente/Apelante para o 
Cumprimento Individual da sentença proferida na Ação Coletiva nº 32.159/97, pois a condenação do 
Distrito Federal não pode ser estendida a fim de beneficiar servidores integrantes do quadro de 
pessoal próprio do SLU - Serviço Autônomo de Limpeza Urbana, pessoa jurídica diversa, sob 
consequência de afronta aos limites subjetivos da coisa julgada (CPC/15, art. 506). 6. O benefício 
alimentação foi restabelecido de forma geral e abstrata para os servidores civis da Administração Direta, 
Autárquica e Fundacional do Distrito Federal pela Lei Distrital nº 2.944, de 18 de abril de 2002, com efeitos a 
partir de 1º de maio de 2002. 7. Apelação conhecida e não provida.” (Acórdão 1744659, 
07009157920238070018, Relator: Robson Teixeira de Freitas, 8ª Turma Cível, data de julgamento: 
15/8/2023, publicado no DJE: 25/8/2023. Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se)  

  

“APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. FAZENDA PÚBLICA. 
BENEFÍCIO ALIMENTAÇÃO. SERVIDORA DO EXTINTO IDHAB-DF. ILEGITIMIDADE ATIVA 
RECONHECIDA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. SENTENÇA MANTIDA. 1. 
A legitimidade de partes é uma das condições da ação e, sendo matéria de ordem pública, pode ser 
conhecida de ofício pelo juiz. Ademais, tratando-se de cumprimento de sentença, conforme expressamente 
dispõe o art. 525, §1º, inciso II, do Código de Processo Civil, a ilegitimidade de parte é matéria que pode ser 
alegada pelos executados na impugnação. 2. Todos os servidores da Administração Direta, Autárquica e 
Fundacional do Distrito Federal foram abarcados pela suspensão do benefício alimentação operada pelo 
Decreto Distrital n° 16.990/95. 3. Ao ajuizar a Ação Coletiva nº 32.159, em 1997, o Sindicato optou por 
colocar no polo passivo da demanda apenas o Distrito Federal, razão pela qual apenas ele foi 
condenado ao pagamento das prestações em atraso desde janeiro de 1996, data efetiva da supressão 
do direito, até o dia da impetração do Mandado de Segurança nº 7.253/97. 4. Considerando que a 
demanda diz respeito à cobrança de parcela do benefício devido a servidores do Distrito Federal no 
ano de 1996 até o dia da impetração do Mandado de Segurança nº 7.253/97 e que a apelante não 
fazia parte do quadro funcional do apelado no período abrangido pelo ajuizamento da ação 
coletiva, mas, sim, do Instituto de Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal - IDHAB-DF, 
cujos servidores, àquele tempo, não integravam o quadro de pessoal do Distrito Federal, impõe-se 



Num. 63172275 - Pág. 31Assinado eletronicamente por: ROBSON VIEIRA TEIXEIRA DE FREITAS - 01/10/2024 00:46:59
https://pje2i.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24100100465900000000061074462
Número do documento: 24100100465900000000061074462
Este documento foi gerado pelo usuário 008.***.***-02 em 02/10/2024 11:24:25

reconhecer a ilegitimidade ativa da ora apelante para o ajuizamento do cumprimento de sentença. 
5. Apelação conhecida e não provida.” (Acórdão 1804378, 07034853820238070018, Relator(a): LUCIMEIRE 
MARIA DA SILVA, 5ª Turma Cível, data de julgamento: 19/12/2023, publicado no DJE: 1/2/2024. Pág.: Sem 
Página Cadastrada.) (grifou-se)  
  

“APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. BENEFÍCIO 
ALIMENTAÇÃO. CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. SERVIDOR VINCULADO AO SERVIÇO DE 
LIMPEZA URBANA - SLU ILEGITIMIDADE ATIVA. OCORRÊNCIA. PRECLUSÃO. INOCORRÊNCIA. 1. A 
ilegitimidade de parte é matéria de ordem pública que pode ser alegada a qualquer tempo, sujeitando-se, 
somente, à preclusão máxima operada quando da formação da coisa julgada por meio da apreciação da 
referida tese por decisão transitada em julgado. 2. Nos termos do artigo 506 do Código de Processo 
Civil, a sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada, não prejudicando terceiros. Dessa 
forma, é certo que a coisa julgada resultante de demanda estabelecida entre entidade sindical e o 
Distrito Federal (Ação Coletiva nº 32.159/97) não alcança os servidores integrantes da administração 
pública indireta, como, no caso, àqueles vinculados ao Serviço de Limpeza Urbana - SLU, autarquia 
que não integrou o polo passivo do referido feito coletivo. Precedentes. 3. Recurso conhecido e 
desprovido.” (Acórdão 1701575, 07018262820228070018, Relator(a): MARIA DE LOURDES ABREU, 3ª 
Turma Cível, data de julgamento: 11/5/2023, publicado no DJE: 29/5/2023. Pág.: Sem Página Cadastrada.) 
(grifou-se)  

  

Constata-se, assim, que diante dos limites objetivos e subjetivos da coisa julgada formada na Ação Coletiva 
nº 32.159/1997, na qual o Distrito Federal foi condenado ao pagamento de valores devidos no período de 
janeiro de 1996 a 28/4/1997, somente servidores vinculados à Administração Direta do Distrito Federal, na 
data do ajuizamento da demanda coletiva (30/6/1997), possuem legitimidade ativa para o ajuizamento dos 
respectivos Cumprimentos Individuais da Sentença Coletiva.  

Tal conclusão alicerça-se, em suma, nos seguintes fundamentos: i) somente o Distrito Federal foi incluído no 
polo passivo da demanda coletiva, motivo pelo qual apenas ele foi condenado ao pagamento do benefício 
alimentação devido a seus servidores no período de janeiro de 1996 a 28/4/1997; ii) no período delimitado 
na condenação (janeiro de 1996 a 28/4/1997), o pagamento do benefício alimentação aos servidores das 
Fundações e Autarquias do DF era de responsabilidade das próprias entidades da Administração Indireta, 
que não foram incluídas no polo passivo da Ação Coletiva nº 32.159/1997 e, assim, não foram condenadas 
em qualquer obrigação; e iii) inexistindo condenação das Fundações Públicas do DF ao pagamento do 
benefício alimentação devido aos respectivos servidores, no período de janeiro de 1996 a 28/4/1997, não 
existe, por conseguinte, obrigação passível de ser sucedida pelo Distrito Federal em decorrência da posterior 
extinção das Fundações, sendo inaplicável o disposto no art. 6º da Lei Distrital nº 2.294/1999.  

Fixada essa premissa, impõe-se, ainda, a análise da questão controversa sob outro aspecto, qual seja, o 
alcance do título executivo formado na Ação Coletiva nº 32.159/1997, sob a ótica da 
representatividade do SINDIRETA/DF em relação aos servidores da Administração Direta do Distrito 
Federal.  

Nessa vertente, ressalte-se ser inegável a ampla legitimidade extraordinária conferida aos Sindicatos para a 
defesa das categorias que representam, expressa no art. 8º, III, da CR/88, segundo o qual “ao sindicato cabe 
a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou 
administrativas”.  

A ampla representatividade sindical é corroborada, ainda, pela tese firmada pelo e. STF no julgamento do 
Tema 823 da Repercussão Geral (RE nº 883.642), nos seguintes termos:  

“Os sindicatos possuem ampla legitimidade extraordinária para defender em juízo os direitos e interesses 
coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que representam, inclusive nas liquidações e execuções 
de sentença, independentemente de autorização dos substituídos.”  

  

Tal amplitude representativa afasta, inclusive, a necessidade de filiação dos substituídos ao Sindicato, na 
fase de conhecimento, para fins de execução individual dos títulos judiciais formados em Ações Coletivas, 
que, em regra, alcançam os integrantes das categorias representas pelo ente sindical, como um todo.  

Nesse sentido, é a jurisprudência do e. STF, verbis:  
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“Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS DE DECISÃO MONOCRÁTICA. CONVERSÃO EM 
AGRAVO REGIMENTAL. CONSTITUCIONAL. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. SINDICATO. 
LEGITIMIDADE AMPLA. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. I - A jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal firmou-se no sentido de que os sindicatos têm legitimidade processual para atuar na defesa 
de todos e quaisquer direitos subjetivos individuais e coletivos dos integrantes da categoria por ele 
representada. Essa legitimidade extraordinária é ampla, abrangendo a liquidação e a execução dos 
créditos reconhecidos aos trabalhadores, independente da comprovação de filiação ao sindicato na 
fase de conhecimento. Precedentes. II – Agravo regimental a que se nega provimento.” (ARE nº 751.500 
ED, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 05-08-2014, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-157 DIVULG 14-08-2014 PUBLIC 15-08-2014) (grifou-se)  

  

“Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
COLETIVA. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. LEGITIMIDADE DO SINDICATO. TEMA 823 DA 
REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO, COM APLICAÇÃO 
DE MULTA. I – A jurisprudência desta Corte reconhece a legitimidade ampla do sindicato de agir 
como substituto processual nas ações em que atua na defesa dos direitos e interesses coletivos ou 
individuais dos trabalhadores integrantes da categoria, inclusive para liquidação e execução dos 
créditos reconhecidos aos seus integrantes. Precedentes. II - Agravo regimental, a que se nega 
provimento, com aplicação de multa (art. 1.021, § 4°, do CPC/2015).” (RE nº 1.380.335, Relator(a): 
RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 10-10-2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-207 
DIVULG 13-10-2022 PUBLIC 14-10-2022) (grifou-se)  

  

“Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO CONSTITUCIONAL E 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. REPRESENTAÇÃO SINDICAL. ART. 8º, III, DA CF/88. AMPLA 
LEGITIMIDADE. COMPROVAÇÃO DA FILIAÇÃO NA FASE DE CONHECIMENTO. DESNECESSIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. “O artigo 8º, III, da Constituição Federal 
estabelece a legitimidade extraordinária dos sindicatos para defender em juízo os direitos e interesses 
coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que representam. Essa legitimidade extraordinária é 
ampla, abrangendo a liquidação e a execução dos créditos reconhecidos aos trabalhadores. Por se tratar de 
típica hipótese de substituição processual, é desnecessária qualquer autorização dos substituídos” (RE 
210.029, Pleno, Relator o Ministro Carlos Velloso, DJ de 17.08.07). No mesmo sentido: RE 193.503, Pleno, 
Relator para o acórdão o Ministro Joaquim Barbosa, DJ de 24.8.07. 2. Legitimidade do sindicato para 
representar em juízo os integrantes da categoria funcional que representa, independente da 
comprovação de filiação ao sindicato na fase de conhecimento. Precedentes: AI 760.327-AgR, 
Segunda Turma, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJ de 03.09.10 e ADI 1.076MC, Relator o Ministro 
Sepúlveda Pertence, DJ de 07.12.00). 3. A controvérsia dos autos é distinta daquela cuja repercussão geral 
foi reconhecida pelo Plenário desta Corte nos autos do recurso extraordinário apontado como paradigma 
pela agravante. O tema objeto daquele recurso refere-se ao momento oportuno de exigir-se a comprovação 
de filiação do substituído processual, para fins de execução de sentença proferida em ação coletiva ajuizada 
por associação, nos termos do artigo 5º XXI da CF/88. Todavia, in casu, discute-se o momento oportuno 
para a comprovação de filiação a entidade sindical para fins de execução proferida em ação 
coletiva ajuizada por sindicato, com respaldo no artigo 8º, inciso III, da CF/88. 4. O acórdão 
originalmente recorrido assentou: “PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DO CICLO DE 
GESTÃO. CGC. DECISÃO EM EXECUÇÃO DE SENTENÇA PROFERIDA EM MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO. LIMITES SUBJETIVOS DA COISA JULGADA. AFILIADOS ÀS ENTIDADES 
IMPETRANTES APÓS A DATA DA IMPETRAÇÃO. DIREITO GARANTIDO DA CATEGORIA. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. FUNDAMENTOS NOVOS NÃO FORAM CAPAZES DE INFIRMAR A 
DECISÃO AGRAVADA. Agravo regimental improvido.” 5. Agravo regimental a que se nega provimento.” (RE 
nº 696.845, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 16-10-2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-
226 DIVULG 16-11-2012 PUBLIC 19-11-2012) (grifou-se)  

  

No mesmo sentido, a jurisprudência do c. STJ, verbis:  

“PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA. PROPOSITURA POR SINDICATO. EFEITOS DA SENTENÇA. 
LIMITAÇÃO TERRITORIAL. IMPOSSIBILIDADE.  
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1. O sindicato, na qualidade de substituto processual, detém legitimidade ampla para atuar 
judicialmente na defesa dos interesses da categoria que representa, independente de autorização 
expressa ou relação nominal, a qual só é exigida das associações, porque atuam na condição de 
representantes. Precedentes.  

2. A Primeira Seção desta Corte, nos autos do EREsp 1.770.377/RS, rel. Ministro Herman Benjamin, 
DJe 7/5/2020, manifestou-se no sentido de que, quando em discussão a eficácia objetiva e subjetiva 
da sentença proferida em ação coletiva proposta em substituição processual (como ocorre quando a 
ação é ajuizada por sindicato), a aplicação do art. 2º-A da Lei 9.494/1997 deve se harmonizar com 
os demais preceitos legais aplicáveis ao tema, de forma que o efeito da sentença coletiva nessas 
hipóteses não está adstrito aos filiados à entidade sindical à época do oferecimento da ação coletiva, 
nem limitada sua abrangência ao âmbito territorial da jurisdição do órgão prolator da decisão.  

3. Agravo interno não provido.” (AgInt nos EDcl no REsp nº 1.585.568/MG, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 22/3/2022.) (grifou-se)  
  

Assim, no caso sob análise, depreende-se que os servidores da Administração Direta do Distrito Federal, 
representados pelo SINDIRETA/DF, possuem legitimidade ativa para os Cumprimentos de Sentença 
relativos ao título formado na Ação Coletiva nº 32.159/1997, independentemente de autorização para a 
propositura da demanda, ou de filiação ao Sindicato Autor, SINDIRETA/DF, na fase de conhecimento.  

Todavia, nesse ponto, faz-se necessário esclarecer que a representatividade do SINDIRETA/DF não 
abrange toda a categoria de servidores da Administração Direta do Distrito Federal, pois, em respeito ao 
princípio da unicidade sindical, os servidores da Administração Direta que sejam representados por 
sindicatos próprios, específicos de determinadas categorias, não são abarcados pela coisa julgada formada 
na Ação Coletiva ajuizada pelo SINDIRETA/DF.  

O princípio da unicidade sindical está previsto no art. 8º, II, da CR/88, verbis:  

“Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:  

I – (...)  

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, representativa de categoria 
profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será definida pelos trabalhadores ou 
empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de um Município;”  

  

Com fundamento no princípio da unicidade sindical, a jurisprudência consolidou-se no sentido de afastar a 
possibilidade de que o mesmo servidor seja representado por mais de um sindicato, simultaneamente, na 
mesma base territorial, prevalecendo o sindicato mais específico de cada categoria.  

Nesse sentido, diversos julgados deste eg. TJDFT e de outros Tribunais pátrios, verbis:  

“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONDIÇÃO DA AÇÃO. MATÉRIA 
DE ORDEM PÚBLICA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. AÇÃO 
COLETIVA Nº 32.159/97. SERVIDOR DA CARREIRA ADMINISTRATIVA DA POLÍCIA CIVIL. 
FILIAÇÃO AO SINDSER. AÇÃO COLETIVA PROPOSTA PELO SINDIRETA. SERVIDOR 
VINCULADO A CATEGORIA REPRESENTADA POR OUTRO SINDICATO. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA UNICIDADE SINDICAL. ART. 485, IV e § 3º, CPC. CONHECIMENTO DE 
OFÍCIO. INSTÂNCIA AD QUEM. EFEITO TRANSLATIVO DO RECURSO. 1. A legitimidade da 
parte indicada em ação judicial representa uma das condições da ação, sendo, portanto, matéria de 
ordem pública, passível de ser conhecida de ofício, conforme dispõe de forma literal o art. 485, inciso 
VI e § 3º, do Código de Processo Civil - CPC 2. A verificação da presença das condições da ação e 
dos pressupostos processuais por parte da instância ad quem é possível ante o reconhecimento da 
aplicação do efeito translativo do recurso de agravo de instrumento. 3. Vigora na ordem jurídica 
pátria o preceito da unicidade sindical insculpido no inciso II do artigo 8º da Constituição Federal, 
segundo o qual: "é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, 
representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será definida 
pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de um 
Município". 3.1. Não pode a parte exequente ter seus interesses profissionais defendidos por mais 
de uma entidade sindical, sob pena de afronta ao dispositivo constitucional alhures transcrito, além 
de se malferir o preceito da isonomia, porquanto os trabalhadores das demais categorias 
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profissionais não dispõem de tal privilégio. 3.2. A parte exequente não pode ser considerada 
substituída pelo SINDIRETA nos autos da ação coletiva nº 32.159/97, uma vez que, à época do 
ajuizamento da referida ação, era filiado ao Sindicato dos Servidores e Empregados da 
Administração Direta, Fundacional, das Autarquias, Empresas Públicas e Sociedades de Economia 
Mista do Distrito Federal (SINDSER/DF), conforme relatam as provas dos autos. 4. Preliminar de 
ilegitimidade ativa acolhida ex officio. Extinção do processo principal sem mérito. (...).” (Acórdão 
1783865, 07204062920238070000, Relator(a): ALFEU MACHADO, 6ª Turma Cível, data de julgamento: 
8/11/2023, publicado no DJE: 6/12/2023. Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se)  
  

“APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSO CIVIL. PRELIMINAR DE PRECLUSÃO SUSCITADA EM 
CONTRARRAZÕES. REJEIÇÃO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. FAZENDA 
PÚBLICA. BENEFÍCIO ALIMENTAÇÃO. SERVIDOR DA POLÍCIA CIVIL DO DF. FILIAÇÃO A SINDICATO 
DISTINTO. PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE ATIVA ACOLHIDA. DECISÃO REFORMADA. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 1. A legitimidade de partes é uma das 
condições da ação e, sendo matéria de ordem pública, pode ser conhecida de ofício pelo juiz. Ademais, 
tratando-se de cumprimento de sentença, conforme expressamente dispõe o art. 525, §1º, inciso II, do 
Código de Processo Civil, a ilegitimidade de parte é matéria que pode ser alegada pelos executados na 
impugnação. Preliminar de preclusão arguida em contrarrazões rejeitada. 2. Nos termos da orientação 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal sob a sistemática da repercussão geral (Tema nº 823 - Recurso 
Extraordinário nº 883.642/AL, Rel. Min. Ricardo Lewandowski), a legitimidade extraordinária do sindicato 
contempla a defesa em juízo dos direitos ou interesses dos integrantes da categoria que representem, 
independentemente de autorização expressa dos substituídos. 3. Embora se reconheça que os efeitos da 
sentença proferida em ação coletiva movida por sindicato se estendem a todos os integrantes da 
categoria por ele representada, independentemente da filiação ao tempo do ajuizamento da ação de 
conhecimento, é certo também que integrantes de outra categoria profissional não podem valer-se 
do título executivo judicial obtido por sindicato que não representa a sua categoria. "Isso porque, 
ao ajuizar uma ação coletiva, o ente sindical age em defesa dos interesses profissionais, funcionais 
ou remuneratórios da categoria que representa e, por consequência, a sentença tem como 
beneficiários os seus substituídos" (Acórdão 1726315, 07160014720238070000, Relator: MARIA 
IVATÔNIA, 5ª Turma Cível, data de julgamento: 6/7/2023, publicado no PJe: 20/7/2023. Pág.: Sem 
Página Cadastrada.). 4. Uma vez que a categoria profissional do exequente possui representação 
sindical própria, à qual ele é filiado, impende reconhecer a ilegitimidade do agravado para a 
propositura do presente cumprimento individual de sentença coletiva, considerando o princípio da 
unicidade sindical, previsto no art. 8°, inciso II, da Constituição Federal. 5. Corrobora a ilegitimidade 
do agravado para propor o cumprimento individual da sentença proferida nos autos n° 32.159/1997 o 
fato de que o sindicato ao qual o exequente é vinculado impetrou mandado de segurança com o 
mesmo objeto da ação coletiva ora em fase de cumprimento, contudo, aquele não obteve título 
favorável ao seu pleito. 6. Agravo de instrumento conhecido e provido para acolher a preliminar de 
ilegitimidade ativa do exequente e extinguir o cumprimento de sentença sem resolução do mérito, nos termos 
do art. 485, inc. VI, do CPC.” (Acórdão 1799814, 07229802520238070000, Relator(a): LUCIMEIRE 
MARIA DA SILVA, 5ª Turma Cível, data de julgamento: 7/12/2023, publicado no PJe: 19/1/2024. 
Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se)  
  

“AGRAVO DE INSTRUMENTO DO EXECUTADO. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO DO EXEQUENTE. JULGAMENTO CONJUNTO. DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DA SENTENÇA COLETIVA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 
IMPOSSIBILIDADE DA EXTENSÃO DO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL FORMADO NA AÇÃO COLETIVA 
32.159/1997 AOS POLICIAIS CIVIS E BOMBEIROS MILITARES DO DISTRITO FEDERAL. DIFERENÇA 
ENTRE AS CATEGORIAS PROFISSIONAIS. RE 442.409/DF. ILEGITIMIDADE ATIVA. EXTINÇÃO DO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. AGRAVO DE INSTRUMENTO DO 
DISTRITO FEDERAL CONHECIDO E PROVIDO. AGRAVO INTERNO E AGRAVO DE INSTRUMENTO 
DOS EXEQUENTES PREJUDICADOS. 1. Agravo de Instrumento interposto pela exequente e de Agravo de 
Instrumento interposto pela parte executada contra decisão, proferida em Cumprimento Individual de 
sentença Coletiva, que acolheu os embargos de declaração opostos pelos exequentes para afastar o 
acolhimento da preliminar de ilegitimidade ativa e julgar parcialmente procedente a impugnação do DF para 
determinar a exclusão das parcelas posteriores a 27/04/1997, conforme MS 7.253/97. Agravo interno 
interposto pelos exequentes contra decisão monocrática que suspendeu o Cumprimento Individual de 
sentença Coletiva até o julgamento definitivo do Agravo de Instrumento. 2. Do Agravo de Instrumento 
interposto pelo Distrito Federal. A controvérsia recursal incide sobre a possibilidade de inclusão dos 
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Policiais Civis do Distrito Federal e dos Bombeiros Militares do Distrito Federal na condenação do 
Distrito Federal ao pagamento de auxílio-alimentação objeto da Ação Coletiva 32159/1997, 
ajuizada pelo Sindicato dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, Autarquias, 
Fundações e Tribunal de Contas do Distrito Federal - SINDIRETA/DF. 3. Em observância ao 
julgamento do RE 442.409/DF, interposto contra ao SINDICATO DOS POLICIAIS CIVIS DO 
DISTRITO FEDERAL - SINPOL/DF, e ao teor do inciso XIV do art. 21 da CRFB/1988, verifica-se 
a diferença entre as categorias representadas no Título Executivo Judicial da Ação Coletiva 
32159/97 e dos servidores públicos da segurança pública do Distrito Federal. 4. A diferença entre 
as categorias revela a distinção da situação em tela da seguinte tese do Supremo Tribunal Federal, 
Tema 823 da repercussão geral: "os sindicatos possuem ampla legitimidade extraordinária para 
defender em juízo os direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que 
representam, inclusive nas liquidações e execuções de sentença, independentemente de autorização 
dos substituídos." (RE 883642). 5. Ressalta-se que, na Suprema Corte (RE 442.409/DF), o relator, 
Ministro Carlos Velloso, se manifestou no sentido de que compete à União organizar e manter a 
Polícia Civil do Distrito Federal, não se aplicando, assim, aos Policiais Civis do Distrito Federal a 
Lei Distrital 786/1984, a qual prevê o pagamento objeto da Ação Coletiva 32159/1997. 6. Ademais, 
o repasse financeiro da União, previsto no art. 121, XIV, da CRFB/1988, ainda que por fundo 
próprio, diferencia os Bombeiros Militares da categoria substituída pelo SINDIRETA/DF. 7. 
Inexistindo condenação em benefício dos Policiais Civis do Distrito Federal e dos Bombeiros 
Militares na Ação Coletiva 32159/1997, não há que se falar em extensão do referido título executivo 
para beneficiar servidores e militares não inseridos na categoria representada pelo SINDIRETA. 8. Do 
Agravo Interno em Agravo de Instrumento. Haja vista que tanto o Agravo Interno quanto o Agravo de 
Instrumento se encontram prontos para julgamento de mérito e tratam da mesma matéria, encontra-se 
prejudicada a apreciação do mérito do Agravo Interno. Observância ao princípio da primazia da decisão de 
mérito, estabelecido no Código de Processo Civil (art. 4º) e dos princípios da efetividade e celeridade 
processual. 9. Do Agravo de Instrumento dos exequentes. Haja vista o provimento do Agravo de Instrumento 
interposto pelo Distrito Federal para reconhecer a ilegitimidade ativa dos exequentes, encontra-se 
prejudicada a análise do mérito do Agravo de Instrumento interposto pelos exequentes, o qual pretende a 
reformada parcial da decisão agravada para reconhecer que os cálculos devem ser feitos até o mês de maio 
de 1998. 10. Agravo de instrumento do DISTRITO FEDERAL conhecido e provido para reformar a decisão 
agravada e acolher a impugnação do Distrito Federal, com a extinção do cumprimento de sentença, por 
ilegitimidade ativa, nos termos do art. 485, VI, do CPC. Agravo interno dos exequentes julgado prejudicado. 
Agravo de Instrumento dos exequentes julgado prejudicado.” (Acórdão 1808223, 07369656120238070000, 
Relator(a): CARLOS ALBERTO MARTINS FILHO, 1ª Turma Cível, data de julgamento: 24/1/2024, publicado 
no DJE: 9/2/2024. Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se)  
  

“APELAÇÃO. DIREITO ADMINISTRATIVO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL 
DE SENTENÇA COLETIVA. FAZENDA PÚBLICA. PRELIMINAR. PRECLUSÃO. AFASTADA. MÉRITO. 
AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO POLICIAL CIVIL. FILIAÇÃO A SINDICATO DIVERSO. ILEGITIMIDADE ATIVA. 
RECONHECIDA. EXTINÇÃO DO FEITO. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. SENTENÇA 
MANTIDA. 1. Não há que se falar em preclusão da matéria relativa à legitimidade do exequente, unicamente 
em razão da diversidade de servidores incluídos na lista apresentada nos autos da ação coletiva em que se 
formou o título exequendo, pois, naquela oportunidade, não houve apreciação nominal da legitimidade dos 
servidores. Preliminar rejeitada. 2. A despeito da possibilidade jurídica de coexistirem sindicatos que 
representem estratos diversos da vasta categoria dos servidores públicos, observa-se que o apelante 
se filiou ao sindicato dos policiais civis, de modo que optou pela sua representação, faltando 
legitimidade a sindicato diverso para o exercício de sua defesa, tendo em vista o princípio da 
unicidade sindical. Sendo assim, impõe-se o reconhecimento da ilegitimidade ativa do apelante para 
a execução da sentença coletiva. 3. Recurso conhecido. Preliminar de preclusão rejeitada. No 
mérito, recurso não provido. Sentença mantida.” (Acórdão 1794454, 07017376820238070018, 
Relator(a): ROMULO DE ARAUJO MENDES, 1ª Turma Cível, data de julgamento: 29/11/2023, publicado no 
DJE: 14/12/2023. Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se)  

  

“AGRAVOS DE INSTRUMENTO. JULGAMENTO CONJUNTO. PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO 
INDIVIDUAL DA SENTENÇA COLETIVA Nº 32.159/1997. DISTRITO FEDERAL. SINDIRETA/DF. X 
SINPOL/DF. PRINCÍPIO DA UNICIDADE SINDICAL (ART. 8º, II, CF/88). PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE 
ATIVA ACOLHIDA. EXTINÇÃO DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 1. 
Não há que se falar em legitimidade ativa dos exequentes para exigir valores reconhecidos em título 
judicial, se pertenciam à categoria de servidores diversa daquela representada pelo SINDIRETA/DF e, 
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à época, havia sindicato próprio para defesa de seus respectivos e especializados interesses 
(SINPOL/DF), sob pena de vulneração do princípio da unicidade sindical (art. 8º, inciso II, da 
Constituição Federal). 2. Na hipótese, todos os exequentes são servidores da Polícia Civil do Distrito 
Federal e pertencem à categoria especial abrangida pelo SINPOL/DF, Sindicato esse que ajuizou 
Mandado de Segurança pretérito com o mesmo objeto da ação coletiva do SINDIRETA, falecendo a 
possibilidade do ajuizamento de cumprimento de sentença subjacente com apoio em título judicial 
diverso. 3. Agravo de instrumento do DISTRITO FEDERAL conhecido e provido para extinguir o 
cumprimento de sentença originário, face a ilegitimidade ativa "ad causam". Agravo de instrumento dos 
exequentes julgado prejudicado.” (Acórdão 1793843, 07382465220238070000, Relator(a): MAURICIO 
SILVA MIRANDA, 7ª Turma Cível, data de julgamento: 29/11/2023, publicado no DJE: 14/12/2023. Pág.: 
Sem Página Cadastrada.) (grifou-se)  
  

““AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA Nº 32.159/1997. 
FUNDAÇÃO EDUCACIONAL. ILEGITIMIDADE ATIVA. VERIFICADA. DECISÃO REFORMADA. 1. A ação 
coletiva nº 32.159/97 foi ajuizada em data anterior a extinção da Fundação Educacional, nos anos 2000, 
exclusivamente contra o Distrito Federal, alcançando somente as parcelas do benefício alimentação entre 
janeiro de 1996 a abril de 1997, consoante disposto no título judicial. 1.1 Neste contexto, resta evidente que 
o agravado, então vinculado à extinta Fundação Educacional, não foi alcançado pelo título executivo 
constituído, por não possuir vínculo empregatício com o Distrito Federal à época da constituição do título. 2. 
O título executivo resultante dessa ação coletiva não é extensível aos servidores de Fundação extinta após o 
seu ajuizamento, mesmo que tenham sido incorporados ao Distrito Federal em momento posterior, como 
consequência da extinção. Não há legitimada ativa. 3. Recurso conhecido e provido. Preliminar acolhida. 
Extinção do processo, sem resolução do mérito. (Acórdão 1665822, 07379194420228070000, Relator: 
DIAULAS COSTA RIBEIRO, 8ª Turma Cível, data de julgamento: 14/2/2023, publicado no DJE: 2/3/2023.) 3. 
Tendo em vista o Princípio da Unicidade Sindical, tratando-se de servidor pertencente a outra base 
sindical não é possível se beneficiar de decisões obtidas pelo Sindireta/DF em favor dos seus 
filiados. 4. Recurso conhecido e provido.” (Acórdão 1744547, 07217781320238070000, Relator: 
EUSTÁQUIO DE CASTRO, 8ª Turma Cível, data de julgamento: 15/8/2023, publicado no DJE: 28/8/2023. 
Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se)  

  

“ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. SERVIDOR PÚBLICO. SINDICATO. ILEGITIMIDADE ATIVA. PRINCÍPIOS DA UNICIDADE 
SINDICAL E DA ESPECIFICIDADE. 1. O princípio da unicidade sindical não impede a formação de 
novos sindicatos, mas obsta que uma mesma categoria econômica seja representada por mais de um 
sindicato na mesma base territorial. 2. À luz dos princípios da unicidade sindical e da especificidade, 
merece guarida a preliminar aventada, porque, tanto o SINDIFISCO NACIONAL (Sindicato Nacional 
dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil), como o SINDFAZ/RS (Sindicato dos Servidores 
do Ministério da Fazenda no Rio Grande do Sul) - representam mais especificamente os servidores 
vinculados à Receita Federal, caso do instituidor. 3. Agravo provido.” (TRF-4 - AG: 
50392376920214040000 5039237-69.2021.4.04.0000, Relator: LUÍS ALBERTO D'AZEVEDO AURVALLE, 
Data de Julgamento: 09/02/2022, QUARTA TURMA) (grifou-se)  

  

“ADMINISTRATIVO E DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. UNICIDADE 
SINDICAL. ILEGITIMIDADE ATIVA. EXTINÇÃO DA DEMANDA. 1. Em atenção aos princípios da 
Unicidade e da Liberdade sindicais, constatada a existência de sindicato específico (SINDISPREV) 
para determinada categoria profissional ou segmento de trabalhadores, a este compete a 
representação dos interesses da classe que representa, inviabilizando que outros sindicatos (in casu, 
SINDSERF), de maior abrangência, na mesma base territorial, atuem na defesa desses mesmos 
interesses. 2. Impõe-se reconhecer a ilegitimidade ativa da parte exequente para a execução de 
título oriundo de ação coletiva proposta por sindicato que não possui representatividade em relação 
à categoria específica da qual faz parte. 3. Conhecida e provida a Exceção de Pré-Executividade 
oposta pela União para, em razão do acolhimento da preliminar de ilegitimidade ativa, extinguir o 
Cumprimento de Sentença.” (TRF-4 - AI: 50428185820224040000, Relator: ROGERIO FAVRETO, Data de 
Julgamento: 14/02/2023, TERCEIRA TURMA) (grifou-se)  
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“ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. título formado em ação 
coletiva ajuizada por sindicato do qual não faz parte o exequente. CATEGORIA ESPECÍFICA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. 1. Constatada a existência de sindicato específico para determinada categoria 
profissional ou segmento de trabalhadores, a este compete a representação dos interesses da classe 
que representa, inviabilizando que outros sindicatos, de maior abrangência, na mesma base 
territorial, atuem na defesa desses mesmos interesses. 2. Os servidores que pertencem a categoria 
específica que optou por constituir sindicato próprio que melhor represente e atenda aos seus 
interesses deixam de ser representados por quaisquer outros sindicatos. 3. Reconhecida a 
ilegitimidade da parte exequente para figurar no polo ativo da presente ação de cumprimento de 
sentença, tendo em vista que o título que visa a executar foi formado em ação coletiva ajuizada por 
sindicato do qual não faz parte.” (TRF-4 - AC: 50792393420154047100 RS 5079239-34.2015.4.04.7100, 
Relator: VÂNIA HACK DE ALMEIDA, Data de Julgamento: 30/01/2018, TERCEIRA TURMA) (grifou-se)  

  

“Apelação. Execução individual de sentença. Legitimidade. Sindicato de categoria específica que não 
participou da ação coletiva. Constatada a existência de sindicato específico para determinada categoria 
profissional ou segmento de trabalhadores, deve ser deferida a este a representação dos interesses 
da classe que representa, impedindo-se que outros entes sindicais, de maior abrangência, na mesma 
base territorial, atuem na defesa dos mesmos interesses.” (TJ-RO - AC: 70476076820188220001 RO 
7047607-68.2018.822.0001, Data de Julgamento: 05/06/2020) (grifou-se)  

  

“UNICIDADE SINDICAL. ART. 8º DA CF. Ausente oposição do exequente quanto à opção 
representativa pelo SINTEC, sobre a mesma base territorial (fundada em categoria distinta), não há 
amparo para contabilizar verbas derivadas de ação interposta pelo STEEM, sob pena de violação ao 
princípio da unicidade sindical, nos termos do artigo 8º da Constituição Federal e aos próprios 
termos do título executivo. A liberdade sindical não pode servir de alicerce para enriquecimento 
ilícito do trabalhador, tampouco o silêncio, quanto à expressa opção por esta ou aquela classe 
representativa, autoriza o trabalhador a aproveitar decisões concomitantes em face de Entidades 
diversas. Agravo de Petição das Executadas a que dá-se provimento.” (TRT-9 - AP: 
00002881820225090028, Relator: ILSE MARCELINA BERNARDI LORA, Data de Julgamento: 19/05/2023, 
Seção Especializada, Data de Publicação: 24/05/2023) (grifou-se)  

  

Constata-se, portanto, a ilegitimidade ativa dos servidores da Administração Direta do Distrito Federal 
pertencentes a categorias representadas por outros sindicatos para os Cumprimentos Individuais da 
Sentença proferida na Ação Coletiva nº 32.159/1997, ajuizada pelo SINDIRETA/DF, e cujo título executivo 
abrange apenas os servidores representados, exclusivamente, pelo Sindicato Autor.  

  

3 - DELIMITAÇÃO DA TESE DO IRDR  

Diante de todo o exposto, com fulcro na legislação de regência, bem como na jurisprudência dos Tribunais 
Superiores e de diversos Tribunais pátrios, conclui-se que: i) diante dos limites objetivos e subjetivos da 
coisa julgada formada na Ação Coletiva nº 32.159/1997, somente servidores vinculados à Administração 
Direta do Distrito Federal, na data do ajuizamento da demanda coletiva, possuem legitimidade ativa para o 
ajuizamento dos respectivos Cumprimentos Individuais da Sentença Coletiva; ii) entre eles, possuem 
legitimidade ativa para os Cumprimentos de Sentença relativos ao título formado na Ação Coletiva nº 
32.159/1997 os servidores da Administração Direta do Distrito Federal que sejam representados, 
exclusivamente, pelo SINDIRETA/DF, independentemente de autorização para a propositura da demanda ou 
de filiação ao SINDIRETA/DF, na fase de conhecimento; e iii) a representatividade do SINDIRETA/DF 
não abrange toda a categoria de servidores da Administração Direta do Distrito Federal, pois, em 
respeito ao princípio da unicidade sindical, os servidores da Administração Direta que sejam 
representados por sindicatos próprios, específicos de determinadas categorias, não são abarcados pela 
coisa julgada formada na Ação Coletiva ajuizada pelo SINDIRETA/DF.  

Assim, com base em tais conclusões, proponho a fixação da seguinte tese jurídica:  

Somente os servidores que já pertenciam aos quadros da Administração Direta do Distrito Federal, 
na data do ajuizamento da Ação Coletiva nº 32.159/97, e que sejam representados, exclusivamente, 
pelo SINDIRETA/DF, independentemente de autorização para a propositura da demanda ou de filiação 
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${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309803}

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Portanto, o agravo de instrumento que deu origem a este processo será julgado após
a conclusão deste capítulo da votação.

                            Agora sim, Desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira, pela ordem, o primeiro a
votar tem voto divergente, que é o desembargador Fábio Eduardo Marques, e, se for o caso, vamos
ouvir todos os votos divergentes e, em seguida, colhê-los para facilitar a orientação.  

                            O desembargador Fábio Eduardo Marques, por gentileza, tem a palavra. 

 

O Senhor Desembargador FÁBIO EDUARDO MARQUES – Vogal

${VOTO_CADASTRADO_GABINETE}

                            Senhor Presidente, não lerei o voto porque já é do conhecimento do colegiado, farei
apenas um destaque em alguns pontos para agilizarmos os trabalhos. 

                            Meu voto parte de premissas em que coloco, em primeiro lugar, que não se pode
limitar a representatividade do sindicato, excluindo as fundações após   a Lei Distrital 2.294/99, que
foi justamente a lei distrital que autorizou o governador a extinguir as fundações, limitando dessa
forma — digo em meu voto — que se estaria por ignorar a tese jurídica já firmada no Tema 823 da
Repercussão Geral, que claramente diz que a ampla representatividade do sindicato abrange todos os
integrantes da categoria, sem exceção.

                            Prossigo dizendo que os servidores das fundações passaram aos quadros do Distrito
Federal por força dos decretos de extinção expressamente dizendo que eles teriam resguardados os
direitos e vantagens que tinham anteriormente à extinção. E esses mesmos decretos de extinção — até
não coloquei no meu voto, mas tomei cuidado de olhar agora — e vou passar ao colegiado.  

                            O decreto que extinguiu a Fundação Cultural (Decreto nº 20.264/99), no art. 13º, diz
claramente:

Art. 13° - A Secretaria de Cultura do Distrito federal assumirá todos os direitos, deveres e
obrigações inerentes à Fundação Cultural do Distrito Federal.

 

ao SINDIRETA/DF na fase de conhecimento, possuem legitimidade ativa para os respectivos 
Cumprimentos Individuais da Sentença Coletiva.  
  

Ante o exposto, julga-se o Incidente de Resolução de demandas Repetitivas, com fixação da referida tese 
jurídica.  
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                                                       Do mesmo jeito, o decreto que extinguiu a Fundação Educacional (Decreto nº
21.396/2000), no art. 9º, diz:

 

Art. 9°. As despesas decorrentes da aplicação deste decreto correrão por conta das dotações
próprias da Secretaria de Estado de Educação.

 

                            O decreto que extingui a Fundação Hospitalar (Decreto n.º 21.478/2000), no art.9º,
diz:

 

Art. 9°. As despesas decorrentes da aplicação deste decreto correrão por conta das dotações
próprias da Secretaria de Estado de Saúde.

                           

                            O decreto que extinguiu a Secretaria de Serviço Social (Decreto n.º 21.076/2000), da
mesma forma, art.11:

 

Art. 11. As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto correrão à conta de dotações
próprias da Secretaria da Criança e Assistência Social e daquelas oriundas da extinção da
Fundação do Serviço Social do Distrito Federal.

 

                                                       E, por último, a última fundação autorizada por lei a ser extinta, a Fundação
Zoobotânica, no art. 13 (do Decreto n.º 20.976/2000), diz:

 

Art. 13 - As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto correrão à conta de dotações
próprias da Secretaria de Agricultura e daquelas oriundas da extinção da Fundação Zoobotânica
do Distrito Federal.

 

                            Então, por essas razões, entendo que não há como se limitar essas ilegitimidades e
destaco, inclusive, julgamento do Supremo Tribunal Federal que diz expressamente que não é
necessária a comprovação da filiação do substituído processual ao tempo da interposição da petição
inicial, para que a sentença coletiva seja executada individualmente.  

                            Passo a outras considerações, digo que, se a coisa julgada não limita expressamente
a quem se destinará a condenação ou como se fez a condenação e, não havendo delimitação — no
caso, não houve —, não há quem sugira. Neste ponto, o acórdão não faz essa limitação. O Distrito
Federal foi condenado a pagar, a restabelecer o auxílio-alimentação e, com a extinção das fundações,
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passou a ser obrigado pelo próprio decreto de extinção. Então, o Distrito Federal assumiu e é o
sucessor dessa obrigação.

                                                       Digo também que não há violação ao princípio de unicidade e especificidade
sindical porque — o Supremo Tribunal Federal já é pacífico nesse ponto — é possível criar um
sindicato de uma categoria específica. E quando esses sindicatos de categoria específica são criados,
eles tendem a tratar dos assuntos específicos de cada uma daquelas situações dos seus filiados. Isso
não significa dizer que está excluindo a representatividade do sindicato, que é genérico a todos.

                            Então, o que temos aqui é exatamente que eventual existência de outros sindicatos
específicos da categoria não afasta a legitimidade abrangente do Sindireta quanto à representação de
todos os servidores da administração do Distrito Federal.

                             O Sindireta representa a categoria dos servidores públicos civis da administração
direta, de autarquias, de fundações, do Tribunal de Contas do Distrito Federal; enquanto outros
sindicatos, a exemplo, entre outros, Sinpol, SAE e SindFaz, representam categorias específicas.

                            Embora os sindicatos defendam os direitos e interesses de categorias específicas e o
Sindireta defenda, em geral, os direitos e interesses dos servidores públicos civis da administração do
Distrito Federal, sequer cabe reconhecer a ilegitimidade ativa dos representados de sindicatos de
status diversos de categorias de servidores públicos, vedando-se aí exigir individualmente o
cumprimento de sentença, dada a ação coletiva que foi citada, visto que o julgado em tela tutela o
direito de todos os servidores de categoria específica ou não.

                            Então, em síntese, essas são as razões por que estou divergindo, com toda a vênia ao
respeitável voto do desembargador Robson Teixeira de Freitas, destacando inclusive que não há falar
aqui em violação de coisa julgada. O Distrito Federal era parte na ação coletiva e foi condenado, as
fundações foram extintas por lei distrital que autorizou o Governador a fazê-lo, o qual expressamente
resguardou os direitos dos servidores, como não poderia deixar de ser, e o Governador previu como
seriam pagas as despesas nessa distinção.

                            Trago um outro argumento também no meu voto que é uma situação até de falta de
isonomia, porque um servidor, por exemplo, da Secretaria de Educação teria o direito de receber esse
benefício, e outro, só porque proveio da Secretaria de Educação, porque extinta a Fundação
Educacional, não teria esse direito. Como é que pode ser uma situação dessa? Acho que, até por uma
questão de isonomia, não há que se fazer essa distinção.

                            Então, a minha proposta, para sintetizar o entendimento da Câmara, seria nos
seguintes termos: possuem legitimidade ativa para o cumprimento individual da sentença coletiva os
servidores dos quadros da administração do Distrito Federal, direta ou indireta, que, na data do
ajuizamento da Ação Coletiva n.º 32.159/97, eram representados pelo Sindireta/DF ou outro sindicato
que represente estratos diversos da categoria dos servidores públicos do Distrito Federal, sem
necessidade de autorização para propositura da demanda ou de filiação na fase de conhecimento.
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                            É assim que voto, Senhor Presidente, rogando novamente vênia ao eminente relator
e a quem o siga.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320911}

O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – Vogal

                            Senhor Presidente, reiterando os cumprimentos, quero dizer que para mim é uma
grande honra integrar, pela primeira vez, este colegiado, que analisa os incidentes de demandas
repetitivas.

                            Assim que surgiu o Código de Processo Civil, tive a oportunidade de escrever um
artigo, e não chegava a dizer tanto, mas ele abordava que o IRDR é “quase uma nova ação civil
pública”, e isso dá muito prestígio ao tribunal porque, desembargador Getúlio Moraes Oliveira, entre
as possibilidades, existe a possibilidade de suspensão das ações individuais e coletivas. Isso traz a
relevância e o protagonismo ao tribunal.

                            O art. 938 permite essa ampla instrução probatória em segundo grau. Por isso que,
melhor analisando (me equivoquei), o relator tem esse poder. A preocupação do desembargador
Robson Teixeira de Freitas é legítima no sentido de 500, 400 pessoas, mas ele tem o poder de limitar,
tem o poder de trazer os sindicatos, tem o poder de fazer uma audiência pública. O próprio STJ já a
fez, em recurso repetitivo, num IRDR, porque ele tem essa dimensão, essa relevância. Quando há
várias ações coletivas em trâmite, suspendo e, eventualmente, faço uma complementação de instrução
aqui em segundo grau.

                            Então, para mim, é uma grande alegria estar aqui, é de extrema relevância.

                            O desembargador José Firmo Reis Soub também acompanhou esse debate no âmbito
do Ministério Público, de uma atenção maior do Ministério Público em acompanhar e dialogar com os
colegas que atuam em primeiro grau, no que concerne, quando houver aqui o IRDR.

${VOTO_CADASTRADO_GABINETE}

                            Dito isso, Senhor Presidente, o meu voto está lançado no sistema. É um voto
relativamente longo, mas eu poderia dizer, até para reforçar qual é o meu argumento principal, que
tenho duas formas de apresentá-lo: uma, em duas páginas e outra, nas 17 ou 20 páginas que estão
aqui. Porque há uma questão muito relevante, percebida pelo desembargador Fábio Eduardo Marques
e trazida também à tribuna pela ilustre advogada, que é a questão da coisa julgada — essa é a segunda
parte do voto.

                            Por mais que possamos fazer um debate teórico dos efeitos dos beneficiados de uma
ação coletiva, é no processo em concreto que se deve analisar. Se no processo em concreto fosse dito
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aleatoriamente que apenas dez servidores mais antigos teriam direito ao auxílio alimentação, e se isso
tivesse transitado em julgado e não houvesse uma ação rescisória, é esta análise que teria de ser feita.

                            Neste caso — estou destacando —, a questão foi decidida pelo desembargador
Fernando Habibe e pelo desembargador Arnoldo Camanho de Assis no julgamento da apelação em
relação à sentença desse processo 32.159. Logo no início do voto, e aí destaco, o desembargador
Fernando Habibe enfrenta a questão nos seguintes termos, de legitimidade e beneficiários: “Rejeito a
preliminar de ilegitimidade ativa, pois, consoante pacífica jurisprudência, o sindicato, enquanto
substituto processual, tem ampla legitimidade para defender os interesses da categoria,
independentemente de filiação ou autorização expressa dos filiados”. Essa decisão transitou em
julgado em março de 2020. A questão foi definida aqui.

                            Trago argumentos adicionais para dizer que essa decisão está correta, mas, se ela
estivesse incorreta, no meu modo de entender, não poderíamos, no âmbito deste julgamento — não
estamos tratando de ação rescisória —, alterar isso.

                            Essa é a parte simplificada do meu julgamento.

                 Na sequência — e o meu voto está disponível a todos —, faço uma longa discussão
de que isso está correto. Mas isso é quase um obter dictum, se for levar em consideração que a questão

dos beneficiários da ação coletiva foi definida pela 4.a Turma, em 2003, num julgamento unânime que
transitou em julgado. Não posso alterar isso agora. Certo ou errado, não posso alterar agora, a não ser
que seja no âmbito de uma ação rescisória com os requisitos próprios, prazos etc.

                            Em tese, numa ótica da ilegitimidade ativa, os servidores da fundação estariam aqui
também pela causa de pedir e pelo que ficou decidido apenas nesse trecho. Só que neste ponto,
acompanho inteiramente o desembargador Robson Teixeira de Freitas, e não vou repetir os
argumentos trazidos aqui. Para mim, para a formação desse título, não tenho dúvida, o DF pode
suceder, mas tem de suceder a alguém que, em tese, já estava ali numa condição no polo passivo.

                            As fundações não foram colocadas no polo passivo. Aliás, há algumas ações
específicas contra a fundação.

                            Então, não vou me alongar, apenas está aqui registrado, mas acompanho
integralmente os argumentos trazidos pelo desembargador Robson Barbosa de Azevedo.

                            Sintetizando, faço uma análise da questão da unicidade sindical e volto, de novo, ao
acórdão que transitou em julgado — não posso alterar, sob o argumento de unicidade sindical, o que
foi decidido pela 4.a Turma. Além disso, digo que a unicidade sindical não pode ser interpretada
contra os servidores.

                            Há vários julgados nesse sentido. Aqui no Tribunal parece que é no sentido
minoritário, mas nos Tribunais Superiores — claro não fiz uma análise quantitativa — é no sentido
contrário. Cito até um julgado muito recente do ministro Herman Benjamim, publicado em junho de
2024, salvo engano, que diz o seguinte: “Todos aqueles que integram a categoria ou classe
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profissional representada ou substituída pelo sindicato são beneficiários da decisão proferida em ação
coletiva transitada em julgado, independentemente de estar filiado ou não, REsp: 2.122.387 [sic].”

                            Lembro-me também, Senhor Presidente, Dra. Rute, do sucesso do art. 103, II, do
Código de Defesa do Consumidor, quando foi editado, que falava:

 

Nas ações coletivas de que trata este código, a sentença fará coisa julgada:

II - ultra partes, mas limitadamente ao grupo, categoria ou classe, [...]

 

                            Ultra partes aqui é a parte formal, porque, no processo coletivo, muitas vezes só
temos o veiculador da questão. O sindicato é um veiculador da pretensão dos servidores. A associação
de defesa do consumidor é um veiculador de um tema que pode envolver o Brasil inteiro. Não vai
beneficiar nunca, salvo se for aquela legitimação, que faço no início do meu voto, que está
representando os próprios filiados. Mas, neste caso aqui, é uma ação civil pública, é uma ação
coletiva, é amplo, beneficia a todos os que estão naquela situação fática.

                            Inclusive, é um outro debate, já que beneficia a todos, pode dar uma litispendência.
Não sei se esse debate foi feito, mas, em tese, há uma litispendência. Se uma associação hoje ajuíza
uma ação de âmbito nacional — depois que o Supremo Tribunal Federal, agora, reconheceu se é
eficácia territorial ou nacional — para beneficiar os milhões do plano de saúde em relação ao reajuste
indevido, e, depois de dois, três, meses uma nova associação ajuíza com a mesma causa de pedir, há
uma litispendência.

Por quê? Quem são? Não da parte formal, mas da parte dos beneficiários da ação.

                            Então, quanto a esse ponto aqui, de novo, essa argumentação, no meu modo de ver, é
em opter dictum, é uma argumentação adicional, porque, voltando, no caso, a questão foi definida pela
4.ª Turma no julgamento da apelação cível. Essa decisão foi no dia 12 de junho de 2013.

                            Então, dito isso, senhor presidente, estou aqui concordando parcialmente, ou
divergindo parcialmente, com o relator.

                            Estou propondo duas teses que me parecem que abarcam as conclusões principais do
meu voto: 1) A definição de legitimidade de alcance dos servidores beneficiários da ação coletiva n.º
32.159/97 foi definida no acórdão proferido pela 4.a Turma Cível com trânsito em julgado em 2020.
Não é possível alteração desse entendimento no âmbito do IRDR; 2) Independentemente de filiação
ao Sindireta, os servidores vinculados à administração direta do Distrito Federal — então estou
excluindo os servidores vinculados, na época do ajuizamento da ação, à fundação ou outros entes com
personalidade jurídica própria, e abrangendo naturalmente os policiais civis — na data do ajuizamento
da ação número tal podem promover individual ou coletivamente o cumprimento da sentença coletiva.

                            Na questão da causa piloto, também estou acompanhando o eminente relator.

                            É o meu voto, senhor Presidente.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309811}
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O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

${VOTO_CADASTRADO_GABINETE}

                            Senhor Presidente, essa questão é extremamente complexa, muito mais do que
aparentava. Temos inclusive questões no bojo da questão interpretativa, e aqui vou agir um tanto
quanto paralelo com o desembargador Robson Teixeira de Freitas e o desembargador Leonardo
Roscoe Bessa, mas mostrando pontos do que acho que elas não se confundem, não se misturam e que
possivelmente levarão a uma divergência.

                            No âmbito da jurisprudência, a interpretação dos limites das coisas julgadas nas
ações coletivas é diferente dos processos subjetivos porque se deve obedecer primeiro à questão
constitucional quando a tutela do incidente coletivo tem abrigo na Constituição. Daí partiu o Supremo
Tribuna Federal na interpretação da substituição extraordinária pelos sindicatos, na amplitude dessa
representação e dos efeitos dessa sentença. Na das associações, essa interpretação já foi mais limitada,
e passou-se a entender que deve figurar naquela lista apresentada.

                            No caso dos sindicatos, mesmo quando se apresenta a lista na fase de conhecimento,
o resultado do julgamento se estende àqueles que não estão na lista. Isso é jurisprudência pacífica do
Supremo Tribunal Federal. E direi aqui dois acórdãos para não ficar uma coisa um tanto quanto vaga,
um de cada turma, para que não pareça criação minha. Temos aqui um do ministro Dias Toffoli,
Agravo Interno no Agravo Regimental n.º 840.917, em que fica bem claro:

 

1. A decisão agravada está em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a qual reconhece a
ampla legitimidade de sindicato para atuar como substituto processual nas ações em que
responde pela defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais dos trabalhadores
integrantes da categoria.

2. Tampouco se pode exigir, ainda na fase de conhecimento, efetiva comprovação de vínculo
funcional dos filiados. Precedentes.

 

                            Ou seja, sequer há de se cogitar exigir qualquer menção ou qualquer filiação do
sindicalizado à entidade sindical.

                            A outra é do ministro Ricardo Lewandowski, que diz: “A jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal firmou-se no sentido de que os sindicatos têm legitimidade processual para atuar na
defesa de todos e quaisquer direitos subjetivos individuais e coletivos dos integrantes da categoria por
ele representados. Essa legitimidade extraordinária é ampla abrangendo liquidação e a execução dos
créditos reconhecidos aos trabalhadores”. E aqui é o ponto importante: “independentemente da
comprovação de filiação do sindicato na fase de conhecimento”. Só esses dois trechos já nos mostram
o horizonte onde vamos desaguar com relação a essa discussão aqui no IRDR.
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                            Na jurisprudência temos, também partindo da Suprema Corte, só uma exceção a essa
interpretação: quando o próprio título executivo, ou seja, a própria sentença fixa os seguintes termos:
“julgo procedente o pedido em favor daqueles que estão descritos na relação de folhas tais”. Se o
título fizer essa menção em favor de fulano, sicrano ou beltrano — somente nessa hipótese —, o
Supremo Tribunal Federal entende a força vinculante. Pelo fato de juntar-se uma lista de filiados, mas
o título continuar aberto, genérico, na sua condenação, ele aproveita quem está na lista, aproveita
quem não está na lista e aproveita quem se sindicaliza após o ajuizamento da ação ou até após a
formação do título judicial. Essa é uma interpretação do Supremo Tribunal Federal e, também, hoje
uma interpretação do Superior Tribunal de Justiça.

                            Portanto, na questão que trata dos limites do que deveremos definir aqui, acho que
não podemos nos afastar dessa jurisprudência quanto à abrangência dessa legitimidade.

                            No que tange à extinção das empresas da administração indireta e autarquia — e
aqui estou sendo muito sucinto —, elas não integravam um processo de conhecimento, mas, no
momento ainda de cumprimento da sentença, elas já eram parte da administração direta, portanto,
assim como essa jurisprudência por mim citada, passaram a ser representadas, filiadas ou não ao
Sindireta. Por conseguinte, o tipo a elas aproveita, somando a isso as considerações do desembargador
Fábio Eduardo Marques.

                            O Direito Civil diz o seguinte: extinta a personalidade jurídica da sociedade, ela está
morta. É como a morte civil, a nossa: extingue-se a personalidade civil da pessoa individual; a da
pessoa jurídica é com a extinção na junta comercial. O decreto extinguiu as autarquias e as fundações.
Não teria como sequer chamar essas pessoas para dentro de um processo de conhecimento, elas não
existiam mais.

                            Ademais, o ato de extinção foi claro e expresso ao transferir para a administração
direta não só os direitos e as prerrogativas dos servidores, mas também o patrimônio e o orçamento
das autarquias e das sociedades de economia mista. Em um processo de conhecimento,
eventualmente, para aqueles que defendem que ela deveria integrar o processo, a ação seria dirigida
contra o Distrito Federal porque o patrimônio dela, o orçamento delas, das autarquias e das fundações,
foram transferidos também para a administração direta.

                            Primeiro, o apego à forma não se justifica juridicamente, e, se o justificasse, seria
puro preciosismo, porque o patrimônio daqueles que responderiam por esses servidores, o orçamento
que eles poderiam (inaudível), está na administração direta. Assim determinou o ato de extinção.

                            Então, por essa razão também, entendo que não temos como subtrair daquelas
fundações e autarquias que foram extintas também a representação pelo Sindireta, lembrando
novamente que não há que se exigir prévia filiação senão até o momento da execução do título, ou
seja, enquanto não houver prescrição, aquele título aproveita a todas as categorias.
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                            O ministro Teori Zavascki, em um processo, V. Ex.as devem a este conhecer, em que
se tratava do efeito temporal da sentença e abordava a questão dos planos econômicos em que,
reconhecidos aqueles percentuais dos planos econômicos e aquela incorporação, se desejava que
aqueles valores não desaparecessem, mas fossem corrigidos, e não absorvidos pelas correções anuais
gerais ou pelas revisões de carreira. Ele falou que não seria lógico admitir que esses benefícios
reconhecidos para os servidores que ali estavam no momento do fato, o que levou à incorporação
desses ganhos à remuneração, não atingissem os novos servidores que entrassem na carreira e eles não
pudessem exigir o cumprimento daquela sentença que beneficiou os outros, porque isso criaria uma
disparidade imperdoável, em que, exercida a mesma função no mesmo grau dentro da estrutura, na
mesma classe e mesmo padrão, um poderia ganhar mais que o outro, porque aquilo que é geral deve
ser compartilhado, a administração deve assegurar a isonomia e a igualdade. Aqui é a mesma coisa.

                            Como disse o desembargador Fábio Eduardo Marques, levaríamos a um absurdo
interpretar que os servidores, porque absorvidos pela administração direta e não porque quiseram, por
um ato de império, ficassem prejudicados sem poder... Aqueles que lá estavam receberiam um
benefício geral, que era o auxílio-alimentação, e eles não, porque foram surpreendidos com a extinção
das fundações e autarquias para a administração direta e, por isso, perderam a possibilidade de obter
aquela vantagem.

                            A pequena diferenciação do desembargador Leonardo Roscoe Bessa na interpretação
do sindicato é porque o Supremo Tribunal Federal, assim como nesse trecho lido por mim, expressa
que o sindicato só representa a categoria que representa. O ministro Luiz Fux, no julgamento do RE
696845, é muito claro ao frisar essa questão da legitimidade, nos seguintes termos:

 

2. Legitimidade do sindicato para representar em juízo os integrantes da categoria funcional
que representa, independente da comprovação de filiação ao sindicato na fase de
conhecimento. Precedentes: AI 760.327-AgR, Segunda Turma, Relatora a Ministra Ellen
Gracie, DJ de 03.09.10 e ADI 1.076MC, Relator o Ministro Sepúlveda Pertence, DJ de
07.12.00).

 

                            No entendimento desses ministros, que está naquele do Ricardo Lewandowski que
citei, toda vez que o Supremo Tribunal fala no sindicato, ele frisa que é da categoria profissional e
econômica que ele representa, porque o art.8º, II, da CF diz que a unicidade sindical será de
determinada categoria profissional ou econômica, levando em consideração a especialidade. Havendo
numa determinada categoria diversas atividades ou funções, é permitido criar um novo sindicato na
mesma base territorial para representar essa parte ou essa fração da categoria que tem especialidade.

                             Sabemos disso porque, a título de exemplificação e aproveitando a eminente
advogada aqui presente, a Polícia Civil tem o sindicato dos peritos, tem o sindicato dos delegados, o
sindicato dos agentes, e, embora seja uma categoria, categoria policial, há ali a estratificação dentro da
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carreira de cada uma com funções específicas, o que permite, portanto, a criação de sindicatos
diversos.

                            Essa é a razão pela qual não podemos, diante do entendimento do Supremo Tribunal
Federal, dizer que um sindicato específico de determinada categoria possa se aproveitar da ação
ajuizada e do proveito decorrente de uma decisão judicial feita por um outro sindicato em prol de uma
outra categoria, porque aquele outro sindicato não representa a categoria que não estava abrangida por
aquele título.

                            Essa é uma interpretação, mas vou fazer o papel de advogado do diabo quanto,
inclusive, ao meu posicionamento, porque estou acompanhando o eminente relator nesse ponto. A
minha divergência é quanto à questão de não aproveitar os funcionários das extintas fundações e
autarquias — aqui também é uma posição do desembargador Fábio Eduardo Marques e também do
desembargador Leonardo Roscoe Bessa  —, já que minha função não é esconder cartas na manga, mas
trazer ao colegiado o maior número possível de informações que possam auxiliar na formação da
melhor tese para este tribunal.

                            Recentemente, em abril de 2024, o ministro Teodoro Silva Santos, do STJ, — digo
isso porque também é uma decisão singular da minha pesquisa, não encontrei nenhuma, mas é de um
órgão colegiado, é da Segunda Turma — no AgInt no AREsp 2.399.352, no item 9 da ementa, diz o
seguinte:

 

9. Portanto, caso a sentença coletiva não tenha uma delimitação expressa dos seus limites
subjetivos, especificando os beneficiários do título executivo judicial, a coisa julgada advinda
da ação coletiva deve alcançar todas as pessoas abrangidas pela categoria profissional, e não
apenas os seus filiados, podendo, ainda, ser aproveitada por trabalhadores vinculados a outro
ente sindical, desde que contidos no universo daquele mais abrangente.

 

                            É o entendimento do desembargador Fábio Eduardo Marques e do desembargador
Renato Scussel.

                            A matéria é constitucional. Ao fazermos a interpretação com base na limitação da
unicidade recursal, estamos fazendo à luz da Constituição e daquilo que o Supremo Tribunal Federal
faz nos seus julgamentos. Esse julgamento do STJ é com base na norma infraconstitucional, mas
existe. É solidário, é órfão? É, mas existe. É por isso que estou trazendo ao conhecimento do
colegiado.

                            Diante dessas considerações, Senhor Presidente, já para encerrar, a tese que
proponho é justamente afastando a limitação proposta pelo desembargador Robson Teixeira no sentido
de afastar aqueles servidores que estão nas autarquias e nas fundações, lembrando que existem
acórdãos do desembargador Rômulo de Araújo Mendes, desembargador João Egmont, desembargador
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Getúlio Moraes Oliveira, desembargador Fábio Eduardo Marques, desembargador Mario-Zam
Belmiro, desembargador Roberto Freitas, desembargador Teófilo Caetano, desembargador Fábio
Eduardo Marques, desembargadora Maria Ivatônia, desembargadora Ana Cantarino, desembargadora
Sandra Reves, desembargador Arnaldo Corrêa e Silva, todos no sentido de admitir a legitimidade dos
servidores dessas fundações e dessas autarquias.

                            E qual é a minha preocupação? Até conversei previamente com o relator, ia até dizer
que o entendimento dele era órfão, mas S. Ex.ª me surpreendeu com alguns julgados de outras turmas
porque o entendimento do tribunal é majoritariamente por admitir a legitimidade desses servidores.
Ela só é unânime na 8.ª Turma Cível. Em todas as outras turmas existe maioria ou prevalece o
entendimento contrário.

                            Ao elevarmos a categoria a uma decisão vinculante, uma jurisprudência, que não
representa o entendimento de todas as turmas, tenho uma preocupação porque isso vai causar um
prejuízo muito grande. E aqui não há nenhuma crítica jurídica. Pelo contrário. O desembargador
Robson Teixeira deu um show aqui para nós em seu julgamento no sentido de que tudo que foi feito
até então estava errado? E todos esses que enumerei — não enumerei mais porque são 264 acórdãos
julgados desse tema na nossa jurisprudência —, muitos desses já julgados e aqui estão formarão uma
jurisprudência, inclusive da qual participaram no sentido contrário. Vai parecer que julgamos de outra
forma o tempo todo errado e consciente? 

                            Então, essa é a minha preocupação também na formação desse precedente vinculante

na medida em que já tivemos outros precedentes desta Câmara e V. Ex.as sabem que alguns membros
do Tribunal são resistentes em aplicá-lo. Evidentemente existem meios legais para essa correção, mas,
se for no interesse da parte, quem vai provocar o órgão para modificar esse entendimento?

                            Já encerrando — e isso foge um pouco à matéria —, tenho compartilhado com
alguns amigos justamente para dar maior legitimidade, na minha forma de ver, falo só por mim, que
esta Câmara devia ser composta por todos os integrantes das turmas cíveis. Oxigenaria, vincularia
todos que aqui participaram; todos teriam direito a dar sua manifestação. Temos aqui dezessete
representando quarenta [integrantes].

                            Senhor Presidente, para não fugir do assunto, rogando vênia ao eminente relator, a
proposta da minha tese, portanto, é acompanhando S. Ex.ª com relação a afastar a legitimidade do
Sindpol ou da carreira daqueles que tenham sindicato específico, mas admitindo a daqueles que
passaram a integrar a administração direta, ainda que no curso da ação de conhecimento ou após a
formação do título, prestigiando, assim, a jurisprudência da Suprema Corte de Justiça.

                            A tese é nos seguintes termos:
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Tem legitimidade para requerer o cumprimento individual de sentença coletiva
todo servidor representado pela entidade sindical, independentemente da data de
prolação da decisão ou filiação ao sindicato, quando o direito ou a vantagem
reconhecida é de natureza geral e em prol de toda a categoria profissional ou
econômica.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                            Senhor Presidente, antes de V. Ex.ª passar à oitiva dos votos, a despeito do profundo 
respeito e amizade que obviamente eu e o desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira nutrimos 
reciprocamente, não posso deixar de frisar, após a fala e a preocupação de S. Ex.a, que procurei ser 
extremamente criterioso e minucioso na pesquisa da jurisprudência deste Tribunal. Estamos em 
colegiado diferenciado, que busca a uniformização da jurisprudência razão pela qual, como V. Ex.as 
puderam reparar ao longo da leitura do meu voto, fiz questão de ir mencionando, em cada acórdão dos 
colegas citados, a data recente do julgamento nos diversos órgãos fracionários. 

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309811}

 Indiquei, por exemplo, da 1.ª Turma Cível, um da segunda antiguidade, que é o desembargador 
Rômulo de Araújo Mendes, e um da última antiguidade, que é o desembargador Carlos Alberto 
Martins Filho, o que demonstra que o colegiado e o quórum se modificam. Mencionei precedentes da 
6.ª Turma Cível, por exemplo, julgado da desembargadora Soníria Campos D´Assunção, que é a mais 
moderna, e do desembargador Alfeu Machado, que é o segundo mais antigo. Obviamente, os quóruns 
se modificam também. Assim, tive a mesma preocupação na 5.ª Turma Cível quando trouxe o voto da 
desembargadora Lucimeire Silva, atuando lá, em que S. Ex.ª menciona textualmente no corpo da 
ementa de seu voto acórdão da desembargadora Maria Ivatônia, que ocupa na antiguidade um posto 
diferenciado em relação ao que a desembargadora Lucimeire Silva ocupava à época, quando estava lá 
como juíza de 2.º grau. 

 Então, para afastar qualquer dúvida — embora saiba que não foi a ideia do desembargador Luís 
Gustavo B. de Oliveira —, não posso deixar de assinalar essa circunstância, de modo a evitar suposta 
possibilidade de imaginar-se que o relator do IRDR simplesmente quis atrair para o colegiado 
diferenciado uma possível jurisprudência única da 8.ª Turma Cível, o que não é verdade. Invoquei 
ainda julgados da 2.ª Turma Cível, mencionando o entendimento do desembargador Hector Valvere 
Santana e do desembargador João Egmont, sendo todos recentes. Houve também referência a julgado 
do Conselho Especial, que é um órgão extremamente diferenciado e que contempla julgadores de 
turma criminal na mesma linha de raciocínio que eu vinha aduzindo.  

 Perdoe-me, Senhor Presidente, por essa manifestação. Sei que não houve nada de ordem pessoal por 
parte do desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira — até pela amizade que, volto a frisar, nutrimos 
um pelo outro. 

 O voto é longo, por isso quis lê-lo e fiz questão de ir destacando as ementas para que não passe, em 
momento algum, pelo pensamento de qualquer colega julgador, qualquer jurisdicionado que aqui 
esteja ou qualquer um dos mais de quatrocentos e poucos interessados que estão com seus processos 
suspensos, que aqui se buscou, por uma via indireta ou transversa, fazer prevalecer uma 
jurisprudência, o que não é verdade. 

 Concluindo, Sr. Presidente e eminentes pares, reafirmo a total transparência e máximo critério do 
trabalho que procurei desenvolver. 
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O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            Senhor Presidente, quero só pedir perdão ao desembargador Robson Teixeira de
Freitas se dei essa intenção. Em nenhum momento, tentei dizer que houve essa pretensão do
desembargador Robson Teixeira de Freitas, e jamais o faria nesse sentido. É uma pessoa de minha
mais alta estima, amizade e por quem tenho muito carinho. Apenas quis mostrar que, de fato, temos
um problema no tribunal, nos órgãos colegiados.

                            Quando se muda o relator, muitas vezes naquela tese que pessoalmente temos,
quando estamos votando como vogal, infelizmente, às vezes, passa despercebido que ela não tem a
coincidência com o seu pensamento, por isso elenquei também, fiz uma relação hoje, coloquei em
meu voto outros votos em que, de fato, essas pessoas que estão nominadas têm entendimento
divergente.

                            Mas acontece isso, como o desembargador Robson Teixeira realmente contou. Falei
no começo de meu voto que até me surpreendi que S. Ex.ª trouxe mais relações do que consegui ver
na pesquisa ao buscar por nomes.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Eminentes pares, peço a ajuda e a atenção de todos para a orientação da votação,
porque temos teses que têm pontos em comum e temos teses que são absolutamente incompatíveis,
mas a tese mais ampla em sentido oposto ao voto do relator é a do desembargador Fábio Eduardo
Marques.

                            O que o desembargador Fábio Eduardo Marques propõe, no resumo, é que todos os
servidores públicos, da administração direta ou indireta, incorporados ao Sindireta ou não,
incorporados a outros sindicatos, vamos resumir: todos os servidores do Distrito Federal têm direito a
executar ou fazer o cumprimento de sentença desta Ação Coletiva 32159. Portanto, o voto do
desembargador Fábio Eduardo Marques não deixa ninguém fora do amparo desta decisão, todos
entram nela: a administração direta, a administração indireta, sindicatos autônomos de outras
categorias, sindicatos extintos etc. Em geral, todos os servidores do GDF, na data do ajuizamento da
ação coletiva, são beneficiados pela sentença proferida. Essa é a tese mais abrangente.

                            A tese do relator só (inaudível) categoria representada pelo Sindireta na data do
ajuizamento da ação, só aqueles que eram representados, ou seja, afasta a administração indireta, as
fundações que eram autônomas etc., só eles têm direito ao cumprimento de sentença.

                            O desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira faz aqui uma questão interessante. Ele
coloca todos com legitimidade para o cumprimento de sentença das fundações extintas, sob o
argumento de que, se elas foram extintas, passaram a ser da administração direta, portanto, ainda que
na data do ajuizamento tivessem sindicatos próprios e pertencessem à administração indireta, com a
extinção eles passaram a ser incluídos como administração direta e, portanto, pegaram o benefício
dessa ação coletiva com o passar dos anos.
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                            Por fim, o desembargador Leonardo Roscoe Bessa traz duas teses: a primeira de que
a matéria que transitou em julgado não pode ser alterada por IRDR; e agora, muito próximo ao que
disse o desembargador Robson Teixeira de Freitas, independentemente de filiação ao Sindireta — aqui
há divergência —, os servidores vinculados à administração direta, os das fundações estão fora, na
data do ajuizamento da ação. As fundações existiam naquela data e elas eram administração indireta,
podem promover o individual cumprimento de sentença, ou seja, o desembargador Leonardo Roscoe
Bessa não exclui, por exemplo, os servidores incluídos no Sindpol, que é administração direta, mas
que não participam do Sindireta e não participam da ação, mas, por serem servidores da administração
direta, ele admite que eles cumpram a sentença dada em favor do Sindireta. O Sindpol não participou,
mas levaria a essa conclusão.

 

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            Senhor Presidente, só uma coisa quanto a esta última tese, do Desembargador
Leonardo Roscoe Bessa. Parece-me que muda o fundamento, mas o resultado é o mesmo do
desembargador Robson Teixeira de Freitas. Não é uma tese diferente, apenas um fundamento para
reforçar a posição do desembargador Robson Teixeira de Freitas.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Era isso que eu queria encaminhar.

                            Vejam se V. Ex.a concordam: não é fácil conduzir esta votação com tantas teses tão
complexas e bem elaboradas, mas eu proporia que votássemos primeiro a tese do desembargador
Fábio Eduardo Marques, confrontando-a com a tese do desembargador Robson Teixeira de Freitas.
Aprovada a tese do desembargador Fábio Eduardo Marques, o assunto está encerrado. Mas, se a tese
do desembargador Robson Teixeira de Freitas for aprovada, votaremos as teses do desembargador
Leonardo Roscoe Bessa e do desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira como destaque à tese do
desembargador Robson Teixeira de Freitas, porque, ao fim e ao cabo, elas têm pontos coincidentes, e
aí definiremos a essência das três teses, qual que vai prevalecer. Mas, de imediato, aprovada a tese do
desembargador Fábio Eduardo Marques, a sessão está encerrada, não há mais o que se debater.

 

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            Senhor Presidente, deixa-me dar uma sugestão, se V. Ex.a me permitir.

                            Acho melhor que cada um votasse em cada uma dessas teses, até porque a nossa
ideia aqui é prestigiar o melhor possível a jurisprudência deste tribunal e sua uniformização. Não
estou aqui, não vou bater o pé se houver a necessidade, para atender o entendimento da maioria, de
retirar a minha tese ou de flexibilizar a minha tese para que se abarque, então, uma interpretação de



Num. 63172275 - Pág. 52Assinado eletronicamente por: ROBSON VIEIRA TEIXEIRA DE FREITAS - 01/10/2024 00:46:59
https://pje2i.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24100100465900000000061074462
Número do documento: 24100100465900000000061074462
Este documento foi gerado pelo usuário 008.***.***-02 em 02/10/2024 11:24:25

cada um aqui que representa o seu órgão colegiado e os outros que não têm representação e se pegue o
melhor arranjo.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira, qual é a diferença para os demais
membros entenderem entre a tese de V. Ex.a e a tese do desembargador Fábio Eduardo Marques?

 

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            A minha tese é mais restritiva, porque a do desembargador Fábio Eduardo Marques
admite, como V. Ex.a bem destacou, todo e qualquer servidor público da administração, porque estão
abarcados pelo sindicado que representa, de forma geral toda uma categoria profissional. Na minha
digo que não estão aqui aquelas categorias que têm sindicato específico, porque o Supremo Tribunal
Federal disse que o sindicato representa determinada categoria.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Mas essa é a tese do desembargador Robson Teixeira de Freitas. As fundações todas
tinham sindicatos próprios –– Fundação Educacional, Fundação Zoobotânica.

 

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            Mas foram extintos, senhor presidente, foram extintos os sindicatos e elas passaram
a ser representadas pelo Sindireta porque todas, por decreto, migraram para a administração direta.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Sim. Por esse argumento, V. Ex a também coincide com o voto do desembargador
Fábio Eduardo Marques. Não fica ninguém fora, porque todos foram extintos.

 

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            Fica sim.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Quem fica fora?
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O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            Temos a categoria dos policiais...

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Mas essa não é direta.

 

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            Temos a categoria da Secretaria da Fazenda, que também tem sindicato próprio,
temos o sindicato dos médicos, que tem a categoria própria, temos muitos. Fundação educacional...

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320911}

O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – Vogal

                            Senhor Presidente, se V. Ex a me permite: para simplificar parece que são dois
pontos: primeiro ponto, há necessidade de filiação ao Sindireta? Segundo ponto, as fundações públicas
lato sensu, mas entes públicos com personalidade jurídica própria, esses servidores que não ajuizaram
a ação podem se beneficiar?

                            São só esses dois pontos.

                            E aí está, vamos dizer assim, uma mistura. Eu concordo parcialmente com o
desembargador Robson Teixeira de Freitas, mas discordo de um ponto. O desembargador Luís
Gustavo B. de Oliveira concorda com um ponto, eu discordo em um ponto com o desembargador
Fábio Eduardo Marques, mas discordo de outro.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Imagine a dificuldade de quem está presidindo, de organizar tantas dificuldades. Por
isso que proponho, se alguém tiver uma solução mais pragmática, recebo de coração, mas proponho
que votemos inicialmente as duas teses, a do desembargador Robson Teixeira de Freitas e a do
desembargador Fábio Eduardo Marques. Aprovada a tese do desembargador Fábio Eduardo Marques,
a sessão não tem mais o que debater.

                            Reprovada a tese do desembargador Fábio Eduardo Marques, aí vamos para a tese
do desembargador Robson Teixeira de Freitas, recebendo, como destaque, o voto do desembargador
Leonardo Roscoe Bessa e o voto do desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira, em que há pontos de
coincidência com ele.
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                            Todos concordam que a votação seja feita assim, ou alguém tem alguma sugestão?

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308981}

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                            Senhor Presidente, tenho uma restrição quanto a essa proposta de V. Ex.a, porque
penso que há coincidências entre os votos do desembargador relator e o do desembargador Leonardo
Roscoe Bessa, que praticamente a conclusão é a mesma, que é bastante restritiva.

                            A do desembargador Fábio Eduardo Marques e a do desembargador Luís Gustavo B.
de Oliveira também tem coincidências com aquela ressalva que V. Ex.a já ponderou e o
desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira confirmou, que o alcance da tese que está sendo proposta
pelo desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira é mais restritiva, mas não coincide em nada com a
do emitente relator, nem com a do desembargador Leonardo Roscoe Bessa.

                            Então, penso que temos essas teses, mas é possível cada um votar. E a ressalva que
eu faria, a ponderação que eu faria a V. Ex.a é de que votássemos, então, porque já tenho posição
formada para acompanhar um dos votos e deixar a tese, aí sim, para o final, não votarmos tese agora,
porque, se for para votar em tese pronta, eu não votaria em nenhuma dessas que estão prontas, porque
teríamos que rever, penso, com a devida vênia, fazer alguns ajustes, então, penso mais quanto ao voto,
penso que poderia ser encaminhado...

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            São quatro teses e cada um vota. como...

 

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                            É porque está bem pontuado, Senhor Presidente, quais são as teses. Penso que cada
um tem percepção do que estamos debatendo e votando.

                            Quanto à redação da tese, conforme a praxe estabelecida nesta Câmara de
Uniformização, V. Ex.a já participou de julgamento nesse sentido, a tese que vai ser proclamada é ao
final. Se vencer a do desembargador Robson Barbosa de Azevedo, poderia, inclusive, haver ajuste de
redação, como a do desembargador Leonardo Roscoe Bessa e a do desembargador Luís Gustavo B. de
Oliveira.

                            A ponderação que faço a V. Ex.a é essa, que não votássemos a tese que vai ser
proclamada. Nós votaríamos o entendimento...
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O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Ninguém vai votar a tese que vai ser proclamada. Não tem tese ainda. Só o
desembargador Robson Barbosa de Azevedo que propôs...

 

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                            Mas eles já propuseram a tese, senhor Presidente.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            É porque nem se sabe se vamos aprovar a tese hoje.

 

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                            Se V. Ex.a vir os votos deles, cada um tem uma tese. Então, temos que considerar
deixar a redação da tese para o momento seguinte.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            E até pode não ser hoje. No IRDR de V. Ex.a, a tese seria votada em separado
tempos depois. Então, temos de tentar acertar.

                            Se alguém tiver dúvida sobre alguma questão durante a votação, para que não haja
debate sobre isso, pois quero facilitar e não complicar, o desembargador Robson Barbosa de Azevedo
mantém o voto, como relator, o desembargador Fábio Eduardo Marques, como já votou divergente,
agora colho o voto do desembargador Hector Valverde Santanna.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309797}

O Senhor Desembargador HECTOR VALVERDE SANTANNA – Vogal

                            Senhor Presidente, peço vênia aos eminentes colegas que pensam de forma diversa
para acompanhar o douto voto do eminente desembargador Leonardo Roscoe Bessa.
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${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=310147}

O Senhor Desembargador ROBSON BARBOSA DE AZEVEDO – Vogal

                            Senhor Presidente, voto de acordo com a tese levantada pelo desembargador Fábio
Eduardo Marques, com a devida vênia dos demais.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=321037}

O Senhor Desembargador JOSÉ FIRMO REIS SOUB – Vogal

                            Senhor Presidente, antes de proclamar meu voto, gostaria de fazer primeiro uma
menção ao voto do desembargador Leonardo Roscoe Bessa, do prazer de estar aqui, pela primeira vez,
votando.

                            O desembargador Leonardo Roscoe Bessa teve a oportunidade de falar sobre a
regulamentação do IRDR no âmbito do Ministério Público, na oportunidade em que sua excelência
era o procurador-geral, e isso me fez, desembargador Leonardo Roscoe Bessa, acessar aquele ato,
porque de onde viemos, inclusive o senhor Presidente sabe, temos a independência funcional e, com a
chegada do novo Código de Processo Civil, cada um poderia expor à sua maneira, sem se preocupar
com essa uniformização.

                            Entendo a preocupação do desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira quando
colocou que ficaremos aqui com uma turma prevalecendo sobre a outra. Então, buscou-se no

Ministério Público uma média do pensamento, e é isso que V. Ex.a esteja querendo propor no final,
uma média do pensamento obtido a partir da representação de cada turma deste tribunal, até porque,
segundo o art. 926 do CPC, os tribunais devem uniformizar suas jurisprudências, mantendo-a estável,
íntegra e coerente. Então, esse é o espírito maior do IRDR. Essa é uma questão que gostaria até de
complementar ou mencionar o que foi dito pelo desembargador Leonardo Roscoe Bessa.

                            Quanto à questão posta sobre as quatro posições, peço vênia para, diante da
preocupação trazida pelo desembargador Robson Teixeira de Freitas quanto ao cumprimento dessa
obrigação, a personalidade jurídica de quem deveria cumprir a obrigação, eu, coerente com o que
tenho julgado desde que ingressei neste tribunal, acompanho às inteiras o voto do desembargador
Robson Teixeira de Freitas.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308757}

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

                            Senhor Presidente, ousaria dizer, julgando pelo que ocorre nas turmas, que, quanto à
questão da filiação, não há dúvida sobre a questão da desnecessidade. Então, em rigor, o que se está
decidindo é se servidores que à época da formação do título executivo eram da administração indireta,
portanto não representados, à época, pelo Sindireta, se o título executivo alcança esses servidores que,
posteriormente à sua formação, passaram para a administração direta por razões várias, que podem ser
reduzidas na extinção das fundações e outros.



Num. 63172275 - Pág. 57Assinado eletronicamente por: ROBSON VIEIRA TEIXEIRA DE FREITAS - 01/10/2024 00:46:59
https://pje2i.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24100100465900000000061074462
Número do documento: 24100100465900000000061074462
Este documento foi gerado pelo usuário 008.***.***-02 em 02/10/2024 11:24:25

                            Feita essa distinção, que também fiz aqui na ementa do título executivo, com o
quórum da 4.a Turma Cível, “o sindicato tem legitimidade extraordinária como substituto processual
para defender, em juízo, os integrantes da respectiva categoria profissional”.

                            Saber se, posteriormente ao título, quem não era da administração direta, não era
representado por esse indicado pode se beneficiar da sentença, essa é a questão.

                            Então, nesse aspecto, meu voto é com o eminente relator, cumprimentando os
colegas que trouxeram brilhantes votos divergentes, sobretudo os apresentados aqui, por escrito, pelo
desembargador Fábio Eduardo Marques, pelo desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira e pelo
desembargador Leonardo Roscoe Bessa.

                            Meu voto é com o eminente relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308752}

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS – Vogal

                            Senhor Presidente, tenho votado de uma certa maneira, no âmbito da 4.a Turma
Cível, ao fundamento de que, a partir da extinção da Fundação Educacional, o que vale para todas,
todos os servidores que a integravam passaram a compor o quadro de pessoal da administração direta
do Distrito Federal, que, por sua vez, se tornou responsável por todos os direitos e obrigações a eles
inerentes. Cito o Acórdão 1772985, de outubro de 2023, por maioria, na 4.a Turma Cível também.

                            Conforme destacado pelo eminente relator e pelo eminente desembargador Luís
Gustavo B. de Oliveira, não há um entendimento unânime em torno desse tema. Então, o meu voto
adere à fundamentação e à conclusão do voto do desembargador Fábio Eduardo Marques, porém
gostaria de acrescentar mais um ponto para nossa reflexão. Até procurei aqui nos votos, não falei,
devia ter falado, mas não falei, então falo agora, que é basicamente o seguinte: é que toda a discussão
aqui se refere à questão do benefício alimentação. Servidores das fundações, da administração indireta
descentralizada, de tais ou quais fundações, ou empresas, sociedades etc., enfim, se há esse direito
reconhecido aos servidores que estão representados pelo Sindireta. Então, a questão seria basicamente
a mesma.

                            Aqui é só uma questão histórica. Nós todos aqui temos muito respeito pelos limites
objetivos e subjetivos da coisa julgada. O desembargador Robson Teixeira de Freitas fez referência a
isso em seu douto voto. Então, se a sentença foi proferida, se foi formada coisa julgada entre partes A
e B, como vou estender isso a um ser que não foi parte da relação processual e tal? Mas aqui é só para
efeito de obiter dictum. O velho art. 472 do Código Processo Civil de 1973, com relação a esses
limites subjetivos da coisa julgada, dizia assim: “A sentença faz coisa julgada às partes entre as quais
é dada, não beneficiando, nem prejudicando terceiros.” Quando veio o Código Processo Civil de
2015, o art. 506, definindo a mesma coisa, falou assim: “A sentença faz coisa julgada às partes entre
as quais é dada, não prejudicando terceiros”, não beneficiando ficou pelo meio do caminho. Há
doutrina no sentido de que não há dúvida de que a coisa julgada, nesses casos, pode, então, beneficiar
terceiros, e não haveria lógica alguma no sentido de se investir tempo, dinheiro, conhecimento etc.
para que causas idênticas fossem julgadas de maneira que acabariam do mesmo jeito. Então, é uma
questão aqui, até como diz a doutrina, definir a racionalidade ou não e se permitir a rediscussão de
questão já decidida, apenas por ter sido alterada uma das partes no processo.



Num. 63172275 - Pág. 58Assinado eletronicamente por: ROBSON VIEIRA TEIXEIRA DE FREITAS - 01/10/2024 00:46:59
https://pje2i.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24100100465900000000061074462
Número do documento: 24100100465900000000061074462
Este documento foi gerado pelo usuário 008.***.***-02 em 02/10/2024 11:24:25

                            Então, com esse pequeníssimo acréscimo, peço vênia ao eminente Relator, não
obstante a consistência jurídica do seu douto voto, bem assim a consistência dos votos dos eminentes
desembargadores Leonardo Roscoe Bessa e Luís Gustavo B. de Oliveira, para acompanhar, no caso,
por questão de coerência, o voto do eminente desembargador Fábio Eduardo Marques.

                           

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=2426984}

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA – Vogal

                            Creio que o voto do desembargador Fábio Eduardo Marques deu, de uma maneira
completa e absolutamente coerente, a interpretação à interpretação do Supremo Tribunal Federal, ou
seja, quando o Supremo diz para constar da lista ou não constar da lista, ser filiado ou não filiado,
categoria ou não, a categoria que representa, o que importa é o conteúdo da decisão.

                            Seria, digamos assim, criar uma espécie de sindicato rei ou matriz ou aquele que
demanda mais e consegue mais, o que violaria a chamada espontaneidade sindical. Se só o
SINDIRETA/DF consegue as coisas, então todos vão se filiar a ele.

                            Essa verdadeira inteligência do acórdão do STF, a meu ver, foi alcançada pelo
desembargador Fábio Eduardo Marques.

                            Creio que S. Ex.a definiu bem essa diretriz, e a ilustre advogada fez também uma
alusão que achei útil e proveitosa: sindicato de categorias particulares é uma coisa; sindicato de
servidores públicos é totalmente diferente, para evitar que aconteça isso que foi mencionado de criar
violações ao princípio da isonomia vencimental.

                            Hoje estamos falando em benefício alimentação, mas, se fosse uma diferença em
valor, uma gratificação, alguém vai ganhar mais, fazendo o mesmo trabalho. Parece-me que a
inteligência do acórdão do STF é muito maior do que a acepção vocabular que foi empregada, e o
desembargador Fábio Eduardo Marques, a meu ver, captou muito bem isso.

                            Assim, peço respeitosa vênia para acompanhar o voto proferido pelo desembargador
Fábio Eduardo Marques.

${VOTO_CADASTRADO_GABINETE}

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308981}

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal
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                            Senhor Presidente, egrégia Câmara, a matéria, até porque está sendo debatida no
ambiente de incidente de resoluções de demandas repetitivas, não se reveste de qualquer ineditismo,
pois já foi objeto de apreciação por todos na condição de relatores ou integrantes de quórum nas
turmas cíveis integrantes desta Corte de Justiça.

                            Não obstante o fato se tratar de matéria recorrente, há, portanto, essa divergência
estabelecida no tocante ao alcance da coisa julgada, formada no ambiente da ação coletiva patrocinada
pelo SINDIRETA/DF, principalmente se alcançaria os servidores integrantes da administração direta,
especificamente fundações públicas que vieram a ser extintas em momento posterior ao ajuizamento
da ação coletiva e, quiçá, o aperfeiçoamento do título judicial.

                            Subsiste também controvérsia sobre o alcance da coisa julgada no tocante a outras
categorias que são representadas por sindicatos específicos e que não foram alcançados por qualquer
alteração na estruturação administrativa das carreiras que integram.

                            A título de exemplo, há que se invocar a situação dos policiais civis do Distrito
Federal, que também têm ajuizado pretensões executórias com base no mesmo título, invocando a
ampla representatividade assegurada aos sindicatos na forma definida pelo Supremo Tribunal Federal

ao interpretar o art. 8.o, inciso III, da Constituição Federal.

                            Posta assim a questão e conforme mencionado, já não se reveste de qualquer

ineditismo o entendimento que tenho perfilhado na 1.a Câmara Cível, que coincide em tudo com o que
foi defendido pelo desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira.

                            Quanto à ressalva ao posicionamento por demais substancialmente defendido e
fundamentado, deduzido pelo desembargador Fábio Eduardo Marques, no que foi acompanhado pelos
desembargadores Arnoldo Camanho de Assis e Getúlio Moraes Oliveira, é que entendo que as
categorias não alcançadas por atos de extinção dos órgãos que integravam e que estão filiados a
sindicatos de representações específicas, tal como o Sindicato dos Policiais Civis do Distrito Federal –
SINPOL/DF, não podem ter o mesmo tratamento dispensado àquelas categorias alcançadas pela
extinção dos órgãos que integravam, como é o caso das fundações públicas do Distrito Federal.

                            Ora, se as categorias estão representadas e são vinculadas a sindicatos específicos,
não tendo promovido, à época apropriada, as ações pertinentes visando à persecução do mesmo
benefício que fora indevidamente suprimido, entendo que não há como se fazer a mesma leitura que
deve ser realizada quando se trata de categorias integrantes de entidades da administração pública
indireta cujos órgãos vieram a ser extintos, passando os seus servidores a integrarem os quadros da
administração direta do Distrito Federal.

                            Penso que essa ondulação de entendimento fica mais clara ao se promover a leitura
da lei distrital que criou o benefício que, posteriormente, foi suprimido, a Lei 786/94, porquanto, em
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seu art. 1.o, ela direciona o benefício alimentação a todos os servidores civis da administração direta,
autárquica e fundacional do Distrito Federal.

                            Portanto, os servidores das fundações públicas locais também foram beneficiados
pela previsão normativa. Por isso, tendo sido alcançados, conforme mencionado, pela extinção dos
órgãos que integravam, é óbvio que a sua inserção no quadro de pessoal da administração direta não
suprimiu, não alcançou qualquer diretriz constante de aludido dispositivo.

                            Aqui é que vêm os parênteses: se as fundações foram extintas, passando os
servidores a serem integrados à administração direta do Distrito Federal, com todos os direitos e
obrigações pertinentes a essa incorporação, não há como, e assim entendo, subentender-se que estaria
havendo uma condenação de pessoa jurídica de direito público não inserida na composição passiva da
ação coletiva da qual germinara o título.

                            Na verdade, a verba que custeia o benefício deriva da mesma fonte e, mais do que
isso, houve a extinção do órgão; portanto, eventual sindicato que até então atuava na representação
dos servidores dos órgãos extintos também seguiu  a mesma diretriz, ou seja, suprimida a categoria
então representada, quiçá os servidores das fundações públicas do Distrito Federal, foram eles também
direcionados à representação do SINDIRETA/DF por imposição da migração havida em razão da
extinção dos órgãos extintos.

                            Essa construção decorre de interpretação e até de uma lógica jurídica impassível de
ser questionada, resultando aí na apreensão de que, se os servidores dos órgãos extintos foram
incorporados à administração direta e faziam jus ao benefício que foi suprimido, ficando, inclusive,
desprovidos de representação sindical específica, não há como se sustentar que não foram alcançados
pelo título obtido pelo SINDIRETA/DF.

                            Situação diversa, conforme mencionado, ocorre com os servidores que eram à época
do ajuizamento da ação coletiva e até o momento continuam sendo representados por sindicatos
específicos, porquanto, nessa situação, não há por que se fazer a construção jurídica que leva à
conclusão de que os servidores dos órgãos extintos passaram a ser representados pelo
SINDIRETA/DF, daí porque foi feita uma alteração no próprio estatuto desse ente sindical para
alcançar, de forma expressa, os servidores das fundações públicas do Distrito Federal, não obstante
essa alteração tenha sido feita já a destempo, em razão do fato de que houve a sua implementação
quando já consumado o fato jurídico decorrente da extinção dos órgãos fundacionais.

                            Com essas breves considerações, rogando vênia ao eminente desembargador relator,
ao desembargador Leonardo Roscoe Bessa, ao desembargador Fábio Eduardo Marques e àqueles que
os acompanharam, acompanho o desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira, fixando tese no sentido
do alcance do título judicial obtido pelo SINDIRETA/DF, com alcance restrito aos servidores
integrantes da administração direta e indireta, inclusive àqueles que estavam incorporados, à época da
propositura da ação, a outros órgãos que vieram a ser extintos e que passaram a integrar os quadros da
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administração direta, e também a despeito de, em momento posterior, passarem a figurar como
representados pelo sindicato em momento subsequente ao ajuizamento de aludida demanda coletiva.

                           
 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308979}

O Senhor Desembargador ALFEU MACHADO – Vogal

                            Senhor Presidente, acompanhei os debates. Inicialmente, tinha votado com

o eminente relator; depois, ao ler com acuidade o voto do eminente desembargador
Leonardo Roscoe Bessa, refluí [do meu voto].

                            No decorrer desta sessão, após os debates e por questão de coerência (inclusive foi
citado voto de minha relatoria, na 6ª Turma Cível, em que acompanhei o voto da desembargadora
Soníria Campos D’Assunção, como 2º vogal, e o próprio desembargador Arquibaldo Carneiro),
acompanho às inteiras o voto do eminente relator, a despeito do brilhantismo dos votos dos
desembargadores Leonardo Roscoe Bessa, Fábio Eduardo Marques e Luís Gustavo B. de Oliveira.

${VOTO_CADASTRADO_GABINETE}

                           

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309241}

O Senhor Desembargador RÔMULO DE ARAÚJO MENDES

${VOTO_CADASTRADO_GABINETE}

                            Com o eminente relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320053}

O Senhor Desembargador ROBERTO FREITAS – Vogal

${VOTO_CADASTRADO_GABINETE}

                            Senhor Presidente, acompanho o voto do eminente desembargador Leonardo Roscoe
Bessa, pedindo vênias aos demais que votaram em sentido contrário.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309242}

A Senhora Desembargadora ANA CANTARINO – Vogal

${VOTO_CADASTRADO_GABINETE}
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                            Acompanho o desembargador Fábio Eduardo Marques.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=321037}

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Temos o voto do próprio relator, do desembargador José Firmo Reis Soub, do
desembargador Fernando Habibe, do desembargador Alfeu Machado, do desembargador Rômulo de
Araújo Mendes. Então, com o desembargador relator, temos  cinco votos.

                            Votaram com o desembargador Fábio Eduardo Marques: o próprio desembargador
Fábio Eduardo Marques, o desembargador Robson Barbosa de Azevedo, o desembargador Arnoldo
Camanho, a desembargadora Ana Cantarino e o desembargador Getúlio Moraes Oliveira. Portanto,
são cinco votos.

                            Votaram com o desembargador Leonardo Roscoe Bessa: o desembargador Leonardo
Roscoe Bessa, o desembargador Roberto Freitas e o desembargador Hector Valverde Santanna.
Portanto, são três votos.

                            Votaram com o desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira: o próprio
desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira e o desembargador Teófilo Caetano. Portanto, são dois
votos.

 

O Senhor Desembargador JOSÉ FIRMO REIS SOUB – Vogal

                            Senhor Presidente, acho que com o desembargador Leonardo Roscoe Bessa são
quatro votos.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            O desembargador Hector Valverde votou com o Desembargador Leonardo Bessa.
Então, desembargador Leonardo Roscoe Bessa, um; desembargador Hector Valverde Santanna, dois;
desembargador Roberto Freitas, três.

                            São três votos com o desembargador Leonardo Roscoe Bessa; dois votos com o
desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira (ele próprio e o desembargador Teófilo Caetano); cinco
votos com o relator e cinco votos com o desembargador Fábio Eduardo Marques.

                            Desembargador Téofilo Caetano, V. Ex.a que tem a memória do Regimento Interno,
o que eu faço agora? Não temos maioria para nenhuma das teses.

                            O desembargador João Egmont havia saído da sala. Chamamos S. Ex.a no gabinete,
mas não conseguimos o voto dele. Mas estamos dentro do quórum.
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${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320911}

O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – Vogal

                            Senhor Presidente, o relator ficou com quantos votos?

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Cinco votos com o relator e cinco votos com o desembargador Fábio Eduardo

Marques. São três votos com V. Ex.a e dois votos com o desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira.

 

O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – Vogal

                            Quando me referi à necessidade de realizar dois tópicos diferentes, é porque entendo
que os que me acompanharam também acompanham o desembargador Fábio Eduardo Marques no
que diz respeito à desnecessidade de filiação do sindicato, que é um ponto do meu voto. Talvez a
divisão por temas, porque a metade do meu voto é com o desembargador Fábio Eduardo Marques e a
outra metade é com o relator.

                            Então, por isso, acho que deveria (inaudível).

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            O desembargador Robson Teixeira de Freitas não colocou a filiação ao sindicato,
acho que mais a categoria.

 

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                            Sendo servidor do Distrito Federal, independentemente de estar sindicalizado. Ele
estava à época. A questão deles é que admitem que era da Sindicato dos Policiais Civis do Distrito
Federal – SINPOL/DF, do Sindicato dos Auxiliares de Educação no DF – SAE, por exemplo. Temos a
SAE, com sindicato próprio, e eles precisam de dissídio coletivo formado na 2ª Turma Cível. Então,
eles não entram. Nesse caso, se não for, eles podem executar o SINDIRETA/DF a despeito de ter de
ser em causa própria.
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O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Veja que, por esse caminho, o sindicato dos médicos...

                            Desembargador Leonardo Roscoe Bessa, queira concluir, por gentileza.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320911}

O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – Vogal

                            A minha conclusão é essa. Isso não está no debate do IRDR, mas, nesse caso aí,
também entendo que, se há uma ação própria, há que seguir a ação própria.

                            Não coloquei isso no meu voto. Mas é informar o título próprio. Não entrei no
detalhamento. O que digo é que não precisa estar filiado ao SINDIRETA/DF para fazer execução
individual ou coletiva. Isso não afasta outros debates. Não afasta, por exemplo, essa ação que está
sendo discutida no STJ sobre a prescrição inclusive. Se houver prescrição, eles não podem migrar para
cá. Mas não discuti isso, porque não me parece que essa é hipótese para IRDR.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309811}

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Desembargador Teófilo Caetano, não há quórum para nenhuma das teses.  São 12
(doze), no mínimo, para aprovar a matéria. Se não chegarmos a um consenso...

 

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            Senhor Presidente, estou disposto a migrar e votar com o relator, que mais se
aproxima com a minha posição do que com a do desembargador Fábio Eduardo Marques.

                            Tenho por prestigiar o entendimento do Supremo Tribunal Federal de que o sindicato
está vinculado à determinada categoria profissional. Nisso votamos com o Supremo. Até sinalizei ao
desembargador Teófilo Caetano, até para que se consiga chegar a uma maioria e talvez a um consenso,
que me aproximo mais do voto do desembargador Robson Teixeira de Freitas do que do voto do
desembargador Fábio Eduardo Marques, que é amplo e irrestrito no tocante ao limite subjetivo da
coisa julgada.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Inclusive há o sindicato dos médicos, que nunca foi debatido e vai entrar agora
dentro de um crédito que estava fora do orçamento.
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                            Desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira, V. Ex.a acompanha o relator e retira o
voto?

 

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            Exatamente, Senhor Presidente.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308981}

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                            Senhor Presidente, eu só gostaria de pedir esclarecimento ao desembargador
Leonardo Roscoe Bessa: o entendimento exposto por S. Ex.a quanto ao alcance subjetivo da coisa
julgada é restrito...

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320911}

O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – Vogal

                            São dois pontos basicamente.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308981}

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                            O primeiro ponto é indiscutível. Mas digo o segundo que V. Ex.a abordou...

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320911}

O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – VOGAL

                            De filiação ao sindicato?

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308981}

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal
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                            Isso, Excelência.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320911}

O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – Vogal

                            Estou colocando que, independentemente de filiação a qualquer sindicato, em tese...
Só que não estou analisando as outras ações aqui — não posso analisar no IRDR. Falei,
ilustrativamente, sobre algumas ações ajuizadas por fundações. Talvez, tenha aberto uma ressalva —
ressalvada outra ação coletiva, ressalvados outros debates —, mas minha tese é a seguinte:
independentemente de filiação ao SINDIRETA — porque podem estar filiados ao SINDPOL ou
podem não estar —, eles podem se beneficiar desta ação, porque a causa de pedir abrange a situação
fática deles. Isso, em tese. Vamos supor que tenha essa outra ação que está discutindo prescrição. Não
estou afastando a prescrição aqui, óbvio que não, e também não estou dizendo que essa outra ação não
pode, eventualmente, já que está no título — inclusive, tenho votos nesse sentido —, quem está se
submetendo a essa outra ação — não me lembro, no momento — não alegou litispendência. Então,
bem ou mal, há dois títulos. Se há um título mais específico para a Fundação Educacional, ele tem de
seguir essa sorte ou esse azar, vamos dizer assim. Se houve prescrição aqui, ele falou: "Opa, houve
prescrição, mas agora...". Não estou fazendo esse debate aqui, porque penso que é não é o caso.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309811}

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            O que vai desaguar em nosso colo? Alguém tem resposta para isso.

                            Nas ações coletivas, como diz o Código de Defesa do Consumidor, aplicado
supletivamente, o consumidor aproveita o resultado, segundo o evento litis, o princípio que rege a
ação coletiva. Pergunto a V. Ex.ª: a parte não ajuizou a ação; saiu a ação no mérito; prescreveu; aplica-
se esse princípio no caso de prescrição ou ela poderia escolher o título que lá (inaudível) de categoria
geral? Essa é uma situação que vai surgir, na medida em que admitirmos que outras categorias possam
aproveitar o título consolidado em favor do SINDIRETA no caso daqueles que têm sindicato
específico e a causa de pedir é a mesma, mas que, eventualmente, o título foi prescrito. Nesse caso, o
princípio da secundum eventum litis é favorável a eles? Eles podem optar pelo título que ainda é
executável ou exequível ou sucumbem com a prescrição, e esse princípio é só até onde vai o mérito da
ação de conhecimento?

                            Confesso que nunca li nada que abordasse essa questão, mas o desembargador
Hector Valverde Santana é um estudioso da matéria.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308981}

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Desembargador Teófilo Caetano, o voto que está desamparado agora é o de V. Ex.ª.
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O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                            Mas o desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira...

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            S. Ex.ª retirou o voto e acompanhou o relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309811}

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            Há alguma solução no regimento para acabar com o empate?

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Não há. A discussão é que a votação está empatada, e V. Ex.ª acabou de desempatar.
Agora está dependendo do voto do desembargador Teófilo Caetano.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320911}

O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – VOGAL

                            Senhor Presidente, na mesma linha do desembargador, apenas para facilitar, vou
aderir ao voto do desembargador Fábio Eduardo Marques, com a exceção da questão das fundações.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309241}

O Senhor Desembargador RÔMULO DE ARAÚJO MENDES – Vogal

                            Nesse caso criaria outra posição que não foi submetida a voto.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente
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                            Eminente desembargador Rômulo de Araújo Mendes, o desembargador Teófilo
Caetano vai votar, porque a referência de S. Ex.ª é o voto do desembargador Luís Gustavo B. de
Oliveira.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308981}

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                            Senhor Presidente, incorporo os fundamentos do desembargador Luís Gustavo B. de
Oliveira. Se for para formar maioria, como disse o Desembargador Leonardo Roscoe Bessa, minha
migração seria para...

                            Com a devida vênia, Desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira, penso que o
posicionamento de V. Ex.ª coincide mais com o do Desembargador Fábio Eduardo Marques e não com
o do Desembargador Robson Teixeira de Freitas, cujo voto está sendo restritivo, enquanto V. Ex.ª fez
uma defesa da amplitude dos sindicatos. Então, com a devida vênia, penso que, se V. Ex.ª for aderir,
estaria mais próximo do desembargador Fábio Eduardo Marques do que restringir o alcance da...

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309811}

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            Desembargador Teófilo Caetano, minha restrição é quanto à unicidade sindical,
aquela regra constitucional que tenho aplicado e as turmas também no sentido de que aquele que tem
um sindicato específico é representado pelo sindicato específico.

                            Quanto à questão das fundações que desapareceram e hoje são integrantes da
administração direta, o sindicato da administração direta, com o título formado em favor deles,
aproveita mesmo os que ingressaram na administração direta depois, porque o Supremo Tribunal
Federal estabeleceu que não é preciso que os filiados estejam vinculados ao sindicato no momento da
ação de conhecimento, mas podem estar no momento do cumprimento da sentença. Por isso, a minha
regra, se tiver de forçar a barra aqui, está mais próxima do que disse o desembargador relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                            Desembargador Teófilo Caetano, a título de esclarecimento, quero reiterar que,
quando do ajuizamento da ação coletiva, já tinha ocorrido uma ata e houve a absorção dos
trabalhadores nas autarquias e fundações. Então, não é que eles passaram para o SINDIRETA apenas
após a extinção das autarquias e fundações. No momento do ajuizamento da ação, já eram integrantes
do sindicato. Foi uma opção do sindicato não ajuizar contra o Distrito Federal e contra as autarquias e
fundações. O sindicato poderia ter feito isso, porque todos já eram seus filiados. Era o esclarecimento
que gostaria de fazer.
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${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308981}

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                            Desembargador Robson Teixeira de Freitas, fiz essa referência no voto oral, mas, na
verdade, como mencionou o desembargador Luís Gustavo, tenho voto na 1ª Turma Cível em que faço
essa vinculação ao art. 1.º do SINDIRETA, principalmente quanto à amplitude das categorias
representadas, que alcançaram, inclusive, os servidores de fundação. Então, parece-me que fica mais
latente que, extintas as fundações, o sindicato tem ampla representatividade de todas as categorias,
independentemente de filiação ou não. Os primeiros votos no STF usavam o termo filiação em vez de
representação, de inserção em determinada categoria profissional ou econômica. Por isso, uso o
fundamento de que, como o sindicato já representava naquele momento do ajuizamento, fica mais
latente que, extintas as fundações, seus servidores estão alcançados pelo título obtido.

                            Está mencionado textualmente, eminente relator. Creio que, no momento em que fiz
o voto oral, não ficou claro, mas, no voto escrito...

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                            (Inaudível)

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308981}

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                            Não ficou muito claro, mas, nos votos que tenho na 1ª Turma Cível, há menção
expressa. Com a devida licença, consigno, no final de um dos itens:

 

Ajuizada a ação coletiva pelo Sindicato dos Servidores Públicos Civis da Administração
Direta, Autarquias, Fundações e Tribunal de Contas do Distrito Federal — SINDIRETA/DF em
desfavor do ente distrital, a condenação dela germinada, versando sobre direito individual e
homogêneo, alcança os servidores das fundações públicas integrantes das categorias
representadas pelo sindicato que restaram posteriormente incorporadas aos quadros dos órgãos
integrantes da administração direta.

 

                            Então, é mais um argumento no sentido de que...

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320911}
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O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – Vogal

                            Senhor Presidente, na verdade, estou acompanhando o desembargador Fábio
Eduardo Marques. Inclusive, consta uma citação sobre a questão de filiação ou não no voto de S. Ex.ª
que é exatamente o meu voto. S. Ex.ª fez constar que, “caso a sentença não tenha delimitado
expressamente (e a sentença delimita expressamente, só não vai além), a coisa julgada abrange todos
os integrantes da categoria, que, por sua vez, possui legitimidade para execução individual.”

                            Então, esse trecho citado pelo desembargador Fábio Eduardo Marques, no que diz
respeito à não vinculação do sindicato, é o meu voto. Esclareço, no entanto, que discordo de S. Ex.ª no
sentido de permitir o cumprimento de sentença em relação a fundações públicas e a outros entes com
personalidade jurídica própria, porque não houve ação própria.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Essa questão é o voto do Desembargador Robson Teixeira de Freitas. S. Ex.ª também
não permite as fundações.

 

O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – Vogal

                            Por isso, Excelência, meu voto é acompanhando parcialmente o voto do
Desembargadores Fábio Eduardo Marques e parcialmente com o desembargador...

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Mas, aí, não consigo proclamar o resultado. 

 

O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – Vogal

                            Na verdade, penso que deveria haver destaque sobre esses pontos.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Eminentes Pares, posso proclamar o resultado?

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309811}
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O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            Senhor Presidente, o desembargador Teófilo Caetano proferiu o voto?

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            S. Ex.ª aderiu ao voto de V. Ex.ª.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308981}

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                            Senhor Presidente, o desembargador Hector Valverde Santana e o desembargador
Roberto Freitas haviam acompanhado o desembargador Leonardo Roscoe Bessa.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309797}

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Desembargador Hector Valverde Santana, V. Ex.ª mantém o voto?

 

O Senhor Desembargador HECTOR VALVERDE SANTANNA – Vogal  

                            Senhor Presidente, inicialmente, gostaria de fazer um esclarecimento para o
desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira.

                            A doutrina chama a questão de utilidade da decisão em processo coletivo de
"utilities" ou efeito útil da decisão exatamente para poder comportar a ação individual com a ação
coletiva e não compor a chamada litispendência. Ou seja, o titular do direito pode promover a ação
individual garantida constitucionalmente, porque tem direito de tutelar os seus direitos, e não o
sindicato ou as associações. Mas pode ter a ação coletiva também que não implica a litispendência.

                            O Código de Defesa do Consumidor propõe: suspende-se a ação individual e
prossegue na ação coletiva. Se a ação coletiva for julgada procedente, ele, que não chegou a ter a ação
individual julgada, aproveita utilmente o efeito in utilibus dessa ação coletiva. Então, seria mais para
efeito de não caracterizar a litispendência entre ação coletiva e ação individual.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309811}

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal
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                            E quem não entrou com ação nenhuma, ficou só esperando o resultado da coletiva?

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309797}

O Senhor Desembargador HECTOR VALVERDE SANTANNA – Vogal

                            Pode aproveitar se a ação tiver, por exemplo, resultado favorável. Temos três
categorias de direitos metaindividuais.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309811}

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            E, se prescrever, vale a regra? Se ficou prejudicial a ele, ele poderá aproveitar o
título de outro sindicato?

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Desembargador Luís Gustavo, se não concluirmos, não vai ter quórum.
Desembargador Arnoldo Camanho de Assis teve de sair e precisamos concluir.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309797}

O Senhor Desembargador HECTOR VALVERDE SANTANNA – Vogal

                            Senhor Presidente, feitos esses esclarecimentos do meu ponto de vista sobre o tema
— inclusive o desembargador Robson mencionou precedente da minha relatoria —, entendo, com a
devida vênia, que aqueles servidores integrantes de fundação e autarquia, antes da propositura da
ação, não podem se valer depois daquele título que à época poderiam ter proposto por integrarem a
administração indireta do Distrito Federal, e não o fizeram. Então, a meu ver, com a devida vênia, não
poderiam se valer dos efeitos da coisa julgada desta ação coletiva julgada na 4ª Turma Cível.

                            Nesse sentido, o voto do desembargador Fábio Eduardo é oposto ao meu
entendimento, porque ele amplia, com os fundamentos muito bem-postos.

                            Assim, peço vênia para não o acompanhar e restringir a possibilidade de liquidação
de sentença, que é o caso, aos integrantes do SINDIRETA, e não também... bem como (vou pedir
licença para o Desembargador Leonardo Roscoe Bessa para copiar os fundamentos do voto de V. Ex.a,
que já havia aderido), e admitir os sindicatos que são representativos de categorias profissionais da
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administração direta, como a ilustre advogada que sustentou, pelos policiais civis para promover o
cumprimento de sentença desse título que estamos examinando.

                            Entretanto, para efeito prático, ressalvo esse ponto de vista. Pedindo vênia à ilustre
advogada, para viabilizar o próprio julgamento que faço nesse sentido, com esses esclarecimentos,
acompanho o voto do eminente relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320053}

O Senhor Desembargador ROBERTO FREITAS – Vogal

                            Senhor Presidente, havia acompanhado o eminente desembargador Leonardo Roscoe
Bessa, mas, depois, com o ajuste dele, na verdade, ele se aproximou ao voto do eminente relator,
segundo entendi.

                            O desembargador Hector Valverde Santanna fez os ajustes que eu imaginava que
seriam os ajustes, dentro da possibilidade de consenso, a que chegaríamos nesse colegiado amplo.

                            Peço licença, mais uma vez, ao desembargador Leonardo Roscoe Bessa para aderir
ao voto do desembargador Robson Teixeira de Freitas, porque me parece que, na questão da exclusão
proposta pelo desembargador Leonardo Roscoe Bessa, que me parece ser o cerne desta discussão, o
voto dele alcança.

                            Portanto, acompanho o eminente relator. 

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Eminentes pares, oito votos com o relator, seis votos com o desembargador Fábio
Eduardo Marques, um voto do desembargador Teófilo Caetano, portanto IRDR nos termos do voto do
relator.

                            Proponho que o relator vote agora a causa-piloto, encerramos e voltamos no dia 16
para aprovar a tese. Estamos todos exaustos. O desembargador Teófilo Caetano disse que tem
sugestões a fazer. Voltamos no dia 16 só para votar a tese ou acham que dá para votar agora? Estamos

no limite do quórum, se sair mais um desembargador não teremos quórum. V. Ex.a acha que dá para
votar agora?

 

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator
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                            Sim, mas não teríamos que definir primeiro a tese para depois votar a causa-piloto?

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Sim, essa é a lógica, definir a tese. O desembargador Teófilo Caetano é o único que
disse que tem divergência quanto à tese, com a forma de compor a tese.

 

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                            Mas agora não foram votadas todas essas variáveis? Penso que com todas essas
variáveis discutidas...

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Desembargador Teófilo Caetano, V. Ex.a quer fazer algum acréscimo sobre a tese?

 

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                            Agora, qualquer modificação na verdade da tese acabaria prejudicando a votação.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308981}

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Vamos ouvir o desembargador Teófilo Caetano e, em seguida, votamos a tese.

 

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                            Senhor Presidente, não será a primeira vez que fazemos isto: deixamos a tese para
ser votada em sessão separada, até porque o que vai orientar o julgamento é a tese. Então, nada obsta
que, mesmo que tenha ficado vencido quando acompanhava o relator, com a devida vênia, faça
ponderações na redação da tese. Assim como eu, também há os demais desembargadores, que
inclusive estão ausentes.
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                            Senhor Presidente, acompanho V. Ex.a no sentido de encerrarmos os trabalhos por
hoje e, na próxima sessão, votarmos a tese e o caso-piloto.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            V. Ex.a traz a sua sugestão escrita para debatermos.

 

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                            Sim, sem dúvida.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Desembargador Robson Teixeira de Freitas, vamos fazer assim?

 

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                            Claro, Senhor Presidente. Sem problemas.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            A sessão está convocada para o dia 16 setembro. O desembargador José Firmo Reis
Soub não estará presente, pois estará de férias. Mais alguém estará de férias?

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308979}

O Senhor Desembargador ALFEU MACHADO – Vogal

                            Senhor Presidente, estarei em compensação de plantão.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}



Num. 63172275 - Pág. 76Assinado eletronicamente por: ROBSON VIEIRA TEIXEIRA DE FREITAS - 01/10/2024 00:46:59
https://pje2i.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24100100465900000000061074462
Número do documento: 24100100465900000000061074462
Este documento foi gerado pelo usuário 008.***.***-02 em 02/10/2024 11:24:25

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                            V. Ex.a é o titular da cadeira. Desembargadora Maria de Lourdes Abreu estará de
volta dia 16 de setembro.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Não posso convocar uma sessão para a semana que vem, não há hipótese.

 

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                            Sr. Presidente, talvez para viabilizar, se V. Ex.a quiser, já foi apresentada a tese,
inicio mantendo e podemos colher os votos do Desembargador Alfeu Machado e do Desembargador
José Firmo Reis Soub, porque, assim, não perderíamos o quórum para frente.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=321037}

O Senhor Desembargador JOSÉ FIRMO REIS SOUB – Vogal

                            Senhor Presidente, estarei em férias durante dois meses.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Desembargador Robson Teixeira de Freitas, lamento muito, mas vamos votar a tese,
não há como adiar.

                            Suspendo a sessão por dez minutos.

 

 

Da proposta de tese

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente
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                            Havendo quórum legal, declaro reaberta a sessão para votarmos a tese.

                            O eminente relator está com a palavra para a proposta de tese.

 

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                            Senhor Presidente, após os longos debates nesta sessão, em face da discussão que
tivemos quanto à inclusão ou não do servidor da Administração Indireta e também dos outros
sindicatos da Administração Direta, a tese que está aqui simplesmente espelha o resultado do que foi
debatido e da votação.

                            A tese é a seguinte:

 

Somente os servidores que já pertenciam aos quadros da Administração Direta
do Distrito Federal na data do ajuizamento da ação coletiva nº 32.159/97 e que
sejam representados exclusivamente pelo SINDIRETA/DF, independentemente
de autorização para a propositura da demanda ou de filiação ao SINDIRETA na
fase de conhecimento, possuem legitimidade ativa para os respectivos
Cumprimentos Individuais da Sentença Coletiva.

 

                            Esse é o espelhamento de tudo aquilo que foi discutido ao longo da tarde de hoje,
Senhor Presidente.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Passo a colher os votos da tese.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309803}

O Senhor Desembargador FÁBIO EDUARDO MARQUES – Vogal

                            Excelência, havia até adiantado a proposta de tese, mas, uma vez vencido no voto
que proferi, acolho a tese sugerida pelo desembargador relator, a qual, de fato, me parece espelhar o
entendimento do colegiado.
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${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309797}

O Senhor Desembargador HECTOR VALVERDE SANTANNA – Vogal

                            Acompanho o eminente relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=310147}

O Senhor Desembargador ROBSON BARBOSA DE AZEVEDO – Vogal

                            Acompanho o eminente relator

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=321037}

O Senhor Desembargador JOSÉ FIRMO REIS SOUB – Vogal

                            Com o relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308757}

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

                            Com o relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308756}

O Senhor Desembargador JOÃO EGMONT – Vogal

                            Acompanho o eminente relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309811}

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            Com o eminente relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308979}
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O Senhor Desembargador ALFEU MACHADO – Vogal

                            Com o eminente relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309241}

O Senhor Desembargador RÔMULO DE ARAÚJO MENDES – Vogal

                            Com o eminente relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320053}

O Senhor Desembargador ROBERTO FREITAS – Vogal

                            Senhor Presidente, sem querer abusar da paciência de todos os colegas, V. Ex.a

poderia reler mais uma vez a proposta?

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            “Somente os servidores que já pertenciam aos quadros da Administração Direta do
Distrito Federal na data do ajuizamento da Ação Coletiva nº 32.159/97 que sejam representados
exclusivamente pelo SINDIRETA, independentemente de autorização para propositura da demanda ou
de filiação ao SINDIRETA na fase de conhecimento, possuem legitimidade ativa para os respectivos
Cumprimentos Individuais da Sentença Coletiva”.

 

O Senhor Desembargador ROBERTO FREITAS – Vogal

                            Estou pensando na questão técnica, no uso do jargão aqui como proposto pelo
desembargador Leonardo Roscoe Bessa. Penso se não seria o caso de se colocar representado ou
substituído.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320911}

O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – Vogal

                            A minha dúvida é se, no cumprimento individual, preciso do SINDIRETA.
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O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Não. O final é muito claro: “...da demanda ou de filiação ao SINDIRETA na fase de
conhecimento, possuem legitimidade ativa para os respectivos Cumprimentos Individuais da Sentença
Coletiva”.

 

O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – Vogal

                            Independentemente de atuação do SINDIRETA na fase de cumprimento. A questão
dos representados seria na ação de conhecimento?

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Na ação de conhecimento.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320053}

O Senhor Desembargador ROBERTO FREITAS – Vogal

                            Acompanho o eminente relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309242}

A Senhora Desembargadora ANA CANTARINO

                            Acompanho o eminente relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320911}

O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – Vogal

                            Não seria melhor “que tenham sido representados” ou “que tenham sido
substituídos”?

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Acho que é uma questão que não muda muito, mas pode ser acrescentado, não
prejudica.
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O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – Vogal

                            E aí sem a questão técnica de se era representação ou substituição processual.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                            Sem problemas. O tempo verbal é indiferente.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Eminentes Pares, então fica “tenham sido representados”.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320911}

O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – Vogal

                            Acompanho o relator, porque nesta fase não é possível...só rejeito ou acompanho.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                            Senhor Presidente, pode-se tirar o tempo verbal, ficando “e representados”.
Retiramos o “que sejam representados”: “Somente os servidores que já pertenciam aos quadros da
Administração Direta do Distrito Federal na data do ajuizamento da Ação Coletiva nº 32.159/97 e
representados exclusivamente pelo SINDIRETA...”

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Tese aprovada, nos termos do voto relator.

                            Eminente relator, vamos agora votar a causa-piloto.

 

Do agravo de instrumento

 

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator
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${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309803}

O Senhor Desembargador FÁBIO EDUARDO MARQUES – Vogal

                            Senhor Presidente, permita-me antes fazer uma colocação.

                            Não integro este colegiado. Na 5ª Turma Cível, sou o terceiro na ordem de
antiguidade, portanto não tenho assento permanente nesta Câmara. Presenciamos aqui hoje uma
situação que seja até possível de se reiterar e para a qual não vi solução no regimento. Penso que
teríamos de encaminhar isso, seja pela própria Câmara, seja por algum desembargador que esteja aqui
e seja da Comissão de Regimento, para solucionar isso em caso futuro. Não podemos ficar
dependendo da boa vontade e nobreza de desembargadores que abdicam de suas posições para aderir a
uma ou outra posição. Acho que o regimento deveria prever uma forma de a câmara solucionar essa
situação, que não seja por essa via.

                            Eventualmente, o presidente votar pelo desempate das teses ou algo do tipo, porque
senão correríamos o risco, numa situação em que os desembargadores não queiram mudar de posição,
de não chegarmos a uma decisão. O incidente estaria empatado, sem uma conclusão definitiva e sem
uma possibilidade de dizer qual a tese aprovada, porque o regimento não dá a solução de como sair
dessa situação, a não ser alguém abdicando de seu posicionamento pessoal para aderir a uma ou outra
tese que não necessariamente é um convencimento pessoal daquele desembargador.

                            Apenas colocando essa posição, mas, como não tenho assento permanente nesta
Câmara, talvez não tenha tanta repercussão. Apenas estou imaginando que as causas que chegam aqui,

Fixada a tese jurídica a ser aplicada a todos os processos que versem sobre idêntica questão de direito 
na área de jurisdição deste eg. TJDFT, nos termos do art. 985 do CPC/15, impõe-se a análise da 
causa-piloto, na qual foi suscitado o IRDR, consoante determina o art. 978, parágrafo único, do 
CPC/15.  

O presente Incidente de Resolução e Demandas Repetitivas originou-se no Agravo de Instrumento nº 
0733393-34.2022.8.07.0000, interposto pelo Distrito Federal em face da r. decisão que, no Cumprimento 
Individual da Sentença proferida na Ação Coletiva nº 32.159/97 ajuizado por Raquel de Sousa Vieira dos 
Santos, não acolheu a preliminar de ilegitimidade ativa apresentada na Impugnação do Executado.  

Nas razões do Agravo de Instrumento (ID 39934454 do AI nº 0733393-34.2022.8.07.0000), o 
Executado/Agravante alega que, quando da propositura da Ação Coletiva nº 32.159/97, a 
Exequente/Agravada era servidora da Fundação Educacional do Distrito Federal, pessoa jurídica autônoma 
que não foi condenada no título executivo formado na Ação Coletiva.  

Inexiste controvérsia quanto a tal fato, motivo pelo qual se depreende que, na data do ajuizamento da Ação 
Coletiva nº 32.159/97, a Exequente/Agravada não era servidora da Administração Direta do Distrito Federal 
e, assim, não possui legitimidade ativa para o Cumprimento Individual da Sentença Coletiva, de acordo com 
a tese firmada no presente IRDR.  

Ante o exposto, CONHEÇO E DOU PROVIMENTO ao Agravo de Instrumento nº 0733393-
34.2022.8.07.0000 para reconhecer a ilegitimidade ativa da Exequente/Agravada e extinguir, sem resolução 
do mérito, o Cumprimento Individual de Sentença, nos termos do artigo 485, inciso VI, § 3º, do CPC/15.  

Em face do princípio da causalidade, condeno a Exequente/Agravada ao pagamento das custas processuais 
e dos honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, com 
fulcro no artigo 85, § 3º, I, c/c § 4º, III, do CPC/15.  

É como voto.  
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em IRDR, quando admitido, são quase sempre matérias de bastante controvérsia e que a possibilidade
de reiteração de uma situação dessas é plenamente possível.

                            Na causa-piloto, havia adiantado voto divergente do eminente relator, do qual
mantenho os fundamentos, mas, em vista da tese aprovada pelo colegiado, ressalvo meu entendimento
naqueles fundamentos para acompanhar o eminente relator na causa-piloto e dar provimento ao
recurso.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=310147}

O Senhor Desembargador ROBSON BARBOSA DE AZEVEDO – Vogal

${VOTO_CADASTRADO_GABINETE} 

                            Com o eminente relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=321037}

O Senhor Desembargador JOSÉ FIRMO REIS SOUB – Vogal

${VOTO_CADASTRADO_GABINETE} 

                            Com o relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308757}

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

                            Com o relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320911}

O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – Vogal

                            Com o relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308756}

O Senhor Desembargador JOÃO EGMONT – Vogal

${VOTO_CADASTRADO_GABINETE} 
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                            Com o eminente relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309811}

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            Com o eminente relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308979}

O Senhor Desembargador ALFEU MACHADO – Vogal

                            Com o eminente relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309241}

O Senhor Desembargador RÔMULO DE ARAÚJO MENDES – Vogal

                            Com o eminente relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320053}

O Senhor Desembargador ROBERTO FREITAS – Vogal

                            Com o eminente relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309242}

A Senhora Desembargadora ANA CANTARINO – Vogal

                            Senhor Presidente, conforme exposto pelo desembargador Fábio Eduardo Marques,
em face da tese ora aprovada, mudo completamente meu posicionamento na turma e acompanho o
relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309811}

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal
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                            Senhor Presidente, antes de proclamar o resultado, apenas por uma questão de

ordem, V. Ex.a não acha que pode causar um certo vício, pode até nem ser de nulidade, mas o
desembargador João Egmont não participou em nenhum momento dos julgamentos, da definição das
teses, mas, com todo respeito ao eminente desembargador, participar agora do julgamento da causa-
piloto não pode gerar algum problema?

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Ele já tinha votado no sistema. Quando se abriu a sessão, ele estava presente.
Quando começou a votação, caiu a sessão, mas ele reingressou.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308756}

O Senhor Desembargador JOÃO EGMONT – Vogal

                            Só para esclarecer, tive um problema na internet, que caiu, mas voltei normalmente.

                            Conheço a matéria, inclusive já expressei diversos votos no sentido do eminente
relator. A matéria não me é estranha. Havia votado no início. Ratifico o voto.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Com todas as vênias, vou manter o voto do desembargador João Egmont.

 

 

${DESEMBARGADOR}${DECISAO}

D E C I S Ã O

 

                            Por unanimidade, julgou-se procedente a causa-piloto, nos termos do voto do relator.

[1] A Coordenadoria de Taquigrafia e Gravação faz uso de colchetes para sugerir possível redação a
sintagma ou excerto faltantes.

DECISÃO

AGRAVO INTERNO DOS INTERESSADOS JULGADO PROCEDENTE POR MAIORIA, VENCIDO O
RELATOR. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS JULGADO PROCEDENTE,

file:///C:/Users/t310494/Downloads/0723785-75IRDR.docx#_ftnref1
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MAIORIA. TESE FIXADA APROVADA POR UNANIMIDADE. TAMBÉM POR UNANIMIDADE,
JULGOU-SE PROCEDENTE A CAUSA PILOTO NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR
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1 – Do indeferimento do pedido de ingresso dos terceiros interessados no presente 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 

Preliminarmente, submete-se à análise do colegiado o Agravo Interno (ID 56967306) 

interposto em face da decisão que indeferiu os requerimentos de ingresso dos terceiros, como 

interessados, no feito (ID 55977729).  

Nas razões do Agravo Interno, os terceiros alegam que são policiais civis e figuram como 

parte no AI nº 0741069-96.2023.8.07.0000, um dos muitos feitos sobrestados em decorrência da 

admissão do presente IRDR, motivo pelo qual possuem interesse em ingressar no incidente, como 

interessados, tendo em vista que a decisão a ser tomada no presente feito alcançará o direito deles e 

de toda a categoria policial. 

Argumentam que a causa-piloto na qual foi suscitado o presente IRDR refere-se a um 

Cumprimento Individual da Sentença proferida na Ação Coletiva nº 32.159/97, que tem como parte 

Exequente uma ex-servidora da Fundação Educacional. Porém, no acórdão que admitiu o Incidente, 

a abrangência da tese a ser definida foi expandida, passando a abranger outros grupos, tais como os 

policiais civis que ajuizaram cumprimentos individuais da mesma sentença coletiva, que, assim, 

devem ter a oportunidade de apresentar defesa, em respeito aos princípios da igualdade, do 

contraditório e da ampla defesa. 

Alegam que “a admissão dos Agravantes como Interessados no IRDR, eliminaria qualquer 

possibilidade de discussão sobre tumulto processual, visto que os Agravantes seriam admitidos com 

o propósito específico de defender os interesses da categoria policial” (ID 56967306 - pág. 11). 

Requerem, assim, a admissão como Interessados, no presente IRDR, “na qualidade de 

representantes da categoria de policiais civis do Distrito Federal” (ID 56967306 - pág. 11). 

Todavia, não lhes assiste razão. 

  A controvérsia a ser dirimida no presente IRDR refere-se à legitimidade ativa para a 

propositura de cumprimentos individuais da sentença proferida na Ação Coletiva nº 32.159/97 (PJe 
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nº 0039026-41.1997.8.07.0001). 

O pleito dos Agravantes, de ingresso no Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, na 

qualidade de representantes da categoria dos policiais civis do Distrito Federal esbarra na vedação 

contida no art. 18 do CPC/15, no sentido de que “Ninguém poderá pleitear direito alheio em nome 

próprio, salvo quando autorizado pelo ordenamento jurídico”. 

O fato de os Agravantes serem policiais civis, bem como exequentes em Cumprimento 

Individual de Sentença sobrestado pela admissão do presente IRDR, não lhes confere interesse, 

tampouco legitimidade para ingressar no Incidente como representantes de toda a categoria dos 

Policiais Civis do Distrito Federal. 

Ressalte-se que até mesmo as entidades associativas somente possuem legitimidade para 

representar judicialmente os seus filiados quando expressamente autorizadas. 

É o que dispõe o art. 5º, XXI, da CR/88, verbis: 

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 

aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

(...) 

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade para 

representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;” 

 

Inexiste, assim, fundamento legal para a admissão dos Agravantes como terceiros 

interessados, na qualidade de representantes da categoria dos Policiais Civis do Distrito Federal. 

Assim, deve ser negado provimento ao Agravo Interno. 

 

2 – Do mérito 
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A controvérsia a ser dirimida no presente Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 

gira em torno da legitimidade para a propositura dos Cumprimentos Individuais da Sentença Coletiva 

proferida na Ação Coletiva nº 32.159/97, ajuizada pelo então “Sindicato dos Servidores Públicos 

Civis da Administração Direta, Autarquias e Tribunal de Contas do Distrito Federal – SINDIRETA”, 

exclusivamente, em desfavor do Distrito Federal, com vistas ao restabelecimento do pagamento do 

auxílio alimentação previsto no art. 1º da Lei Distrital nº 786/1994, que fora suspenso pelo Decreto 

nº 16.990, de 7/12/1995. 

Lei Distrital nº 786/1994, que instituiu o benefício alimentação para os servidores civis da 

Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal, estabeleceu, expressamente, 

que o benefício seria pago às expensas das dotações orçamentárias de cada um dos Entes Públicos 

citados, todos detentores de personalidade jurídica, bem como autonomia administrativa e 

financeira. 

 Confira-se o que dispõe a Lei Distrital nº 786/1994, verbis: 

“Art. 1º Fica instituído, para os servidores civis da administração direta, autárquica e 

fundacional do Distrito Federal, o benefício alimentação. 

(..) 

Art. 3º A despesa decorrente da aplicação desta Lei correrá à conta das dotações 

orçamentárias do Distrito Federal, das autarquias e fundações.” (grifou-se) 

 

A suspensão do pagamento do benefício, determinada pelo Decreto nº 16.990/95, abarcou 

todos os servidores da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal, 

ensejando o ajuizamento da Ação Coletiva nº 32.159/97, pelo SINDIRETA/DF, em face do Distrito 

Federal. 

Assim, após o trânsito em julgado da r. sentença proferida na Ação Coletiva nº 32.159/97 (PJe 

nº 0039026-41.1997.8.07.0001), que condenou o Distrito Federal ao pagamento do benefício 

alimentação suspenso no período de janeiro de 1996 a 28/4/1997, foram ajuizados inúmeros 
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Cumprimentos Individuais da Sentença Coletiva, por servidores das mais diversas categorias da 

Administração Direta e Indireta do Distrito Federal. 

Ocorre que, diante dos limites objetivos e subjetivos da coisa julgada, o título judicial formado 

na Ação Coletiva nº 32.159/97 não beneficia a todos os servidores do Distrito Federal, 

indistintamente, mas, tão somente, aos servidores pertencentes ao quadro de pessoal da 

Administração Direta do Distrito Federal, à época do ajuizamento da demanda. 

Observe-se, primeiramente, que consoante a petição inicial da Ação Coletiva nº 32.159/97, 

ajuizada em 30/6/1997, o SINDIRETA/DF atuava como substituto processual dos servidores 

pertencentes à “Administração Direta, Autarquias e Tribunal de Contas do Distrito Federal”, nos 

termos dos artigos 1º e 34 do Estatuto da entidade juntado aos autos (PJe 0039026-

41.1997.8.07.0001, IDs 22733860 - pág. 5 e 22733860 - pág. 13 e 25), verbis:  

“Art. 1º O Sindicato dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, Autarquias 

e Tribunal de Contas do DF – SINDIRETA-DF, fundado em 28 de outubro de 1988, 

com sede e foro em Brasília, Distrito Federal é a organização sindical representativa 

da categoria profissional dos servidores acima mencionados, com jurisdição na 

base territorial do Distrito Federal e duração indeterminada, regendo-se por este 

Estatuto e pela legislação pertinente.  

(...)  

Art. 34 Poderão associar-se ao Sindicato todos os trabalhadores que prestem 

serviços na Administração Direta do Distrito Federal, de suas Autarquias e do 

Tribunal de Contas do Distrito Federal, independentemente do regime jurídico a que 

estiveram sujeitos, inclusive os aposentados e pensionistas dos órgãos mencionados 

neste artigo.” (grifou-se) 

  

Apenas da leitura integral da Ata da Assembleia Geral Extraordinária, juntada aos autos da 

Ação Coletiva, é que se pode constatar a inclusão dos ex-servidores das Fundações no âmbito de 

representatividade do Sindicato Autor, a partir de 5/6/1997, data da Assembleia Geral Extraordinária 

que aprovou o ingresso deles no SINDIRETA-DF, registrada no 1º Ofício de Registro de Pessoas 
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Jurídicas em 20/6/1997 (IDs 22733860 - pág. 48, 50 e 54 do Processo nº 0039026-

41.1997.8.07.0001), dias antes do ajuizamento da Ação Coletiva nº 32.159/97, em 30/6/1997. 

A ausência de clareza quanto à inclusão das Fundações no âmbito de representatividade do 

SINDIRETA-DF, quando da propositura da Ação Coletiva nº 32.159/97, uma vez que tal informação 

não consta da petição inicial, tampouco do Estatuto do Sindicato juntado aos autos, certamente 

contribuiu para a celeuma instaurada em torno da legitimidade ativa dos ex-servidores das Fundações 

Públicas do DF, para os respectivos Cumprimentos Individuais de Sentença. 

Todavia, ainda que se entenda pela inclusão dos ex-servidores das Fundações Públicas como 

substituídos do SINDIRETA-DF na Ação Coletiva nº 32.159/97, com base na aprovação em 

Assembleia Geral Extraordinária realizada em 5/6/1997, tal entendimento, por si só, não é capaz de 

fundamentar a legitimidade ativa de tais servidores para os Cumprimentos Individuais da Sentença 

Coletiva. 

Isso porque as Fundações Públicas existentes à época do ajuizamento da Ação Coletiva nº 

32.159/97, dotadas de personalidade jurídica, bem como autonomia administrativa e financeira, nos 

termos dos artigos 4º, II, “d”, e 5º, IV, do Decreto-Lei nº 200/67, eram, ainda, responsáveis pelo 

pagamento do benefício alimentação em questão aos seus servidores, nos termos do art. 3º da Lei 

Distrital nº 786/1994. Todavia, não foram incluídas no polo passivo da demanda coletiva e, assim, 

não foram condenadas à obrigação de pagamento do benefício alimentação referente ao período 

delimitado no título executivo, qual seja, janeiro de 1996 a 28/4/1997. 

A limitação da condenação ao período de janeiro de 1996 a 28/4/1997, contida na r. sentença 

proferida na Ação Coletiva nº 32.159/97, fundamenta-se no entendimento de que, após o julgamento 

de procedência do Mandado de Segurança nº 7.253/97, que possuía o mesmo objeto, o interesse 

processual do Sindicato Autor na Ação Coletiva somente persistia com relação ao pagamento das 

parcelas não abarcadas pelo Mandado de Segurança, quais sejam, aquelas referentes ao período 

compreendido entre a suspensão do pagamento do benefício alimentação, em janeiro de 1996 e a 

data da impetração do writ, em 28/4/1997 (ID 22733864 - pág. 23/24, do Processo nº 0039026-

41.1997.8.07.0001), verbis:  
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“b) Da Preliminar de Falta de Interesse de Agir  

O réu ventila a preliminar de falta de interesse de agir, tendo em vista a impetração do 

Mandado de Segurança nº 7.253/97, cujo objeto abarcaria o da presente demanda.  

Cumpre frisar que a segurança foi concedida para determinar tão somente o 

pagamento das parcelas desde a impetração do Mandado de Segurança, não 

abarcando as parcelas compreendidas entre a data da suspensão do pagamento e a 

data da impetração do writ.  

Ainda, registro que após a concessão da segurança, o pagamento regular do 

benefício alimentação restou restabelecido de forma geral e abstrata pela Lei Distrital 

nº 2.944, de 18 de abril de 2002, com efeitos a partir de 1º de maio de 2002:  

Lei nº 2.944/02, Art. 1º: “Fica restabelecida, a partir de 1º de maio de 2002, a 

concessão do benefício alimentação aos servidores civis da Administração Direta, 

Autárquica e Fundacional do Distrito Federal de que trata a Lei nº 786, de 7 de 

novembro de 1994, alterada pela Lei nº 1.136, de 10 de julho de 1996, e suspensa 

pelo Decreto nº 16.990, de 7 de dezembro de 1995.  

Destarte, verifico que houve apenas parcial perda superveniente do objeto da 

presente demanda (restabelecer o benefício e o pagamento das prestações vencidas a 

partir da Impetração do Mandado de Segurança). O objeto e o interesse, todavia, 

perduram, pois ainda persiste o interesse na condenação ao pagamento das parcelas 

não abarcadas pelo writ, quais sejam, entre a interrupção e a data da impetração.  

Com tais razões, entendo haver perda apenas parcial do objeto, não sendo caso 

de extinção do processo sem análise do mérito. (...)” (grifou-se) 

  

Constata-se, portanto, que a r. sentença proferida na Ação Coletiva nº 32.159/1997 condenou 

o Réu, Distrito Federal, ao pagamento dos valores relativos ao benefício alimentação devido aos seus 

servidores, tão somente, no período de janeiro de 1996 a 28/4/1997. 

Ocorre que, nesse período, a responsabilidade pelo pagamento do benefício alimentação aos 

então servidores das Fundações Públicas do Distrito Federal era das próprias Fundações, que ainda 
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não haviam sido extintas e que, repita-se, não constaram do polo passivo da Ação Coletiva na qual 

foi formado o título executivo. 

 A incorporação dos servidores das extintas Fundações ao quadro de pessoal da Administração 

Direta do Distrito Federal se deu anos depois do período ao qual foi limitada a condenação imposta 

ao Distrito Federal, na Ação Coletiva nº 32.159/1997 (janeiro de 1996 e 28/4/1997). 

Somente com a entrada em vigor da Lei Distrital nº 2.294/99 (Dispõe sobre a extinção das 

Fundações que menciona) e respectivos Decretos regulamentadores, no ano 2000, as Fundações 

Públicas do DF foram extintas e os respectivos servidores incorporados ao quadro de pessoal da 

Administração Direta do Distrito Federal. 

Nesse ponto, observa-se que há julgados deste eg. TJDFT favoráveis à legitimidade ativa dos 

ex-servidores das Fundações para o Cumprimento da Sentença proferida na Ação Coletiva nº 

32.159/1997, sob o fundamento de que o Distrito Federal teria sucedido as extintas Fundações na 

obrigação de pagamento do valor da condenação. 

Com a mais elevada vênia, não compartilho de tal posicionamento, pois entendo inexistir 

sucessão das Fundações, pelo Distrito Federal, em relação à obrigação imposta no título executivo 

formado na Ação Coletiva nº 32.159/1997. 

Nesse aspecto, a Lei Distrital nº 2.294/99 (Dispõe sobre a extinção das Fundações que 

menciona), dispõe o seguinte: 

“Art. 1º O Governador do Distrito Federal fica autorizado a extinguir as Fundações Cultural, 

Educacional, Hospitalar, de Serviço Social e Zoobotânica do Distrito Federal. 

(...) 

Art. 4º Os bens e direitos que compõem o acervo patrimonial das entidades de que trata o 

art. 1º passarão a integrar o patrimônio do Distrito Federal na data de suas extinções. 

Art. 5º Os servidores ocupantes de cargos efetivos dos Quadros de Pessoal das Fundações 

de que trata o art. 1º integrarão o Quadro de Pessoal do Distrito Federal, permanecendo os 

respectivos cargos e carreiras. 
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Art. 6º Quando da extinção das Fundações de que trata esta Lei, o Distrito Federal 

assumirá todos os direitos, deveres e obrigações que lhes são inerentes.” (grifou-se) 

 

É incontroverso que as Fundações não foram incluídas no polo passivo da Ação Coletiva nº 

32.159/1997, na qual constou, tão somente, o Distrito Federal. Assim, na condenação, não há 

obrigação imposta às Fundações, na qual o Distrito Federal possa sucedê-las. 

O título executivo judicial que condenou, exclusivamente, o Distrito Federal (único integrante 

do polo passivo da Ação Coletiva nº 32.159/1997), ao pagamento de valores devidos, no período de 

janeiro de 1996 a 28/4/1997, não pode ser estendido aos servidores que, nesse período, não 

pertenciam à Administração Direta do Distrito Federal, mas, sim, aos quadros das extintas Fundações 

do DF, sobretudo quando é incontroverso que as Fundações não foram incluídas no polo passivo da 

demanda coletiva, embora possuíssem autonomia financeira e fossem, por determinação legal, 

responsáveis pelo pagamento do benefício alimentação aos respectivos servidores. 

Nesse contexto, não se pode concluir que a condenação do Distrito Federal na Ação Coletiva 

nº 32.159/1997 configure obrigação “inerente” às Fundações, a fim de ser abarcada pela sucessão 

determinada no art. 6º da Lei Distrital nº 2.294/99 (Dispõe sobre a extinção das Fundações que 

menciona).  

Tal raciocínio fica ainda mais claro quando feito a contrario sensu. É de fácil constatação que, 

caso as Fundações figurassem no polo passivo da Ação Coletiva nº 32.159/1997, após a extinção de 

tais entidades, a condenação a elas imposta seria, nessa hipótese, transferida ao Distrito Federal, em 

cumprimento ao disposto no art. 6º da Lei Distrital nº 2.294/99, no sentido de que “Quando da 

extinção das Fundações de que trata esta Lei, o Distrito Federal assumirá todos os direitos, deveres 

e obrigações que lhes são inerentes”. 

Todavia, diverso dessa hipótese, fato é que ao ajuizar a Ação Coletiva nº 32.159/1997 o 

Sindicato Autor optou por colocar no polo passivo da demanda, apenas, o Distrito Federal, razão pela 

qual somente ele foi condenado ao pagamento do benefício alimentação, o qual é devido, portanto, 
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aos servidores da Administração Direta, no período de janeiro de 1996, data efetiva da supressão do 

direito, até a data da impetração do Mandado de Segurança nº 7.253/97, no dia 28/4/1997 (ID 

22733864 - pág. 23/26, do Processo nº 0039026-41.1997.8.07.0001). 

Nesse sentido, existem diversos julgados deste eg. TJDFT, dos quais são colacionados os 

seguintes: 

“AGRAVOS DE INSTRUMENTO. AÇÃO COLETIVA. CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. AUXÍLIOALIMENTAÇÃO. SERVIDOR DA EXTINTA FUNDAÇÃO 

EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL. ILEGITIMIDADE ATIVA. 

OCORRÊNCIA. EXTINÇÃO DO PROCESSO. 1. O Decreto distrital n. 21.396/2000 

extinguiu a Fundação Educacional e previu a integração de seus servidores ao 

Distrito Federal, com assunção das responsabilidades. Todavia, no caso em análise, 

não se verifica o dever de ressarcimento, uma vez que, ao ajuizar a ação coletiva n. 

32.159, o SINDIRETA não incluiu as fundações de direito público no polo passivo, 

mas apenas o Distrito Federal. 2. Ainda que a suspensão decorrente do Decreto n. 

16.990/1995 tenha alcançado todos os servidores da Administração direta e indireta 

do DF, a condenação resultante da ação coletiva determinou apenas ao Distrito 

Federal o pagamento das prestações em atraso, desde a data da supressão do direito 

até o dia da impetração do Mandado de Segurança n. 7.253/97. Frise-se que, no 

período acima referido, a exequente/agravada ainda integrava os quadros da 

Fundação Educacional. 3. Desse modo, considerando-se os limites subjetivos da 

coisa julgada, e que a obrigação imposta pelo título executivo judicial não abrange 

qualquer ente da Administração indireta, impõe-se o reconhecimento da 

ilegitimidade ativa da exequente. 4. Agravo de instrumento conhecido e provido.” 

(Acórdão 1728309, 07085264020238070000, Relator: SONÍRIA ROCHA CAMPOS 

D'ASSUNÇÃO, 6ª Turma Cível, data de julgamento: 5/7/2023, publicado no DJE: 

27/7/2023. Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se) 

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA 

Nº 32.159/1997. FUNDAÇÃO EDUCACIONAL. ILEGITIMIDADE ATIVA. VERIFICADA. 

DECISÃO REFORMADA. 1. A ação coletiva nº 32.159/97 foi ajuizada em data anterior a 

extinção da Fundação Educacional, nos anos 2000, exclusivamente contra o Distrito 
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Federal, alcançando somente as parcelas do benefício alimentação entre janeiro de 

1996 a abril de 1997, consoante disposto no título judicial. 1.1 Neste contexto, resta 

evidente que o agravado, então vinculado à extinta Fundação Educacional, não foi 

alcançado pelo título executivo constituído, por não possuir vínculo empregatício com 

o Distrito Federal à época da constituição do título. 2. O título executivo resultante 

dessa ação coletiva não é extensível aos servidores de Fundação extinta após o seu 

ajuizamento, mesmo que tenham sido incorporados ao Distrito Federal em momento 

posterior, como consequência da extinção. Não há legitimada ativa. 3. Recurso 

conhecido e provido. Preliminar acolhida. Extinção do processo, sem resolução do 

mérito. (Acórdão 1665822, 07379194420228070000, Relator: DIAULAS COSTA 

RIBEIRO, 8ª Turma Cível, data de julgamento: 14/2/2023, publicado no DJE: 

2/3/2023.) 3. Tendo em vista o Princípio da Unicidade Sindical, tratando-se de 

servidor pertencente a outra base sindical não é possível se beneficiar de decisões 

obtidas pelo Sindireta/DF em favor dos seus filiados. 4. Recurso conhecido e provido.” 

(Acórdão 1744547, 07217781320238070000, Relator: EUSTÁQUIO DE CASTRO, 8ª Turma 

Cível, data de julgamento: 15/8/2023, publicado no DJE: 28/8/2023. Pág.: Sem Página 

Cadastrada.) (grifou-se) 

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO.   CUMPRIMENTO. SENTENÇA COLETIVA. 

ILEGITIMIDADE ATIVA. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. ENTE FEDERATIVO. 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. SERVIDOR. EXTINTA FUNDAÇÃO ZOOBOTÂNICA DO 

DISTRITO FEDERAL.  1. A interpretação lógico-sistemática do Código de Defesa do 

Consumidor e do Código de Processo Civil demonstra que a condenação em ação 

coletiva operada contra pessoa jurídica fica restrita a ela, salvo em casos de sua 

extinção, substituição ou responsabilidade subsidiária durante o curso da ação ou 

seu cumprimento. A pessoa jurídica autora da lesão ao direito pleiteado deve fazer 

parte do processo de conhecimento inicial, mesmo que ocorra a sua extinção durante 

a tramitação do feito. 2. Inviável o cumprimento de sentença coletiva por sujeitos que 

não foram alcançados pelo título executivo judicial consolidado, diante de sua 

flagrante ilegitimidade ativa. 3. Agravo de instrumento provido.” (Acórdão 1849487, 

07235362720238070000, Relator(a): HECTOR VALVERDE SANTANNA, 2ª Turma 
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Cível, data de julgamento: 24/4/2024, publicado no DJE: 30/4/2024. Pág.: Sem Página 

Cadastrada.) (grifou-se) 

 

“CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA. CONDENAÇÃO DA 

FAZENDA PÚBLICA. ILEGITIMIDADE ATIVA. VÍNCULO FUNCIONAL COM A 

EXTINTA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL. PESSOA 

JURÍDICA DIVERSA DO EXECUTADO. RECURSO IMPROVIDO.   1. Apelação 

interposta contra sentença que julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, 

ante ao reconhecimento da ilegitimidade ativa da parte exequente, nos termos do 

artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil. 1.1. A parte exequente foi 

condenada ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes 

arbitrados em 10% sobre o valor atualizado da causa (R$ 53.374,51), com fulcro no 

artigo 85, § 2º, do Código de Processo Civil. A exigibilidade de tais verbas restou 

suspensa, uma vez que a parte exequente é beneficiária da justiça gratuita.  2. A ação 

na qual houve a formação do título judicial coletivo (processo físico n. 32.159/97 - PJe 

0039026-41.1997.8.07.0001) foi proposta unicamente contra o Distrito Federal. 2.1. 

No entanto, os documentos acostados aos autos indicam que à época do ajuizamento 

da ação coletiva, a parte exequente pertencia ao quadro de pessoal da extinta 

Fundação Educacional do Distrito Federal, pessoa jurídica diversa do executado.  3. 

Dessa forma, como a ação ordinária na qual foi formado o título judicial objeto do 

cumprimento na origem foi movida unicamente contra o Distrito Federal, inviável a 

cobrança do benefício alimentação em face do ente distrital no período em que a 

autora esteve vinculada à Fundação Educacional do Distrito Federal.     4. Como a 

autora cobra parcelas desde 1996, quando ainda pertencia ao quadro de pessoal da 

extinta Educacional do Distrito Federal - que, era dotada de autonomia e 

personalidade jurídica -, deve ser mantida a ilegitimidade ativa arguida.    5. Recurso 

improvido.” (Acórdão 1675188, 07120797520228070018, Relator(a): JOÃO 

EGMONT, 2ª Turma Cível, data de julgamento: 8/3/2023, publicado no DJE: 

23/3/2023. Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se) 

 

“APELAÇÃO CÍVEL. DIALETICIDADE RECURSAL. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. 

CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. FAZENDA PÚBLICA. 
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BENEFÍCIO-ALIMENTAÇÃO. SERVIDORA DA EXTINTA FUNDAÇÃO CULTURAL 

DO DISTRITO FEDERAL. ILEGITIMIDADE ATIVA RECONHECIDA. EXTINÇÃO 

DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. SENTENÇA MANTIDA. 1. 

Verificado que a ratio decidendi do pronunciamento judicial foi devidamente atacada 

pelo recurso, rejeita-se a preliminar de violação ao princípio da dialeticidade recursal. 

2. A legitimidade de partes é uma das condições da ação e, sendo matéria de ordem 

pública, pode ser conhecida de ofício pelo juiz. Ademais, tratando-se de cumprimento 

de sentença, conforme expressamente dispõe o art. 525, §1º, inciso II, do Código de 

Processo Civil, a ilegitimidade de parte é matéria que pode ser alegada pelos 

executados na impugnação. 3. Todos os servidores da Administração Direta, 

Autárquica e Fundacional do Distrito Federal foram abarcados pela suspensão do 

benefício-alimentação operada pelo Decreto Distrital n° 16.990/95. 4. Ao ajuizar a 

Ação Coletiva nº 32.159, em 1997, o Sindicato optou por colocar no polo passivo da 

demanda apenas o Distrito Federal, razão pela qual apenas ele foi condenado ao 

pagamento das prestações em atraso desde janeiro de 1996, data efetiva da supressão 

do direito, até o dia da impetração do Mandado de Segurança nº 7.253/97. 5. 

Considerando que a demanda diz respeito à cobrança de parcela do benefício devido 

a servidores do Distrito Federal no ano de 1996 até o dia da impetração do Mandado 

de Segurança nº 7.253/97 (janeiro/1996 a março/1997) e que a apelante não fazia 

parte do quadro funcional do apelado no período abrangido pelo ajuizamento da 

ação coletiva, mas, sim, da Fundação Cultural, cujos servidores, àquele tempo, não 

integravam o quadro de pessoal do Distrito Federal, impõe-se reconhecer a 

ilegitimidade ativa da ora apelante para o ajuizamento do cumprimento de sentença. 

6. Preliminar rejeitada. Apelação conhecida e desprovida.” (Acórdão 1689164, 

07081182920228070018, Relator(a): LUCIMEIRE MARIA DA SILVA, 4ª Turma 

Cível, data de julgamento: 13/4/2023, publicado no DJE: 28/4/2023. Pág.: Sem Página 

Cadastrada.) (grifou-se) 

 

“APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DA SENTENÇA COLETIVA Nº 

32.159/1997. DISTRITO FEDERAL. ILEGITIMIDADE ATIVA. PERÍODO DO 

TÍTULO. JANEIRO DE 1996 ATÉ MARÇO DE 1997.     1. A Ação Coletiva nº 

32.159/1997 foi proposta apenas em desfavor do Distrito Federal, que foi condenado 
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a pagar o benefício alimentação referente ao período de janeiro/1996 a março/1997.   

2. A ação coletiva nº 32.159/97 delimitou o pedido de benefício alimentação até a 

data da impetração do mandado de segurança nº 7.253/1997.   3. O ingresso nos 

quadros da Secretaria de Saúde do Distrito Federal em 2000 impede a concessão do 

benefício alimentação da ação coletiva, pois o título executivo limitou a condenação 

do Distrito Federal de janeiro de 1996 até março de 1997. 4. Recurso conhecido e não 

provido.” (Acórdão 1741029, 07138360720228070018, Relator: DIAULAS COSTA 

RIBEIRO, 8ª Turma Cível, data de julgamento: 8/8/2023, publicado no DJE: 

22/8/2023. Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se) 

 

“APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 

BENEFÍCIO ALIMENTAÇÃO. CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. 

SERVIDORA VINCULADA À FUNDAÇÃO HOSPITALAR. ILEGITIMIDADE ATIVA. 

OCORRÊNCIA. SENTENÇA MANTIDA.   1. O êxito na ação coletiva ajuizada pelo 

sindicato possibilita que cada sindicalizado promova individualmente a execução do 

julgado, desde que demonstrada a legitimidade por ocasião do manejo do 

cumprimento individual, nos termos do decisum coletivo exequendo.  2. Nos termos do 

artigo 535, inciso II, do CPC/15, o Distrito Federal, ao impugnar a execução, pode 

arguir ilegitimidade de parte, sem que isso incorra em ofensa à coisa julgada ou ao 

disposto no artigo 508 do estatuto processual.   3. O direito à percepção do benefício 

alimentação para servidores civis da Administração Direta, Autárquica e Fundacional 

do Distrito Federal foi suspenso pelo Decreto nº 16.990/1995.   4. A suspensão do 

benefício alcançou todos os servidores, da administração direta e indireta do Distrito 

Federal. Todavia, ao ajuizar a Ação Coletiva nº 32.159, em 1997, o Sindicato autor 

optou por colocar no polo passivo da demanda apenas o Ente Público (Distrito 

Federal), razão pela qual apenas ele foi condenado ao pagamento das prestações em 

atraso desde janeiro de 1996, data efetiva da supressão do direito, até o dia da 

impetração do Mandado de Segurança nº 7.253/97.  5. Somente em outubro de 2000, 

com a publicação do Decreto nº 21.478/2000, foi extinta a Fundação Hospitalar do 

Distrito Federal, passando os servidores a integrar o quadro de pessoal da 

Administração Direta do DF, momento em que o Ente Público passou a ser obrigado 

ao pagamento do auxílio alimentação.   6. Uma vez que a Autora/Apelante cobra 
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parcelas do benefício referente ao período de janeiro de 1996 a março de 1997, isto é, 

quando ainda pertencia ao quadro de pessoal da extinta Fundação Hospitalar do 

Distrito Federal - que, ressalte-se, era dotada de autonomia e personalidade jurídica 

-, deve ser reconhecida a ilegitimidade ativa.  7. Apelação conhecida e não provida.” 

(Acórdão 1650604, 07109373620228070018, Relator(a): Robson Teixeira de Freitas, 8ª 

Turma Cível, data de julgamento: 15/12/2022, publicado no PJe: 5/1/2023. Pág.: Sem 

Página Cadastrada.) (grifou-se) 

 

Depreende-se, portanto, que a ausência de inclusão das entidades da Administração Indireta 

do Distrito Federal, como é o caso das extintas Fundações Públicas do DF, no polo passivo da Ação 

Coletiva nº 32.159/97, afasta a legitimidade ativa dos ex-servidores de tais entidades para os 

respectivos Cumprimentos Individuais de Sentença ajuizados em face do Distrito Federal, ainda que 

no curso da demanda tenham passado a integrar os quadros da Administração Direta do DF, em 

razão da extinção das Fundações. 

Entendimento em sentido diverso implicaria afronta aos limites objetivos e subjetivos da coisa 

julgada (CPC/15, artigos 503 a 506). 

O mesmo raciocínio aplica-se, ainda, às Autarquias, que também são entidades da 

Administração Indireta dotadas de personalidade jurídica, bem como autonomia administrativa e 

financeira, nos termos dos artigos 4º, II, “a”, e 5º, I, do Decreto-Lei nº 200/67, e que também eram 

responsáveis pelo pagamento do benefício alimentação em questão aos respectivos servidores, nos 

termos do art. 3º da Lei Distrital nº 786/1994. 

Embora os servidores das Autarquias fossem representados pelo SINDIRETA/DF, quando do 

ajuizamento da Ação Coletiva nº 32.159/97, tais entidades da Administração Indireta não foram 

incluídas no polo passivo da demanda coletiva, na qual apenas o Distrito Federal foi condenado. 

Assim, o direito reconhecido aos servidores da Administração Direta no título judicial 

formado na Ação Coletiva nº 32.159/97, em razão da condenação do Distrito Federal, não pode ser 

estendido aos servidores das Autarquias, entidades da Administração Indireta, detentoras de 
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personalidade jurídica e autonomia administrativa e financeira, com relação às quais inexiste 

condenação. 

Nesse sentido, arestos deste eg. TJDFT, inclusive do c. Conselho Especial, verbis: 

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO ALIMENTAÇÃO. EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA COLETIVA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. AGRAVO INTERNO. 

LEGITIMIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRELIMINAR DE PRECLUSÃO 

REJEITADA. MSG N. 7.253/1997. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO 

VÍNCULO FUNCIONAL COM O DISTRITO FEDERAL. SERVIDOR DO DFTRANS. 

ILEGITIMIDADE ATIVA. INDEVIDA A ALTERAÇÃO DO PÓLO PASSIVO DA 

EXECUÇÃO. 

1. A legitimidade cuida-se de uma das condições da ação, matéria de ordem pública, 

cuja ausência pode, inclusive, ser conhecida de ofício pelo juiz, em qualquer tempo e 

grau de jurisdição (CPC, art. 485, § 3º). Preliminar de preclusão da matéria 

rejeitada. 

2. Nas execuções decorrentes do MSG n. 7.253/1997, impetrado pelo SINDIRETA-

DF, em legitimação extraordinária, contra ato coator do Governador do Distrito 

Federal, necessária a comprovação do vínculo funcional do servidor lesionado com a 

administração do Distrito Federal. 

3. Pertencente o servidor ao quadro de pessoal do DFTRANS - Transporte Urbano 

do Distrito Federal, atual denominação do antigo DMTU/DF - Departamento 

Metropolitano de Transportes Urbanos do Distrito Federal, é este o responsável 

financeiro pelo pagamento de seu respectivo benefício alimentação (Lei distrital 

786/1994, art. 3º), e não o Distrito Federal, parte executada na ação, o que impõe a 

sua exclusão da demanda. 

4. Não há falar em alteração do polo passivo da execução, para nele incluir a citada 

autarquia se esta não fez parte da relação jurídica processual da ação coletiva da 

qual decorre o título que ora se executa. 

5. Recurso conhecido e não provido.” (Acórdão 1095923, 20070020149409EXE, 

Relator(a): WALDIR LEÔNCIO LOPES JÚNIOR, CONSELHO ESPECIAL, data de 

julgamento: 24/4/2018, publicado no DJE: 5/6/2018. Pág.: 75/78) (grifou-se) 
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“APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. BENEFÍCIO 

ALIMENTAÇÃO. AÇÃO COLETIVA Nº 32.159/97. CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. 

SERVIDORA DO SLU - SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA (AUTARQUIA). ILEGITIMIDADE 

ATIVA. EXECUÇÃO EXTINTA. SENTENÇA MANTIDA.  1. O êxito na ação coletiva ajuizada 

pelo sindicato possibilita que cada sindicalizado promova individualmente a execução do 

julgado, desde que demonstrada a legitimidade por ocasião do manejo do cumprimento 

individual, nos termos do decisum coletivo exequendo.  2. O direito à percepção do benefício 

alimentação para servidores civis da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do 

Distrito Federal foi suspenso pelo Decreto nº 16.990/1995.   3. A suspensão do benefício 

alcançou todos os servidores da administração direta e indireta do Distrito Federal. 

Todavia, ao ajuizar a Ação Coletiva nº 32.159, em 1997, o Sindicato autor inseriu no 

polo passivo da demanda apenas o Ente Público (Distrito Federal), razão pela qual 

apenas ele foi condenado ao pagamento das prestações em atraso desde janeiro de 

1996, data efetiva da supressão do direito, até o dia da impetração do Mandado de 

Segurança nº 7.253/97 (28/4/1997).   4. Nesse período, a Exequente/Apelante era 

servidora do SLU - Serviço Autônomo de Limpeza Urbana, que foi transformado em 

autarquia pela Lei nº 660, de 27 de janeiro de 1994, tratando-se, portanto, de ente 

público dotado de personalidade jurídica e quadro de servidores próprios, além de 

autonomia administrativa e financeira.   5. Contata-se, assim, a ilegitimidade ativa da 

Exequente/Apelante para o Cumprimento Individual da sentença proferida na Ação 

Coletiva nº 32.159/97, pois a condenação do Distrito Federal não pode ser estendida a 

fim de beneficiar servidores integrantes do quadro de pessoal próprio do SLU - Serviço 

Autônomo de Limpeza Urbana, pessoa jurídica diversa, sob consequência de afronta 

aos limites subjetivos da coisa julgada (CPC/15, art. 506).  6. O benefício alimentação foi 

restabelecido de forma geral e abstrata para os servidores civis da Administração Direta, 

Autárquica e Fundacional do Distrito Federal pela Lei Distrital nº 2.944, de 18 de abril de 

2002, com efeitos a partir de 1º de maio de 2002.   7. Apelação conhecida e não provida.” 

(Acórdão 1744659, 07009157920238070018, Relator: Robson Teixeira de Freitas, 8ª 

Turma Cível, data de julgamento: 15/8/2023, publicado no DJE: 25/8/2023. Pág.: Sem 

Página Cadastrada.) (grifou-se) 
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“APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 

FAZENDA PÚBLICA. BENEFÍCIO ALIMENTAÇÃO. SERVIDORA DO EXTINTO 

IDHAB-DF. ILEGITIMIDADE ATIVA RECONHECIDA. EXTINÇÃO DO PROCESSO 

SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. SENTENÇA MANTIDA. 1. A legitimidade de partes 

é uma das condições da ação e, sendo matéria de ordem pública, pode ser conhecida 

de ofício pelo juiz. Ademais, tratando-se de cumprimento de sentença, conforme 

expressamente dispõe o art. 525, §1º, inciso II, do Código de Processo Civil, a 

ilegitimidade de parte é matéria que pode ser alegada pelos executados na 

impugnação. 2. Todos os servidores da Administração Direta, Autárquica e 

Fundacional do Distrito Federal foram abarcados pela suspensão do benefício 

alimentação operada pelo Decreto Distrital n° 16.990/95. 3. Ao ajuizar a Ação 

Coletiva nº 32.159, em 1997, o Sindicato optou por colocar no polo passivo da 

demanda apenas o Distrito Federal, razão pela qual apenas ele foi condenado ao 

pagamento das prestações em atraso desde janeiro de 1996, data efetiva da supressão 

do direito, até o dia da impetração do Mandado de Segurança nº 7.253/97. 4. 

Considerando que a demanda diz respeito à cobrança de parcela do benefício devido 

a servidores do Distrito Federal no ano de 1996 até o dia da impetração do Mandado 

de Segurança nº 7.253/97 e que a apelante não fazia parte do quadro funcional do 

apelado no período abrangido pelo ajuizamento da ação coletiva, mas, sim, do 

Instituto de Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal - IDHAB-DF, cujos 

servidores, àquele tempo, não integravam o quadro de pessoal do Distrito Federal, 

impõe-se reconhecer a ilegitimidade ativa da ora apelante para o ajuizamento do 

cumprimento de sentença. 5. Apelação conhecida e não provida.” (Acórdão 1804378, 

07034853820238070018, Relator(a): LUCIMEIRE MARIA DA SILVA, 5ª Turma 

Cível, data de julgamento: 19/12/2023, publicado no DJE: 1/2/2024. Pág.: Sem Página 

Cadastrada.) (grifou-se) 

 

“APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 

BENEFÍCIO ALIMENTAÇÃO. CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. SERVIDOR 

VINCULADO AO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA - SLU ILEGITIMIDADE ATIVA. 

OCORRÊNCIA. PRECLUSÃO. INOCORRÊNCIA. 1. A ilegitimidade de parte é 
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matéria de ordem pública que pode ser alegada a qualquer tempo, sujeitando-se, 

somente, à preclusão máxima operada quando da formação da coisa julgada por meio 

da apreciação da referida tese por decisão transitada em julgado. 2. Nos termos do 

artigo 506 do Código de Processo Civil, a sentença faz coisa julgada às partes entre 

as quais é dada, não prejudicando terceiros. Dessa forma, é certo que a coisa julgada 

resultante de demanda estabelecida entre entidade sindical e o Distrito Federal (Ação 

Coletiva nº 32.159/97) não alcança os servidores integrantes da administração 

pública indireta, como, no caso, àqueles vinculados ao Serviço de Limpeza Urbana - 

SLU, autarquia que não integrou o polo passivo do referido feito coletivo. 

Precedentes. 3. Recurso conhecido e desprovido.” (Acórdão 1701575, 

07018262820228070018, Relator(a): MARIA DE LOURDES ABREU, 3ª Turma 

Cível, data de julgamento: 11/5/2023, publicado no DJE: 29/5/2023. Pág.: Sem Página 

Cadastrada.) (grifou-se) 

 

Constata-se, assim, que diante dos limites objetivos e subjetivos da coisa julgada formada na 

Ação Coletiva nº 32.159/1997, na qual o Distrito Federal foi condenado ao pagamento de valores 

devidos no período de janeiro de 1996 a 28/4/1997, somente servidores vinculados à Administração 

Direta do Distrito Federal, na data do ajuizamento da demanda coletiva (30/6/1997), possuem 

legitimidade ativa para o ajuizamento dos respectivos Cumprimentos Individuais da Sentença 

Coletiva. 

Tal conclusão alicerça-se, em suma, nos seguintes fundamentos: i) somente o Distrito 

Federal foi incluído no polo passivo da demanda coletiva, motivo pelo qual apenas ele foi condenado 

ao pagamento do benefício alimentação devido a seus servidores no período de janeiro de 1996 a 

28/4/1997; ii) no período delimitado na condenação (janeiro de 1996 a 28/4/1997), o pagamento do 

benefício alimentação aos servidores das Fundações e Autarquias do DF era de responsabilidade das 

próprias entidades da Administração Indireta, que não foram incluídas no polo passivo da Ação 

Coletiva nº 32.159/1997 e, assim, não foram condenadas em qualquer obrigação; e iii) inexistindo 

condenação das Fundações Públicas do DF ao pagamento do benefício alimentação devido aos 

respectivos   servidores, no período de janeiro de 1996 a 28/4/1997, não existe, por conseguinte, 
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obrigação passível de ser sucedida pelo Distrito Federal em decorrência da posterior extinção das 

Fundações, sendo inaplicável o disposto no art. 6º da Lei Distrital nº 2.294/1999. 

Fixada essa premissa, impõe-se, ainda, a análise da questão controversa sob outro aspecto, 

qual seja, o alcance do título executivo formado na Ação Coletiva nº 32.159/1997, sob a ótica da 

representatividade do SINDIRETA/DF em relação aos servidores da Administração Direta do 

Distrito Federal. 

Nessa vertente, ressalte-se ser inegável a ampla legitimidade extraordinária conferida aos 

Sindicatos para a defesa das categorias que representam, expressa no art. 8º, III, da CR/88, segundo o 

qual “ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, 

inclusive em questões judiciais ou administrativas”. 

A ampla representatividade sindical é corroborada, ainda, pela tese firmada pelo e. STF no 

julgamento do Tema 823 da Repercussão Geral (RE nº 883.642), nos seguintes termos: 

“Os sindicatos possuem ampla legitimidade extraordinária para defender em juízo os direitos 

e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que representam, inclusive 

nas liquidações e execuções de sentença, independentemente de autorização dos 

substituídos.” 

 

Tal amplitude representativa afasta, inclusive, a necessidade de filiação dos substituídos ao 

Sindicato, na fase de conhecimento, para fins de execução individual dos títulos judiciais formados 

em Ações Coletivas, que, em regra, alcançam os integrantes das categorias representas pelo ente 

sindical, como um todo. 

Nesse sentido, é a jurisprudência do e. STF, verbis:  

“Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS DE DECISÃO MONOCRÁTICA. 

CONVERSÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. CONSTITUCIONAL. SUBSTITUIÇÃO 

PROCESSUAL. SINDICATO. LEGITIMIDADE AMPLA. AGRAVO A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. I - A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido de que 

os sindicatos têm legitimidade processual para atuar na defesa de todos e quaisquer direitos 
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subjetivos individuais e coletivos dos integrantes da categoria por ele representada. Essa 

legitimidade extraordinária é ampla, abrangendo a liquidação e a execução dos 

créditos reconhecidos aos trabalhadores, independente da comprovação de filiação ao 

sindicato na fase de conhecimento. Precedentes. II – Agravo regimental a que se nega 

provimento.” (ARE nº 751.500 ED, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda 

Turma, julgado em 05-08-2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-157 DIVULG 14-08-

2014 PUBLIC 15-08-2014) (grifou-se) 

 

“Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSUAL 

CIVIL. AÇÃO COLETIVA. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. LEGITIMIDADE 

DO SINDICATO. TEMA 823 DA REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 

SE NEGA PROVIMENTO, COM APLICAÇÃO DE MULTA. I – A jurisprudência desta Corte 

reconhece a legitimidade ampla do sindicato de agir como substituto processual nas 

ações em que atua na defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais dos 

trabalhadores integrantes da categoria, inclusive para liquidação e execução dos 

créditos reconhecidos aos seus integrantes. Precedentes. II - Agravo regimental, a que se 

nega provimento, com aplicação de multa (art. 1.021, § 4°, do CPC/2015).” (RE nº 

1.380.335, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 10-

10-2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-207 DIVULG 13-10-2022 PUBLIC 14-10-

2022) (grifou-se) 

 

“Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO 

CONSTITUCIONAL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL. REPRESENTAÇÃO SINDICAL. ART. 

8º, III, DA CF/88. AMPLA LEGITIMIDADE. COMPROVAÇÃO DA FILIAÇÃO NA FASE DE 

CONHECIMENTO. DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. 1. “O artigo 8º, III, da Constituição Federal estabelece a legitimidade 

extraordinária dos sindicatos para defender em juízo os direitos e interesses coletivos ou 

individuais dos integrantes da categoria que representam. Essa legitimidade extraordinária é 

ampla, abrangendo a liquidação e a execução dos créditos reconhecidos aos trabalhadores. 

Por se tratar de típica hipótese de substituição processual, é desnecessária qualquer 

autorização dos substituídos” (RE 210.029, Pleno, Relator o Ministro Carlos Velloso, DJ de 

17.08.07). No mesmo sentido: RE 193.503, Pleno, Relator para o acórdão o Ministro Joaquim 
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Barbosa, DJ de 24.8.07. 2. Legitimidade do sindicato para representar em juízo os 

integrantes da categoria funcional que representa, independente da comprovação de 

filiação ao sindicato na fase de conhecimento. Precedentes: AI 760.327-AgR, Segunda 

Turma, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJ de 03.09.10 e ADI 1.076MC, Relator o 

Ministro Sepúlveda Pertence, DJ de 07.12.00). 3. A controvérsia dos autos é distinta 

daquela cuja repercussão geral foi reconhecida pelo Plenário desta Corte nos autos do 

recurso extraordinário apontado como paradigma pela agravante. O tema objeto daquele 

recurso refere-se ao momento oportuno de exigir-se a comprovação de filiação do substituído 

processual, para fins de execução de sentença proferida em ação coletiva ajuizada por 

associação, nos termos do artigo 5º XXI da CF/88. Todavia, in casu, discute-se o momento 

oportuno para a comprovação de filiação a entidade sindical para fins de execução 

proferida em ação coletiva ajuizada por sindicato, com respaldo no artigo 8º, inciso 

III, da CF/88. 4. O acórdão originalmente recorrido assentou: “PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 

GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DO CICLO DE GESTÃO. CGC. 

DECISÃO EM EXECUÇÃO DE SENTENÇA PROFERIDA EM MANDADO DE SEGURANÇA 

COLETIVO. LIMITES SUBJETIVOS DA COISA JULGADA. AFILIADOS ÀS ENTIDADES 

IMPETRANTES APÓS A DATA DA IMPETRAÇÃO. DIREITO GARANTIDO DA 

CATEGORIA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. FUNDAMENTOS NOVOS NÃO FORAM 

CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA. Agravo regimental improvido.” 5. Agravo 

regimental a que se nega provimento.” (RE nº 696.845, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira 

Turma, julgado em 16-10-2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-226 DIVULG 16-

11-2012 PUBLIC 19-11-2012) (grifou-se) 

 

No mesmo sentido, a jurisprudência do c. STJ, verbis:   

“PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA. PROPOSITURA POR SINDICATO. 

EFEITOS DA SENTENÇA. LIMITAÇÃO TERRITORIAL. IMPOSSIBILIDADE. 

1. O sindicato, na qualidade de substituto processual, detém legitimidade ampla para 

atuar judicialmente na defesa dos interesses da categoria que representa, 

independente de autorização expressa ou relação nominal, a qual só é exigida das 

associações, porque atuam na condição de representantes. Precedentes. 
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2. A Primeira Seção desta Corte, nos autos do EREsp 1.770.377/RS, rel. Ministro 

Herman Benjamin, DJe 7/5/2020, manifestou-se no sentido de que, quando em 

discussão a eficácia objetiva e subjetiva da sentença proferida em ação coletiva 

proposta em substituição processual (como ocorre quando a ação é ajuizada por 

sindicato), a aplicação do art. 2º-A da Lei 9.494/1997 deve se harmonizar com os 

demais preceitos legais aplicáveis ao tema, de forma que o efeito da sentença coletiva 

nessas hipóteses não está adstrito aos filiados à entidade sindical à época do 

oferecimento da ação coletiva, nem limitada sua abrangência ao âmbito territorial da 

jurisdição do órgão prolator da decisão. 

3. Agravo interno não provido.” (AgInt nos EDcl no REsp nº 1.585.568/MG, relator 

Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 22/3/2022.) 

(grifou-se) 

 

Assim, no caso sob análise, depreende-se que os servidores da Administração Direta do 

Distrito Federal, representados pelo SINDIRETA/DF, possuem legitimidade ativa para os 

Cumprimentos de Sentença relativos ao título formado na Ação Coletiva nº 32.159/1997, 

independentemente de autorização para a propositura da demanda, ou de filiação ao Sindicato Autor, 

SINDIRETA/DF, na fase de conhecimento. 

Todavia, nesse ponto, faz-se necessário esclarecer que a representatividade do 

SINDIRETA/DF não abrange toda a categoria de servidores da Administração Direta do Distrito 

Federal, pois, em respeito ao princípio da unicidade sindical, os servidores da Administração Direta 

que sejam representados por sindicatos próprios, específicos de determinadas categorias, não são 

abarcados pela coisa julgada formada na Ação Coletiva ajuizada pelo SINDIRETA/DF. 

O princípio da unicidade sindical está previsto no art. 8º, II, da CR/88, verbis: 

“Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte: 

I – (...) 

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, 

representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que 
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será definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser 

inferior à área de um Município;” 

 

Com fundamento no princípio da unicidade sindical, a jurisprudência consolidou-se no sentido 

de afastar a possibilidade de que o mesmo servidor seja representado por mais de um sindicato, 

simultaneamente, na mesma base territorial, prevalecendo o sindicato mais específico de cada 

categoria. 

Nesse sentido, diversos julgados deste eg. TJDFT e de outros Tribunais pátrios, verbis: 

“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONDIÇÃO DA 

AÇÃO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. AÇÃO COLETIVA Nº 32.159/97. SERVIDOR DA 

CARREIRA ADMINISTRATIVA DA POLÍCIA CIVIL. FILIAÇÃO AO SINDSER. AÇÃO 

COLETIVA PROPOSTA PELO SINDIRETA. SERVIDOR VINCULADO A 

CATEGORIA REPRESENTADA POR OUTRO SINDICATO. OFENSA AO PRINCÍPIO 

DA UNICIDADE SINDICAL.   ART. 485, IV e § 3º, CPC. CONHECIMENTO DE 

OFÍCIO. INSTÂNCIA AD QUEM. EFEITO TRANSLATIVO DO RECURSO. 1. A 

legitimidade da parte indicada em ação judicial representa uma das condições da 

ação, sendo, portanto, matéria de ordem pública, passível de ser conhecida de ofício, 

conforme dispõe de forma literal o art. 485, inciso VI e § 3º, do Código de Processo 

Civil - CPC 2. A verificação da presença das condições da ação e dos pressupostos 

processuais por parte da instância ad quem é possível ante o reconhecimento da 

aplicação do efeito translativo do recurso de agravo de instrumento. 3. Vigora na 

ordem jurídica pátria o preceito da unicidade sindical insculpido no inciso II do 

artigo 8º da Constituição Federal, segundo o qual: "é vedada a criação de mais de 

uma organização sindical, em qualquer grau, representativa de categoria 

profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será definida pelos 

trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de um 

Município". 3.1. Não pode a parte exequente ter seus interesses profissionais 

defendidos por mais de uma entidade sindical, sob pena de afronta ao dispositivo 

constitucional alhures transcrito, além de se malferir o preceito da isonomia, 

porquanto os trabalhadores das demais categorias profissionais não dispõem de tal 
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privilégio. 3.2. A parte exequente não pode ser considerada substituída pelo 

SINDIRETA nos autos da ação coletiva nº 32.159/97, uma vez que, à época do 

ajuizamento da referida ação, era filiado ao Sindicato dos Servidores e Empregados 

da Administração Direta, Fundacional, das Autarquias, Empresas Públicas e 

Sociedades de Economia Mista do Distrito Federal (SINDSER/DF), conforme 

relatam as provas dos autos. 4.  Preliminar de ilegitimidade ativa acolhida ex officio. 

Extinção do processo principal sem mérito.   (...).” (Acórdão 1783865, 

07204062920238070000, Relator(a): ALFEU MACHADO, 6ª Turma Cível, data de 

julgamento: 8/11/2023, publicado no DJE: 6/12/2023. Pág.: Sem Página Cadastrada.) 

(grifou-se) 

 

“APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSO CIVIL. PRELIMINAR DE PRECLUSÃO 

SUSCITADA EM CONTRARRAZÕES. REJEIÇÃO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL 

DE SENTENÇA COLETIVA. FAZENDA PÚBLICA. BENEFÍCIO ALIMENTAÇÃO. 

SERVIDOR DA POLÍCIA CIVIL DO DF. FILIAÇÃO A SINDICATO DISTINTO. 

PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE ATIVA ACOLHIDA. DECISÃO REFORMADA. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.   1. A 

legitimidade de partes é uma das condições da ação e, sendo matéria de ordem 

pública, pode ser conhecida de ofício pelo juiz. Ademais, tratando-se de cumprimento 

de sentença, conforme expressamente dispõe o art. 525, §1º, inciso II, do Código de 

Processo Civil, a ilegitimidade de parte é matéria que pode ser alegada pelos 

executados na impugnação. Preliminar de preclusão arguida em contrarrazões 

rejeitada.  2. Nos termos da orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal sob a 

sistemática da repercussão geral (Tema nº 823 - Recurso Extraordinário nº 

883.642/AL, Rel. Min. Ricardo Lewandowski), a legitimidade extraordinária do 

sindicato contempla a defesa em juízo dos direitos ou interesses dos integrantes da 

categoria que representem, independentemente de autorização expressa dos 

substituídos.   3. Embora se reconheça que os efeitos da sentença proferida em ação 

coletiva movida por sindicato se estendem a todos os integrantes da categoria por ele 

representada, independentemente da filiação ao tempo do ajuizamento da ação de 

conhecimento, é certo também que integrantes de outra categoria profissional não 

podem valer-se do título executivo judicial obtido por sindicato que não representa a 
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sua categoria. "Isso porque, ao ajuizar uma ação coletiva, o ente sindical age em 

defesa dos interesses profissionais, funcionais ou remuneratórios da categoria que 

representa e, por consequência, a sentença tem como beneficiários os seus 

substituídos" (Acórdão 1726315, 07160014720238070000, Relator: MARIA 

IVATÔNIA, 5ª Turma Cível, data de julgamento: 6/7/2023, publicado no PJe: 

20/7/2023. Pág.:  Sem Página Cadastrada.).  4. Uma vez que a categoria profissional 

do exequente possui representação sindical própria, à qual ele é filiado, impende 

reconhecer a ilegitimidade do agravado para a propositura do presente cumprimento 

individual de sentença coletiva, considerando o princípio da unicidade sindical, 

previsto no art. 8°, inciso II, da Constituição Federal.  5. Corrobora a ilegitimidade 

do agravado para propor o cumprimento individual da sentença proferida nos autos 

n° 32.159/1997 o fato de que o sindicato ao qual o exequente é vinculado impetrou 

mandado de segurança com o mesmo objeto da ação coletiva ora em fase de 

cumprimento, contudo, aquele não obteve título favorável ao seu pleito.  6. Agravo de 

instrumento conhecido e provido para acolher a preliminar de ilegitimidade ativa do 

exequente e extinguir o cumprimento de sentença sem resolução do mérito, nos termos 

do art. 485, inc. VI, do CPC.” (Acórdão 1799814, 07229802520238070000, Relator(a): 

LUCIMEIRE MARIA DA SILVA, 5ª Turma Cível, data de julgamento: 7/12/2023, 

publicado no PJe: 19/1/2024. Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se) 

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO DO EXECUTADO.   AGRAVO INTERNO EM 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO DE INSTRUMENTO DO EXEQUENTE. 

JULGAMENTO CONJUNTO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO 

INDIVIDUAL DA SENTENÇA COLETIVA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 

IMPOSSIBILIDADE DA EXTENSÃO DO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL 

FORMADO NA AÇÃO COLETIVA 32.159/1997 AOS POLICIAIS CIVIS E 

BOMBEIROS MILITARES DO DISTRITO FEDERAL. DIFERENÇA ENTRE AS 

CATEGORIAS PROFISSIONAIS. RE 442.409/DF. ILEGITIMIDADE ATIVA.  

EXTINÇÃO DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA SEM JULGAMENTO DO 

MÉRITO. AGRAVO DE INSTRUMENTO DO DISTRITO FEDERAL CONHECIDO E 

PROVIDO. AGRAVO INTERNO E AGRAVO DE INSTRUMENTO DOS 

EXEQUENTES PREJUDICADOS. 1. Agravo de Instrumento interposto pela exequente 
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e de Agravo de Instrumento interposto pela parte executada contra decisão, proferida 

em Cumprimento Individual de sentença Coletiva, que acolheu os embargos de 

declaração opostos pelos exequentes para afastar o acolhimento da preliminar de 

ilegitimidade ativa e julgar parcialmente procedente a impugnação do DF para 

determinar a exclusão das parcelas posteriores a 27/04/1997, conforme MS 7.253/97. 

Agravo interno interposto pelos exequentes contra decisão monocrática que suspendeu 

o Cumprimento Individual de sentença Coletiva até o julgamento definitivo do Agravo 

de Instrumento. 2. Do Agravo de Instrumento interposto pelo Distrito Federal. A 

controvérsia recursal incide sobre a possibilidade de inclusão dos Policiais Civis do 

Distrito Federal e dos Bombeiros Militares do Distrito Federal na condenação do 

Distrito Federal ao pagamento de auxílio-alimentação objeto da Ação Coletiva 

32159/1997, ajuizada pelo Sindicato dos Servidores Públicos Civis da Administração 

Direta, Autarquias, Fundações e Tribunal de Contas do Distrito Federal - 

SINDIRETA/DF. 3. Em observância ao julgamento do RE 442.409/DF, interposto 

contra ao SINDICATO DOS POLICIAIS CIVIS DO DISTRITO FEDERAL - 

SINPOL/DF, e ao teor do inciso XIV do art. 21 da CRFB/1988, verifica-se a 

diferença entre as categorias representadas no Título Executivo Judicial da Ação 

Coletiva 32159/97 e dos servidores públicos da segurança pública do Distrito 

Federal.  4. A diferença entre as categorias revela a distinção da situação em tela da 

seguinte tese do Supremo Tribunal Federal, Tema 823 da repercussão geral: "os 

sindicatos possuem ampla legitimidade extraordinária para defender em juízo os 

direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que 

representam, inclusive nas liquidações e execuções de sentença, independentemente 

de autorização dos substituídos." (RE 883642). 5. Ressalta-se que, na Suprema Corte 

(RE 442.409/DF), o relator, Ministro Carlos Velloso, se manifestou no sentido de que 

compete à União organizar e manter a Polícia Civil do Distrito Federal, não se 

aplicando, assim, aos Policiais Civis do Distrito Federal a Lei Distrital 786/1984, a 

qual prevê o pagamento objeto da Ação Coletiva 32159/1997. 6. Ademais, o repasse 

financeiro da União, previsto no art. 121, XIV, da CRFB/1988, ainda que por fundo 

próprio, diferencia os Bombeiros Militares da categoria substituída pelo 

SINDIRETA/DF. 7. Inexistindo condenação em benefício dos Policiais Civis do 

Distrito Federal e dos Bombeiros Militares na Ação Coletiva 32159/1997, não há que 



Num. 61452018 - Pág. 27Assinado eletronicamente por: ROBSON VIEIRA TEIXEIRA DE FREITAS - 01/10/2024 00:46:54
https://pje2i.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24100100465400000000059412848
Número do documento: 24100100465400000000059412848
Este documento foi gerado pelo usuário 008.***.***-02 em 02/10/2024 11:24:26

se falar em extensão do referido título executivo para beneficiar servidores e 

militares não inseridos na categoria representada pelo SINDIRETA.   8. Do Agravo 

Interno em Agravo de Instrumento. Haja vista que tanto o Agravo Interno quanto o 

Agravo de Instrumento se encontram prontos para julgamento de mérito e tratam da 

mesma matéria, encontra-se prejudicada a apreciação do mérito do Agravo Interno. 

Observância ao princípio da primazia da decisão de mérito, estabelecido no Código de 

Processo Civil (art. 4º) e dos princípios da efetividade e celeridade processual.   9. Do 

Agravo de Instrumento dos exequentes. Haja vista o provimento do Agravo de 

Instrumento interposto pelo Distrito Federal para reconhecer a ilegitimidade ativa dos 

exequentes, encontra-se prejudicada a análise do mérito do Agravo de Instrumento 

interposto pelos exequentes, o qual pretende a reformada parcial da decisão agravada 

para reconhecer que os cálculos devem ser feitos até o mês de maio de 1998.     10. 

Agravo de instrumento do DISTRITO FEDERAL conhecido e provido para reformar a 

decisão agravada e acolher a impugnação do Distrito Federal, com a extinção do 

cumprimento de sentença, por ilegitimidade ativa, nos termos do art. 485, VI, do CPC. 

Agravo interno dos exequentes julgado prejudicado.   Agravo de Instrumento dos 

exequentes julgado prejudicado.” (Acórdão 1808223, 07369656120238070000, 

Relator(a): CARLOS ALBERTO MARTINS FILHO, 1ª Turma Cível, data de 

julgamento: 24/1/2024, publicado no DJE: 9/2/2024. Pág.: Sem Página Cadastrada.) 

(grifou-se) 

 

“APELAÇÃO. DIREITO ADMINISTRATIVO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 

CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. FAZENDA PÚBLICA. 

PRELIMINAR. PRECLUSÃO. AFASTADA. MÉRITO. AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

POLICIAL CIVIL. FILIAÇÃO A SINDICATO DIVERSO. ILEGITIMIDADE ATIVA. 

RECONHECIDA. EXTINÇÃO DO FEITO. RECURSO CONHECIDO E NÃO 

PROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.  1. Não há que se falar em preclusão da matéria 

relativa à legitimidade do exequente, unicamente em razão da diversidade de 

servidores incluídos na lista apresentada nos autos da ação coletiva em que se formou 

o título exequendo, pois, naquela oportunidade, não houve apreciação nominal da 

legitimidade dos servidores. Preliminar rejeitada. 2. A despeito da possibilidade 

jurídica de coexistirem sindicatos que representem estratos diversos da vasta 
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categoria dos servidores públicos, observa-se que o apelante se filiou ao sindicato dos 

policiais civis, de modo que optou pela sua representação, faltando legitimidade a 

sindicato diverso para o exercício de sua defesa, tendo em vista o princípio da 

unicidade sindical. Sendo assim, impõe-se o reconhecimento da ilegitimidade ativa 

do apelante para a execução da sentença coletiva. 3. Recurso conhecido. Preliminar 

de preclusão rejeitada. No mérito, recurso não provido. Sentença mantida.” (Acórdão 

1794454, 07017376820238070018, Relator(a): ROMULO DE ARAUJO MENDES, 1ª 

Turma Cível, data de julgamento: 29/11/2023, publicado no DJE: 14/12/2023. Pág.: 

Sem Página Cadastrada.) (grifou-se) 

 

“AGRAVOS DE INSTRUMENTO. JULGAMENTO CONJUNTO. PROCESSO CIVIL. 

CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DA SENTENÇA COLETIVA Nº 32.159/1997. 

DISTRITO FEDERAL. SINDIRETA/DF. X SINPOL/DF. PRINCÍPIO DA UNICIDADE 

SINDICAL (ART. 8º, II, CF/88). PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA 

ACOLHIDA. EXTINÇÃO DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO 

DE MÉRITO.   1.   Não há que se falar em legitimidade ativa dos exequentes para 

exigir valores reconhecidos em título judicial, se pertenciam à categoria de servidores 

diversa daquela representada pelo SINDIRETA/DF e, à época, havia sindicato 

próprio para defesa de seus respectivos e especializados interesses (SINPOL/DF), sob 

pena de vulneração do princípio da unicidade sindical (art. 8º, inciso II, da 

Constituição Federal).   2. Na hipótese, todos os exequentes são servidores da Polícia 

Civil do Distrito Federal e pertencem à categoria especial abrangida pelo 

SINPOL/DF, Sindicato esse que ajuizou Mandado de Segurança pretérito com o 

mesmo objeto da ação coletiva do SINDIRETA, falecendo a possibilidade do 

ajuizamento de cumprimento de sentença subjacente com apoio em título judicial 

diverso.  3. Agravo de instrumento do DISTRITO FEDERAL conhecido e provido para 

extinguir o cumprimento de sentença originário, face a ilegitimidade ativa "ad 

causam". Agravo de instrumento dos exequentes julgado prejudicado.” (Acórdão 

1793843, 07382465220238070000, Relator(a): MAURICIO SILVA MIRANDA, 7ª 

Turma Cível, data de julgamento: 29/11/2023, publicado no DJE: 14/12/2023. Pág.: 

Sem Página Cadastrada.) (grifou-se) 
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““AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 

COLETIVA Nº 32.159/1997. FUNDAÇÃO EDUCACIONAL. ILEGITIMIDADE ATIVA. 

VERIFICADA. DECISÃO REFORMADA. 1. A ação coletiva nº 32.159/97 foi ajuizada 

em data anterior a extinção da Fundação Educacional, nos anos 2000, exclusivamente 

contra o Distrito Federal, alcançando somente as parcelas do benefício alimentação 

entre janeiro de 1996 a abril de 1997, consoante disposto no título judicial. 1.1 Neste 

contexto, resta evidente que o agravado, então vinculado à extinta Fundação 

Educacional, não foi alcançado pelo título executivo constituído, por não possuir 

vínculo empregatício com o Distrito Federal à época da constituição do título. 2. O 

título executivo resultante dessa ação coletiva não é extensível aos servidores de 

Fundação extinta após o seu ajuizamento, mesmo que tenham sido incorporados ao 

Distrito Federal em momento posterior, como consequência da extinção. Não há 

legitimada ativa. 3. Recurso conhecido e provido. Preliminar acolhida. Extinção do 

processo, sem resolução do mérito. (Acórdão 1665822, 07379194420228070000, 

Relator: DIAULAS COSTA RIBEIRO, 8ª Turma Cível, data de julgamento: 14/2/2023, 

publicado no DJE: 2/3/2023.) 3. Tendo em vista o Princípio da Unicidade Sindical, 

tratando-se de servidor pertencente a outra base sindical não é possível se beneficiar 

de decisões obtidas pelo Sindireta/DF em favor dos seus filiados. 4. Recurso 

conhecido e provido.” (Acórdão 1744547, 07217781320238070000, Relator: 

EUSTÁQUIO DE CASTRO, 8ª Turma Cível, data de julgamento: 15/8/2023, 

publicado no DJE: 28/8/2023. Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se) 

 

“ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. SERVIDOR PÚBLICO. SINDICATO. 

ILEGITIMIDADE ATIVA. PRINCÍPIOS DA UNICIDADE SINDICAL E DA 

ESPECIFICIDADE. 1. O princípio da unicidade sindical não impede a formação de 

novos sindicatos, mas obsta que uma mesma categoria econômica seja representada 

por mais de um sindicato na mesma base territorial. 2. À luz dos princípios da 

unicidade sindical e da especificidade, merece guarida a preliminar aventada, 

porque, tanto o SINDIFISCO NACIONAL (Sindicato Nacional dos Auditores-

Fiscais da Receita Federal do Brasil), como o SINDFAZ/RS (Sindicato dos 

Servidores do Ministério da Fazenda no Rio Grande do Sul) - representam mais 
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especificamente os servidores vinculados à Receita Federal, caso do instituidor. 3. 

Agravo provido.” (TRF-4 - AG: 50392376920214040000 5039237-69.2021.4.04.0000, 

Relator: LUÍS ALBERTO D'AZEVEDO AURVALLE, Data de Julgamento: 

09/02/2022, QUARTA TURMA) (grifou-se) 

 

“ADMINISTRATIVO E DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. UNICIDADE SINDICAL. ILEGITIMIDADE 

ATIVA. EXTINÇÃO DA DEMANDA. 1. Em atenção aos princípios da Unicidade e da 

Liberdade sindicais, constatada a existência de sindicato específico (SINDISPREV) 

para determinada categoria profissional ou segmento de trabalhadores, a este 

compete a representação dos interesses da classe que representa, inviabilizando que 

outros sindicatos (in casu, SINDSERF), de maior abrangência, na mesma base 

territorial, atuem na defesa desses mesmos interesses. 2. Impõe-se reconhecer a 

ilegitimidade ativa da parte exequente para a execução de título oriundo de ação 

coletiva proposta por sindicato que não possui representatividade em relação à 

categoria específica da qual faz parte. 3. Conhecida e provida a Exceção de Pré-

Executividade oposta pela União para, em razão do acolhimento da preliminar de 

ilegitimidade ativa, extinguir o Cumprimento de Sentença.” (TRF-4 - AI: 

50428185820224040000, Relator: ROGERIO FAVRETO, Data de Julgamento: 

14/02/2023, TERCEIRA TURMA) (grifou-se) 

 

“ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. título 

formado em ação coletiva ajuizada por sindicato do qual não faz parte o exequente. 

CATEGORIA ESPECÍFICA. ILEGITIMIDADE ATIVA. 1. Constatada a existência de 

sindicato específico para determinada categoria profissional ou segmento de 

trabalhadores, a este compete a representação dos interesses da classe que 

representa, inviabilizando que outros sindicatos, de maior abrangência, na mesma 

base territorial, atuem na defesa desses mesmos interesses. 2. Os servidores que 

pertencem a categoria específica que optou por constituir sindicato próprio que 

melhor represente e atenda aos seus interesses deixam de ser representados por 

quaisquer outros sindicatos. 3. Reconhecida a ilegitimidade da parte exequente para 



Num. 61452018 - Pág. 31Assinado eletronicamente por: ROBSON VIEIRA TEIXEIRA DE FREITAS - 01/10/2024 00:46:54
https://pje2i.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24100100465400000000059412848
Número do documento: 24100100465400000000059412848
Este documento foi gerado pelo usuário 008.***.***-02 em 02/10/2024 11:24:26

figurar no polo ativo da presente ação de cumprimento de sentença, tendo em vista 

que o título que visa a executar foi formado em ação coletiva ajuizada por sindicato 

do qual não faz parte.” (TRF-4 - AC: 50792393420154047100 RS 5079239-

34.2015.4.04.7100, Relator: VÂNIA HACK DE ALMEIDA, Data de Julgamento: 

30/01/2018, TERCEIRA TURMA) (grifou-se) 

 

“Apelação. Execução individual de sentença. Legitimidade. Sindicato de categoria 

específica que não participou da ação coletiva. Constatada a existência de sindicato 

específico para determinada categoria profissional ou segmento de trabalhadores, 

deve ser deferida a este a representação dos interesses da classe que representa, 

impedindo-se que outros entes sindicais, de maior abrangência, na mesma base 

territorial, atuem na defesa dos mesmos interesses.” (TJ-RO - AC: 

70476076820188220001 RO 7047607-68.2018.822.0001, Data de Julgamento: 

05/06/2020) (grifou-se) 

 

“UNICIDADE SINDICAL. ART. 8º DA CF. Ausente oposição do exequente quanto à 

opção representativa pelo SINTEC, sobre a mesma base territorial (fundada em 

categoria distinta), não há amparo para contabilizar verbas derivadas de ação 

interposta pelo STEEM, sob pena de violação ao princípio da unicidade sindical, nos 

termos do artigo 8º da Constituição Federal e aos próprios termos do título executivo. 

A liberdade sindical não pode servir de alicerce para enriquecimento ilícito do 

trabalhador, tampouco o silêncio, quanto à expressa opção por esta ou aquela classe 

representativa, autoriza o trabalhador a aproveitar decisões concomitantes em face 

de Entidades diversas. Agravo de Petição das Executadas a que dá-se provimento.” 

(TRT-9 - AP: 00002881820225090028, Relator: ILSE MARCELINA BERNARDI 

LORA, Data de Julgamento: 19/05/2023, Seção Especializada, Data de Publicação: 

24/05/2023) (grifou-se) 

 

Constata-se, portanto, a ilegitimidade ativa dos servidores da Administração Direta do Distrito 

Federal pertencentes a categorias representadas por outros sindicatos para os Cumprimentos 

Individuais da Sentença proferida na Ação Coletiva nº 32.159/1997, ajuizada pelo SINDIRETA/DF, 
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e cujo título executivo abrange apenas os servidores representados, exclusivamente, pelo Sindicato 

Autor. 

 

3 - DELIMITAÇÃO DA TESE DO IRDR 

Diante de todo o exposto, com fulcro na legislação de regência, bem como na jurisprudência 

dos Tribunais Superiores e de diversos Tribunais pátrios, conclui-se que: i) diante dos limites 

objetivos e subjetivos da coisa julgada formada na Ação Coletiva nº 32.159/1997, somente 

servidores vinculados à Administração Direta do Distrito Federal, na data do ajuizamento da 

demanda coletiva, possuem legitimidade ativa para o ajuizamento dos respectivos Cumprimentos 

Individuais da Sentença Coletiva; ii) entre eles, possuem legitimidade ativa para os Cumprimentos de 

Sentença relativos ao título formado na Ação Coletiva nº 32.159/1997 os servidores da 

Administração Direta do Distrito Federal que sejam representados, exclusivamente, pelo 

SINDIRETA/DF, independentemente de autorização para a propositura da demanda ou de filiação ao 

SINDIRETA/DF, na fase de conhecimento; e iii) a representatividade do SINDIRETA/DF não 

abrange toda a categoria de servidores da Administração Direta do Distrito Federal, pois, em 

respeito ao princípio da unicidade sindical, os servidores da Administração Direta que sejam 

representados por sindicatos próprios, específicos de determinadas categorias, não são abarcados 

pela coisa julgada formada na Ação Coletiva ajuizada pelo SINDIRETA/DF. 

Assim, com base em tais conclusões, proponho a fixação da seguinte tese jurídica: 

Somente os servidores que já pertenciam aos quadros da Administração Direta do 

Distrito Federal, na data do ajuizamento da Ação Coletiva nº 32.159/97, e que sejam 

representados, exclusivamente, pelo SINDIRETA/DF, independentemente de 

autorização para a propositura da demanda ou de filiação ao SINDIRETA/DF na 

fase de conhecimento, possuem legitimidade ativa para os respectivos Cumprimentos 

Individuais da Sentença Coletiva. 
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Ante o exposto, julga-se o Incidente de Resolução de demandas Repetitivas, com fixação da 

referida tese jurídica. 

  

4 – Do julgamento da causa-piloto (AI nº 0733393-34.2022.8.07.0000) 

Fixada a tese jurídica a ser aplicada a todos os processos que versem sobre idêntica questão de 

direito na área de jurisdição deste eg. TJDFT, nos termos do art. 985 do CPC/15, impõe-se a análise 

da causa-piloto, na qual foi suscitado o IRDR, consoante determina o art. 978, parágrafo único, do 

CPC/15. 

O presente Incidente de Resolução e Demandas Repetitivas originou-se no Agravo de 

Instrumento nº 0733393-34.2022.8.07.0000, interposto pelo Distrito Federal em face da r. decisão 

que, no Cumprimento Individual da Sentença proferida na Ação Coletiva nº 32.159/97 ajuizado por 

Raquel de Sousa Vieira dos Santos, não acolheu a preliminar de ilegitimidade ativa apresentada na 

Impugnação do Executado. 

Nas razões do Agravo de Instrumento (ID 39934454 do AI nº 0733393-34.2022.8.07.0000), o 

Executado/Agravante alega que, quando da propositura da Ação Coletiva nº 32.159/97, a 

Exequente/Agravada era servidora da Fundação Educacional do Distrito Federal, pessoa jurídica 

autônoma que não foi condenada no título executivo formado na Ação Coletiva. 

Inexiste controvérsia quanto a tal fato, motivo pelo qual se depreende que, na data do 

ajuizamento da Ação Coletiva nº 32.159/97, a Exequente/Agravada não era servidora da 

Administração Direta do Distrito Federal e, assim, não possui legitimidade ativa para o 

Cumprimento Individual da Sentença Coletiva, de acordo com a tese firmada no presente IRDR. 

Ante o exposto, CONHEÇO E DOU PROVIMENTO ao Agravo de Instrumento nº 0733393-

34.2022.8.07.0000 para reconhecer a ilegitimidade ativa da Exequente/Agravada e extinguir, sem 

resolução do mérito, o Cumprimento Individual de Sentença, nos termos do artigo 485, inciso VI, § 

3º, do CPC/15.  
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Em face do princípio da causalidade, condeno a Exequente/Agravada ao pagamento das custas 

processuais e dos honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor 

atualizado da causa, com fulcro no artigo 85, § 3º, I, c/c § 4º, III, do CPC/15. 

É como voto. 
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INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. INTERVENÇÃO DE 

TERCEIROS INADMITIDA. AGRAVO INTERNO. NÃO PROVIMENTO. MÉRITO. AÇÃO 

COLETIVA Nº 32.159/97 AJUIZADA PELO SINDIRETA/DF. PAGAMENTO DE BENEFÍCIO 

ALIMENTAÇÃO. CONDENAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL. CUMPRIMENTOS 

INDIVIDUAIS DA SENTENÇA COLETIVA. LEGITIMIDADE ATIVA. FIXAÇÃO DE TESE 

JURÍDICA (CPC/15, ART. 985). JULGAMENTO DA CAUSA-PILOTO (CPC/15, ART. 978. 

PARÁGRAFO ÚNICO). 

1. Trata-se de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas admitido com vistas à uniformização 

da jurisprudência deste eg. TJDFT, com relação ao tema da legitimidade ativa para a propositura dos 

Cumprimentos Individuais da Sentença Coletiva proferida na Ação Coletiva nº 32.159/97, ajuizada 

pelo SINDIRETA/DF em desfavor do Distrito Federal, com vistas ao restabelecimento do 

pagamento do auxílio alimentação previsto no art. 1º da Lei Distrital nº 786/1994, que fora suspenso 

pelo Decreto nº 16.990, de 7/12/1995. 

2. O fato de os Agravantes serem policiais civis, bem como Exequentes em Cumprimento Individual 

de Sentença sobrestado pela admissão do presente IRDR, não lhes confere interesse, tampouco 

legitimidade para ingressar no Incidente como representantes de toda a categoria dos Policiais Civis 

do Distrito Federal.  

3. A Lei Distrital nº 786/1994, que instituiu o benefício alimentação para os servidores civis da 

Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal, estabeleceu, expressamente, 

que o benefício seria pago às expensas das dotações orçamentárias de cada um dos entes públicos 

citados, todos detentores de personalidade jurídica, bem como autonomia administrativa e 

financeira. 

4. Na Ação Coletiva nº 32.159/1997, o Distrito Federal foi condenado ao pagamento dos valores 

relativos ao benefício alimentação devido aos seus servidores, tão somente, no período de janeiro de 

1996 a 28/4/1997.  
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5. O título executivo judicial que condenou, exclusivamente, o Distrito Federal ao pagamento de 

valores devidos no período de janeiro de 1996 a 28/4/1997, não pode ser estendido aos servidores 

que, nesse período, não pertenciam à Administração Direta do Distrito Federal, mas, sim, aos 

quadros das extintas Fundações do DF, dotadas de personalidade jurídica própria, além de autonomia 

administrativa e financeira, nos termos dos artigos 4º, II, “d”, e 5º, IV, do Decreto-Lei nº 200/1967, e 

responsáveis pelo pagamento do benefício alimentação aos respectivos servidores, sobretudo quando 

as Fundações não foram incluídas no polo passivo da demanda coletiva. 

6. Nesse contexto, não se pode concluir que a condenação do Distrito Federal na Ação Coletiva nº 

32.159/1997 configure obrigação “inerente” às Fundações, a fim de ser abarcada pela sucessão 

determinada no art. 6º da Lei Distrital nº 2.294/1999 (Dispõe sobre a extinção das Fundações que 

menciona). 

7. A ausência de inclusão das entidades da Administração Indireta do Distrito Federal, como é o caso 

das extintas Fundações Públicas do DF, no polo passivo da Ação Coletiva nº 32.159/97, afasta a 

legitimidade ativa dos ex-servidores de tais entidades para os Cumprimentos Individuais da Sentença 

Coletiva, ajuizados em face do Distrito Federal, ainda que no curso da demanda tenham passado a 

integrar os quadros da Administração Direta do DF, em razão da extinção das Fundações. 

8. Entendimento em sentido diverso implicaria afronta aos limites objetivos e subjetivos da coisa 

julgada (CPC/15, artigos 503 a 506). 

9. Referido raciocínio aplica-se, ainda, às Autarquias, que também são entidades da Administração 

Indireta dotadas de personalidade jurídica, bem como autonomia administrativa e financeira, nos 

termos dos artigos 4º, II, “a”, e 5º, I, do Decreto-Lei nº 200/1967, e que também eram responsáveis 

pelo pagamento do benefício alimentação aos respectivos servidores, nos termos do art. 3º da Lei 

Distrital nº 786/1994. 

10. Embora os servidores das Autarquias fossem representados pelo SINDIRETA/DF, quando do 

ajuizamento da Ação Coletiva nº 32.159/97, tais entidades da Administração Indireta não foram 

incluídas no polo passivo da demanda coletiva, na qual apenas o Distrito Federal foi condenado. 
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11. Dessa forma, diante dos limites objetivos e subjetivos da coisa julgada formada na Ação Coletiva 

nº 32.159/1997, na qual o Distrito Federal foi condenado ao pagamento de valores devidos no 

período de janeiro de 1996 a 28/4/1997, depreende-se que somente servidores vinculados à 

Administração Direta do Distrito Federal, na data do ajuizamento da demanda coletiva (30/6/1997), 

possuem legitimidade ativa para o ajuizamento dos respectivos Cumprimentos Individuais da 

Sentença Coletiva. 

12. Fixada essa premissa, impõe-se a análise da controvérsia, também, sob a ótica da 

representatividade do SINDIRETA/DF com relação aos servidores da Administração Direta do 

Distrito Federal. 

13. Nessa vertente, ressalte-se ser inegável a ampla legitimidade extraordinária conferida aos 

Sindicatos para a defesa das categorias que representam, expressa no art. 8º, III, da CR/88, bem 

como na tese firmada pelo e. STF no julgamento do Tema 823 da Repercussão Geral (RE nº 

883.642). 

14. A amplitude representativa dos Sindicatos afasta, inclusive, a necessidade de filiação dos 

substituídos, na fase de conhecimento, para fins de execução individual dos títulos judiciais 

formados em Ações Coletivas, que, em regra, alcançam os integrantes das categorias representas 

pelo ente sindical, como um todo. Precedentes do e. STF e do c. STJ. 

15. Todavia, faz-se necessário esclarecer que a representatividade do SINDIRETA/DF não abrange 

toda a categoria de servidores da Administração Direta do Distrito Federal, pois, em respeito ao 

princípio da unicidade sindical (CR/88, art. 8º, II), os servidores da Administração Direta que sejam 

representados por sindicatos próprios, específicos de determinadas categorias, não são abarcados pela 

coisa julgada formada na Ação Coletiva ajuizada pelo SINDIRETA/DF. 

16. Para fins de uniformização do entendimento jurisprudencial deste eg. TJDFT, com fulcro no art. 

985 do CPC/15, fixa-se a seguinte tese jurídica: Somente os servidores que já pertenciam aos 

quadros da Administração Direta do Distrito Federal, na data do ajuizamento da Ação 

Coletiva nº 32.159/97, e que sejam representados, exclusivamente, pelo SINDIRETA/DF, 
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independentemente de autorização para a propositura da demanda ou de filiação ao 

SINDIRETA/DF na fase de conhecimento, possuem legitimidade ativa para os respectivos 

Cumprimentos Individuais da Sentença Coletiva. 

17. Em sede de julgamento da causa-piloto (AI nº 0733393-34.2022.8.07.0000), consoante determina 

no art. 978, parágrafo único, do CPC/15, constata-se que inexiste controvérsia quanto ao fato de que, 

na data do ajuizamento da Ação Coletiva nº 32.159/97, a Exequente/Agravada era servidora da 

Fundação Educacional do Distrito Federal, não pertencendo, assim, aos quadros da Administração 

Direta do Distrito Federal, o que afasta a legitimidade ativa dela para o Cumprimento Individual da 

Sentença Coletiva, de acordo com a tese firmada no presente IRDR.  

18. Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas julgado, com fixação de tese jurídica. Agravo 

Interno não provido. Causa-piloto: Agravo de Instrumento conhecido e provido. 
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MÉRITO DO INCIDENTE

Segundo propôs o suscitante, a análise estava restrita a definir a legitimidade ativa
dos antigos servidores das fundações extintas após a Lei Distrital n. 2.294/99 para o
cumprimento individual de sentença na ação coletiva proposta pelo SINDIRETA/DF, caso
aproveitados e com vínculo funcional com a Administração Direta no momento do trânsito em
julgado da sentença coletiva. Entretanto, esta Câmara de Uniformização admitiu este incidente
com maior amplitude, para “abarcar a análise da legitimidade ativa em todas as diversas
vertentes identificadas nos inúmeros processos que tratam da matéria”.

Entre as vertentes, incluiu a filiação dos servidores a sindicatos que representam
categorias específicas, a exemplo do SINPOL/DF e SAE, em referência a possível afronta aos
princípios da unicidade e da especificidade sindical.

Ao julgamento do mérito, a Relatoria sugere que seja aprovada a tese: “Somente os
servidores que já pertenciam aos quadros da Administração Direta do Distrito Federal, na data
do ajuizamento da Ação Coletiva nº 32.159/97, e que sejam representados, exclusivamente, pelo
SINDIRETA/DF, independentemente de autorização para a propositura da demanda ou de
filiação ao SINDIRETA/DF na fase de conhecimento, possuem legitimidade ativa para os
respectivos Cumprimentos Individuais da Sentença Coletiva.” (Grifado).

Divirjo da tese proposta.

O Sindicato dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, Autarquias,
Fundações e Tribunal de Contas do Distrito Federal – SINDIRETA/DF demandou o Distrito
Federal em prol da categoria por ele defendida, via a ação coletiva em referência, a fim de
restabelecer o pagamento do benefício alimentação que foi suspenso pelo Decreto Distrital n.
16.990/95, bem como para o pagamento de parcelas vencidas.

O pedido foi provido para condenar o ente público a pagar prestações em atraso do
benefício, desde janeiro do ano de 1996, quando suspenso, até a data em que restabelecido,
acrescidas de correção monetária e juros. A decisão transitou em julgado em 11/3/2020.

Nesse quadro, não há limitar a legitimidade nas execuções individuais do título
apenas aos servidores integrantes da Administração Direta, excluindo parcela dos representados,
ou seja, os servidores das fundações extintas após a Lei Distrital n. 2.294/99 (Fundações
Cultural, Educacional,  Hospitalar, de Serviço Social e Zoobotânica do Distrito Federal),
ignorando o julgamento do paradigma (RE 883.642) para o Tema 823 da Repercussão Geral, no
qual o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento de que  “Os sindicatos possuem ampla
legitimidade extraordinária para defender em juízo os direitos e interesses coletivos ou
individuais dos integrantes da categoria que representam, inclusive nas liquidações e execuções
de sentença, independentemente de autorização dos substituídos.” (Grifado).

Não bastasse isso, os servidores das fundações extintas passaram ao quadro de
pessoal permanente do Distrito Federal, sem prejuízo de seus direitos e vantagens, conforme o
art. 9º do Decreto n. 20.264/99 (Fundação Cultural), o art. 2º do Decreto n. 21.396/2000
(Fundação Educacional), o art. 2º do Decreto n. 21.478/2000 (Fundação Hospitalar), o art. 4º do
Decreto n.21.076/2000 (Fundação do Serviço Social), e o art. 6º do Decreto n. 20.976/2000,
alterado pelo Decreto n. 21.291/ 2000 (Fundação Zoobotânica), de maneira que há legitimidade
para o polo ativo do cumprimento individual da sentença.
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De acordo com o Supremo Tribunal Federal, “não é necessária a comprovação da
filiação do substituído processual, ao tempo da interposição da petição inicial, para que a
sentença coletiva seja executada individualmente”.

Nesse sentido:

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. SINDICATO. LEGITIMIDADE AMPLA.
DIREITOS COLETIVOS E INDIVIDUAIS. EXECUÇÃO INDIVIDUAL.
SENTENÇA COLETIVA. JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. 1. O Supremo Tribunal Federal fixou
entendimento de que não é necessária a comprovação da filiação do
substituído processual, ao tempo da interposição da petição inicial, para que
a sentença coletiva seja executada individualmente. Precedentes. 2. O
Plenário desta Corte reconheceu a repercussão geral da matéria e reafirmou
a sua jurisprudência no sentido de reconhecer a ampla legitimidade
extraordinária dos sindicatos para defender em juízo os direitos e interesses
coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que representam,
inclusive nas liquidações e execuções de sentença, independentemente de
autorização dos substituídos (RE 883.642-RG, Rel. Min. Ricardo
Lewandowski). 3. Agravo interno a que se nega provimento. (RE 1.336.975
AgR, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado
em 06-12-2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-246   DIVULG 14-12-
2021  PUBLIC 15-12-2021)

 

Na condição de substitutos processuais, os sindicatos detêm legitimidade ampla e
irrestrita para atuar judicialmente na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que
representam. Desse modo, caso a sentença na ação coletiva não tenha delimitação expressa, a
coisa julgada abrange todos os integrantes da categoria que, por sua vez, possuem legitimidade
para propor a execução individual dessa sentença, independentemente da demonstração de sua
filiação a sindicato.

O art. 8º, III, da Constituição Federal estabelece que “ao sindicato cabe a defesa
dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou
administrativas”, enquanto o mesmo art. 8º dispõe, no inc. II (princípio da unicidade sindical),
que é “vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, representativa
de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será definida pelos
trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de um
Município”.

Nada obstante, a Suprema Corte já proclamou que a criação de novo sindicato de
categoria mais específica por desdobramento não ofende o princípio da unicidade sindical.

Nesse sentido:
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MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO - IMPETRAÇÃO POR
ENTIDADE SINDICAL REVESTIDA DE LEGITIMIDADE
(SINDIRETA) - REPRESENTAÇÃO DE CATEGORIA FUNCIONAL
VINCULADA A ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO DISTRITO FEDERAL
- PRINCÍPIO DA UNICIDADE SINDICAL - OBSERVÂNCIA -
REPOSIÇÃO SALARIAL (84,32%) - DIREITO ADQUIRIDO DOS
SERVIDORES PÚBLICOS DO DF - INAPLICABILIDADE DA LEI
FEDERAL 8.030/90 AO PLANO LOCAL - AUTONOMIA
CONSTITUCIONAL DO DISTRITO FEDERAL - RECURSO
EXTRAORDINÁRIO NÃO CONHECIDO. - A existência, na mesma base
territorial, de entidades sindicais que representem estratos diversos da vasta
categoria dos servidores públicos - funcionários públicos pertencentes a
Administração direta, de um lado, e empregados públicos vinculados a
entidades paraestatais, de outro, cada qual com regime jurídico próprio -
não ofende o princípio da unicidade sindical. Legitimidade do Sindicato
dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, Autarquias e
Tribunal de Contas do Distrito Federal (SINDIRETA) para agir na defesa
dos direitos e interesses de seus filiados. [...] (RE 159.228, Relator(a): Min.
CELSO DE MELLO, Primeira Turma, julgado em 23/08/1994, DJ 27-10-
1994 PP-29168 EMENT VOL-01764-02 PP-00420 RTJ VOL-00157-03
PP-01045)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.
SINDICATO. POSSIBILIDADE DE DESDOBRAMENTO DE
SINDICATO PRÉ-EXISTENTE PARA REPRESENTAÇÃO DE
CATEGORIA PROFISSIONAL ESPECÍFICA. PRECEDENTES DESTA
NOSSA CASA DE JUSTIÇA. 1. É pacífica a jurisprudência desta nosso
Tribunal no sentido de que não implica ofensa ao princípio da unidade
sindical a criação de novo sindicato, por desdobramento de sindicato pré-
existente, para representação de categoria profissional específica, desde que
respeitados os requisitos impostos pela legislação trabalhista e atendida a
abrangência territorial mínima estabelecida pela Constituição Federal. 2.
Agravo regimental desprovido. (AI 609.989 AgR, Relator(a): Min. AYRES
BRITTO, Segunda Turma, julgado em 30-08-2011, DJe-199 DIVULG 14-
10-2011 PUBLIC 17-10-2011 EMENT VOL-02608-02 PP-00239) 

 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
UNICIDADE SINDICAL MITIGADA. DESMEMBRAMENTO. NORMA
INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA. CONSONÂNCIA DA
DECISÃO RECORRIDA COM A JURISPRUDÊNCIA CRISTALIZADA
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 1. É possível o desmembramento
de entidade sindical quando a nova entidade representar categoria
específica. 2. Para arrostar a conclusão adotada pelo Tribunal de origem,
seria necessário interpretar legislação infraconstitucional – arts. 570,
parágrafo único, e 571 da Consolidação das Leis do Trabalho – o que não é
viável em sede de recurso extraordinário. 3. Agravo regimental a que se
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nega provimento. (RE 642.887 AgR, Relator(a): Min. EDSON FACHIN,
Primeira Turma, julgado em 16/02/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-
038 DIVULG 29-02-2016 PUBLIC 01-03-2016)

 

Destarte, observada a dissociação de atividades ou profissões específicas do
sindicato principal, com vistas à formação de sindicato próprio, eventual controvérsia acerca da
representação sindical resolve-se à luz do princípio da especificidade, dispondo que a entidade
sindical mais específica é a mais eficiente na tutela dos interesses do setor.

No ponto, o Tribunal Superior do Trabalho diz que, em havendo controvérsia acerca
da representação sindical, o conflito deve ser aferido pelo princípio da especificidade, na forma
do artigo 570 da CLT. Vejamos o precedente:

 

[...] Cinge-se a controvérsia em verificar qual entidade sindical é autorizada
a representar a ASSPROM (Associação Profissionalizante do Menor de
Belo Horizonte). É cediço que a jurisprudência desta Corte Superior
firmou-se no sentido de que, em havendo controvérsia acerca da
representação sindical, o conflito deve ser aferido pelo princípio da
especificidade, na forma do artigo 570 da CLT. Isso porque, a entidade
sindical mais específica se mostra mais eficiente na tutela dos interesses do
setor a que representa. Precedentes. Na hipótese, a Corte Regional
consignou que, em razão do princípio da especificidade, a ASSPROM, por
tratar-se de uma entidade beneficente e filantrópica, a qual não possui fins
lucrativos, e que presta assistência social a menores carentes para a sua
formação profissional, deveria ser sindicalmente representada pela
SINTIBREF, uma vez que tal entidade possui atuação mais próxima aos
serviços desenvolvidos pela associação. Tais premissas são incontestes à
luz da Súmula nº 126. Nesse contexto, a decisão do Tribunal Regional está
em sintonia com a jurisprudência desta Corte Superior. Desse modo o
processamento do recurso de revista encontra o óbice da Súmula nº333e do
artigo 896, § 7º, da CLT. Agravo a que se nega provimento (Ag-AIRR-
56600-34.2008.5.03.0137, 8ª Turma, Relator Ministro Guilherme Augusto
Caputo Bastos, DEJT 02/10/2023. Grifado)

 

Apesar disso, a eventual existência de outro sindicato específico da categoria, não
afasta a legitimidade abrangente do SINDIRETA/DF quanto à representação de todos os
servidores da Administração do Distrito Federal.

O SINDIRETA/DF representa a categoria de servidores públicos civis da
Administração Direta, autarquias, fundações e Tribunal de Contas do Distrito Federal. Já o
SINPOL/DF, o SAE e o SINDFAZ/DF, por exemplo, representam categorias específicas de
servidores do Distrito Federal.

Embora outros sindicatos defendam os direitos e interesses de categoria específica e
o SINDIRETA/DF defenda em geral os direitos e interesses dos servidores públicos civis da
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Administração do Distrito Federal, sequer cabe reconhecer a ilegitimidade ativa dos
representados por sindicatos de estratos diversos da categoria dos servidores públicos, vedando-
lhes exigir individualmente o cumprimento da sentença na Ação Coletiva n. 32.159/97, visto que
o julgado tutela direito de todos os servidores, de categoria específica ou não.

Nesse sentido:

 

CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO
INDIVIDUAL DE TUTELA COLETIVA. ALEGAÇÃO DE
ILEGITIMIDADE ATIVA E DE VIOLAÇÃO À COISA JULGADA,
PORQUANTO NÃO CONSTANTE O NOME DA EXEQUENTE DO
ROL QUE ACOMPANHOU A INICIAL DA AÇÃO EM QUE FORMADO
O TÍTULO EXECUTIVO. PRINCIPIOLOGIA DO PROCESSO
COLETIVO. INTERPRETAÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO
ORIENTADA PELO POSTULADO DA AMPLA LEGITIMAÇÃO
EXTRAORDINÁRIA RECONHECIDA AO SINDICATO. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO. 1. A UNIÃO insurge-se contra o afastamento
- na origem, confirmado na decisão agravada - da preliminar de
ilegitimidade ativa para a execução individual de tutela coletiva, levantada
em face de o nome da exequente não haver constado do rol que
acompanhou a inicial da ação em que formado o título executivo judicial. 2.
No exame e solução de controvérsia da espécie, deve prevalecer, sempre,
interpretação orientada pelos princípios próprios ao processo coletivo. 3. É
contraditório, por exemplo, que o sistema incentive a coletivização, por
meio da atuação do sindicato, e, ao mesmo tempo, imponha óbices à
execução individual da tutela coletiva pelo substituído - não somente o
filiado; o membro da categoria. 4. À inteligência do art. 97 da Lei
8.078/1990, o substituído tem legitimidade para propor a execução
individual da tutela coletiva. Não prospera, portanto, a preliminar de
ilegitimidade ativa. 5. Mesmo de interpretação gramatical, obtém-se que,
não obstante o aludido rol que acompanhara a inicial proposta pelo
sindicato, não há violação à coisa julgada, porquanto o título judicial, atento
à legitimação extraordinária da espécie, não faz menção a rol algum, mas,
sim, a "substituídos". 6. Decisão que negou provimento ao recurso especial
mantida. 7. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.986.168/RS,
relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em 16/4/2024, DJe
de 19/4/2024. Grifado)

 

Ante o exposto, proponho a seguinte tese: 

 

Possui legitimidade ativa para o cumprimento individual da sentença
coletiva, os servidores dos quadros da Administração do Distrito Federal,
direta ou indireta, que na data do ajuizamento da Ação Coletiva n.
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32.159/97, eram representados pelo SINDIRETA/DF ou outro sindicato que
representem estratos diversos da categoria dos servidores públicos do
Distrito Federal, sem a necessidade de autorização para a propositura da
demanda ou de filiação na fase de conhecimento.

 

CAUSA PILOTO

O incidente tem origem no AGI 0733393-34.2022.8.07.0000, interposto pelo
Distrito Federal em face da decisão que, no cumprimento individual da sentença proferida na
Ação Coletiva n. 32.159/97 ajuizado por Raquel de Sousa Vieira dos Santos, rejeitou a
impugnação a legitimidade ativa. 

No recurso, o executado alega que, ao tempo de propositura da ação coletiva, a
exequente era servidora da Fundação Educacional do Distrito Federal, pessoa jurídica autônoma
que não foi condenada no título executivo.

Não há controvérsia de que a exequente não era servidora da Administração Direta
do Distrito Federal quando do ajuizamento da ação coletiva. Todavia, em face de extinção da
referida Fundação, a exequente passou ao quadro de pessoal do Distrito Federal, com todos os
direitos e vantagens resguardados, de modo que é patente a legitimidade para ocupar o polo ativo
do cumprimento individual de sentença instaurado na origem.

Em hipóteses similares, esta Corte Distrital adotou tal orientação e declarou a
legitimidade ativa, a exemplo das ementas a seguir colacionadas:

 

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA
COLETIVA. EXTINÇÃO. ILEGITIMIDADE ATIVA. NÃO
VERIFICADA. SENTENÇA TORNADA SEM EFEITO.  1. O Decreto nº
16.990/1995, editado pelo Governador do Distrito Federal à época,
suspendeu para os servidores civis da administração direta, autárquica e
fundacional, com ou sem vínculo, o benefício alimentação instituído pela
Lei Distrital n. 786/1994. O referido ato impugnado, portanto, atingiu a
exequente, que era servidora da Fundação Educacional do Distrito Federal.
2. A Fundação Educacional do Distrito Federal foi extinta pelo Decreto nº
21.396/2000, o qual estabeleceu em seu art. 2º que os servidores ocupantes
de cargos efetivos da Fundação passariam a integrar o quadro de pessoal
permanente do Distrito Federal. 3. Extinta a Fundação Educacional do
Distrito Federal e assumidas todas as suas obrigações (inclusive as
pretéritas) pela Secretaria de Educação, não há que se falar em
ilegitimidade ativa da exequente, que passou a integrar o quadro de pessoal
do Distrito Federal. 4. Recurso conhecido e provido.   (Acórdão 1658980,
0711090-69.2022.8.07.0018, Rel. Desa. ANA CANTARINO, 5ª Turma
Cível, data de julgamento: 1/2/2023, publicado no DJE: 14/2/2023)
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[...] 1. Agravo de instrumento interposto contra a decisão que, em
cumprimento individual de sentença coletiva instaurado contra o Distrito
Federal, acolheu parcialmente a impugnação do executado, ora agravante.
[...] 5. Constatado que a suspensão do benefício-alimentação de que trata o
título executivo judicial atingiu o servidor público ora agravado - o qual,
em razão da extinção da Fundação Educacional, passou a integrar o quadro
de pessoal permanente do Distrito Federal, com todos os direitos e
vantagens resguardados (arts. 2º e 3º do Decreto-Lei n. 21.396/2000) -,
conclui-se que há legitimidade para ocupar o polo ativo do cumprimento
individual de sentença instaurado na origem. Alegação de ilegitimidade
ativa rejeitada. [...] 13. Recurso parcialmente conhecido e parcialmente
provido. (Acórdão 1745718, 0721715-85.2023.8.07.0000, Rel. Desa.
SANDRA REVES, 2ª Turma Cível, data de julgamento: 16/8/2023,
publicado no DJE: 1/9/2023)

 

Como dito, embora formado o título judicial objeto do cumprimento em ação
movida unicamente contra o Distrito Federal, viável a cobrança do benefício alimentação em
face do ente distrital no período em que a exequente esteve vinculada à Fundação Educacional.
Com efeito, os servidores ocupantes de cargos no ente da Administração descentralizada
passaram a integrar o quadro de pessoal do Distrito Federal por força do art. 2º do Decreto n.
21.396/2000.

O benefício alimentação reconhecido no título judicial é exigível em face do
Distrito Federal, como sucessor da Fundação Educacional, ante o Decreto Distrital de extinção
com a integração das competências e atribuições à Secretaria de Estado de Educação, que
compõe a Administração Direta.

A propósito, o Decreto n. 21.396/2000 dispõe no art. 9° que “As despesas
decorrentes da aplicação deste decreto correrão por conta das dotações próprias da Secretaria
de Estado de Educação”.

Entretanto, vencido no mérito do incidente, em harmonia ao entendimento
colegiado na formulação da tese, acompanho a Relatoria no julgamento da causa piloto.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso.

É como voto.



Num. 62988925 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: ROBSON VIEIRA TEIXEIRA DE FREITAS - 01/10/2024 00:46:55
https://pje2i.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24100100465500000000060899971
Número do documento: 24100100465500000000060899971
Este documento foi gerado pelo usuário 008.***.***-02 em 02/10/2024 11:24:26

Adoto o relatório do e. Relator, a quem peço vênia para acompanhar, em parte, a divergência.

Já por ocasião do juízo de admissibilidade, ressaltei a necessidade de o mérito deste julgamento
contemplar a pacífica jurisprudência das cortes superiores, particularmente do supremo tribunal
federal, no que toca à representação sindical, sua extensão, prévia ou não filiação, a adesão ou
situações de fato supervenientes, etc.

Por essas razões, transcrevo os argumentos lançados naquela oportunidade, porque ilustram minha
compreensão sobre a questão de direito:

“Neste momento, trata-se apenas do juízo de admissibilidade de abertura do
IRDR, para discutir a legitimidade dos servidores para o cumprimento de
sentença coletiva em ação ajuizada pelo SINDIRETA.

Nesse aspecto, tenho como presentes os requisitos legais tal como destacado
por S.Exa. em seu voto condutor.

Ressalvo apenas que, com relação à proposta de tese, tenho que os limites
estreitos fixados deverão ser melhor avaliados pelo Colegiado em momento
próprio. Isso porque a decisão, seja ela qual for, deve prestigiar ou não
conflitar com o entendimento do STF nos julgamentos dos RE 1.144.024Agr,
RE 561.836, RE 883642, aARE 751500, nos quais reconheceu-se que
determinados direitos dos servidores independem do seu ingresso no serviço
público; a ampla representativa do Sindicato, independentemente de filiação;
sua legitimidade  para a propositura de ação de conhecimento, como o
cumprimento de sentença em prol  de toda a categoria, sendo prescindível
prévia autorização,  mandato  ou comprovação de filiação, de modo que
mostra-se, a princípio, irrelevante o momento do estabelecimento do vínculo
do servidor. Ademais, se esse possuía anteriormente representação por
determinado sindicato ou associação, mas uma vez extinto o órgão
e/ou  absorvido  pela administração direta ou indireta, ao passar  para essa
nova condição, possui  legitimidade para exigir  os direitos reconhecidos em
sentença coletiva em favor da sua atual e nova categoria ou classe, salvo em
caso de expressa exclusão do estatuto sindical:

 

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SINDICATO. AMPLA LEGITIMIDADE.
PRECEDENTE. VÍNCULO DO SERVIDOR. REEXAME DOS FATOS E
PROVAS. SÚMULA 279/STF. 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal é firme no sentido da ampla legitimidade extraordinária dos sindicatos
para defender em juízo os direitos e interesses coletivos ou individuais dos
integrantes da categoria que representam, inclusive nas liquidações e
execuções de sentença, independentemente de autorização dos substituídos
(RE 883.642-RG). 2. Hipótese em que, para dissentir da conclusão do Tribunal
de origem, seria necessário o reexame dos fatos e das provas constantes dos
autos (Súmula 279/STF). 3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(RE 777486 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado
em 09-08-2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-183   DIVULG 29-08-2016
 PUBLIC 30-08-2016)
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Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
DIREITO CONSTITUCIONAL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL.
REPRESENTAÇÃO SINDICAL. ART. 8º, III, DA CF/88. AMPLA
LEGITIMIDADE. COMPROVAÇÃO DA FILIAÇÃO NA FASE DE
CONHECIMENTO. DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE
NEGA PROVIMENTO. 1. “O artigo 8º, III, da Constituição Federal estabelece
a legitimidade extraordinária dos sindicatos para defender em juízo os direitos
e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que
representam. Essa legitimidade extraordinária é ampla, abrangendo a
liquidação e a execução dos créditos reconhecidos aos trabalhadores. Por se
tratar de típica hipótese de substituição processual, é desnecessária qualquer
autorização dos substituídos” (RE 210.029, Pleno, Relator o Ministro Carlos
Velloso, DJ de 17.08.07). No mesmo sentido: RE 193.503, Pleno, Relator para
o acórdão o Ministro Joaquim Barbosa, DJ de 24.8.07. 2. Legitimidade do
sindicato para representar em juízo os integrantes da categoria funcional que
representa, independente da comprovação de filiação ao sindicato na fase de
conhecimento. Precedentes: AI 760.327-AgR, Segunda Turma, Relatora a
Ministra Ellen Gracie, DJ de 03.09.10 e ADI 1.076MC, Relator o Ministro
Sepúlveda Pertence, DJ de 07.12.00). 3. A controvérsia dos autos é distinta
daquela cuja repercussão geral foi reconhecida pelo Plenário desta Corte nos
autos do recurso extraordinário apontado como paradigma pela agravante. O
tema objeto daquele recurso refere-se ao momento oportuno de exigir-se a
comprovação de filiação do substituído processual, para fins de execução de
sentença proferida em ação coletiva ajuizada por associação, nos termos do
artigo 5º XXI da CF/88. Todavia, in casu, discute-se o momento oportuno para
a comprovação de filiação a entidade sindical para fins de execução proferida
em ação coletiva ajuizada por sindicato, com respaldo no artigo 8º, inciso III,
da CF/88. 4. O acórdão originalmente recorrido assentou: “PROCESSUAL
CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE
ATIVIDADE DO CICLO DE GESTÃO. CGC. DECISÃO EM EXECUÇÃO DE
SENTENÇA PROFERIDA EM MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO.
LIMITES SUBJETIVOS DA COISA JULGADA. AFILIADOS ÀS ENTIDADES
IMPETRANTES APÓS A DATA DA IMPETRAÇÃO. DIREITO GARANTIDO
DA CATEGORIA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. FUNDAMENTOS
NOVOS NÃO FORAM CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA.
Agravo regimental improvido.” 5. Agravo regimental a que se nega
provimento.
(RE 696845 AgR, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 16-10-
2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-226 DIVULG 16-11-2012 PUBLIC 19-
11-2012)

 

EMENTA Agravo regimental no agravo de instrumento. Legitimidade
processual. Sindicato. Desnecessidade de comprovação, na fase de
conhecimento, de vínculo funcional dos filiados. 1. A decisão agravada está em
sintonia com a jurisprudência desta Corte, a qual reconhece a ampla
legitimidade de sindicato para atuar como substituto processual nas ações em
que responde pela defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais dos
trabalhadores integrantes da categoria. 2. Tampouco se pode exigir, ainda na
fase de conhecimento, efetiva comprovação de vínculo funcional dos filiados.
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Precedentes. 3. Agravo regimental não provido.
(AI 840917 AgR, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 17-
09-2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-218  DIVULG 04-11-2013  PUBLIC
05-11-2013)

 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE
SEGURANÇA COLETIVO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. AUTORIZAÇÃO
EXPRESSA. OBJETO A SER PROTEGIDO PELA SEGURANÇA COLETIVA.
C.F., art. 5º, LXX, "b". I. - A legitimação das organizações sindicais, entidades
de classe ou associações, para a segurança coletiva, é extraordinária,
ocorrendo, em tal caso, substituição processual. C.F., art. 5º, LXX. II. - Não se
exige, tratando-se de segurança coletiva, a autorização expressa aludida no
inciso XXI do art. 5º da Constituição, que contempla hipótese de
representação. III. - O objeto do mandado de segurança coletivo será um
direito dos associados, independentemente de guardar vínculo com os fins
próprios da entidade impetrante do writ, exigindo-se, entretanto, que o direito
esteja compreendido na titularidade dos associados e que exista ele em razão
das atividades exercidas pelos associados, mas não se exigindo que o direito
seja peculiar, próprio, da classe. IV. - R.E. conhecido e provido.
(RE 193382, Relator(a): CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, julgado em 28-
06-1996, DJ 20-09-1996 PP-34547  EMENT VOL-01842-05 PP-00949).

 

Com essas considerações e ressalvas, reafirmo, acompanho o e. Relator.

É como voto.”

 

Instruído este incidente e consideradas as razões trazidas pelas partes, o Ministério Público e o e.
Relator, não veja razão para mudança do entendimento.

Conforme já ressaltado pelo e. Des. Fábio Marques, a reforma administrativa promovida pelo
Governo local, mediante a extinção de fundações e autarquias, com a transferência das respectivas
competências à administração direta e o aproveitamento dos respectivos servidores, se acautelou em
assegurar os direitos e vantagens de todo o recurso humano remanejado.

Nesse particular, pontuou S.EXa:

 

“Não bastasse isso, os servidores das fundações extintas passaram ao quadro de
pessoal permanente do Distrito Federal, sem prejuízo de seus direitos e
vantagens, conforme o art. 9º do Decreto n. 20.264/99 (Fundação Cultural), o
art. 2º do Decreto n. 21.396/2000 (Fundação Educacional), o art. 2º do Decreto
n. 21.478/2000 (Fundação Hospitalar), o art. 4º do Decreto n.21.076/2000
(Fundação do Serviço Social), e o art. 6º do Decreto n. 20.976/2000, alterado
pelo Decreto n. 21.291/ 2000 (Fundação Zoobotânica), de maneira que há
legitimidade para o polo ativo do cumprimento individual da sentença.”
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Enfim, todos esses decretos asseguraram aos servidores remanejados da administração indireta seus
direitos e suas vantagens, de modo que, ao passarem integrar a administração direta, tiveram sua
representação sindical transferida pelo SINDIRETA/DF.

É importante lembrar que os orçamentos das unidades extintas foram transferidos para as secretarias
de estado que as absorveram. Por conseguinte, os servidores sequer possuiriam condições de acionar
as antigas entidades de lotação, porque elas não só deixaram de existir, como seu patrimônio e
orçamento foram transferidos para os órgãos da administração direta que as incorporaram. Extinta a
personalidade jurídica, desparece a morra a pessoa jurídica para todos os fins de direito.

Considerando que esses novos servidores, tenham ou não se filiado expressamente ao
SINDIRETA/DF, tiveram assegurado seu direito de isonomia com outros servidores da mesma
categoria e representados pela mesma entidade sindical, em particular com relação àqueles direitos
gerais e reservados indistintamente a todos os empregados da administração direta, não há substrato
jurídico para negar-lhe o direito de requererem o cumprimento individual da sentença coletiva que
reconheceu à toda categoria o pagamento do vale refeição suspenso ilegalmente pela Administração:

 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO
ADMINISTRATIVO. DIREITO CONSTITUCIONAL. CUMPRIMENTO
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA.  PRELIMINARES.
ILEGITMIDADE ATIVA. SUSPENSÃO. REJEITADAS.  MÉRITO.
REJULGAMENTO. TEMA 1170, STF. ART. 1.040, II, CPC. JUROS E
CORREÇÃO. CONSECTÁRIOS LEGAL. TEMA APLICÁVEL AO CASO.
ÍNDICE DE CORREÇÃO VIGENTE NA ÉPOCA DA INCIDÊNCIA. ÍNDICE
PREVISTO NO TÍTULO. AFASTADO. AUSÊNCIA VIOLAÇÃO COISA
JULGADA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. DECISÃO
MANTIDA.   1. Os Embargos de Declaração não têm efeito suspensivo, de
forma que sua oposição no recurso extraordinário não tem o condão de
suspender a eficácia do acórdão que julgou o Tema 1170, nem de impedir a
análise dos recursos anteriormente suspensos aguardando o julgamento do
tema. Rejeito a preliminar de suspensão.   1.1. O Decreto-Lei n.º 21.396, de
julho de 2000, dispôs sobre a extinção da Fundação Educacional do Distrito
Federal, determinando que seus servidores passariam a integrar o quadro de
pessoal do Distrito Federal, sem prejuízo de direitos e vantagens. Preliminar
de ilegitimidade ativa rejeitada.  (....)

(Acórdão 1868579, 07183757020228070000, Relator(a): ROMULO DE
ARAUJO MENDES, 1ª Turma Cível, data de julgamento: 22/5/2024, publicado
no DJE: 11/6/2024. Pág.: Sem Página Cadastrada.)

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL.
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. INTEGRAÇÃO
À CATEGORIA SUBSTITUÍDA. AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. CRITÉRIO
TEMPORAL. TODO O PERIODO EM QUE FARIA JUS. RECURSO
PROVIDO. DECISÃO REFORMADA. 1. A ação coletiva, da qual originou o
título executivo judicial, foi ajuizada em 1997 pelo Sindicato dos Servidores
Públicos Civis da Administração Direta, Autarquias e Tribunal de Contas do

https://pesquisajuris.tjdft.jus.br/IndexadorAcordaos-web/sistj?visaoId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&controladorId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.ControladorBuscaAcordao&visaoAnterior=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&nomeDaPagina=resultado&comando=abrirDadosDoAcordao&enderecoDoServlet=sistj&historicoDePaginas=buscaLivre&quantidadeDeRegistros=20&baseSelecionada=BASE_ACORDAOS&numeroDaUltimaPagina=1&buscaIndexada=1&mostrarPaginaSelecaoTipoResultado=false&totalHits=1&internet=1&numeroDoDocumento=1868579


Num. 62988925 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: ROBSON VIEIRA TEIXEIRA DE FREITAS - 01/10/2024 00:46:55
https://pje2i.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24100100465500000000060899971
Número do documento: 24100100465500000000060899971
Este documento foi gerado pelo usuário 008.***.***-02 em 02/10/2024 11:24:26

Distrito Federal - SINDIRETA/DF e em substituição processual aos
integrantes da categoria. 2. A legitimidade da exequente foi confirmada em
sede de apelação: "Nesse contexto, deve-se reconhecer que, apenas após a
extinção da Fundação Educacional do Distrito Federal, a recorrida passou a
integrar o quadro de pessoal permanente do Distrito Federal, tendo lotação na
Secretaria de Estado de Educação, momento em que adquiriu a legitimidade
para requerer o cumprimento individual da sentença coletiva" (Acórdão
1718026, 07114162920228070018, Relator: Roberto Freitas Filho, , Relator
Designado: LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA 3ª Turma Cível, data de
julgamento: 15/6/2023, publicado no DJE: 30/6/2023. Pág.: Sem Página
Cadastrada.).  3. Ressalta-se que, ao tempo em que era servidora da FEDF, a
autora era representada por outro sindicato (SAE - Sindicato dos Auxiliares de
Educação no DF), e este ajuizou ação idêntica, e também obteve êxito, com
título executivo semelhante. Demais disso, por ser a recorrida servidora da
FEDF e da Secretaria de Educação, não apenas é parte legítima da requerer o
cumprimento da sentença coletiva como também faria jus ao pagamento do
auxílio alimentação por todo período em que este foi suprimido, não havendo
que se falar em excesso de execução. 4. RECURSO CONHECIDO E
PROVIDO.   

(Acórdão 1854825, 07447004820238070000, Relator(a): Roberto Freitas
Filho,   3ª Turma Cível, data de julgamento: 25/4/2024, publicado no DJE:
22/5/2024. Pág.:  Sem Página Cadastrada.)

 

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA.
AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. DUPLO GRAU DE
JURISDIÇÃO. VIOLAÇÃO. MATÉRIA NÃO CONHECIDA. ILEGITIMIDADE
DO EXEQUENTE. INOCORRÊNCIA. SERVIDOR DA EXTINTA FUNDAÇÃO
EDUCACIONAL. ASSUNÇÃO DAS OBRIGAÇÕES PELO DISTRITO
FEDERAL. EXCESSO DE EXECUÇÃO. ÍNDICE DE CORREÇÃO. TEMA
810/STF.   1. À luz do princípio do duplo grau de jurisdição, caracteriza
supressão de instância o exame pelo Juízo ad quem de pedido não formulado
anteriormente perante o Juízo a quo, mesmo tratando-se de matéria de ordem
pública, notadamente em sede de agravo de instrumento, o qual é regido pelo
princípio secundum eventos litis, de acordo com o qual o julgamento se limita
a analisar o objeto da decisão agravada. 2. A Lei Distrital 2.294/99 dispôs
sobre a situação dos servidores que integravam os quadros das extintas
Fundações, bem como quanto à assunção por parte do Distrito Federal das
obrigações. 2.1.  O Decreto Distrital 21.396/2000 estabeleceu o novo regime
jurídico dos servidores da Fundação Educacional do DF, integrando-os, sem
ressalva, aos quadros da Secretaria de Educação. 3. Reconhecida a
legitimidade do exequente para requerer o cumprimento individual de sentença
proferida em ação coletiva proposta por sindicato representante da categoria
profissional. 3.1. O servidor da extinta Fundação Educacional do DF é parte
legítima para requerer o cumprimento de sentença que condenou o Distrito
Federal no pagamento do auxílio alimentação a todos os filiados do
SINDIRETA/DF. 4. Afasta-se a alegação de excesso de execução, porquanto,
tratando-se de sentença transitada em julgado em 11.3.2020, aplicável o Tema
810/STF, no qual foi declarada a inconstitucionalidade da utilização da TR
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para a correção monetária, dada a incapacidade de recomposição do poder de
compra da população. Prevalece, assim, o IPCA-E até o advento da Emenda
Constitucional 113, que aplica a SELIC a partir de 09.12.2021.   5. Recurso
conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.

(Acórdão 1784190, 07156498920238070000, Relator(a): MARIO-ZAM
BELMIRO,   4ª Turma Cível, data de julgamento: 9/11/2023, publicado no
DJE: 27/11/2023. Pág.:  Sem Página Cadastrada.)

 

   AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. FUNDAÇÃO EDUCACIONAL.
SUCESSÃO PELO DISTRITO FEDERAL. 1. A hipótese consiste em examinar
a legitimidade do devedor para formular requerimento de cumprimento
individual de sentença coletiva em desfavor do Distrito Federal. 2. Os
sindicatos têm legitimação extraordinária para exercer a defesa dos direitos e
interesses da respectiva categoria, independentemente de prévia associação ou
autorização expressa dos sindicalizados, nos termos do art. 8º, inc. III, da
Constituição Federal. Nesse sentido é a tese fixada pelo Excelso Supremo
Tribunal Federal ao apreciar o tema nº 823 de repercussão geral. 3. O devedor
deve apenas integrar a categoria substituída pelo sindicato autor da demanda,
no caso, o Sindicato dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta,
Autarquias, Fundações e Tribunal de Contas do Distrito Federal -
SINDIRETA-DF, para que seja assegurada a legitimidade para a instauração
do cumprimento individual da sentença em questão. 3.1. No caso a sentença
não impõe limitação subjetiva. Logo, abrange toda a categoria de
profissionais substituídos pelo sindicato que ajuizou a demanda. 4. A "lotação
funcional" do devedor, à época em que foi ajuizada a demanda, na extinta
Fundação Educacional do Distrito Federal não interfere na legitimidade ativa
para a propositura do incidente de cumprimento de sentença. As antigas
fundações que integravam a Administração Pública indireta local foram
sucedidas, em seus deveres e obrigações, pelo Distrito Federal. 4.1. No caso o
Distrito Federal sucedeu a fundação referida nos termos dos artigos 2º e 3º,
ambos do Decreto nº 21.396/2000. 5. Prejudicialidade formal afastada para
que o Eminente Relator prossiga com o exame do mérito do recurso.  

(Acórdão 1771977, 07200425720238070000, Relator(a): HECTOR
VALVERDE SANTANNA, , Relator(a) Designado(a):ALVARO CIARLINI 2ª
Turma Cível, data de julgamento: 11/10/2023, publicado no DJE: 27/10/2023.
Pág.:  Sem Página Cadastrada.)

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. TEMA 1.170. REPERCUSSÃO GERAL.
EFEITO SUSPENSIVO. NÃO DETERMINADO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA COLETIVA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. FUNDAÇÃO
EDUCACIONAL. EXTINÇÃO. INTEGRAÇÃO DOS SERVIDORES.
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE
DECLARADO INCONSTITUCIONAL. TR.  INAPLICABILIDADE. SELIC. BIS
IN IDEM. INEXISTÊNCIA.  1.  De acordo com o que prevê o artigo 1.035, §
5º, do Código de Processo Civil é necessária expressa determinação do
ministro relator para sobrestamento dos processos análogos ao debatido em
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repercussão geral. O STF, ao reconhecer a repercussão geral do RE 1.317.982
(Tema 1.170), não determinou a suspensão dos processos que versam sobre a
mesma matéria.   2. A extinção da Fundação Educacional não retira a
legitimidade ad causam da exequente para requerer o cumprimento individual
da sentença coletiva, uma vez que o Decreto Distrital nº 21.396/2000 dispôs
acerca da extinção da Fundação Educacional do Distrito Federal prevendo a
integração de seus servidores ao referido ente público, cujas funções foram
absorvidas pela Secretaria de Educação.   3. Mostra-se manifestamente
inconstitucional manter a correção monetária, que constitui obrigação de trato
sucessivo e matéria de ordem pública, destinada à preservação do valor real
da moeda, mediante incidência de índice declarado inconstitucional pelo STF
(TR), impondo-se a retificação dos cálculos da Contadoria mediante
incidência do IPCA-E como fator de correção monetária a partir de julho de
2009, em observância às teses repetitivas fixadas pelo STF e STJ (Temas 810 e
905).  4. Obtido o montante da dívida até novembro de 2021, sobre esse valor
consolidado deverá incidir, a partir de dezembro de 2021, a SELIC, de forma
simples, na forma do art. 22, §1º, da Resolução n. 303/2019 do CNJ.  5. Não
há falar em bis in idem, já que a aplicação da SELIC tem prospecção futura
em relação ao montante consolidado até novembro de 2021.  Tampouco há
cumulação de índices, tendo em vista a determinação de aplicação da SELIC
de forma simples  6. Recurso conhecido e não provido.  

(Acórdão 1752692, 07252765420228070000, Relator(a): JOÃO LUÍS
FISCHER DIAS, , Relator(a) Designado(a):ANA CANTARINO 5ª Turma Cível,
data de julgamento: 31/8/2023, publicado no DJE: 18/9/2023. Pág.:   Sem
Página Cadastrada.)

 

 

 

Com relação à extensão da legitimidade para requerer o cumprimento individual da sentença coletiva
pelos servidores da administração direta, mas representados por sindicatos específicos, rogo vênia à
divergência, para acompanhar o e. Relator.

Primeiramente, ressalvo o entendimento que os julgamentos do TST reportados não abordam o tema
sub judice. Lá o que se discute é tão somente a representação sindical e a possibilidade de existir
mais de uma entidade representativa de determinada categoria, mas criada para atender o interesse de
determinado grupo, carreira ou cargos em razão de sua especificidade. A priorizar o princípio da
especialidade, aquela corte superior apenas reconheceu a higidez da existência e da representação,
inclusive para fins de contribuição sindical (art. 8º, II, CF).

Já a situação em apreço é diversa, porque envolve o cumprimento de título judicial formado em favor
de determinada categoria de servidores e representado por um sindicato específico. Admitir que
todos os servidores públicos, mesmo quando filiados ou representados por entidade sindical definida,
possa exigir direitos ou vantagens reconhecidos em prol de outro substituto extraordinário, não só
fere o princípio da unicidade sindical, como a própria norma constitucional, que confere prerrogativa
e legitimidade a determinado sindicato de representar sua categoria profissional ou econômica.

Nesse sentido, o entendimento majoritário deste Tribunal:
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PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. AÇÃO Nº 32.159/97. BENEFÍCIO
ALIMENTAÇÃO. POLICIAL CIVIL. SERVIDOR VINCULADO AO
SINDICATO DOS POLICIAIS CIVIS DO DISTRITO FEDERAL. EXECUÇÃO
DE TÍTULO COLETIVO FORMADO EM AÇÃO PROMOVIDA POR OUTRO
SINDICATO. ILEGITIMIDADE. PRINCÍPIO DA UNICIDADE SINDICAL.
DECISÃO REFORMADA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA EXTINTO.       1.
O princípio da unicidade sindical impõe a existência de um único sindicato por
base territorial, consoante o art. 8°, II, CF. Assim, a própria liberdade de
filiação (art. 8°, V, da CF) é abrandada pela determinação de haver um único
sindicato representativo da categoria profissional na mesma base territorial. O
trabalhador pode se filiar e desfiliar do sindicato representativo da categoria
profissional, mas não pode escolher um dentre os diversos sindicatos.   2. O
princípio da especificidade informa que, na coexistência de dois sindicatos da
mesma categoria, o mais específico será o legítimo representante.  3. No caso,
a categoria dos integrantes da carreira policial do Distrito Federal é
representada pelo Sindicato dos Policiais Civis do Distrito Federal -
SINPOL/DF, sindicato mais específico e representativo, de modo que o
servidor não pode executar o título executivo formado em ação promovida pelo
SINDIRETA-DF, sindicato mais abrangente existente na mesma base
territorial.   4. Agravo de Instrumento provido. Cumprimento de sentença
extinto, em razão da ilegitimidade ativa. Unânime.    

(Acórdão 1879158, 07117029020248070000, Relator(a): FÁTIMA RAFAEL, 
3ª Turma Cível, data de julgamento: 13/6/2024, publicado no DJE: 1/7/2024.
Pág.:  Sem Página Cadastrada.)

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. ILEGITIMIDADE ATIVA AD
CAUSAM. AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. POLICIAL CIVIL DO DISTRITO
FEDERAL. REPRESENTAÇÃO PELO SINPOL/DF. PRINCÍPIO DA
UNICIDADE SINDICAL. INSATISFAÇÃO COM O RESULTADO. EFEITO
INFRINGENTE. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. VIA INADEQUADA. 1.
Os embargos de declaração não se destinam à rediscussão da causa, uma vez
que objetivam suprir omissão, dissipar obscuridade, eliminar contradição ou
corrigir erro material existente no julgado. 2. Rejeitam-se os aclaratórios
quando o embargante não demonstra a existência de vício no acórdão
embargado e, ao contrário, deseja o reexame da matéria, buscando emprestar
ao recurso efeito infringente. 3. O julgamento colegiado enfrentou diretamente
a questão trazida novamente em sede de embargos de declaração, e concluiu
pela impossibilidade do policial civil do Distrito Federal, que possui sindicato
mais específico (SINPOL-DF), se valer da filiação ao SINDIRETA-DF para
ingressar com execução lastreada em título judicial coletivo oriundo de ação
de conhecimento ajuizada pelo SINDIRETA-DF. 4. Recurso não provido.  

(Acórdão 1891354, 07156498920238070000, Relator(a): MARIO-ZAM
BELMIRO,   4ª Turma Cível, data de julgamento: 11/7/2024, publicado no
DJE: 5/8/2024. Pág.:  Sem Página Cadastrada.)
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APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DA SENTENÇA
COLETIVA Nº 32.159/97. BENEFÍCIO ALIMENTAÇÃO. DISTRITO
FEDERAL. LITISPENDÊNCIA. CONFIGURAÇÃO. SINDIRETA.
ILEGITIMIDADE ATIVA. AGENTE FAZENDÁRIO. SINDFAZ/DF.
UNICIDADE SINDICAL. OBSERVÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE.   1. Há
litispendência quando as ações possuem as mesmas partes, a mesma causa de
pedir e pedidos idênticos, situação que a doutrina denomina de tríplice
identidade.  2. Há diversidade da origem dos títulos judiciais. Ambos os títulos,
contudo, resguardam o direito ao pagamento do benefício alimentação aos
servidores do GDF no período de janeiro/1996, que foi ilegalmente suspenso.
Desse modo, há identidade do autor, da causa de pedir e dos pedidos. O autor,
em sede de cumprimento de sentença, pleiteia o pagamento do crédito
relacionado ao mesmo direito, mas por meio de títulos judiciais diversos.  3. A
situação peculiar do caso encontra-se no fato de que o autor, além de ser
filiado a dois sindicatos (atualmente SINDIRETA/DF e SINDFAZ), permitiu
que um terceiro sindicato (SAE/DF), em outra ação em curso, também
resguardasse os seus interesses, o que pode caracterizar litispendência.   4. O
servidor da carreira fazendária do DF, que passou a ser representada pelo
SINDFAZ/DF, é legítimo para se utilizar do título executivo ajuizado por
sindicato que representava sua carreira à época, pois o atual sindicato de sua
categoria (SINDFAZ/DF) não existia na data do ajuizamento da ação coletiva
nº 32.159/1997.   5. Recurso conhecido e parcialmente provido.        

(Acórdão 1851812, 07036464820238070018, Relator(a): DIAULAS COSTA
RIBEIRO,  8ª Turma Cível, data de julgamento: 23/4/2024, publicado no DJE:
6/5/2024. Pág.:  Sem Página Cadastrada.)

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.
SINDIRETA. LEGITIMIDADE ATIVA. AUSÊNCIA. PRINCÍPIO DA
UNICIDADE SINDICAL. PRELIMINAR ACOLHIDA. RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO. 1. Em homenagem ao princípio da unicidade
sindical, a ação coletiva ajuizada pelo SINDIRETA/DF em 1997, após a
fundação do SINDFAZ/DF, não pode beneficiar os servidores da carreira
fazendária, porquanto à época já eram representados pelo sindicato específico
da carreira (SINDFAZ/DF). 2. In casu, a parte exequente visa ao cumprimento
do título executivo formado em ação coletiva ajuizada pelo SINDIRETA.
Entretanto, sendo certo que é servidor da carreira fazendária do Distrito
Federal e, como tal, pertence à categoria especial abrangida pelo
SINDFAZ/DF, e não possui legitimidade ativa para o cumprimento de sentença
do título judicial obtido pelo SINDIRETA/DF. 3. Preliminar acolhida.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO para reconhecer a ilegitimidade ativa
ad causam do agravado e extinguir o feito sem resolução de mérito.

(Acórdão 1823433, 07433286420238070000, Relator(a): ROBSON BARBOSA
DE AZEVEDO,  7ª Turma Cível, data de julgamento: 28/2/2024, publicado no
DJE: 14/3/2024. Pág.:  Sem Página Cadastrada.)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL
CIVIL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. ILEGITIMIDADE
DA INTERESSADA PARA FIGURAR COMO CREDORA NA HIPÓTESE
EXAMINADA. DETERMINADO O ARQUIVAMENTO DOS AUTOS.    1. A
presente hipótese consiste em examinar a legitimidade do credor para requerer
o cumprimento individual de sentença coletiva, além do excesso na
quantificação da obrigação.    2. No que concerne à legitimidade ativa da
recorrida para a instauração da fase de cumprimento individual da sentença
proferida em ação coletiva, nota-se que os sindicatos têm legitimação
extraordinária para exercer a defesa dos direitos e interesses da respectiva
categoria, independentemente da prévia associação ou autorização expressa
dos sindicalizados, nos termos do art. 8º, inc. III, da Constituição Federal. A
esse respeito, aliás, não pode haver confusões com a regra prevista no art. 5º,
inc. XXI, da Carta Política, aplicável às hipóteses de atuação das entidades
associativas. Supremo Tribunal Federal. Tema nº 823. 2.1. Ainda que a
remuneração dos Policiais Civis locais seja normatizada por meio de
legislação federal, os pagamentos respectivos são efetuados pelo Distrito
Federal. Aliás, o Decreto local no 16.990/1995, que determinou a suspensão
do pagamento do auxílio-alimentação foi editado pelo Governador do Distrito
Federal. Esse motivo, isoladamente, não é suficiente para o acolhimento das
razões elencadas pelo agravante.  3. No entanto, há ainda uma peculiaridade
que deve ser agora ressaltada, nos moldes do art. 8º, inc. II, da Constituição
Federal, que consagra o princípio da unicidade sindical. 3.1. Com efeito,
admite-se o desmembramento de sindicatos representantes de categoriais
genéricas por meio da criação de entidades sindicais representantes de
categoriais específicas, sem que essa circunstância caracterize ofensa ao
preceito da unicidade sindical.  3.2. Isso não obstante, diante da criação de
entidade sindical própria, fica afastada a possibilidade de representação de
determinada categoria funcional pelo sindicato originário, exatamente em
respeito ao princípio da unicidade sindical. 3.3. Na hipótese concreta ora em
análise nota-se que a credora substituída integra os quadros funcionais da
Polícia Civil do Distrito Federal - PCDF, categoria representada pelo
Sindicato dos Policiais Civis do Distrito Federal - SINPOL-DF. Essa
circunstância afasta a legitimidade do SINDIRETA para a pretendida
representação processual, de acordo com o entendimento firmado no âmbito
deste Egrégio Tribunal de Justiça.    4. Reconhecida a ilegitimidade da
interessada para figurar como credora na presente hipótese. 4.1. Determinado
o arquivamento dos autos.  

(Acórdão 1805836, 07266437920238070000, Relator(a): ALVARO CIARLINI, 
2ª Turma Cível, data de julgamento: 31/1/2024, publicado no DJE: 7/2/2024.
Pág.:  Sem Página Cadastrada.)

 

   APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA
COLETIVA. AÇÃO COLETIVA Nº 32.159/1997 AJUIZADA PELO
SINDIRETA/DF. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL INSTRUMENTALIZADO
POR POLICIAL CIVIL APOSENTADA DO DISTRITO FEDERAL NÃO
FILIADA AO SINDIRETA/DF. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM.
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. SENTENÇA
MANTIDA. 1. A legitimidade de partes é uma das condições da ação e, sendo
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matéria de ordem pública, pode ser conhecida de ofício pelo juiz. Ademais,
tratando-se de cumprimento de sentença, conforme expressamente dispõe o
art. 525, §1º, inciso II, do Código de Processo Civil, a ilegitimidade de parte é
matéria que pode ser alegada pelos executados na impugnação.   2. A ação
coletiva ajuizada pelo Sindicato dos Servidores Públicos Civis da
Administração Direta, Autarquias, Fundações e Tribunal de Contas do Distrito
Federal - SINDIRETA/DF (autos nº 32.159/97) em face do Distrito Federal
objetivou o pagamento do benefício-alimentação indevidamente suspenso pelo
Decreto Distrital nº 16.990/95. 3. A exequente é policial civil (escrivã de
polícia) aposentada, categoria representada pelo Sindicato dos Policiais Civis
do Distrito Federal - SINPOL/DF, motivo pelo qual não detém legitimidade
para postular o cumprimento de sentença proferida em ação coletiva ajuizada
pelo SINDIRETA/DF. 4. Ainda que os sindicatos que representam servidores
públicos tenham legitimidade extraordinária ampla, as demandas que
ajuizarem, em substituição processual, não surtirão efeitos para aqueles que
integram categoria profissional representada por sindicato próprio, por força
do princípio da unicidade sindical (art. 8º, II, da Constituição Federal),
segundo o qual não é concebível admitir que mais de uma organização sindical
seja representativa de uma mesma categoria profissional na mesma base
territorial. 5. Apelação cível conhecida e desprovida.    

(Acórdão 1804438, 07007798220238070018, Relator(a): LUCIMEIRE MARIA
DA SILVA,   5ª Turma Cível, data de julgamento: 19/12/2023, publicado no
DJE: 31/1/2024. Pág.:  Sem Página Cadastrada.)

 

  CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA
COLETIVA. TÍTULO EXECUTIVO. SENTENÇA COLETIVA. OBJETO.
DIFERENÇAS REMUNERATÓRIAS ASSEGURADAS AOS SUBSTITUÍDOS
PELA ENTIDADE SINDICAL QUE PROMOVERA AÇÃO COLETIVA.
COMPOSIÇÃO ATIVA DA AÇÃO COLETIVA. SINDIRETA/DF. EXEQUENTE.
POLICIAL CIVIL DO DISTRITO FEDERAL. FILIAÇÃO A ENTIDADE
SINDICAL DIVERSA - SINPOL/DF. REPRESENTAÇÃO SIMULTÂNEA POR
ENTIDADES SINDICAIS DISTINTAS NUMA MESMA BASE TERRITORIAL.
IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA UNICIDADE E LIVRE ASSOCIAÇÃO
SINDICAL (CF/88, ART. 8º, II E V). INTERPRETAÇÃO E PRESERVAÇÃO.
ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. AFIRMAÇÃO. PRETENSÃO
EXECUTÓRIA. EXTINÇÃO. EFEITO TRANSLATIVO DO AGRAVO. AGRAVO
CONHECIDO E PROVIDO. 1.               A legitimidade ativa extraordinária da
qual frui a entidade sindical para representar determinada categoria
profissional no bojo de ação coletiva volvida ao restabelecimento, em favor
dos servidores públicos integrantes da categoria por ela representada, de
vantagem remuneratória indevidamente suprimida pela administração local,
não se confunde com a legitimação ordinária para formulação de pretensão
executória individual com base no título executivo coletivo formado, que deve
ser aferida casuisticamente mediante aferição da pertinência subjetiva daquele
que, asseverando ser titular do direito individual homogêneo assegurado pela
sentença coletiva, maneja a pretensão executória, o que compreende o cotejo
de sua inserção como beneficiado pelo título obtido. 2.        É um truísmo que a
legitimidade passiva no ambiente de ação coletiva é determinada pela parte
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condenada, de acordo com o dispositivo que guarnece o título judicial, ao
passo que a legitimidade ativa dos beneficiados e alcançados pelo título
depende da apreensão do alcance subjetivo da res judicata, daí defluindo que,
ajuizada ação coletiva pelo Sindicato dos Servidores Públicos Civis da
Administração Direta, Autarquias, Fundações e Tribunal de Contas do Distrito
Federal - SINDIRETA-DF em desfavor do ente distrital, a condenação dela
germinada, versando sobre direito individual e homogêneo, não alcança os
servidores que, no exercício do direito de livre associação que lhes é
constitucionalmente assegurado (CF/88, art. 8º, inciso V), eram e são filiados
a entidade sindical diversa. 3.               Conquanto o policial civil local seja
enquadrável como servidor público local, filiando-se ao Sindicato dos
Policiais Civil do Distrito Federal - SINPOL, entidade sindical distinta
daquela que representa os servidores da administração direta, autárquica e
fundacional do Distrito Federal - Sindicato dos Servidores Públicos Civis da
Administração Direta, Autarquias, Fundações e Tribunal de Contas do Distrito
Federal - SINDIRETA-DF, conquanto atuantes ambas as entidades na mesma
base territorial, tem sua representação jungida à entidade à qual se filiara,
não podendo, pois, ser içado como beneficiado pelo título obtido na ação
coletiva manejada pelo ente sindical com o qual não mantém vinculação.
4.        Como é cediço, o princípio da unicidade sindical (CF/88, art. 8º, inciso
II) não se conforma com a apreensão de que fora desenhado ao desiderato de
impedir, numa mesma base territorial, a criação de entidades sindicais
distintas, senão volvendo-se a obstar que uma mesma categoria profissional
seja representada por mais de um sindicato, descerrando dessa inferência a
impossibilidade de o servidor filiado à entidade sindical que representa, de
maneira específica, a categoria profissional à qual encontra-se inserido,
beneficiar-se dum título executivo judicial obtido no bojo de ação coletiva
manejada por sindicato diverso, que atua na mesma base territorial, sob pena
de se permitir, ao arrepio dos preceitos constitucionais que regem a matéria, a
representatividade simultânea por entidades sindicais distintas. 5.        Agravo
conhecido e provido. Preliminar de ilegitimidade ativa acolhida. Unânime.    

(Acórdão 1798704, 07304890720238070000, Relator(a): TEÓFILO
CAETANO,  1ª Turma Cível, data de julgamento: 6/12/2023, publicado no PJe:
28/12/2023. Pág.:  Sem Página Cadastrada.)

 

Diante de todas a considerações, tenho que a tese a ser fixada deve reconhecer a legitimidade de
todos os servidores da antiga administração indireta, cujas fundações e autarquias foram extintas, e
suas competências, orçamento e servidores absorvidos pela administração direta, para requererem o
cumprimento da sentença coletiva prolatada em ação ajuizada pelo SINDIRETA/DF,
independentemente do momento da publicação da sentença.

Somente dessa forma, esta Câmara estará se alinhando com o entendimento das cortes superiores:

 

Ementa: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. ART. 8º, III,
DA LEI MAIOR. SINDICATO. LEGITIMIDADE. SUBSTITUTO
PROCESSUAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. DESNECESSIDADE DE
AUTORIZAÇÃO. EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL.
REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. I – Repercussão geral reconhecida
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e reafirmada a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido da
ampla legitimidade extraordinária dos sindicatos para defender em juízo os
direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que
representam, inclusive nas liquidações e execuções de sentença,
independentemente de autorização dos substituídos.

(RE 883642 RG, Relator(a): MINISTRO PRESIDENTE, Tribunal Pleno,
julgado em 18-06-2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL -
MÉRITO DJe-124 DIVULG 25-06-2015 PUBLIC 26-06-2015)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO
CONSTITUCIONAL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL. REPRESENTAÇÃO
SINDICAL. ART. 8º, III, DA CF/88. AMPLA LEGITIMIDADE.
COMPROVAÇÃO DA FILIAÇÃO NA FASE DE CONHECIMENTO.
DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO. 1. “O artigo 8º, III, da Constituição Federal estabelece a
legitimidade extraordinária dos sindicatos para defender em juízo os direitos e
interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que
representam. Essa legitimidade extraordinária é ampla, abrangendo a
liquidação e a execução dos créditos reconhecidos aos trabalhadores. Por se
tratar de típica hipótese de substituição processual, é desnecessária qualquer
autorização dos substituídos” (RE 210.029, Pleno, Relator o Ministro Carlos
Velloso, DJ de 17.08.07). No mesmo sentido: RE 193.503, Pleno, Relator para
o acórdão o Ministro Joaquim Barbosa, DJ de 24.8.07. 2. Legitimidade do
sindicato para representar em juízo os integrantes da categoria funcional que
representa, independente da comprovação de filiação ao sindicato na fase de
conhecimento. Precedentes: AI 760.327-AgR, Segunda Turma, Relatora a
Ministra Ellen Gracie, DJ de 03.09.10 e ADI 1.076MC, Relator o Ministro
Sepúlveda Pertence, DJ de 07.12.00). 3. A controvérsia dos autos é distinta
daquela cuja repercussão geral foi reconhecida pelo Plenário desta Corte nos
autos do recurso extraordinário apontado como paradigma pela agravante. O
tema objeto daquele recurso refere-se ao momento oportuno de exigir-se a
comprovação de filiação do substituído processual, para fins de execução de
sentença proferida em ação coletiva ajuizada por associação, nos termos do
artigo 5º XXI da CF/88. Todavia, in casu, discute-se o momento oportuno para
a comprovação de filiação a entidade sindical para fins de execução proferida
em ação coletiva ajuizada por sindicato, com respaldo no artigo 8º, inciso III,
da CF/88. 4. O acórdão originalmente recorrido assentou: “PROCESSUAL
CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE
ATIVIDADE DO CICLO DE GESTÃO. CGC. DECISÃO EM EXECUÇÃO DE
SENTENÇA PROFERIDA EM MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO.
LIMITES SUBJETIVOS DA COISA JULGADA. AFILIADOS ÀS ENTIDADES
IMPETRANTES APÓS A DATA DA IMPETRAÇÃO. DIREITO GARANTIDO
DA CATEGORIA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. FUNDAMENTOS
NOVOS NÃO FORAM CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA.
Agravo regimental improvido.” 5. Agravo regimental a que se nega
provimento.

(RE 696845 AgR, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em
16/10/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-226 DIVULG 16-11-2012
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PUBLIC 19-11-2012)

 

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA COLETIVA EM MANDADO DE
SEGURANÇA. SINDICATO. LEGITIMIDADE EXTRAORDINÁRIA DO
SINDICATO PARA EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA N. 211. EXTENSÃO SUBJETIVA DOS EFEITOS DA
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. MATÉRIA DE DIREITO. NÃO APLICAÇÃO
DA SÚMULA N. 7 DO STJ. ABRANGÊNCIA AMPLA. DISPENSADA
RELAÇÃO NOMINAL DE INTEGRANTES DA CATEGORIA. APLICAÇÃO
DA SÚMULA N. 629 DO STF. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE
PROVIDO.

I - Na origem, trata-se de cumprimento de sentença ajuizado por entidade
sindical, em favor de determinados substituídos - individualizados por grupo
após apresentação do valor global. Decisão do Juízo de primeira instância
reconheceu a ilegitimidade ativa de alguns substituídos. Interposto agravo de
instrumento, o Tribunal Regional Federal da 5ª Região negou provimento ao
recurso. O recurso especial interposto foi inadmitido por decisão monocrática.

(....)

VI - Nesse passo, verifica-se que o acórdão está em confronto com a
jurisprudência desta Corte. A Corte Especial do Superior Tribunal, no
julgamento do EREsp n. 766.637/RS, de relatoria da Ministra Eliana Calmon
(DJe 1º/7/2013), firmou entendimento no sentido de que os sindicatos detêm
legitimidade ativa ad causam para atuarem como substitutos processuais em
ações coletivas, nas fases de conhecimento, na liquidação e na execução,
sendo prescindível autorização expressa dos substituídos.

VII - Além disso, ficou claro no acórdão que se trata de sindicato atuando em
substituição processual. Consoante disposição da Súmula n. 629/STF, o
sindicato, na qualidade de substituto processual, "atua na esfera judicial na
defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que representa, sendo
dispensável a relação nominal dos filiados e suas respectivas autorizações".
Nesse sentido: AgInt nos EDcl no REsp n. 1.869.298/RJ, relator Ministro
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 30/11/2020, DJe
3/12/2020; EDcl no AgInt no AREsp n. 1.481.158/RJ, relator Ministro
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 16/12/2020, DJe 18/12/2020.

VIII - Faz-se necessária pois a reforma da decisão para afastar a tese de
ilegitimidade dos membros da categoria não listados na exordial. O mesmo
entendimento foi adotado em caso semelhante: AgInt no REsp n. 1.929.303/PE,
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 4/10/2021,
DJe 7/10/2021.

IX - Assim, merece parcial provimento o agravo interno, no sentido de
conhecer parcialmente do recurso especial e dar-lhe parcial provimento, a fim
de que, afastada a alegação de ilegitimidade por não figurarem na lista de
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substituídos apresentada na inicial e, sendo apenas esse o motivo da exclusão,
dê prosseguimento ao cumprimento de sentença em relação aos substituídos
excluídos na Corte de origem por estas razões, ficando afastada, por
conseguinte, a condenação em honorários de sucumbência eventualmente
fixados em razão da exclusão dos substituídos considerados ilegítimos.

X - Agravo interno parcialmente provido, nos termos da fundamentação.

(AgInt no REsp n. 1.947.683/PB, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 18/5/2022.)

 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.
AGRAVO INTERNO QUE NÃO IMPUGNA TODOS OS FUNDAMENTOS DO
DECISUM. CONCORDÂNCIA EXPRESSA DA PARTE RECORRENTE COM
O CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. POSSIBILIDADE DE
EXAME DO MÉRITO DA IRRESIGNAÇÃO. NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA
N. 182/STJ. AÇÃO DE CARÁTER COLETIVO. SINDICATO. SUBSTITUTO
PROCESSUAL. EFEITO DA SENTENÇA. ADSTRIÇÃO AOS FILIADOS À
ENTIDADE SINDICAL À ÉPOCA DO OFERECIMENTO DA AÇÃO, OU
LIMITAÇÃO DA ABRANGÊNCIA AO ÂMBITO TERRITORIAL DA
JURISDIÇÃO DO ÓRGÃO PROLATOR DA DECISÃO. NÃO CABIMENTO.
INTERPRETAÇÃO DO ART. 2º-A DA LEI N. 9.494/97 EM HARMONIA COM
AS NORMAS QUE DISCIPLINAM A MATÉRIA. VIOLAÇÃO À
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE.
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ARGUMENTOS
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

(....)

III - O Supremo Tribunal Federal firmou orientação, sob o regime da
repercussão geral, segundo a qual há distinção entre a execução individual de
sentença coletiva proposta por sindicato daquela proposta por associação, no
que se refere à legitimidade e autorização dos sindicalizados ou associados.

IV - Delineada a substituição processual pelos sindicatos e a representação
processual pelas associações, não se faz necessária a juntada da listagem dos
substituídos para o ajuizamento de demanda coletiva proposta por sindicato,
providência exigível em se tratando de ação ajuizada por associação, exceto se
tratar-se de mandado de segurança coletivo.

V - Impõe-se interpretar o art. 2º-A da Lei n. 9.494/97 em harmonia com as
demais normas que disciplinam a matéria, de modo que os efeitos da sentença
coletiva, nos casos em que a entidade sindical atua com substituta processual,
não estão adstritos aos filiados à entidade sindical à época do oferecimento
da ação coletiva, ou limitada a sua abrangência ao âmbito territorial da
jurisdição do órgão prolator da decisão, salvo se houver restrição expressa no
título executivo judicial. Precedentes.
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VI - Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de
dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, sob
pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, ex
vi art. 102, III, da Constituição da República.

VII - A Agravante não apresenta argumentos suficientes para desconstituir a
decisão recorrida.

VIII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o
que não ocorreu no caso.

IX - Agravo Interno improvido.

(AgInt no REsp n. 1.614.030/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em 11/2/2019, DJe de 13/2/2019.)

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL.
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. MANDADO DE
SEGURANÇA COLETIVO. EXTENSÃO A TODA A CATEGORIA.
PRECEDENTES. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n.
3/2016/STJ.

2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "os sindicatos e as
associações, na qualidade de substitutos processuais, têm legitimidade para
atuar judicialmente na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que
representam, por isso, caso a sentença do writ coletivo não tenha uma
delimitação expressa dos seus limites subjetivos, a coisa julgada advinda da
ação coletiva deve alcançar todas as pessoas da categoria, e não apenas os
filiados" (REsp 1.843.249/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, relator para
acórdão Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe 17/12/2021).

3. A revisão do entendimento do Tribunal de origem, no que se refere aos
limites subjetivos da coisa julgada, a fim de afastar a conclusão pela
legitimidade do servidor, ora agravado, demandaria necessariamente o
reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de
recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.349.224/TO, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)
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AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE
TÍTULO JUDICIAL ORIUNDO DE AÇÃO COLETIVA PROMOVIDA POR
ENTIDADE DE CLASSE, NA QUALIDADE DE SUBSTITUTO
PROCESSUAL. POSSIBILIDADE.

1. O sindicato ou associação, como substitutos processuais, têm legitimidade
para defender judicialmente interesses coletivos de toda a categoria, e não
apenas de seus filiados, sendo dispensável a juntada da relação nominal dos
filiados e de autorização expressa. Assim, a formação da coisa julgada nos
autos de ação coletiva deve beneficiar todos os servidores da categoria, e não
apenas aqueles que na ação de conhecimento demonstrem a condição de
filiado do autor.

2. "Tendo a Associação Goiana do Ministério Público atuado na ação de
conhecimento na qualidade de substituta processual dos seus filiados, ainda
que não a tenha autorizado, expressamente, para representá-la naquele
processo, a servidora tem legitimidade para propor execução individual
oriunda da ação coletiva." (AgRg no Ag 1024997/SC, Rel. Min. LAURITA VAZ,
QUINTA TURMA, DJe 15/12/2009) 3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no Ag n. 1.153.516/GO, relatora Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Sexta Turma, julgado em 5/4/2010, DJe de 26/4/2010.)

 

Situação diversa os servidores de categoria profissional diversa e representados por entidade sindical
específica. Esses carecem de legitimidade, até por falta de título executivo constituído em prol da sua
categoria profissional ou econômica, e em respeito ao princípio da unicidade sindical.

Passo a redação da tese nos seguintes termos:

 

TESE: “Tem legitimidade para requerer o cumprimento individual de
sentença coletiva todos os servidores representados pela entidade sindical,
independentemente da data da prolação da decisão ou filiação ao
sindicato, quando o direito ou vantagem reconhecido é de natureza geral
ou em prol de toda a categoria profissional ou econômica”.

 

4 – Do julgamento da causa-piloto (AI nº 0733393-34.2022.8.07.0000) 

Passo ao julgamento da causa que ensejou a abertura deste incidente e objetivando a uniformização
da jurisprudência acerca da legitimidade do servidor para requerer o cumprimento da sentença
coletiva proferida na ação ajuizada pelo SINDIRETA/DF.

Conforme se extrai do acervo probatório, a servidora integrava o quadro da antiga Fundação
Educacional do Distrito Federal, extinta pelo Decreto 21.396/200, sendo aproveitada no quadro da
administração direta com todos os direitos e vantagens:

 

Art. 1°. Fica extinta a Fundação Educacional do Distrito Federal - FEDF.



Num. 62988925 - Pág. 18Assinado eletronicamente por: ROBSON VIEIRA TEIXEIRA DE FREITAS - 01/10/2024 00:46:55
https://pje2i.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24100100465500000000060899971
Número do documento: 24100100465500000000060899971
Este documento foi gerado pelo usuário 008.***.***-02 em 02/10/2024 11:24:26

Art. 2°. Os servidores ocupantes de cargos efetivos do quadro de pessoal
permanente da Fundação Educacional do Distrito Federal, passam a integrar
o quadro de pessoal permanente do Distrito Federal, permanecendo em seus
respectivos cargos e carreirassem prejuízo de seus direitos e vantagens, tendo
lotação na Secretaria de Estado de Educação.

Parágrafo único. Os cargos da Fundação Educacional do Distrito Federal,
que não puderem eventualmente ser redistribuídos, por incompatibilidade,
para o Quadro de Pessoal do Distrito Federal passarão a compor quadro em
extinção.

Art. 3°. Os servidores aposentados e pensionistas da Fundação Educacional
do Distrito Federal passam a integrar o Quadro de Inativos e Pensionistas do
Distrito Federal.

Art. 4°. O pagamento dos precatórios da Fundação Educacional do Distrito
Federal farse-á exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos
títulos e a conta dos créditos da Secretaria de Estado de Educação.

Parágrafo único. Os precatórios apresentados para pagamento após a
extinção de pleno direito da Fundação Educacional do Distrito Federal serão
inclusos à conta dos créditos do Distrito Federal, sob o controle da
Procuradoria-Geral, aplicando-se, no que couber, o disposto no Decreto n.°
21.151, de 25 de abril de 2000.

Art. 5°. Os saldos orçamentários correspondentes ao exercício financeiro de
2000 alocados à Fundação Educacional do Distrito Federal, serão
transferidos para a Secretaria de Estado de Educação.

Parágrafo único. Os saldos orçamentários previstos para pagamento dos
inativos e pensionistas da Fundação Educacional do Distrito Federal serão
transferidos para o orçamento da Secretaria de Estado de Gestão
Administrativa.

 

A extinção da fundação e, consequentemente, de sua personalidade jurídica, com a transferência de
todo o seu patrimônio e orçamento para a administração direta, ensejou na sub-rogação dos deveres e
obrigações pela Secretaria da Educação, órgão de realocação dos servidores.

De igual forma, a partir deste momento a servidora passou a integrar carreira da administração direta
e, consequentemente, passou a integrar o SINDIRETA/DF, sendo vedado, por força constitucional, a
representação por outra entidade sindical da sua mesma categoria profissional na respectiva base
territorial (art. 8º, II, CF).

Desse modo, considerando que a requerente já matinha laços com a Administração ao tempo da
suspensão do pagamento do auxílio alimentação, cuja suspensão do pagamento foi considerada ilegal
e determinado o respectivo desembolso, é forçoso reconhecer sua legitimidade para requerer o
cumprimento da sentença coletiva prolatada na ação ajuizada pelo SINDIRETA/DF e que beneficiou
todos os servidores públicos da administração direta.

Nesse sentido:
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE
SENTENÇA COLETIVA. BENEFÍCIO ALIMENTAÇÃO. TEMA 1170.
ILEGITIMIDADE ATIVA. SERVIDOR DA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO
DISTRITO FEDERAL. REJEIÇÃO. LIMITAÇÃO DA CONDENAÇÃO.
SENTENÇA COLETIVA. MSG 7.253/97. CORREÇÃO MONETÁRIA.
FAZENDA PÚBLICA. OFENSA À COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA.
REMUNERAÇÃO BÁSICA DA CADERNETA DE POUPANÇA (TR).
INCONSTITUCIONALIDADE. REPERCUSSÃO GERAL. TEMAS 810 DO STF
E 905 DO STJ. IPCA-E. EC 113. SELIC. I - O eg. STF não determinou a
suspensão dos processos que tratam do Tema 1.170, assim, rejeita-se o pedido
de sobrestamento. II - Todos os servidores da Administração Direta,
Autárquica e Fundacional do Distrito Federal foram abarcados pela
suspensão ilegal do benefício alimentação operada pelo Decreto Distrital
16.990/95. Além disso, o Decreto Distrital 3.290/76 expressamente vinculou a
Fundação Educacional à antiga Secretaria da Educação a Cultura do Distrito
Federal, e, posteriormente, os servidores da extinta Fundação Educacional do
Distrito Federal passaram a integrar o Quadro de Pessoal do Distrito Federal.
Rejeitada a ilegitimidade ativa. III - A interpretação conjugada do dispositivo
da r. sentença coletiva com a sua fundamentação, consoante orienta o § 3º do
art. 489 do CPC, deixa patente que o termo final da condenação para o
pagamento do auxílio alimentação é a data da impetração do MSG 7.253/97,
em 28/4/1997, inclusive sob pena de recebimento da parcela em duplicidade e
indevido enriquecimento sem causa, art. 884 do CC. IV - O eg. STF, no
julgamento com repercussão geral do RE 870947/SE (Tema 810), declarou a
inconstitucionalidade do art. 1º-F da Lei 9.494/97, na parte em que prevê a
atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública conforme
a remuneração básica da caderneta de poupança (TR), bem como rejeitou o
pedido de modulação dos efeitos da r. decisão em embargos de declaração. V -
Consoante entendimento firmado pelo eg. STJ no julgamento repetitivo do
REsp 1.495.146/MG (Tema 905), para condenações judiciais da Fazenda
Pública de natureza não tributária relativas a servidores públicos, a partir de
julho/ 2009, deve incidir o IPCA-E para correção monetária do débito, ainda
que não previsto no dispositivo da r. sentença exequenda, o que não ofende a
coisa julgada. VI - Conforme a EC 113/2021, a dívida postulada, de natureza
não tributária, deverá, a partir da sua publicação, em dezembro/2021, ser
corrigida pela Selic, com exclusão dos juros moratórios, que já a compõem,
até o efetivo pagamento. VII - Agravo de instrumento parcialmente provido.

(Acórdão 1750617, 07220206920238070000, Relator(a): VERA  ANDRIGHI, 
6ª Turma Cível, data de julgamento: 23/8/2023, publicado no DJE: 14/9/2023.
Pág.:  Sem Página Cadastrada.)

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. TEMA 1.170. REPERCUSSÃO GERAL.
EFEITO SUSPENSIVO. NÃO DETERMINADO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA COLETIVA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. FUNDAÇÃO
EDUCACIONAL. EXTINÇÃO. INTEGRAÇÃO DOS SERVIDORES.
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE
DECLARADO INCONSTITUCIONAL. TR.  INAPLICABILIDADE. SELIC. BIS
IN IDEM. INEXISTÊNCIA.  1.  De acordo com o que prevê o artigo 1.035, §
5º, do Código de Processo Civil é necessária expressa determinação do
ministro relator para sobrestamento dos processos análogos ao debatido em
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repercussão geral. O STF, ao reconhecer a repercussão geral do RE 1.317.982
(Tema 1.170), não determinou a suspensão dos processos que versam sobre a
mesma matéria.   2. A extinção da Fundação Educacional não retira a
legitimidade ad causam da exequente para requerer o cumprimento individual
da sentença coletiva, uma vez que o Decreto Distrital nº 21.396/2000 dispôs
acerca da extinção da Fundação Educacional do Distrito Federal prevendo a
integração de seus servidores ao referido ente público, cujas funções foram
absorvidas pela Secretaria de Educação.  (....)

(Acórdão 1752692, 07252765420228070000, Relator(a): JOÃO LUÍS
FISCHER DIAS, , Relator(a) Designado(a):ANA CANTARINO 5ª Turma Cível,
data de julgamento: 31/8/2023, publicado no DJE: 18/9/2023. Pág.:   Sem
Página Cadastrada.)

 

CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA Nº
32.159/97. SERVIDORA DO QUADRO DA EXTINTA FUNDAÇÃO
EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL. ASSUNÇÃO PELO DISTRITO
FEDERAL DE TODOS OS DIREITOS E OBRIGAÇÕES INERENTES AOS
OCUPANTES DE CARGOS NA FEDF.   LEGITIMIDADE ATIVA.     1. O
SINDIRETA, no exercício de sua legitimidade extraordinária, ao ajuizar a
ação coletiva nº 32159/97, o fez em nome de todas as categorias de servidores
do Distrito Federal, incluídas as de servidores da administração pública
direta, autárquica, fundacional e do Tribunal de Contas do DF, independente
de filiação prévia.   2. Considerando que, a partir da extinção da Fundação
Educacional do Distrito Federal, todos os servidores que a integravam
passaram a compor o quadro de pessoal da Administração Direta do Distrito
Federal, que, por sua vez, tornou-se responsável por todos os direitos e
obrigações a eles inerentes, há que ser cassada a sentença que declarou a
ilegitimidade da parte autora, por integrar o quadro de funcionários da FEDF
ao tempo do ajuizamento da ação coletiva nº 32.159/97.   3. Apelo provido.  

(Acórdão 1772985, 07195548220228070018, Relator(a): ARNOLDO
CAMANHO,   4ª Turma Cível, data de julgamento: 13/10/2023, publicado no
DJE: 7/11/2023. Pág.:  Sem Página Cadastrada.)

 

 

Ante o exposto, DOU NEGO PROVIMENTO ao recurso, por reconhecer a legitimidade da autora
para requerer o cumprimento da sentença prolatada na ação coletiva ajuizada pelo SINDIRETA/DF.

É como voto.
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Cuida-se de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas suscitado pelo
Desembargador João Luís Fischer Dias com objetivo de uniformização do seguinte tema:
legitimidade ativa dos antigos servidores das fundações extintas após Lei Distrital 2.294/99
para cumprimento individual de sentença coletiva proposta pelo Sindicato dos Servidores
Públicos Civis da Administração Direta, Autarquias e Tribunal de Contas do Distrito Federal
(SINDIRETA/DF), caso aproveitados e com vínculo funcional com a Administração Direta
no momento do trânsito em julgado da sentença coletiva. 

O Agravo de Instrumento paradigma (nº 0733393-34.2022.8.07.0000) foi interposto pelo
Distrito Federal contra decisão proferida pela Terceira Vara da Fazenda Pública do DF, em
cumprimento individual, que rejeitou a preliminar de ilegitimidade ativa apresentada na
impugnação do ente público executado. 

No caso, discute-se a legitimidade ativa de ex-servidora da Fundação Educacional do
Distrito Federal, que foi transferida para a Secretaria de Educação do Distrito Federal, para
o ajuizamento do cumprimento individual da sentença proferida na Ação Coletiva nº
32.159/97, proposta pelo SINDIRETA/DF em desfavor do Distrito Federal. 

O agravante argumenta, em síntese, que no momento da propositura da ação coletiva, na
qual foi formado o título executivo, a agravada era servidora da Fundação Educacional do
Distrito Federal, pessoa jurídica autônoma, e que ela não poderia ser, assim, substituída
pelo SINDIRETA/DF, autor da demanda coletiva. 

O IRDR foi admitido, à unanimidade, pela Câmara de Uniformização, com a formulação da
seguinte proposta de tese: “Somente os servidores da Administração Direta do Distrito
Federal, representados pelo SINDIRETA/DF na data da propositura da Ação Coletiva nº
32.159/97 (PJe nº 0039026-41.1997.8.07.0001), têm legitimidade para o respectivo
Cumprimento Individual da Sentença Coletiva”  

O Distrito Federal manifestou-se favoravelmente à proposta de tese formulada no acórdão
que admitiu o presente IRDR (ID 55862242). 

A agravada apresentou manifestação contraria à proposta de tese formulada no acórdão
que admitiu o presente IRDR. Requereu a fixação da seguinte tese: “reconhecer a
legitimidade dos servidores públicos, vinculados tanto à Administração Direta quanto à
Indireta, para a propositura das ações de cumprimento de sentença oriundos da Ação
Ordinária nº 32.159/97, bem como a legitimidade do SINDIRETA/DF como representante
sindical da categoria profissional dos respectivos servidores” (ID 56986494). 

O Ministério Público, em manifestação subscrita pelo Procurador de Justiça Vitor
Fernandes Gonçalves, oficiou “pela procedência do presente IRDR, no sentido de acolher
a tese postulada para admitir a legitimidade ativa dos antigos servidores das fundações
extintas após a Lei Distrital n. 2.294/99 para cumprimento individual de sentença coletiva
proposta pelo SINDIRETA/DF, quando aproveitados e com vínculo funcional com a
Administração Direta no momento do trânsito em julgado da sentença coletiva” (ID
61190968). 

O Desembargador relator concluiu pela “ilegitimidade ativa dos servidores da
Administração Direta do Distrito Federal pertencentes a categorias representadas por
outros sindicatos para os Cumprimentos Individuais da Sentença proferida na Ação
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Coletiva nº 32.159/1997, ajuizada pelo SINDIRETA/DF, e cujo título executivo abrange
apenas os servidores representados, exclusivamente, pelo Sindicato Autor”. 

Propôs a fixação da seguinte tese jurídica: “Somente os servidores que já pertenciam aos
quadros da Administração Direta do Distrito Federal, na data do ajuizamento da Ação
Coletiva 32.159/97, e que sejam representados, exclusivamente, pelo SINDIRETA/DF,
independentemente de autorização para a propositura da demanda ou de filiação ao
SINDIRETA/DF na fase de conhecimento, possuem legitimidade ativa para os respectivos
Cumprimentos Individuais da Sentença Coletiva”. 

Peço vênia ao relator, Desembargador Robson Teixeira de Freitas, para divergir
parcialmente de suas conclusões. 

 

DELIMITAÇÃO DA TESE DO IRDR 

No voto do E. Relator, há três conclusões: 1) diante dos limites objetivos e subjetivos da
coisa julgada formada na Ação Coletiva nº 32.159/1997, somente servidores vinculados à
Administração Direta do Distrito Federal, na data do ajuizamento da demanda coletiva,
possuem legitimidade ativa para o ajuizamento dos respectivos Cumprimentos Individuais
da Sentença Coletiva; 2) entre eles, possuem legitimidade ativa para os Cumprimentos de
Sentença relativos ao título formado na Ação Coletiva nº 32.159/1997 os servidores da
Administração Direta do Distrito Federal que sejam representados, exclusivamente, pelo
SINDIRETA/DF, independentemente de autorização para a propositura da demanda ou de
filiação ao SINDIRETA/DF, na fase de conhecimento; e 3) a representatividade do
SINDIRETA/DF não abrange toda a categoria de servidores da Administração Direta do
Distrito Federal, pois, em respeito ao princípio da unicidade sindical, os servidores da
Administração Direta que sejam representados por sindicatos próprios, específicos de
determinadas categorias, não são abarcados pela coisa julgada formada na Ação Coletiva
ajuizada pelo SINDIRETA/DF. 

Divirjo das conclusões 2 e 3 pelos argumentos que passo a desenvolver. 

A ação coletiva e a legitimidade dos sindicatos  

O legislador, ao longo das quatro últimas décadas, tem conferido crescente importância à
disciplina normativa e sistematização de meios processuais para a tutela judicial de direitos
metaindividuais (difusos, coletivos e individuais homogêneos).  

Nesta evolução normativa, o destaque vem, inicialmente, da Constituição Federal de 1988,
a qual prevê diferentes possibilidades processuais de tutela de interesses metaindividuais:
1) institui o mandado de segurança coletivo (art. 5º, LXX); 2) possibilita aos sindicatos e
associações defenderem em juízo interesses da respectiva coletividade (arts. 5º, XXI, e 8º,
III); 3) amplia o objeto da ação popular (art. 5º, LXXIII); 4) aumenta o número de
legitimados para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade; 5) faz referência
expressa à ação civil pública, para a proteção do “patrimônio público e social, do meio
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos” (art. 129, III e § 1º).  

No âmbito infraconstitucional, a preocupação com a tutela dos direitos coletivos se refletiu
na edição de diversos diplomas legais, com destaque para a Lei 4.717/1965 (Lei da Ação
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Popular), a Lei 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública) e a Lei 8.078/1990 (Código de
Defesa do Consumidor).  

Em 1990, o Código de Defesa do Consumidor aprimora o processo coletivo brasileiro (arts.
81 a 104). Acrescenta, com inspiração na class actions for damages do direito norte-
americano, a tutela judicial, em ação coletiva, dos danos pessoalmente sofridos (direitos
individuais homogêneos – art. 81, parágrafo único, III, c/c os arts. 91 a 100). O CDC (art.
110) acrescenta o inciso IV ao art. 1º da Lei 7.347/1985, o que amplia o objeto da ação civil
pública para “qualquer outro interesse difuso ou coletivo”: os mais variados assuntos
podem ser veiculados em ação coletiva, tais como meio ambiente, consumidor, ordem
urbanística, moralidade administrativa, direitos dos aposentados, dos idosos, das crianças
e dos adolescentes, dos portadores de deficiência física etc. 

Em virtude do disposto no art. 117 do CDC, restou estabelecida absoluta integração e
complementaridade entre a Lei 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública) e a Lei 8.078/1990
(Código de Defesa do Consumidor), ou seja, as inovações processuais trazidas pelo CDC
são aplicáveis a tutela judicial de qualquer espécie de interesse coletivo - em sentido
amplo.  

Os direitos metaindividuais, também denominado transindividuais ou coletivos em sentido
amplo abrangem: 1) direitos difusos; 2) direitos coletivos (sentido estrito); 3) direitos
individuais homogêneos. Estão normativamente delineados no art. 81, I, II e III, do CDC.  

O art. 82 do Código de Defesa do Consumidor-CDC indica o rol de entes legitimados
concorrentes para a propositura das ações coletivas. O dispositivo deve ser analisado em
conjunto com o art. 5º da Lei 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública).  

Optou-se por atribuir a legitimidade – ope legis – a determinadas pessoas. O CDC, em
complemento à disciplina da Lei 7.347/1985 (art. 5º), institui legitimação concorrente e
autônoma entre Ministério Público, Defensoria Pública, União, Estados, Municípios,
autarquia, empresa pública, fundação, sociedade de economia mista e associações civis
para ajuizamento de ação coletiva. Qualquer dos legitimados pode propor a demanda
coletiva sem necessária formação de litisconsórcio ou autorização dos demais.  

Destaque-se: a legitimidade para ajuizamento de ação civil pública (ação coletiva) não se
confunde com a possibilidade de associações e sindicatos defenderem em juízo interesses
dos seus associados, com base no disposto no art. 5º, XXI, da Constituição Federal-CF
(“as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade para
representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente) e no art. 8º, III (“ao sindicato cabe a
defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em
questões judiciais ou administrativas”).  

São situações apenas aparentemente semelhantes. Na defesa dos seus associados, a
entidade (associação/sindicato) age para defender unicamente direito de seus filiados. Nas
ações coletivas, seja ela ajuizada pelo Ministério Público ou entidade civil, os efeitos da
decisão afetam todos (servidores, empregados, consumidores etc.) que se enquadram no
quadro fático e jurídico delineado na petição inicial (causa de pedir) 

A legitimidade coletiva, quando se trata de interesses de servidores ou empregados pode
se dar como representante direto dos servidores/empregados ou como substituto
processual. O sindicato, ao tutelar direitos individuais homogêneos (tanto na fase de
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conhecimento como de execução), pode agir em favor de qualquer servidor – ainda que
não seja filiado à entidade. É hipótese de substituição processual e é o que ocorreu nos
autos do processo n. 32.159-97  como se demonstra na sequência.

O assunto foi amplamente debatido pelos tribunais superiores. As cortes superiores ao
mesmo tempo que destacam a diferença da atuação, acabaram por, praticamente, igualar
as consequências práticas, já que na tutela coletiva não se exige procuração individual
nem autorização (Tema 823). 

De qualquer modo é o caso concreto que define a forma de atuação do sindicato. É o
pedido e a causa de pedir que determinam a espécie de tutela coletiva: se se trata de ação
civil pública ou defesa coletiva dos associados ou sindicalizados.  

Em tese, o Sindicato pode ajuizar ação para representar os seus filiados ou ação coletiva
(ação civil pública) que beneficia toda e qualquer servidor que se encontra na situação
fática descrita na petição inicial.  

A distinção de atuação como representante dos filiados ou como legitimado extraordinário
– com benefício a todos servidores/empregados independentemente de filiação – vincula-
se, reitere-se, ao pedido e à causa de pedir formulados.  

Ocorre que, invariavelmente, por carência de qualidade técnica a petição inicial não é
suficientemente clara quanto à modalidade de ação ajuizada, o que significa necessidade
de verificar o que foi decidido no processo coletivo, o que remete ao próximo item do voto. 

  

Coisa julgada relativa aos servidores beneficiários da ação coletiva 32.159/1997
(limites subjetivos da coisa julgada) 

Para análise dos beneficiários de determinada ação civil pública ou, em outros termos, os
limites subjetivos da coisa julgada, é necessário verificar o pedido, causa de pedir e, mais
importante, o que foi decidido em determinado processo.  

Como o julgamento do presente IRDR se vincula diretamente ao julgamento do processo
32.159-97 que tramitou inicialmente pela 7ª Vara da Fazenda Pública, cumpre examinar o
que restou decidido sobre legitimidade e, principalmente, sobre os efeitos e beneficiários
da decisão proferida na demanda coletiva.  

A ação (Proc. 32.159-97) foi ajuizada, em junho de 1997, pelo SINDIRETA para beneficiar
“servidores constantes na relação anexa”.  

Todavia, tanto a sentença quanto o acórdão destacam que se trata de legitimação
extraordinária o que, em consequência, beneficia amplamente servidores
(independentemente de autorização ou de ser filiado). O acordão foi proferido em 2014 e
os embargos de declaração em fevereiro de 2017.  

O acordão – que transitou em julgado – decidiu diretamente sobre a questão da
legitimidade e efeitos da decisão (servidores que são beneficiados). 

Logo no início do voto, o Relator, Desembargado Fernando Habibe, enfrenta a questão nos
seguintes termos: “Rejeito a preliminar de ilegitimidade ativa, pois, consoante pacífica
jurisprudência, o sindicato, enquanto substituto processual, tem ampla legitimidade para
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defender os interesses da categoria, independentemente de filiação ou autorização
expressa dos filiados”. – grifou-se. O ponto foi acompanhado pelos demais
Desembargadores. A decisão foi unânime e transitou em julgado. 

Ainda que se discorde da conclusão, é fato que esta decisão transitou em julgado no que
concerne aos beneficiados da demanda coletiva. Como se observa do voto do Relator
daquela ação, são beneficiados todos os servidores públicos “independentemente de
filiação ou autorização expressa dos filiados”. 

Portanto, a única conclusão possível, no âmbito do processo n° 32159-97, é no sentido de
que todos servidores que se encaixam na situação fática descrita na petição inicial – que
deixaram de receber auxílio alimentação por força do Decreto Distrital 16.990/1995 – são
beneficiários da ação, independentemente de vínculo ao SINDIRETA.  

A questão está acobertada pela coisa julgada material e formal; não cabe alterar o que foi
decidido no acordão proferido no julgamento da ação coletiva. O art. 502 do CPC
conceitua coisa julgada material como a autoridade que torna imutável e indiscutível a
decisão de mérito não mais sujeita a recurso. 

Assim, se, ao contrário, fosse decidido que apenas os filiados ao SINDIRETA poderiam se
beneficiar dos efeitos da ação coletiva, o tema, igualmente, não poderia ser alterado no
julgamento do presente IRDR. A decisão, todavia, foi clara no sentido de que todos
servidores – independentemente de qualquer vínculo ao sindicato – podem ser beneficiar
da decisão e, naturalmente, exigirem o cumprimento da sentença.  

Servidores das fundações e outras pessoas jurídicas de direito público: ilegitimidade
passiva do Distrito federal. 

Acompanho o E. Relator quanto à conclusão de que servidores vinculados às fundações
públicas e outros entes público (com personalidade jurídica própria) não podem realizar –
individual ou coletivamente – o cumprimento de sentença proferido no processo.         

Em tese, na ótica ativa da ação coletiva ajuizada, os servidores das fundações e de outras
pessoas jurídica de direito público com personalidade jurídica própria poderiam ser
beneficiados – já que se enquadram no quadro fático descrito na petição inicial.  

Todavia, o Distrito Federal - em época em que existiam diversos entes públicos com
personalidade jurídica autônoma – não responde por obrigações desses entes. A questão
que se coloca nos cumprimentos de sentença é primordialmente de legitimidade passiva
do Distrito Federal.  

A Ação Coletiva 32159/1997 (PJe 0000491-52.2011.8.07.0001) foi proposta pelo
Sindireta/DF exclusivamente contra o Distrito Federal, em 30/06/1997 - data em que ainda
existiam inúmeras fundações e outros entes públicos com autonomia e personalidade
jurídica própria. 

Durante a tramitação do feito no primeiro grau, editou-se Lei Distrital 2.294/1999, que, ao
reestruturar a Administração Pública do Distrito Federal, extinguiu as Fundações Cultural,
Educacional, Hospitalar, de Serviço Social e Zoobotânica do Distrito Federal.  

Ao ajuizar a ação o Sindireta/DF deveria ter requerido a inclusão dos entes extintos no polo
passivo da ação coletiva n° 32.159/1997, para que pudesse beneficiar os servidores
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dessas entidades, que, em regra, somente passaram a integrar a administração direta em
1999, ou seja, após a propositura da ação.  

Outra possibilidade seria a propositura de nova ação coletiva por esses servidores contra o
Distrito Federal, para que pudessem figurar como exequentes em caso de sentença
favorável transitada em julgado.  

Ilustrativamente, houve a correta formação de título executivo judicial na ação coletiva
59.888/1996: o Sindicato dos Auxiliares de Administração Escolar no Distrito Federal
ajuizou ação contra a Fundação Educacional do Distrito Federal, antes da sua extinção,
para fins de recebimento do auxílio-alimentação suspenso pelo Decreto Distrital
16.990/1995.  

Outro exemplo é o da Ação Coletiva 26.943/1997 (PJe 0002630-65.1997.8.07.0001), em
que o Sindsaúde, na defesa de seus substituídos (categoria dos trabalhadores em saúde
do Distrito Federal), ingressou em juízo contra a Fundação Hospitalar do Distrito Federal,
com a mesma pretensão: recebimento e restabelecimento do benefício-alimentação.  

Os limites da coisa julgada estão regulados nos arts. 503 e 506 do Código de Processo
Civil – CPC: 

“Art. 503. A decisão que julgar total ou parcialmente o mérito tem força de lei nos limites da
questão principal expressamente decidida. (...) Art. 506. A sentença faz coisa julgada às
partes entre as quais é dada, não prejudicando terceiros.”  

O título executivo judicial que se formou na Ação Coletiva 32.159/1997 só é exigível contra
o Distrito Federal, que não foi o responsável pela distribuição dos tíquetes-alimentação aos
servidores de diversas fundações e outros entes públicos com personalidade jurídica
própria.   

A lei de reestruturação das carreiras no Distrito Federal e os decretos regulamentadores da
sucessão dos direitos e obrigações das fundações pelo Distrito Federal não suprem a
ausência de título executivo judicial contra o ente distrital em favor dos servidores que
foram a ele integrados posteriormente, na pendência de ação coletiva movida
exclusivamente contra o Distrito Federal. 

As normas garantidoras dos direitos materiais dos servidores públicos das fundações e
outros entes públicos extintos não conferiram ao Distrito Federal legitimidade passiva ou
sucessão processual nas ações propostas contra essas instituições, ainda existentes.  

Nem poderia fazê-lo, sob pena de usurpação de competência da União: a legitimidade é
matéria de direito processual, de competência legislativa privativa da União (art. 22, I, da
Constituição Federal).  

Ademais, tal procedimento implicaria violação à autonomia do ente político e da sua
entidade administrativa  

Se o servidor não tinha vínculo com o Distrito Federal à época da propositura da demanda,
não pode se beneficiar do título executivo judicial formado na ação nº 32159/1997, sob
pena de violação aos limites subjetivos da coisa julgada (art. 506 do CPC).  
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Nesse sentido é o acórdão proferido pelo Conselho Especial deste Tribunal ao decidir caso
análogo, relativo à extinta Fundação Hemocentro do Distrito Federal:  

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO ALIMENTAÇÃO.
EXECUÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA CONTRA A FAZENDA
PÚBLICA. AGRAVO INTERNO. LEGITIMIDADE. MATÉRIA DE
ORDEM PÚBLICA. PRELIMINAR DE PRECLUSÃO REJEITADA.
MSG N. 7.253/1997. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO
VÍNCULO FUNCIONAL COM O DISTRITO FEDERAL. SERVIDORA
REDISTRIBUÍDA PARA A FUNDAÇÃO HEMOCENTRO. EXCLUSÃO
DAS PARCELAS DEVIDAS APÓS A REDISTRIBUIÇÃO. MULTA DO
ART. 1.021, § 4º, DO CPC. INCABÍVEL. RECURSO CONHECIDO E
NÃO PROVIDO. 1. A legitimidade cuida-se de uma das condições da
ação, matéria de ordem pública, cuja ausência pode, inclusive, ser
conhecida, de ofício, pelo juiz em qualquer tempo e grau de jurisdição
(CPC, art. 485, § 3º). Preliminar de preclusão da matéria rejeitada.
2.Nas execuções decorrentes do MSG n. 7.253/1997, impetrado pelo
SINDIRETA-DF, em legitimação extraordinária, contra ato coator do
Governador do Distrito Federal, necessária a comprovação do vínculo
funcional do servidor lesionado com a Administração do Distrito
Federal. 3. Redistribuído os servidores para o quadro de pessoal da
Fundação Hemocentro de Brasília, esta, a partir da data de tal
redistribuição, passa a ser a responsável financeira pelo pagamento
do respectivo benefício alimentação (Lei distrital 786/1994, art. 3º), e
não mais o Distrito Federal, parte executada na ação, o que impõe a
exclusão dos cálculos dos beneficiários das parcelas devidas desde
então. 4. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC pressupõe que o
recurso se mostre manifestamente inadmissível ou sua improcedência
evidente de modo que a sua mera interposição revele-se, de pronto,
protelatória ou abusiva (STJ, AgInt nos EREsp 1120356/RS). 5.
Recurso conhecido e não provido. (Acórdão 1320156,
00079219720078070000, Relator: WALDIR LEÔNCIO LOPES
JÚNIOR, Conselho Especial, data de julgamento: 23/2/2021,
publicado no DJE: 11/3/2021). 

Nesses casos concordo com o E. Relator ao afastar a possibilidade de servidores
vinculados a fundações públicas realizarem o cumprimento de sentença.  

  

Princípio da unicidade sindical não pode restringir direitos dos empregados e
servidores no processo coletivo 

Na conclusão 3, o E. Desembargador Relator alude à unicidade sindical (art. 8º, II da
Constituição Federal) nos seguintes termos: “a representatividade do SINDIRETA/DF não
abrange toda a categoria de servidores da Administração Direta do Distrito Federal, pois,
em respeito ao princípio da unicidade sindical, os servidores da Administração Direta que
sejam representados por sindicatos próprios, específicos de determinadas categorias, não
são abarcados pela coisa julgada formada na Ação Coletiva ajuizada pelo
SINDIRETA/DF.” 
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Peço licença para divergir. 

Como destacado, a definição dos beneficiários em ação ajuizada por Sindicato se define –
em tese - a partir do pedido e da causa de pedir formulados. Em que pese a possibilidade
de discussão teórica, com o trânsito em julgado da ação coletiva, cumpre simplesmente
verificar o que ficou decidido quanto à legitimidade e beneficiários da decisão. 

No caso, como demonstrado, não há dúvida de que o acórdão proferido no processo
32.159-97, de Relatoria do Des. Fernando Habibe beneficia todos os servidores do Distrito
Federal, independentemente de qualquer vínculo com o autor da ação (Sindireta). 

Este argumento é suficiente para afastar, no caso concreto, qualquer discussão sobre
efeitos no caso concreto do princípio da unicidade sindical.  

De qualquer modo, como argumento adicional ou mesmo em obter dictum, destaco que o
debate sobre unicidade sindical não deve afetar a legitimidade ativa para ações coletivas e,
se alguma influência hermenêutica houver, que seja para ampliar a tutela dos direitos
coletivos dos trabalhadores, jamais para restringir. 

A história e fundamento jurídico (art. 8º, II, da Constituição Federal) da unicidade sindical
indicam que se pretende incrementar a defesa dos direitos dos servidores e trabalhadoras.
Ao se limitar a organização sindical por base territorial, objetiva-se fortalecer o sindicado;
quer-se evitar a divisão e fragmentação dos entes que representam os trabalhadores e
servidores.  

A unicidade sindical oferece mais efetividade nas negociações coletivas, aumenta a
representatividade e coesão dos servidores e empregados em suas pretensões,
particularmente nos dissídios coletivos.  

O mesmo dispositivo da Constituição Federal (art. 8º) que institui a unicidade sindical,
estabelece a legitimidade para tutela de direitos coletivos (lato sensu) dos servidores
(inciso III) e, na sequência, dispõe que “ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se
filiado a sindicato”  

O propósito, reitere-se, é aumentar a proteção e efetividade dos direitos dos servidores e
empregados. Não deve servir para limitar e restringir os institutos do processo civil coletivo
– legitimidade, efeitos da coisa julgadas, etc.  - que possui regramento e lógica próprios. 

Ora, se o obejtivo (ratio) é proteger o servidor e empregado – com força ao sindicato, mas
sem necessidade de filiação - toda interpretação deve se guiar por este valor, o que
significa, no âmbito do processo coletivo, prestigiar a amplitude dos efeitos da ação
coletiva e não o contrário. 

Em que pese a divergência neste Tribunal, o entendimento dos Tribunais Superiores é de
“que todos aqueles que integram a categoria ou classe profissional, representada ou
substituída pelo Sindicato, são beneficiários da decisão proferida na Ação Coletiva
transitada em julgado, independentemente de estar filiado ou não” (AgInt no REsp n.
2.122.387/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/6/2024,
DJe de 1/7/2024.). 

Ilustrativamente, consigne-se outro julgado da Corte Superior: 



Num. 62988927 - Pág. 9Assinado eletronicamente por: ROBSON VIEIRA TEIXEIRA DE FREITAS - 01/10/2024 00:46:57
https://pje2i.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24100100465700000000060899973
Número do documento: 24100100465700000000060899973
Este documento foi gerado pelo usuário 008.***.***-02 em 02/10/2024 11:24:26

“PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA PROPOSTA POR
SINDICATO NO INTERESSE DA CATEGORIA. SUBSTITUIÇÃO
PROCESSUAL. RESTRIÇÃO DOS EFEITOS AOS FILIADOS AO
TEMPO DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
LIMITAÇÃO SUBJETIVA DO TÍTULO AOS NOMINADOS EM
LISTAGEM. IMPOSSIBILIDADE. 1. Nos termos da jurisprudência do
STJ, o ente sindical, na qualidade de substituto processual, detém
legitimidade para atuar judicialmente na defesa dos interesses
coletivos de toda a categoria que representa, sendo prescindível a
relação nominal dos filiados e suas respectivas autorizações, nos
termos da Súmula 629/STF. 2. Desse modo, a coisa julgada advinda
da ação coletiva deverá alcançar todas as pessoas da categoria,
legitimando-os para a propositura individual da execução de
sentença. 3. Agravo Interno não provido. (AgInt. no REsp 1.602.913-
SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe
30.11.2016)”. - grifou-se 

Acrescentem-se, ainda, julgados dessa Corte que destacam que o princípio da unicidade
sindical não impede a existência de mais de uma entidade representativa de categorias
específicas na mesma base territorial e, mais importante, o princípio não prejudica o
servidor no âmbito do processo coletivo: 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. JULGAMENTO
SIMULTÂNEO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA
COLETIVA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. AÇÃO COLETIVA Nº
32.159/97. BENEFÍCIO ALIMENTAÇÃO. IMPUGNAÇÃO.
PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA. REJEITADA. SERVIDOR
POLICIAL CIVIL. INTEGRANTE DA CATEGORIA REPRESENTADA
PELO SINDIRETA DF. EXISTÊNCIA DE OUTRO SINDICATO
REPRESENTATIVO DA CATEGORIA ESPECÍFICA. NÃO VIOLAÇÃO
AO PRINCÍPIO DA UNICIDADE SINDICAL. CORREÇÃO
MONETÁRIA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. ÍNDICE APLICÁVEL.
TEMAS 810 E 905. IPCA-E. INCIDÊNCIA. OFENSA À COISA
JULGADA. INEXISTÊNCIA. APLICAÇÃO DA TAXA SELIC A PARTIR
DE 09/12/2021.   1. Verificando-se que as questões suscitadas no
agravo interno estão diretamente relacionadas com a matéria
esposada no agravo de instrumento, em observância ao princípio da
economia processual, ambos os recursos podem ser julgados
simultaneamente.     2. "O servidor público integrante da categoria
beneficiada, desde que comprove essa condição, tem legitimidade
para propor execução individual, ainda que não ostente a condição de
filiado ou associado da entidade autora da ação de conhecimento".
(REsp n. 1.721.212/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em 6/3/2018, DJe de 22/11/2018).   3. Não viola o
Princípio da Unicidade Sindical (art. 8º, inciso II, da CF) a criação na
mesma base territorial de sindicato representativo de categorias
profissionais distintas/específicas, porquanto o art. 37, inciso VI, da
Constituição Federal garante ao servidor público civil o direito à livre
associação sindical. A jurisprudência tem entendimento de que o
princípio da unicidade sindical não impede a existência de mais
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de uma entidade representativa de categorias específicas na
mesma base territorial.   4. Não obstante o fato de a parte
exequente ocupar cargo do quadro da Polícia Civil, e o SINDEPO
e o SINPOL representarem a sua categoria funcional, ele também
pode ser representado pelo SINDIRETA DF, pois é servidor do
quadro da administração direta do DISTRITO FEDERAL, assim,
não há que se impor ao servidor que fosse presentado pelo
SINDEPO ou SINPOL na ação coletiva que deu ensejo ao
cumprimento individual de sentença em razão deste representar 
categoria específica, já que o SINDIRETA DF representa todas as
categorias de servidores do DISTRITO FEDERAL.    5. O Supremo
Tribunal Federal, por meio do julgamento do Recurso Extraordinário nº
870.947/SE, com reconhecida repercussão geral, consolidou a
orientação do Tema 810 no sentido de que é inconstitucional o artigo
1º-F da Lei nº 9.494/1997 para a atualização monetária das
condenações contra a Fazenda Pública e fixou a aplicação do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E às
atualizações monetárias das condenações judiciais da Fazenda
Pública desde 29/06/2009, momento em que entrou em vigor a Lei nº
11.960/2009, sem modulação de efeitos.     6. O Superior Tribunal de
Justiça, ao julgar o REsp 1492221/PR, sob o rito dos Recursos
Repetitivos, fixou a Tese 905, segundo a qual, nas condenações
judiciais da Fazenda Pública referentes a servidores e empregados
públicos a partir de julho de 2009, a correção monetária deve ser
calculada com base no IPCA-E. 7. Mostra-se manifestamente
inconstitucional manter a correção monetária, que constitui obrigação
de trato sucessivo e matéria de ordem pública, destinada à
preservação do valor real da moeda, mediante incidência de índice
declarado inconstitucional pelo STF (TR), impondo-se a retificação
dos cálculos da Contadoria mediante incidência do IPCA-E como fator
de correção monetária a partir de julho de 2009, em observância às
teses repetitivas fixadas pelo STF e STJ (Temas 810 e 905).     8. A
partir da publicação da Emenda Constitucional n. 113/2021, que se
deu em 09 de dezembro de 2021, a atualização do crédito deve ser
feita pela taxa Selic, vedada sua cumulação com outro encargo.   9.
Agravo de instrumento conhecido e improvido. Agravo interno
prejudicado. (Acórdão 1794730, 07261682620238070000, Relator(a):
ANA CANTARINO,   5ª Turma Cível, data de julgamento: 30/11/2023,
publicado no DJE: 18/12/2023". - grifou-se 

  

“APELAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. BENEFÍCIO ALIMENTAÇÃO.
LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO
EXTRAORDINÁRIA. DESNECESSIDADE DE FILIAÇÃO.
LIBERDADE DE ASSOCIAÇÃO SINDICAL. GARANTIA
CONSTITUCIONAL. JUNTADA DE FICHAS FINANCEIRAS NO
PERÍODO ANTERIOR À EXTINÇÃO DO BENEFÍCIO. RECURSO
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. SENTENÇA CASSADA.
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1. Trata-se de cumprimento individual de sentença coletiva movido
contra o Distrito Federal, em que o Juízo de origem acolheu a
preliminar de ilegitimidade ativa do autor e, via de consequência,
extinguiu o processo sem julgamento do mérito, nos termos do art.
485, VI, do CPC. 2. O título executivo judicial foi formado na ação
coletiva ajuizada pelo o Sindicato dos Servidores Públicos Civis da
Administração Direta, Autarquias, Fundações e Tribunal de Contas do
Distrito Federal - Sindireta/DF, representando a categoria, a qual foi
julgada parcialmente procedente para condenar o Distrito Federal a
pagar prestações em atraso do auxílio-alimentação indevidamente
suspenso desde janeiro de 1996. 3. O excelso Supremo Tribunal
Federal e o c. Superior Tribunal de Tribunal consolidaram o
entendimento acerca da ampla legitimidade extraordinária dos
sindicatos, independente de autorização ou filiação dos substituídos.
4. Segundo estatuto, o Sindireta/DF é organização sindical
representativa da categoria profissional dos servidores públicos civis
da administração direta, autarquias e Tribunal de Contas do Distrito
Federal. 5. Na hipótese, o autor, policial civil do Distrito Federal,
pertence a categoria representada pelo Sindireta/DF e, portanto, é
beneficiário do título coletivo executado. 6. Não há que se impor,
com fulcro no princípio da unicidade sindical, que o autor seja
representado Sindicato dos Policiais Civis do Distrito Federal -
Sinpol/DF, específico da sua categoria, e não pelo Sindireta/DF,
haja vista a Constituição garantir a livre associação sindical (arts.
8º, V, e 37, VI). No mesmo sentido: Acórdão 1711166,
07348621820228070000, Relator: Roberto Freitas Filho, 3ª Turma
Cível, data de julgamento: 1/6/2023, publicado no DJE: 16/6/2023. 7.
Deve-se oportunizar ao ente distrital, em atenção ao princípio da
cautela e a fim de evitar-se eventual enriquecimento sem causa, a
juntada das fichas financeiras do exequente no período anterior à
extinção indevida do benefício alimentação, isto é, 1995, para
averiguar se o autor recebia a indenização objeto da ação. 8. Recurso
conhecido e parcialmente provido. Sentença cassada. (Acórdão
1735372, 07010344020238070018, Relator(a): SANDRA REVES,   2ª
Turma Cível, data de julgamento: 26/7/2023, publicado no DJE:
14/8/2023)”. - grifou-se 

  

Dessa forma, o princípio da unicidade sindical não deve ser invocado para justificar que
apenas os filiados do Sindireta teriam direito aos benefícios decorrentes do acórdão
proferido na ação coletiva n° 32.159/1997. 

Todos os servidores públicos da administração direta que se encaixam na descrição fática
da petição inicial do processo nº 32.159/1997 são beneficiários e podem, individual ou
coletivamente, realizar o cumprimento da decisão coletiva proferida ação coletiva. 

 

Conclusão (IRDR) 
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Feitas essas considerações, divirjo parcialmente do E. Relator e, como consequência,
apresento duas conclusões – tese – para análise do Colegiado.   

1. A definição de legitimidade e alcance dos servidores beneficiários da Ação Coletiva
32.159/97 foram definidas no acordão proferido pela 4ª Turma Cível, com trânsito em
julgado em 2020, não é possível alteração desse entendimento no âmbito do IRDR 

2. Independentemente de filiação ao Sindireta, os servidores vinculados à Administração
Direta do Distrito Federal, na data do ajuizamento da Ação Coletiva  32.159/1997,
podem promover, individual ou coletivamente, o cumprimento da sentença coletiva   

   

Julgamento da causa-piloto 

No tocante à causa-piloto acompanho a conclusão do E. Relator que dá provimento ao
agravo de instrumento. 

É o voto. 
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Trata-se de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas suscitado pelo e. 

Desembargador João Luís Fischer Dias, no Agravo de Instrumento nº 0733393-34.2022.8.07.0000, 

no qual se discute a questão relativa à legitimidade ativa de ex-servidora da Fundação Educacional 

do Distrito Federal, transferida para o quadro da Secretaria de Educação do Distrito Federal, para o 

ajuizamento do Cumprimento Individual da Sentença proferida na Ação Coletiva nº 32.159/97, 

proposta pelo Sindicato dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, Autarquias e 

Tribunal de Contas do Distrito Federal – SINDIRETA/DF em desfavor do Distrito Federal. 

O Agravo de Instrumento paradigma (AI nº 0733393-34.2022.8.07.0000) foi interposto pelo 

Distrito Federal, em face de decisão proferida no Cumprimento Individual, que não acolheu a 

preliminar de ilegitimidade ativa apresentada na Impugnação do ente público Executado, 

fundamentada no fato de que, quando da propositura da ação coletiva na qual foi formado o título 

executivo, a Exequente/Agravada era servidora da Fundação Educacional do Distrito Federal, pessoa 

jurídica autônoma, não sendo, assim, substituída pelo SINDIRETA/DF, autor da demanda coletiva. 

Ressalta que a Fundação Educacional do Distrito Federal foi criada pelo Decreto nº 

48.297/1960 e extinta pelo Decreto nº 21.369/2000, após autorização dada pela Lei Distrital nº 

2.294/1999. 

Relata que, nas contrarrazões ao Agravo de Instrumento paradigma, a Exequente/Agravada 

alega que “a sentença coletiva se fundamenta na ilegalidade do decreto executivo n. 16.990/95, que 

extrapolou os limites de regulamentação, contrariando e revogando texto expresso da lei distrital n. 

786/94, determinando a suspensão do pagamento do benefício alimentação a todos os servidores da 

Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal. Nesse sentido, a autora, 

servidora da Fundação Educacional do Distrito Federal, teve seu benefício ilegalmente suprimido. 

Além disso, com o art. 2º do Decreto n. 21.369/2000 restou estabelecida a sucessão da Fundação 

Educacional do Distrito Federal pela própria Secretaria de Educação do Distrito Federal, com a 

consequente transposição de todos os servidores que lá ocupavam cargos efetivos, sem prejuízo de 

seus direitos e vantagens” (ID 47928223 - pág. 4). 
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Afirma a presença dos requisitos elencados no art. 976 do CPC/15, diante da repetição de 

processos envolvendo a mesma controvérsia que, todavia, vem sendo solucionada de forma distinta 

pelos órgãos fracionários deste eg. TJDFT, o que põe em risco a isonomia e a segurança jurídica.  

Aduz que a divergência é exclusivamente de direito, pois a controvérsia refere-se aos limites 

da substituição processual pelo Sindicato, autor da ação coletiva, fazendo-se necessário pacificar o 

entendimento desta eg. Corte de Justiça sobre a abrangência do art. 6º da Lei Distrital nº 2.294/99, 

com relação à sucessão dos direitos provenientes da Ação Coletiva nº 32.159/97 (PJe nº 0039026-

41.1997.8.07.0001), ainda pendente de trânsito em julgado, à época. 

No ID 47990815, foi certificada a inexistência de afetação da questão objeto do presente 

IRDR para julgamento, sob a sistemática dos recursos repetitivos, pelas Cortes Superiores ou por 

este eg. TJDFT. 

A douta Procuradoria de Justiça Cível manifestou-se pela admissibilidade do incidente (ID 

48955417). 

O presente IRDR foi admitido, à unanimidade, pela Câmara de Uniformização desta eg. Corte 

de Justiça, com a formulação da seguinte proposta de tese: “Somente os servidores da Administração 

Direta do Distrito Federal, representados pelo SINDIRETA/DF na data da propositura da Ação 

Coletiva nº 32.159/97 (PJe nº 0039026-41.1997.8.07.0001), têm legitimidade para o respectivo 

Cumprimento Individual da Sentença Coletiva” (ID 54453993 - pág. 18/19). Determinou-se, ainda, a 

suspensão dos processos que versem sobre o tema, nos termos do art. 982, I, do CPC/15. 

  No ID 55487508, foi requerido por Helio Yassurride Ono, Bruno Shudy Ono, Erika 

Matsunaga Ono e Elza Keiko Matsunaga Ono o ingresso no feito, como interessados, sob o 

fundamento de que são partes em Cumprimento Individuais de Sentença abrangidos pela 

determinação de sobrestamento. Pelo mesmo fundamento foi requerido, também, por Hemerson 

Alves de Freitas o ingresso no presente incidente (ID 55535152).  

Tais pedidos foram indeferidos pela decisão de ID 55977729, que foi objeto de Agravo 

Interno (ID 56967306). 



Num. 61452017 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: ROBSON VIEIRA TEIXEIRA DE FREITAS - 01/10/2024 00:46:53
https://pje2i.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24100100465200000000059412847
Número do documento: 24100100465200000000059412847
Este documento foi gerado pelo usuário 008.***.***-02 em 02/10/2024 11:24:27

No ID 55862242, o Distrito Federal, parte no processo originário (AI nº 0733393-

34.2022.8.07.0000), manifestou-se favoravelmente à proposta de tese formulada no acórdão que 

admitiu o presente IRDR. 

No ID 56986494, M. de Oliveira Advogados & Associados, que representa a 

Exequente/Agravada processo originário (AI nº 0733393-34.2022.8.07.0000), manifestou-se 

contrariamente à proposta de tese formulada no acórdão que admitiu o presente IRDR, pugnando 

pela fixação de tese diversa, no sentido de “reconhecer a legitimidade dos servidores públicos, 

vinculados tanto à Administração Direta quanto à Indireta, para a propositura das ações de 

cumprimento de sentença oriundos da Ação Ordinária nº 32.159/97, bem como a legitimidade do 

SINDIRETA/DF como representante sindical da categoria profissional dos respectivos servidores” 

(ID 56986494 - pág. 24). 

O Ministério Público manifestou-se pelo não provimento do Agravo Interno e, no mérito, pela 

fixação de tese no sentido de “admitir a legitimidade ativa dos antigos servidores das fundações 

extintas após a Lei Distrital n. 2.294/99 para cumprimento individual de sentença coletiva proposta 

pelo SINDIRETA/DF, quando aproveitados e com vínculo funcional com a Administração Direta no 

momento do trânsito em julgado da sentença coletiva” (ID 61190968). 

Inexistiu reconsideração da decisão que indeferiu os requerimentos de ingresso dos terceiros, 

como interessados (ID 55977729), motivo pelo qual é submetido à apreciação do colegiado o Agravo 

Interno interposto no ID 56967306. 

É o relatório. 



Num. 63473416 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: ROBSON VIEIRA TEIXEIRA DE FREITAS - 01/10/2024 00:46:58
https://pje2i.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24100100465800000000061364172
Número do documento: 24100100465800000000061364172
Este documento foi gerado pelo usuário 008.***.***-02 em 02/10/2024 11:24:27

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

DO AGRAVO INTERNO

 

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                            Senhor Presidente, antes de adentrar o mérito, apresento esta proposta de negar
provimento ao agravo interno, negando consequentemente a admissão dos interessados como
terceiros no presente feito.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308981}

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                            Senhor Presidente, ia suscitar uma questão de ordem e até levá-la à consideração do
desembargador Robson Teixeira de Freitas, porque me parece que está havendo uma inversão do
julgamento.

                            Temos de fixar a tese primeiro e, em seguida, julgar o caso concreto. Assim é o
encaminhamento que o próprio legislador pontua. Não podemos aqui julgar o caso concreto para
depois fixar a tese, até porque se corre o risco sério de haver uma contradição entre o julgamento do
caso concreto e a tese. Então, quem vai subordinar o julgamento do caso concreto é a tese. Se há uma
matéria afetada e o que está sendo batido, no caso concreto, é essa matéria, com a devida vênia,
penso que quem vai subordinar o julgamento do caso concreto é a tese. Então, teríamos de julgar
primeiro o IRDR, com a devida vênia.

 

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                            Senhor Presidente, é o que está acontecendo: estou apresentando, no mérito, uma
proposta de resolução do IRDR e, fixada uma tese, avançando ao caso concreto, no bojo do qual o
desembargador João Fischer suscitou o IRDR.

                            O que acontece em relação aos clientes da nobre advogada é que eles não têm
qualquer vinculação com este processo nem com o caso concreto, mas eles querem falar e querem
defender tese no IRDR. Então, o que estou apresentando ao colegiado não tem nada a ver com o caso

concreto no qual foi citado o IRDR, seguindo exatamente o que diz a legislação e o que V. Ex.a

acabou de pontuar, desembargador Teófilo Caetano.

                            Só abri essa primeira questão do agravo interno, até porque a advogada compareceu
ao tribunal querendo ingressar [no julgamento], apresentando inclusive razões em prol da defesa do
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sindicato, mas, friso, nada a ver com o caso concreto que está na sequência do voto, é a última etapa.
Fixada a tese, aí se passa a dar ou negar provimento ao caso concreto. Só esse esclarecimento que eu
queria fazer.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308752}

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS – Vogal

                            Senhor Presidente, pelo que entendi, há um agravo de instrumento. Nesse agravo de
instrumento foi suscitado um IRDR. Nesse IRDR houve um pedido de ingresso como terceiro
interessado, que foi indeferido pelo desembargador Robson Teixeira de Freitas. Em razão desse
indeferimento, veio um agravo interno. Então, na verdade, não estamos julgando a causa-piloto, que
é o agravo de instrumento.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308981}

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                            Com a devida vênia, entendi que a questão é essa. O fato é que, no momento em
que o desembargador Robson Teixeira de Freitas não está admitindo sequer o conhecimento desse
agravo interno por reputar que é terceiro estranho, já está avançando na tese, porque na tese se vai
debater essa questão de se é possível servidor representado por sindicato ou outro demandar com
base nesse título coletivo. Por isso, estou dizendo que quem vai subordinar a resolução desse agravo
interno... Entendi que não estamos julgando, mas é caso concreto também, porque no caso ela
defende a inserção porque entende que o agravante interno está alcançado pela representação do
sindicato, que promoveu a ação coletiva.

                            Penso que, ultrapassada essa questão do descabimento da sustentação oral do
agravo [interno][1], penso que essa questão está, sim, vinculada à tese que firmaremos, até porque
parece que um dos votos divergentes aborda essa questão, que avança inclusive sobre esse amplo
alcance do título coletivo. Por isso fiz essa ponderação, pois penso que, não obstante aqui não se
tratar efetivamente do caso, estaremos lidando com o caso concreto sim.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Desembargador Robson, a condução de V. Ex.a não prejudica... A questão é neste
caso. Se a decisão do colegiado for favorável ao Sindicado dos Policiais, a habilitação dos policiais
nesta decisão será em outro momento, não neste caso.

 

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

file:///C:/Users/t310494/Downloads/0723785-75IRDR.docx#_ftn1
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Na verdade, serão nos casos respectivos que foram suspensos. Inclusive, a
nobre advogada mencionou, e ela não faz distinção, que os policiais civis que estão
ingressando com o cumprimento de sentença devem também ser abrangidos,
contemplados pela resolução do que decidirmos. Então, o fato de ela não se manifestar
neste caso não vai trazer qualquer prejuízo para os seus clientes, uma vez que o direito
deles será aplicado pelo tribunal nos casos concretos, que estão suspensos a partir da
fixação da tese.

É essa a linha de raciocínio que adotei, por isso estou negando provimento
ao agravo interno.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                                      Eminentes Pares, vou colocar em votação destacada a posição do
desembargador Robson Teixeira de Freitas, e a questão vai ser votada da seguinte forma: não está em
discussão o agravo de instrumento que motivou este IRDR, está em discussão o agravo interno contra uma
decisão do relator que indeferiu o ingresso do Sindicato dos Policiais como terceiro interessado no IRDR, que
já estava pronto, já tinha uma causa-piloto, quando a ilustre advogada requereu a sua inserção, e o debate é
sobre ele. O desembargador Robson entende que essa questão não está vinculada e não há nenhum prejuízo a
ela com o resultado deste IRDR para um lado ou para outro. Portanto, ele nega provimento ao agravo interno
que ataca uma decisão dele que indeferiu o ingresso do sindicato neste IRDR como terceiro interessado. Esse
interesse pode até surgir, mas vai surgir depois do julgamento do IRDR.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309803}

O Senhor Desembargador FÁBIO EDUARDO MARQUES – Vogal

                            Senhor Presidente, acompanho o eminente relator nessa questão específica.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309797}

O Senhor Desembargador HECTOR VALVERDE SANTANNA – Vogal

                            Senhor Presidente, peço respeitosas vênias ao eminente relator para acompanhar as
ponderações feitas pelo eminente desembargador Teófilo Caetano no sentido de que primeiro
devemos, por uma questão de lógica, decidir a tese, cuja decisão será a consequência jurídica a
refletir no agravo interno em julgamento.

                                                     Então, o meu entendimento é de que deveríamos, primeiro, julgar o IRDR e,
depois, a consequência jurídica da decisão do colegiado sobre o agravo interno que ora se põe em
decisão.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=310147}
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O Senhor Desembargador ROBSON BARBOSA DE AZEVEDO – Vogal

                            Acompanho nessa parte o eminente relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=321037}

O Senhor Desembargador JOSÉ FIRMO REIS SOUB – Vogal

                            Senhor Presidente, acompanho o eminente relator, pedindo vênia ao desembargador
Teófilo Caetano.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308757}

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

                            Senhor Presidente, estou vendo o relatório do eminente desembargador Robson
Teixeira de Freitas, o qual nos recorda que o presente IRDR foi admitido por unanimidade por esta
Câmara, com a formulação da seguinte proposta de tese: “Somente os servidores da Administração
Direta do Distrito Federal, representados pelo SINDIRETA/DF na data da propositura da Ação
Coletiva n.o 32.159/97 (PJe n.o 0039026-41.1997.8.07.0001), têm legitimidade para o respectivo
Cumprimento Individual de Sentença Coletiva”.

                            Ora, essa tese, se aprovada essa redação que podemos chamar de provisória, é
excludente de todas as outras categorias. Essas outras categorias, data maxima venia, têm interesse
em vir até aqui para defender a legitimidade desses servidores dessas demais categorias, e também,
com o devido respeito, de pouco ou nada adiantará lhes assegurar a palavra ou a defesa só quando for
julgado um caso concreto. O caso concreto já será jogo de cartas marcadas. A tese já está defendida,
só será aplicada.

Assim, peço a mais respeitosa vênia para admitir a intervenção como
terceira interessada da categoria representada pela ilustre advogada, inclusive com direito
à sustentação oral agora.
 
O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

Com relação a essa sustentação oral, esbarramos na advertência do
desembargador Teófilo Caetano de que o agravo de instrumento que o sindicato propôs na
origem não cabe sustentação oral.

Teria dado a sustentação oral para não termos nenhuma discussão sobre
isso, mas o desembargador Teófilo Caetano, fundamentadamente, a impugnou, e eu o
segui.

V. Ex.ª dá provimento ao agravo interno?
 
O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal
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Isso.
 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320911}

O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – Vogal

Senhor Presidente, nesse ponto específico, confesso que estou um pouco
dividido, mas vou acompanhar o eminente relator.
 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308752}

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS – Vogal
Senhor Presidente, depois de bem colocada a questão, peço vênia para dar

provimento ao agravo interno e permitir o ingresso dos requerentes agravantes como
interessados no julgamento do IRDR. Divirjo, todavia, do eminente desembargador
Fernando Habibe, porque as hipóteses de sustentação (...) — esse é um caso que tem
sido muito debatido pelo Supremo Tribunal Federal e outros tribunais superiores, a questão
da sustentação oral no agravo interno...
 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308757}

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal
Não, Desembargador, desculpe-me. Disse menos do que deveria ter dito.

Quando falei “agora”, é no IRDR, não no agravo interno.
 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308752}

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS – Vogal
Com esse esclarecimento, acompanho o voto do eminente desembargador

Fernando Habibe, dando provimento ao agravo interno para permitir o ingresso dos
interessados no julgamento do IRDR, mas sem a sustentação oral.
 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308981}

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal
Senhor Presidente, conforme já exposto inicialmente, para não me alongar,

acompanho também a divergência, que se iniciou com o desembargador Hector Valverde,
para dar provimento ao agravo interno e admitir a participação, até porque a tese que foi
enunciada pelo eminente relator, conforme já mencionado quando suscitei a questão de
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ordem, é excludente, nos casos concretos, da postulação que é defendida pelo agravante
interno. Portanto, o seu interesse de participar na resolução desse incidente é latente, não
havendo como se tolher o direito que o assiste de interferir no processamento e no
julgamento desse incidente como terceiro interessado, até porque, conforme mencionado,
a tese que será fixada por ocasião da resolução deste caso implicará no direito que é
defendido pelo recorrente interno.

                            É como voto, com a devida vênia do eminente relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309803}

O Senhor Desembargador FÁBIO EDUARDO MARQUES – Vogal

                            Senhor Presidente, fiz uma pequena confusão, e, após os votos divergentes, ficou
mais elucidada a questão. Assim, retifico meu voto para acompanhar a divergência e dar provimento
ao agravo interno.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                            Senhor Presidente, obviamente todos já refletimos bastante sobre o tema, mas,
como pontuado pela ilustre procuradora do Distrito Federal na tribuna, em sua sustentação oral, são
em torno de quatrocentos processos suspensos, mais outros que estão em vigência.

                            Só uma colocação: a advogada está aqui representando alguns clientes dela de um
processo. [O fato de] o tribunal estar dando um precedente no IRDR para reconhecer a legitimidade
de todo aquele que puder ser atingido pela tese jurídica do IRDR ser admitido como terceiro
interessado parece-me que tanto os quatrocentos e poucos titulares de ações ou partes nas ações
assim como os que estão agora em sede de agravo interno poderiam se sentir também legitimados,
não só neste caso como em todos os outros IRDRs que este tribunal vier a julgar.

                            Imagine que teríamos, talvez, no IRDR, algo que viria para resolver de forma
ampla e única uma demanda múltipla neste tribunal, imagine se tivéssemos nesta assentada
quatrocentos advogados sustentando acerca da defesa de cada um de seus clientes nos diversos
processos. Então, nessa linha de raciocínio e dada a objetividade do IRDR é que centrei a minha
decisão.

                            Quando V. Ex.a me indagou quanto à efetiva manifestação da ilustre advogada, falei
que não me opunha. Uma coisa seria a apresentação das razões dela, que talvez pudessem até
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subsidiar o pensamento de cada um de nós ou a posição firmada na tese, outra seria a admissão como
terceiro interessado.

                            Isso é só para deixar claro que não se pretende, por parecer da relatoria, cercear
direito de ninguém, mas apenas pensando o IRDR na sua essência, como foi elaborado, e, de ordem
prática, o que isso poderia representar, não neste processo, em que temos um advogado apenas, mas
nos próximos que teremos fatalmente de enfrentar em termos de IRDR.

                           

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308756}

O Senhor Desembargador JOÃO EGMONT – Vogal

                            Senhor Presidente, acompanho o eminente relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309811}

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            Senhor Presidente, a definição desse terceiro interessado não existe no incidente de
resolução de demandas repetitivas, ele existe em sede de recurso. No incidente de resolução de
demandas repetitivas, apenas o amigo da corte é cabível. E, dentro da definição de amigos da corte, a
doutrina e a jurisprudência — aqui faço remissão inclusive ao acórdão do Supremo Tribunal Federal
— desprezam a participação daquele que persegue o fundamento da sua pretensão no fato de litigar
sobre aquela matéria em juízo, talvez por conta desse argumento que o desembargador Robson está
utilizando para indeferir, porque ele não virá aqui para nutrir a corte de informações imparciais dos
dois lados, de vários prismas que devem ser apreciados para se chegar a uma solução, mas virá para
defender uma posição subjetiva. Esse é o RE 602584, da relatoria do ministro Marco Aurélio, de
2018.

                            E, dentro do instituto processual dos amigos da corte, de que trata o art. 138 do
Código de Processo Civil, não cabe recurso contra a decisão do relator que inadmite. Então, temos
um pedido de intervenção com um terceiro interessado, que é um instituto totalmente estranho ao
IRDR, e temos, se aplicarmos aqui uma fungibilidade, como um pedido de amigos da corte, do
indeferimento não cabe recurso, nos termos do art. 138 do Código de Processo Civil.

                            Assim, por esses dois pontos, acho que a decisão do eminente relator deve ser
prestigiada, mostrando-se mais condizente com o caso concreto, razão pela qual o acompanho,
pedindo vênia à divergência.
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${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308981}

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                            Senhor Presidente, pondero ao desembargador Luís Gustavo que estamos lidando
com a figura do terceiro interessado, não se trata de litisconsorte necessário. Se o terceiro interessado
acorre ao processo de forma voluntária, é com isso que estamos lidando, não se trata de litisconsorte.
Os interessados e partes nos múltiplos processos que estão em curso não serão intimados.

                            O art. 983 do CPC é literal: “O relator ouvirá as partes e os demais interessados,
inclusive pessoas, órgãos e entidades com interesse na controvérsia, ...” Então, o enunciado desse
artigo é amplo. Aqui não há como se fazer essa interpretação do terceiro interessado de forma
compartimentada, que se caberia somente no recurso; ao contrário, é cabível a intervenção do
terceiro interessado em qualquer fase processual. E, se o capítulo que trata especificamente do IRDR
não contém essa vedação, agora, diante da literalidade desse dispositivo do art. 983, penso que não
há como se restringir essa possibilidade de vir terceiro interessado a participar do julgamento.

                            Mais uma vez, friso, há que se diferenciar entre litisconsorte necessário — que aí é
incabível, não há necessidade de intimar todos aqueles que estão litigando sobre aquela tese — do
terceiro interessado. O interessado corre ao processo de forma voluntária por sentir que está sendo
afetado o seu direito jurídico.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308752}

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS – Vogal

                            Desembargador, permita-me uma pequena complementação.

                            Também com base no art. 983, desembargador Luís Gustavo, desembargador
Robson Barbosa Teixeira, eminentes colegas, de fato não me parece que haja essa limitação, nem há
como se confundir essa figura com a do amicus curiae. Segundo o art. 983, o relator pode ouvir as
partes e demais interessados, inclusive pessoas. E qual é o limite de atuação dessas pessoas, desses
eventuais interessados? O art. 983 diz que eles poderão requerer a juntada de documentos, bem como
as diligências necessárias para a elucidação da questão de direito controvertida. Não há aqui a
possibilidade de lhes dar a palavra para sustentação oral. Então, não me parece que vai haver essa
noticiada confusão ou esse tumulto, desembargador Robson, em razão de várias pessoas se sentirem
no direito de aparecer como interessados no IRDR.

                           

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309811}
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O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            Desembargador Teófilo Caetano, só acho que, quanto à definição de terceiro
interessado, a interpretação tem de ser sistemática.

                            O desembargador Arnoldo Camanho de Assis está fazendo uma interpretação
romântica, porque cada um poderá fazer por escrito, mas, a partir da interpretação que se está dando,
não se poderá negar que se faça por via oral. O que se dirá ao que preferir fazer oral e não por
escrito? Qual o argumento, se estamos reconhecendo que todos que litigam têm esse direito?

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Desembargador Robson, esse IRDR trata de fundações extintas. Como a Polícia
Civil entra nesse IRDR?

 

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                            No campo da Administração Direta. Ao longo do voto, apresento a questão da
unicidade sindical.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308981}

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                            Senhor Presidente, a tese que foi proposta é abrangente.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308757}

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

                            Só para lembrar que essa preocupação de sustentação oral realmente é grave, mas é
resolvida no art. 984 do CPC:

 

Art. 984. No julgamento do incidente, observar-se-á a seguinte ordem:

I - o relator fará a exposição do objeto do incidente;



Num. 63473416 - Pág. 10Assinado eletronicamente por: ROBSON VIEIRA TEIXEIRA DE FREITAS - 01/10/2024 00:46:58
https://pje2i.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24100100465800000000061364172
Número do documento: 24100100465800000000061364172
Este documento foi gerado pelo usuário 008.***.***-02 em 02/10/2024 11:24:27

II - poderão sustentar suas razões, sucessivamente:

a) o autor e o réu do processo originário e o Ministério Público, pelo prazo de 30 (trinta)
minutos;

b) os demais interessados, no prazo de 30 (trinta) minutos, divididos entre todos, sendo
exigida inscrição com 2 (dois) dias de antecedência.

 

                            Então, de acordo com a alínea b, se houver cem advogados para fazer sustentação
oral, eles vão dividir trinta minutos entre eles, não será quinze minutos para cada um.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                             Desembargador Fernando Habibe, não falei que seriam dez minutos, porque, se a
defesa é do interesse do cliente, se tivermos de ficar dois, três, cinco dias ouvindo os advogados, não
tenho problema quanto a isso; a questão é desde a instrução. Se temos apenas uma, ou quinhentas
pessoas interessadas, se todas elas resolverem apresentar documentos, tais quais forem elas a fazer, e
depois vierem aqui, teremos processos da relatoria de todos nós e será extremamente difícil de
conseguirmos terminá-los e levar a bom termo os julgamentos sem que haja certo prejuízo
processual. Penso que todos nós que já deparamos com esses processos gigantescos vimos que
muitas vezes as instruções demasiadas de documentos, quaisquer que sejam, nem sempre têm
efetivamente contribuição com a solução da causa.

                            Isso foi apenas uma ponderação no sentido de que estejamos bastante atentos,
porque todos os advogados aqui são muito atenciosos com o teor das nossas decisões. E é comum
verificarmos nos órgãos mais qualificados — aqui menciono esta Câmara e também o Conselho —
que os seus precedentes, dada a competência, começam a ser replicados diversamente nos inúmeros
outros casos que temos. É apenas uma ponderação, mas, obviamente, o colegiado aqui é soberano, e,
se entender que devem todos participar... Atualmente são poucos os outros que têm a mesma causa
que têm aderido ao processo como terceiro interessado, mas este pode ser um leading case, e, a partir
dos próximos IRDRs que tenhamos, até a postura das outras partes com os seus respectivos
advogados pode ser diferente. Então, é só para que saibamos o que eventualmente pode trazer a
decisão do [colegiado]. Obviamente, nenhum problema quanto à solução. Aqui há um debate
qualificado por todos, penso que os apartes só acrescentam, como os que o desembargador Arnoldo
Camanho de Assis e o desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira acabaram de fazer. São
contribuições aderidas aqui para nortearem as nossas decisões.

                            Com relação ao que for decidido, não tenho qualquer constrangimento quanto a
prosseguir na análise aqui. Nenhum problema quanto a isso. Quero deixar bem claro que, quando fiz
a ponderação, não era que os quatrocentos [advogados] que viessem aqui fossem trazer vários dias de
sustentação, mas, sim, [sobre] a própria instrução dos diversos incidentes que vamos ter, penso,
daqui para frente. 

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308757}
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O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

                            V. Ex.a intimou os sindicatos, desembargador Robson Teixeira de Freitas? Porque
me parece que a dificuldade maior está em quem está para fazer a sustentação oral pedindo a
intervenção não está representando uma categoria, mas representando determinadas pessoas físicas.
Essa preocupação de V. Ex.a e do desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira realmente é
procedente, e pode ocorrer no mínimo, na melhor das hipóteses, uma excessiva demora processual.
Talvez pudéssemos contornar isso com a intimação dos sindicatos interessados, que não são tantos, e
viriam aqui defender os interesses de suas categorias. Houve essa intimação?

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                            O Sindicato dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, Autarquias e
Tribunal de Contas do Distrito Federal – SINDIRETA/DF foi intimado e foi publicado. Não saímos
intimando todos os sindicatos que têm discussão aqui não. Então, o Sindicato dos Auxiliares de
Educação no DF – SAE, o Sindicato dos Policiais Civis do Distrito Federal – SINPOL/DF e o
SINDIRETA/DF. Aqueles outros sindicatos específicos, como o da Fazenda, não. Cuidamos de quem
estava na causa originária.  

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=2426984}

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA – Vogal

                            Senhor Presidente, quaisquer argumentos que se utilizem após aqueles que foram
lançados pelos eminentes pares nesta frutuosa discussão seriam redundantes. Os argumentos estão
postos.

                            Primeiro, da natureza do incidente: o incidente não é um modelo comum, qualquer,
conhecido, ele foi introduzido no sistema jurídico há poucos anos; tem-se revelado, em alguns casos,
até prejudicial, mas, nos autos maioria das vezes, tem conseguido seu objetivo de uniformizar a
jurisprudência. Portanto, trabalhamos primeiro como uma excepcionalidade, que é a natureza do
incidente. Em segundo lugar, esse incidente possui um regramento, uma regência própria, que
permite ao relator ou ao colegiado a realização de fatos extraordinários, como diligências, audiências
públicas, aquisição de informações de terceiro, perícias. Tudo isso é possível porque o amplexo desse
incidente é muito grande. Portanto, dentro dessa excepcionalidade do incidente de resolução de
demandas repetitivas, temos de conceber o nosso raciocínio em torno dessa excepcionalidade.

                            Diante disso, verifico que as ponderações do desembargador Robson Teixeira de
Freitas são muito boas, mas — vamos pegar uma hipótese absurda —, se tivéssemos um IRDR que
dissesse que todos os portadores de cheque não terão título executivo e, se todas as pessoas que os
possuíssem e viessem requerer a sua intervenção, isso seria um caos. Mas, se o IRDR chegasse a esse
ponto, uma tese tão absurda, de dizer que os cheques não são títulos executivos, e alguém tivesse
uma demanda que foi paralisada em função de um IRDR, especificamente naquele caso,
devidamente comprovado nos autos, então nasce o chamado interesse jurídico, também conhecido
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como interesse processual. Esse interesse permite que haja a intervenção do terceiro no processo,
tomando-o na base onde se encontrar, eventualmente formulando recurso etc.

                            Então vejo que, no caso, uma vez comprovado que os processos desses policiais
foram paralisados, estão sofrendo precocemente os efeitos desse IRDR, diante do teor da tese
proposta para o IRDR, que os alcançará fatalmente, pois creio presente o interesse jurídico. Ora,
estando presente o interesse jurídico, dou provimento ao agravo regimental. Mas, ao analisar o
cabimento da sustentação oral, olho o recurso que está sendo submetido. Qual é o recurso? Um
agravo instrumental, que não tem previsão para sustentação oral.

                            Portanto, admito a intervenção de terceiro, pedindo respeitosa vênia ao eminente
relator, mas sem sustentação oral.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308979}

O Senhor Desembargador ALFEU MACHADO – Vogal

                            Rogando respeitosas vênias ao eminente relator, acompanho a divergência lançada
pelo desembargador Teófilo Caetano, com a ressalva da vedação da sustentação oral, considerando
que o agravo instrumento que gerou o agravo interno é oriundo de cumprimento de sentença.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309241}

O Senhor Desembargador RÔMULO DE ARAÚJO MENDES – Vogal

                            Acompanho a divergência, pedindo vênia.

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320053}

O Senhor Desembargador ROBERTO FREITAS – Vogal

                            Acompanho a ilustre divergência, pedindo vênia a quem votou de maneira diversa.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309242}

A Senhora Desembargadora ANA CANTARINO – Vogal
                 Acompanho o relator, Excelência.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308757}

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal
                                 Senhor Presidente, estou apreensivo com a preocupação do

desembargador Robson Teixeira de Freitas e do desembargador Luís Gustavo B. de
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Oliveira.
                 Não me incomodaria se o julgamento fosse convertido em diligência para

intimarmos os sindicatos interessados e admitirmos a intervenção daqueles que se
habilitarem. Como o próprio IRDR, em matéria de suspensão, diz, quando fala hora de
suspensão, cabe à parte, na turma ou perante o juízo monocrático, demonstrar que a sua
causa não se subsome na tese que foi fixada. Mas acho que tem de ter esse contraditório
mais amplo, que poderia ser exercido pelos sindicatos que tivessem interesse.
 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309797}

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente
Segundo a secretaria, sete votos acompanham o relator e oito votos dão

provimento ao agravo interno e admitem, portanto, o ingresso da parte mencionada no
IRDR. 

Desembargador Hector Valverde Santana, preciso esclarecer que estamos

sendo aqui advertidos pela secretaria de que o voto de V. Ex.a não aborda especificamente

este ponto, que V. Ex.a trata de inverter a ordem da votação.

O Senhor Desembargador HECTOR VALVERDE SANTANA – Vogal
Senhor Presidente, gostaria de explicar que o argumento que apresentei,

que foi declinado pelo desembargador Teófilo Caetano, é no sentido de primeiro julgar a

tese. Entretanto, como V. Ex.a   pautou a questão do agravo interno, só para que haja

coerência com o meu entendimento, o meu voto, nesse particular, é para dar provimento
ao agravo interno também. 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente
Então, admitindo e dando provimento ao agravo, temos nove votos.

Negando provimento, nos termos do voto do relator, temos sete votos. Não há o que se
discutir, as partes estão admitidas.

Desembargador Robson Teixeira de Freitas, o senhor está admitindo o
IRDR? Está procedente o agravo interno, admitindo-se em parte o IRDR. Não foi isso que
V. Exª negou?
 

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

Neguei como terceiro interessado.
 
O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente
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Foi admitido agora, no IRDR, o terceiro interessado. O agravo é assunto
encerrado. Agora temos de ouvir o terceiro interessado.

O desembargador Fernando Habibe coloca uma questão que tem  de ser
decidida pelo colegiado, que é se vamos ouvir apenas a advogada que está presente ou se
vamos converter o julgamento em diligência e chamar todos os sindicatos que têm
processos suspensos.

                            Desembargador Robson Teixeira de Freitas, V. Ex.a quer encaminhar uma

solução à Presidência?
 

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

Senhor Presidente, V. Ex.a pode encaminhar. Só penso que essa
publicidade foi dada. Foram dois momentos: o primeiro, quando da admissão ou não do
IRDR, e depois, quando pautado –– só lembrando que esse processo estava inclusive em
pauta virtual inicialmente ––, foi dada a efetiva oportunidade a todos e apenas alguns
autores, que têm (inaudível) de um agravo de instrumento, que vieram na condição de
policiais civis — e não o sindicato efetivamente —, se manifestaram. Nenhum sindicato
manifestou interesse, em que pesem diversos deles estarem obviamente suspensos
porque são filiados a eles.

 
O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

Podemos passar ao mérito ou querem debater essa questão de suspender o
processo?
 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309811}

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal
Senhor Presidente, só queria acrescentar às palavras do desembargador

Robson Teixeira de Freitas que a publicidade e a instrução são do relator. Aqui estaríamos

desfazendo ou ampliando aquilo que S. Ex.a já fez: já deu a publicidade, já fez a instrução
do que achava conveniente, diferente da situação em que, como a eminente advogada
mostrou o seu interesse, outros órgãos viessem e tivessem de alguma forma bloqueado o
acesso. Mas aqui estamos querendo instruir novamente aquilo que já foi feito pelo relator
e, nesse caso, entendo que já precluiu, que essa fase já foi vencida. É melhor avançar
para o julgamento. É minha opinião, Senhor Presidente.
 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308757}

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente
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Desembargador Fernando Habibe, V. Ex.a insiste nessa tese ou podemos
adiantar e votar?

 
O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

Fiz a sugestão só por conta de inserir uma maneira de assegurarmos o
contraditório reduzido, que seriam apenas os sindicatos. Aí não admitiríamos mais a
intervenção de pessoas físicas, os sindicatos estariam representando as respectivas
categorias. A sugestão foi mais nesse sentido.
 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

Desembargador Robson Teixeira de Freitas, a questão do relator. Se V. Ex.a

não quiser, vou seguir com o julgamento.
 

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

Senhor Presidente, prefiro prosseguir com o julgamento.
 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Desembargador Robson Teixeira de Freitas, para votar o mérito, V. Ex.a vai
continuar como relator, apesar da preliminar. Não vamos trocar o relator por isso.

                            V. Ex.a tem a palavra para a votação do mérito.

 

 

DO MÉRITO

 

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

Senhor Presidente, V. Ex.a integra o mesmo quórum fracionário de julgamento que eu e sabe da praxe 
que temos de sermos muito objetivos e não lermos votos.  

Esse era o meu propósito, nesta assentada, de não ler o voto, haja vista que é bastante extenso. Mas, 
vislumbrando a possiblidade de divergências — algumas pontuais, outras talvez nem tanto —, tendo 
em vista que temos dois advogados aqui presentes defendendo os interesses de seus respectivos 
clientes e como forma até de facilitar uma compreensão do raciocínio deduzido ao longo da 
elaboração deste voto, rogo vênia aos eminentes pares e a V. Ex.a para fazer a leitura integral do 
voto, já adiantando que é extenso. Procurei ser minucioso nas abordagens do Tema 823 e diversas 
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outras situações que foram colocadas, da tribuna, pelos respectivos advogados que aqui sustentaram. 
Farei, então, a leitura do voto e agradeço a V. Ex.a. 
Ultrapassada a questão do agravo interno, adentro ao mérito. 

 1 – Do indeferimento do pedido de ingresso dos terceiros interessados no presente Incidente de 
Resolução de Demandas Repetitivas  

Preliminarmente, submete-se à análise do colegiado o Agravo Interno (ID 56967306) interposto em face da 
decisão que indeferiu os requerimentos de ingresso dos terceiros, como interessados, no feito (ID 
55977729).  

Nas razões do Agravo Interno, os terceiros alegam que são policiais civis e figuram como parte no AI nº 
0741069-96.2023.8.07.0000, um dos muitos feitos sobrestados em decorrência da admissão do presente 
IRDR, motivo pelo qual possuem interesse em ingressar no incidente, como interessados, tendo em vista 
que a decisão a ser tomada no presente feito alcançará o direito deles e de toda a categoria policial.  

Argumentam que a causa-piloto na qual foi suscitado o presente IRDR refere-se a um Cumprimento 
Individual da Sentença proferida na Ação Coletiva nº 32.159/97, que tem como parte Exequente uma 
ex-servidora da Fundação Educacional. Porém, no acórdão que admitiu o Incidente, a abrangência da 
tese a ser definida foi expandida, passando a abranger outros grupos, tais como os policiais civis que 
ajuizaram cumprimentos individuais da mesma sentença coletiva, que, assim, devem ter a 
oportunidade de apresentar defesa, em respeito aos princípios da igualdade, do contraditório e da 
ampla defesa.  

Alegam que “a admissão dos Agravantes como Interessados no IRDR, eliminaria qualquer possibilidade de 
discussão sobre tumulto processual, visto que os Agravantes seriam admitidos com o propósito específico 
de defender os interesses da categoria policial” (ID 56967306 - pág. 11).  

Requerem, assim, a admissão como Interessados, no presente IRDR, “na qualidade de representantes da 
categoria de policiais civis do Distrito Federal” (ID 56967306 - pág. 11).  

Todavia, não lhes assiste razão.  

 A controvérsia a ser dirimida no presente IRDR refere-se à legitimidade ativa para a propositura de 
cumprimentos individuais da sentença proferida na Ação Coletiva nº 32.159/97 (PJe nº 0039026-
41.1997.8.07.0001).  

O pleito dos Agravantes, de ingresso no Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, na qualidade de 
representantes da categoria dos policiais civis do Distrito Federal esbarra na vedação contida no art. 18 do 
CPC/15, no sentido de que “Ninguém poderá pleitear direito alheio em nome próprio, salvo quando 
autorizado pelo ordenamento jurídico”.  

O fato de os Agravantes serem policiais civis, bem como exequentes em Cumprimento Individual de 
Sentença sobrestado pela admissão do presente IRDR, não lhes confere interesse, tampouco legitimidade 
para ingressar no Incidente como representantes de toda a categoria dos Policiais Civis do Distrito Federal. 
 

Ressalte-se que até mesmo as entidades associativas somente possuem legitimidade para representar 
judicialmente os seus filiados quando expressamente autorizadas.  

É o que dispõe o art. 5º, XXI, da CR/88, verbis:  

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:  

(...)  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade para representar 
seus filiados judicial ou extrajudicialmente;”  

  

Inexiste, assim, fundamento legal para a admissão dos Agravantes como terceiros interessados, na 
qualidade de representantes da categoria dos Policiais Civis do Distrito Federal.  

Assim, deve ser negado provimento ao Agravo Interno.  
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Vencido neste ponto e ocorrida a sustentação oral, prossigo na análise de mérito do IRDR.  

  

2 – Do mérito  

A controvérsia a ser dirimida no presente Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas gira em torno 
da legitimidade para a propositura dos Cumprimentos Individuais da Sentença Coletiva proferida na Ação 
Coletiva nº 32.159/97, ajuizada pelo então “Sindicato dos Servidores Públicos Civis da Administração 
Direta, Autarquias e Tribunal de Contas do Distrito Federal – SINDIRETA”, exclusivamente, em desfavor do 
Distrito Federal, com vistas ao restabelecimento do pagamento do auxílio alimentação previsto no art. 1º da 
Lei Distrital nº 786/1994, que fora suspenso pelo Decreto nº 16.990, de 7/12/1995.  

Lei Distrital nº 786/1994, que instituiu o benefício alimentação para os servidores civis da Administração 
Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal, estabeleceu, expressamente, que o benefício seria 
pago às expensas das dotações orçamentárias de cada um dos Entes Públicos citados, todos detentores 
de personalidade jurídica, bem como autonomia administrativa e financeira.  

 Confira-se o que dispõe a Lei Distrital nº 786/1994, verbis:  

“Art. 1º Fica instituído, para os servidores civis da administração direta, autárquica e fundacional do Distrito 
Federal, o benefício alimentação.  

(..)  

Art. 3º A despesa decorrente da aplicação desta Lei correrá à conta das dotações orçamentárias do 
Distrito Federal, das autarquias e fundações.” (grifou-se)  

  

A suspensão do pagamento do benefício, determinada pelo Decreto nº 16.990/95, abarcou todos os 
servidores da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal, ensejando o ajuizamento 
da Ação Coletiva nº 32.159/97, pelo SINDIRETA/DF, em face do Distrito Federal.  

Assim, após o trânsito em julgado da r. sentença proferida na Ação Coletiva nº 32.159/97 (PJe nº 
0039026-41.1997.8.07.0001), que condenou o Distrito Federal ao pagamento do benefício 
alimentação suspenso no período de janeiro de 1996 a 28/4/1997, foram ajuizados inúmeros 
Cumprimentos Individuais da Sentença Coletiva, por servidores das mais diversas categorias da 
Administração Direta e Indireta do Distrito Federal.  

Ocorre que, diante dos limites objetivos e subjetivos da coisa julgada, o título judicial formado na Ação 
Coletiva nº 32.159/97 não beneficia a todos os servidores do Distrito Federal, indistintamente, mas, tão 
somente, aos servidores pertencentes ao quadro de pessoal da Administração Direta do Distrito Federal, à 
época do ajuizamento da demanda.  

Observe-se, primeiramente, que consoante a petição inicial da Ação Coletiva nº 32.159/97, ajuizada em 
30/6/1997, o SINDIRETA/DF atuava como substituto processual dos servidores pertencentes à 
“Administração Direta, Autarquias e Tribunal de Contas do Distrito Federal”, nos termos dos artigos 1º e 
34 do Estatuto da entidade juntado aos autos (PJe 0039026-41.1997.8.07.0001, IDs 22733860 - pág. 
5 e 22733860 - pág. 13 e 25), verbis:  

“Art. 1º O Sindicato dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, Autarquias e Tribunal de 
Contas do DF – SINDIRETA-DF, fundado em 28 de outubro de 1988, com sede e foro em Brasília, 
Distrito Federal é a organização sindical representativa da categoria profissional dos servidores 
acima mencionados, com jurisdição na base territorial do Distrito Federal e duração indeterminada, 
regendo-se por este Estatuto e pela legislação pertinente.   

(...)   

Art. 34 Poderão associar-se ao Sindicato todos os trabalhadores que prestem serviços na 
Administração Direta do Distrito Federal, de suas Autarquias e do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal, independentemente do regime jurídico a que estiveram sujeitos, inclusive os aposentados e 
pensionistas dos órgãos mencionados neste artigo.” (grifou-se)  
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Apenas da leitura integral da Ata da Assembleia Geral Extraordinária, juntada aos autos da Ação 
Coletiva, é que se pode constatar a inclusão dos ex-servidores das Fundações no âmbito de 
representatividade do Sindicato Autor, a partir de 5/6/1997, data da Assembleia Geral Extraordinária 
que aprovou o ingresso deles no SINDIRETA-DF, registrada no 1º Ofício de Registro de Pessoas 
Jurídicas em 20/6/1997 (IDs 22733860 - pág. 48, 50 e 54 do Processo nº 0039026-
41.1997.8.07.0001), dias antes do ajuizamento da Ação Coletiva nº 32.159/97, em 30/6/1997.  

A ausência de clareza quanto à inclusão das Fundações no âmbito de representatividade do SINDIRETA-
DF, quando da propositura da Ação Coletiva nº 32.159/97, uma vez que tal informação não consta da 
petição inicial, tampouco do Estatuto do Sindicato juntado aos autos, certamente contribuiu para a celeuma 
instaurada em torno da legitimidade ativa dos ex-servidores das Fundações Públicas do DF, para os 
respectivos Cumprimentos Individuais de Sentença.  

Todavia, ainda que se entenda pela inclusão dos ex-servidores das Fundações Públicas como substituídos 
do SINDIRETA-DF na Ação Coletiva nº 32.159/97, com base na aprovação em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 5/6/1997, tal entendimento, por si só, não é capaz de fundamentar a 
legitimidade ativa de tais servidores para os Cumprimentos Individuais da Sentença Coletiva.  

Isso porque as Fundações Públicas existentes à época do ajuizamento da Ação Coletiva nº 32.159/97, 
dotadas de personalidade jurídica, bem como autonomia administrativa e financeira, nos termos dos artigos 
4º, II, “d”, e 5º, IV, do Decreto-Lei nº 200/67, eram, ainda, responsáveis pelo pagamento do benefício 
alimentação em questão aos seus servidores, nos termos do art. 3º da Lei Distrital nº 786/1994. Todavia, 
não foram incluídas no polo passivo da demanda coletiva e, assim, não foram condenadas à obrigação de 
pagamento do benefício alimentação referente ao período delimitado no título executivo, qual seja, janeiro 
de 1996 a 28/4/1997.  

A limitação da condenação ao período de janeiro de 1996 a 28/4/1997, contida na r. sentença 
proferida na Ação Coletiva nº 32.159/97, fundamenta-se no entendimento de que, após o julgamento 
de procedência do Mandado de Segurança nº 7.253/97, que possuía o mesmo objeto, o interesse 
processual do Sindicato Autor na Ação Coletiva somente persistia com relação ao pagamento das 
parcelas não abarcadas pelo Mandado de Segurança, quais sejam, aquelas referentes ao período 
compreendido entre a suspensão do pagamento do benefício alimentação, em janeiro de 1996 e a 
data da impetração do writ, em 28/4/1997 (ID 22733864 - pág. 23/24, do Processo nº 0039026-
41.1997.8.07.0001), verbis:  

“b) Da Preliminar de Falta de Interesse de Agir   

O réu ventila a preliminar de falta de interesse de agir, tendo em vista a impetração do Mandado de 
Segurança nº 7.253/97, cujo objeto abarcaria o da presente demanda.   

Cumpre frisar que a segurança foi concedida para determinar tão somente o pagamento das 
parcelas desde a impetração do Mandado de Segurança, não abarcando as parcelas compreendidas 
entre a data da suspensão do pagamento e a data da impetração do writ.   

Ainda, registro que após a concessão da segurança, o pagamento regular do benefício alimentação 
restou restabelecido de forma geral e abstrata pela Lei Distrital nº 2.944, de 18 de abril de 2002, com 
efeitos a partir de 1º de maio de 2002:   

Lei nº 2.944/02, Art. 1º: “Fica restabelecida, a partir de 1º de maio de 2002, a concessão do benefício 
alimentação aos servidores civis da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal de 
que trata a Lei nº 786, de 7 de novembro de 1994, alterada pela Lei nº 1.136, de 10 de julho de 1996, e 
suspensa pelo Decreto nº 16.990, de 7 de dezembro de 1995.   

Destarte, verifico que houve apenas parcial perda superveniente do objeto da presente demanda 
(restabelecer o benefício e o pagamento das prestações vencidas a partir da Impetração do 
Mandado de Segurança). O objeto e o interesse, todavia, perduram, pois ainda persiste o interesse 
na condenação ao pagamento das parcelas não abarcadas pelo writ, quais sejam, entre a 
interrupção e a data da impetração.   

Com tais razões, entendo haver perda apenas parcial do objeto, não sendo caso de extinção do 
processo sem análise do mérito. (...)” (grifou-se)  
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Constata-se, portanto, que a r. sentença proferida na Ação Coletiva nº 32.159/1997 condenou o Réu, 
Distrito Federal, ao pagamento dos valores relativos ao benefício alimentação devido aos seus servidores, 
tão somente, no período de janeiro de 1996 a 28/4/1997.  

Ocorre que, nesse período, a responsabilidade pelo pagamento do benefício alimentação aos então 
servidores das Fundações Públicas do Distrito Federal era das próprias Fundações, que ainda não haviam 
sido extintas e que, repita-se, não constaram do polo passivo da Ação Coletiva na qual foi formado o título 
executivo.  

 A incorporação dos servidores das extintas Fundações ao quadro de pessoal da Administração Direta do 
Distrito Federal se deu anos depois do período ao qual foi limitada a condenação imposta ao Distrito 
Federal, na Ação Coletiva nº 32.159/1997 (janeiro de 1996 e 28/4/1997).  

Somente com a entrada em vigor da Lei Distrital nº 2.294/99 (Dispõe sobre a extinção das Fundações 
que menciona) e respectivos Decretos regulamentadores, no ano 2000, as Fundações Públicas do DF 
foram extintas e os respectivos servidores incorporados ao quadro de pessoal da Administração 
Direta do Distrito Federal.  

Nesse ponto, observa-se que há julgados deste eg. TJDFT favoráveis à legitimidade ativa dos ex-
servidores das Fundações para o Cumprimento da Sentença proferida na Ação Coletiva nº 
32.159/1997, sob o fundamento de que o Distrito Federal teria sucedido as extintas Fundações na 
obrigação de pagamento do valor da condenação.  

Com a mais elevada vênia, não compartilho de tal posicionamento, pois entendo inexistir sucessão das 
Fundações, pelo Distrito Federal, em relação à obrigação imposta no título executivo formado na Ação 
Coletiva nº 32.159/1997.  

Nesse aspecto, a Lei Distrital nº 2.294/99 (Dispõe sobre a extinção das Fundações que menciona), dispõe o 
seguinte:  

“Art. 1º O Governador do Distrito Federal fica autorizado a extinguir as Fundações Cultural, Educacional, 
Hospitalar, de Serviço Social e Zoobotânica do Distrito Federal.  

(...)  

Art. 4º Os bens e direitos que compõem o acervo patrimonial das entidades de que trata o art. 1º passarão 
a integrar o patrimônio do Distrito Federal na data de suas extinções.  

Art. 5º Os servidores ocupantes de cargos efetivos dos Quadros de Pessoal das Fundações de que trata o 
art. 1º integrarão o Quadro de Pessoal do Distrito Federal, permanecendo os respectivos cargos e carreiras. 
 

Art. 6º Quando da extinção das Fundações de que trata esta Lei, o Distrito Federal assumirá todos os 
direitos, deveres e obrigações que lhes são inerentes.” (grifou-se)  

  

É incontroverso que as Fundações não foram incluídas no polo passivo da Ação Coletiva nº 32.159/1997, 
na qual constou, tão somente, o Distrito Federal. Assim, na condenação, não há obrigação imposta às 
Fundações, na qual o Distrito Federal possa sucedê-las.  

O título executivo judicial que condenou, exclusivamente, o Distrito Federal (único integrante do polo 
passivo da Ação Coletiva nº 32.159/1997), ao pagamento de valores devidos, no período de janeiro de 
1996 a 28/4/1997, não pode ser estendido aos servidores que, nesse período, não pertenciam à 
Administração Direta do Distrito Federal, mas, sim, aos quadros das extintas Fundações do DF, sobretudo 
quando é incontroverso que as Fundações não foram incluídas no polo passivo da demanda coletiva, 
embora possuíssem autonomia financeira e fossem, por determinação legal, responsáveis pelo pagamento 
do benefício alimentação aos respectivos servidores.  

Nesse contexto, não se pode concluir que a condenação do Distrito Federal na Ação Coletiva nº 
32.159/1997 configure obrigação “inerente” às Fundações, a fim de ser abarcada pela sucessão 
determinada no art. 6º da Lei Distrital nº 2.294/99 (Dispõe sobre a extinção das Fundações que menciona). 
 

Tal raciocínio fica ainda mais claro quando feito a contrario sensu. É de fácil constatação que, caso as 
Fundações figurassem no polo passivo da Ação Coletiva nº 32.159/1997, após a extinção de tais 



Num. 63473416 - Pág. 20Assinado eletronicamente por: ROBSON VIEIRA TEIXEIRA DE FREITAS - 01/10/2024 00:46:58
https://pje2i.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24100100465800000000061364172
Número do documento: 24100100465800000000061364172
Este documento foi gerado pelo usuário 008.***.***-02 em 02/10/2024 11:24:27

entidades, a condenação a elas imposta seria, nessa hipótese, transferida ao Distrito Federal, em 
cumprimento ao disposto no art. 6º da Lei Distrital nº 2.294/99, no sentido de que “Quando da 
extinção das Fundações de que trata esta Lei, o Distrito Federal assumirá todos os direitos, deveres e 
obrigações que lhes são inerentes”.  
Todavia, diverso dessa hipótese, fato é que ao ajuizar a Ação Coletiva nº 32.159/1997 o Sindicato Autor 
optou por colocar no polo passivo da demanda, apenas, o Distrito Federal, razão pela qual somente ele foi 
condenado ao pagamento do benefício alimentação, o qual é devido, portanto, aos servidores da 
Administração Direta, no período de janeiro de 1996, data efetiva da supressão do direito, até a data da 
impetração do Mandado de Segurança nº 7.253/97, no dia 28/4/1997 (ID 22733864 - pág. 23/26, do 
Processo nº 0039026-41.1997.8.07.0001).  

Nesse sentido, existem diversos julgados deste eg. TJDFT, dos quais são colacionados os seguintes:  

“AGRAVOS DE INSTRUMENTO. AÇÃO COLETIVA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
AUXÍLIOALIMENTAÇÃO. SERVIDOR DA EXTINTA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO 
FEDERAL. ILEGITIMIDADE ATIVA. OCORRÊNCIA. EXTINÇÃO DO PROCESSO. 1. O Decreto distrital n. 
21.396/2000 extinguiu a Fundação Educacional e previu a integração de seus servidores ao Distrito 
Federal, com assunção das responsabilidades. Todavia, no caso em análise, não se verifica o dever 
de ressarcimento, uma vez que, ao ajuizar a ação coletiva n. 32.159, o SINDIRETA não incluiu as 
fundações de direito público no polo passivo, mas apenas o Distrito Federal. 2. Ainda que a 
suspensão decorrente do Decreto n. 16.990/1995 tenha alcançado todos os servidores da 
Administração direta e indireta do DF, a condenação resultante da ação coletiva determinou apenas 
ao Distrito Federal o pagamento das prestações em atraso, desde a data da supressão do direito até 
o dia da impetração do Mandado de Segurança n. 7.253/97. Frise-se que, no período acima referido, 
a exequente/agravada ainda integrava os quadros da Fundação Educacional. 3. Desse modo, 
considerando-se os limites subjetivos da coisa julgada, e que a obrigação imposta pelo título 
executivo judicial não abrange qualquer ente da Administração indireta, impõe-se o reconhecimento 
da ilegitimidade ativa da exequente. 4. Agravo de instrumento conhecido e provido.” (Acórdão 1728309, 
07085264020238070000, Relator: SONÍRIA ROCHA CAMPOS D'ASSUNÇÃO, 6ª Turma Cível, data de 
julgamento: 5/7/2023, publicado no DJE: 27/7/2023. Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se)  

  

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA Nº 32.159/1997. 
FUNDAÇÃO EDUCACIONAL. ILEGITIMIDADE ATIVA. VERIFICADA. DECISÃO REFORMADA. 1. A ação 
coletiva nº 32.159/97 foi ajuizada em data anterior a extinção da Fundação Educacional, nos anos 
2000, exclusivamente contra o Distrito Federal, alcançando somente as parcelas do benefício 
alimentação entre janeiro de 1996 a abril de 1997, consoante disposto no título judicial. 1.1 Neste 
contexto, resta evidente que o agravado, então vinculado à extinta Fundação Educacional, não foi 
alcançado pelo título executivo constituído, por não possuir vínculo empregatício com o Distrito 
Federal à época da constituição do título. 2. O título executivo resultante dessa ação coletiva não é 
extensível aos servidores de Fundação extinta após o seu ajuizamento, mesmo que tenham sido 
incorporados ao Distrito Federal em momento posterior, como consequência da extinção. Não há 
legitimada ativa. 3. Recurso conhecido e provido. Preliminar acolhida. Extinção do processo, sem 
resolução do mérito. (Acórdão 1665822, 07379194420228070000, Relator: DIAULAS COSTA 
RIBEIRO, 8ª Turma Cível, data de julgamento: 14/2/2023, publicado no DJE: 2/3/2023.) 3. Tendo 
em vista o Princípio da Unicidade Sindical, tratando-se de servidor pertencente a outra base 
sindical não é possível se beneficiar de decisões obtidas pelo Sindireta/DF em favor dos seus 
filiados. 4. Recurso conhecido e provido.” (Acórdão 1744547, 07217781320238070000, Relator: 
EUSTÁQUIO DE CASTRO, 8ª Turma Cível, data de julgamento: 15/8/2023, publicado no DJE: 28/8/2023. 
Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se)  

  

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO. SENTENÇA COLETIVA. ILEGITIMIDADE ATIVA. 
TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. ENTE FEDERATIVO. AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. SERVIDOR. EXTINTA 
FUNDAÇÃO ZOOBOTÂNICA DO DISTRITO FEDERAL. 1. A interpretação lógico-sistemática do 
Código de Defesa do Consumidor e do Código de Processo Civil demonstra que a condenação em 
ação coletiva operada contra pessoa jurídica fica restrita a ela, salvo em casos de sua extinção, 
substituição ou responsabilidade subsidiária durante o curso da ação ou seu cumprimento. A 
pessoa jurídica autora da lesão ao direito pleiteado deve fazer parte do processo de conhecimento 
inicial, mesmo que ocorra a sua extinção durante a tramitação do feito. 2. Inviável o cumprimento 
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de sentença coletiva por sujeitos que não foram alcançados pelo título executivo judicial 
consolidado, diante de sua flagrante ilegitimidade ativa. 3. Agravo de instrumento provido.” (Acórdão 
1849487, 07235362720238070000, Relator(a): HECTOR VALVERDE SANTANNA, 2ª Turma Cível, data de 
julgamento: 24/4/2024, publicado no DJE: 30/4/2024. Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se)  
  

“CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA. CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. VÍNCULO FUNCIONAL COM A EXTINTA FUNDAÇÃO 
EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL. PESSOA JURÍDICA DIVERSA DO EXECUTADO. 
RECURSO IMPROVIDO. 1. Apelação interposta contra sentença que julgou extinto o processo, sem 
resolução do mérito, ante ao reconhecimento da ilegitimidade ativa da parte exequente, nos termos 
do artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil. 1.1. A parte exequente foi condenada ao 
pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes arbitrados em 10% sobre o 
valor atualizado da causa (R$ 53.374,51), com fulcro no artigo 85, § 2º, do Código de Processo 
Civil. A exigibilidade de tais verbas restou suspensa, uma vez que a parte exequente é beneficiária 
da justiça gratuita. 2. A ação na qual houve a formação do título judicial coletivo (processo físico n. 
32.159/97 - PJe 0039026-41.1997.8.07.0001) foi proposta unicamente contra o Distrito Federal. 
2.1. No entanto, os documentos acostados aos autos indicam que à época do ajuizamento da ação 
coletiva, a parte exequente pertencia ao quadro de pessoal da extinta Fundação Educacional do 
Distrito Federal, pessoa jurídica diversa do executado. 3. Dessa forma, como a ação ordinária na 
qual foi formado o título judicial objeto do cumprimento na origem foi movida unicamente contra 
o Distrito Federal, inviável a cobrança do benefício alimentação em face do ente distrital no 
período em que a autora esteve vinculada à Fundação Educacional do Distrito Federal. 4. Como a 
autora cobra parcelas desde 1996, quando ainda pertencia ao quadro de pessoal da extinta 
Educacional do Distrito Federal - que, era dotada de autonomia e personalidade jurídica -, deve 
ser mantida a ilegitimidade ativa arguida. 5. Recurso improvido.” (Acórdão 1675188, 
07120797520228070018, Relator(a): JOÃO EGMONT, 2ª Turma Cível, data de julgamento: 8/3/2023, 
publicado no DJE: 23/3/2023. Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se)  

  

“APELAÇÃO CÍVEL. DIALETICIDADE RECURSAL. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. CUMPRIMENTO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. FAZENDA PÚBLICA. BENEFÍCIO-ALIMENTAÇÃO. 
SERVIDORA DA EXTINTA FUNDAÇÃO CULTURAL DO DISTRITO FEDERAL. ILEGITIMIDADE 
ATIVA RECONHECIDA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 
SENTENÇA MANTIDA. 1. Verificado que a ratio decidendi do pronunciamento judicial foi 
devidamente atacada pelo recurso, rejeita-se a preliminar de violação ao princípio da dialeticidade 
recursal. 2. A legitimidade de partes é uma das condições da ação e, sendo matéria de ordem 
pública, pode ser conhecida de ofício pelo juiz. Ademais, tratando-se de cumprimento de sentença, 
conforme expressamente dispõe o art. 525, §1º, inciso II, do Código de Processo Civil, a 
ilegitimidade de parte é matéria que pode ser alegada pelos executados na impugnação. 3. Todos os 
servidores da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal foram abarcados 
pela suspensão do benefício-alimentação operada pelo Decreto Distrital n° 16.990/95. 4. Ao ajuizar 
a Ação Coletiva nº 32.159, em 1997, o Sindicato optou por colocar no polo passivo da demanda 
apenas o Distrito Federal, razão pela qual apenas ele foi condenado ao pagamento das prestações 
em atraso desde janeiro de 1996, data efetiva da supressão do direito, até o dia da impetração do 
Mandado de Segurança nº 7.253/97. 5. Considerando que a demanda diz respeito à cobrança de 
parcela do benefício devido a servidores do Distrito Federal no ano de 1996 até o dia da impetração 
do Mandado de Segurança nº 7.253/97 (janeiro/1996 a março/1997) e que a apelante não fazia parte 
do quadro funcional do apelado no período abrangido pelo ajuizamento da ação coletiva, mas, sim, 
da Fundação Cultural, cujos servidores, àquele tempo, não integravam o quadro de pessoal do 
Distrito Federal, impõe-se reconhecer a ilegitimidade ativa da ora apelante para o ajuizamento do 
cumprimento de sentença. 6. Preliminar rejeitada. Apelação conhecida e desprovida.” (Acórdão 1689164, 
07081182920228070018, Relator(a): LUCIMEIRE MARIA DA SILVA, 4ª Turma Cível, data de julgamento: 
13/4/2023, publicado no DJE: 28/4/2023. Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se)  

  

“APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DA SENTENÇA COLETIVA Nº 32.159/1997. DISTRITO 
FEDERAL. ILEGITIMIDADE ATIVA. PERÍODO DO TÍTULO. JANEIRO DE 1996 ATÉ MARÇO DE 1997. 1. 
A Ação Coletiva nº 32.159/1997 foi proposta apenas em desfavor do Distrito Federal, que foi 
condenado a pagar o benefício alimentação referente ao período de janeiro/1996 a março/1997. 2. A 
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ação coletiva nº 32.159/97 delimitou o pedido de benefício alimentação até a data da impetração do 
mandado de segurança nº 7.253/1997. 3. O ingresso nos quadros da Secretaria de Saúde do Distrito 
Federal em 2000 impede a concessão do benefício alimentação da ação coletiva, pois o título 
executivo limitou a condenação do Distrito Federal de janeiro de 1996 até março de 1997. 4. Recurso 
conhecido e não provido.” (Acórdão 1741029, 07138360720228070018, Relator: DIAULAS COSTA 
RIBEIRO, 8ª Turma Cível, data de julgamento: 8/8/2023, publicado no DJE: 22/8/2023. Pág.: Sem 
Página Cadastrada.) (grifou-se)  
  

“APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. BENEFÍCIO 
ALIMENTAÇÃO. CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. SERVIDORA VINCULADA À FUNDAÇÃO 
HOSPITALAR. ILEGITIMIDADE ATIVA. OCORRÊNCIA. SENTENÇA MANTIDA. 1. O êxito na ação coletiva 
ajuizada pelo sindicato possibilita que cada sindicalizado promova individualmente a execução do julgado, 
desde que demonstrada a legitimidade por ocasião do manejo do cumprimento individual, nos termos do 
decisum coletivo exequendo. 2. Nos termos do artigo 535, inciso II, do CPC/15, o Distrito Federal, ao 
impugnar a execução, pode arguir ilegitimidade de parte, sem que isso incorra em ofensa à coisa julgada ou 
ao disposto no artigo 508 do estatuto processual. 3. O direito à percepção do benefício alimentação para 
servidores civis da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal foi suspenso pelo 
Decreto nº 16.990/1995. 4. A suspensão do benefício alcançou todos os servidores, da administração direta 
e indireta do Distrito Federal. Todavia, ao ajuizar a Ação Coletiva nº 32.159, em 1997, o Sindicato autor 
optou por colocar no polo passivo da demanda apenas o Ente Público (Distrito Federal), razão pela 
qual apenas ele foi condenado ao pagamento das prestações em atraso desde janeiro de 1996, data 
efetiva da supressão do direito, até o dia da impetração do Mandado de Segurança nº 7.253/97. 5. 
Somente em outubro de 2000, com a publicação do Decreto nº 21.478/2000, foi extinta a Fundação 
Hospitalar do Distrito Federal, passando os servidores a integrar o quadro de pessoal da 
Administração Direta do DF, momento em que o Ente Público passou a ser obrigado ao pagamento 
do auxílio alimentação. 6. Uma vez que a Autora/Apelante cobra parcelas do benefício referente ao 
período de janeiro de 1996 a março de 1997, isto é, quando ainda pertencia ao quadro de pessoal da 
extinta Fundação Hospitalar do Distrito Federal - que, ressalte-se, era dotada de autonomia e 
personalidade jurídica -, deve ser reconhecida a ilegitimidade ativa. 7. Apelação conhecida e não 
provida.” (Acórdão 1650604, 07109373620228070018, Relator(a): Robson Teixeira de Freitas, 8ª 
Turma Cível, data de julgamento: 15/12/2022, publicado no PJe: 5/1/2023. Pág.: Sem Página 
Cadastrada.) (grifou-se)  

  

Depreende-se, portanto, que a ausência de inclusão das entidades da Administração Indireta do Distrito 
Federal, como é o caso das extintas Fundações Públicas do DF, no polo passivo da Ação Coletiva nº 
32.159/97, afasta a legitimidade ativa dos ex-servidores de tais entidades para os respectivos 
Cumprimentos Individuais de Sentença ajuizados em face do Distrito Federal, ainda que no curso da 
demanda tenham passado a integrar os quadros da Administração Direta do DF, em razão da extinção das 
Fundações.  

Entendimento em sentido diverso implicaria afronta aos limites objetivos e subjetivos da coisa julgada 
(CPC/15, artigos 503 a 506).  

O mesmo raciocínio aplica-se, ainda, às Autarquias, que também são entidades da Administração 
Indireta dotadas de personalidade jurídica, bem como autonomia administrativa e financeira, nos 
termos dos artigos 4º, II, “a”, e 5º, I, do Decreto-Lei nº 200/67, e que também eram responsáveis pelo 
pagamento do benefício alimentação em questão aos respectivos servidores, nos termos do art. 3º da 
Lei Distrital nº 786/1994.  

Embora os servidores das Autarquias fossem representados pelo SINDIRETA/DF, quando do ajuizamento 
da Ação Coletiva nº 32.159/97, tais entidades da Administração Indireta não foram incluídas no polo 
passivo da demanda coletiva, na qual apenas o Distrito Federal foi condenado.  

Assim, o direito reconhecido aos servidores da Administração Direta no título judicial formado na Ação 
Coletiva nº 32.159/97, em razão da condenação do Distrito Federal, não pode ser estendido aos servidores 
das Autarquias, entidades da Administração Indireta, detentoras de personalidade jurídica e autonomia 
administrativa e financeira, com relação às quais inexiste condenação.  

Nesse sentido, arestos deste eg. TJDFT, inclusive do c. Conselho Especial, verbis:  
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“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO ALIMENTAÇÃO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. AGRAVO INTERNO. LEGITIMIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
PRELIMINAR DE PRECLUSÃO REJEITADA. MSG N. 7.253/1997. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO 
DO VÍNCULO FUNCIONAL COM O DISTRITO FEDERAL. SERVIDOR DO DFTRANS. ILEGITIMIDADE 
ATIVA. INDEVIDA A ALTERAÇÃO DO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO.  

1. A legitimidade cuida-se de uma das condições da ação, matéria de ordem pública, cuja ausência pode, 
inclusive, ser conhecida de ofício pelo juiz, em qualquer tempo e grau de jurisdição (CPC, art. 485, § 3º). 
Preliminar de preclusão da matéria rejeitada.  

2. Nas execuções decorrentes do MSG n. 7.253/1997, impetrado pelo SINDIRETA-DF, em legitimação 
extraordinária, contra ato coator do Governador do Distrito Federal, necessária a comprovação do 
vínculo funcional do servidor lesionado com a administração do Distrito Federal.  

3. Pertencente o servidor ao quadro de pessoal do DFTRANS - Transporte Urbano do Distrito 
Federal, atual denominação do antigo DMTU/DF - Departamento Metropolitano de Transportes 
Urbanos do Distrito Federal, é este o responsável financeiro pelo pagamento de seu respectivo 
benefício alimentação (Lei distrital 786/1994, art. 3º), e não o Distrito Federal, parte executada na 
ação, o que impõe a sua exclusão da demanda.  

4. Não há falar em alteração do polo passivo da execução, para nele incluir a citada autarquia se 
esta não fez parte da relação jurídica processual da ação coletiva da qual decorre o título que ora se 
executa.  

5. Recurso conhecido e não provido.” (Acórdão 1095923, 20070020149409EXE, Relator(a): WALDIR 
LEÔNCIO LOPES JÚNIOR, CONSELHO ESPECIAL, data de julgamento: 24/4/2018, publicado no DJE: 
5/6/2018. Pág.: 75/78) (grifou-se)  

  

“APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. BENEFÍCIO 
ALIMENTAÇÃO. AÇÃO COLETIVA Nº 32.159/97. CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. 
SERVIDORA DO SLU - SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA (AUTARQUIA). ILEGITIMIDADE 
ATIVA. EXECUÇÃO EXTINTA. SENTENÇA MANTIDA. 1. O êxito na ação coletiva ajuizada pelo 
sindicato possibilita que cada sindicalizado promova individualmente a execução do julgado, desde 
que demonstrada a legitimidade por ocasião do manejo do cumprimento individual, nos termos do 
decisum coletivo exequendo. 2. O direito à percepção do benefício alimentação para servidores civis 
da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal foi suspenso pelo Decreto 
nº 16.990/1995. 3. A suspensão do benefício alcançou todos os servidores da administração direta 
e indireta do Distrito Federal. Todavia, ao ajuizar a Ação Coletiva nº 32.159, em 1997, o Sindicato 
autor inseriu no polo passivo da demanda apenas o Ente Público (Distrito Federal), razão pela qual 
apenas ele foi condenado ao pagamento das prestações em atraso desde janeiro de 1996, data 
efetiva da supressão do direito, até o dia da impetração do Mandado de Segurança nº 7.253/97 
(28/4/1997). 4. Nesse período, a Exequente/Apelante era servidora do SLU - Serviço Autônomo de 
Limpeza Urbana, que foi transformado em autarquia pela Lei nº 660, de 27 de janeiro de 1994, 
tratando-se, portanto, de ente público dotado de personalidade jurídica e quadro de servidores 
próprios, além de autonomia administrativa e financeira. 5. Contata-se, assim, a ilegitimidade ativa 
da Exequente/Apelante para o Cumprimento Individual da sentença proferida na Ação Coletiva nº 
32.159/97, pois a condenação do Distrito Federal não pode ser estendida a fim de beneficiar 
servidores integrantes do quadro de pessoal próprio do SLU - Serviço Autônomo de Limpeza 
Urbana, pessoa jurídica diversa, sob consequência de afronta aos limites subjetivos da coisa 
julgada (CPC/15, art. 506). 6. O benefício alimentação foi restabelecido de forma geral e abstrata para os 
servidores civis da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal pela Lei Distrital nº 
2.944, de 18 de abril de 2002, com efeitos a partir de 1º de maio de 2002. 7. Apelação conhecida e não 
provida.” (Acórdão 1744659, 07009157920238070018, Relator: Robson Teixeira de Freitas, 8ª Turma 
Cível, data de julgamento: 15/8/2023, publicado no DJE: 25/8/2023. Pág.: Sem Página Cadastrada.) 
(grifou-se)  

  

“APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. FAZENDA PÚBLICA. 
BENEFÍCIO ALIMENTAÇÃO. SERVIDORA DO EXTINTO IDHAB-DF. ILEGITIMIDADE ATIVA 
RECONHECIDA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. SENTENÇA MANTIDA. 1. 
A legitimidade de partes é uma das condições da ação e, sendo matéria de ordem pública, pode ser 
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conhecida de ofício pelo juiz. Ademais, tratando-se de cumprimento de sentença, conforme expressamente 
dispõe o art. 525, §1º, inciso II, do Código de Processo Civil, a ilegitimidade de parte é matéria que pode ser 
alegada pelos executados na impugnação. 2. Todos os servidores da Administração Direta, Autárquica e 
Fundacional do Distrito Federal foram abarcados pela suspensão do benefício alimentação operada pelo 
Decreto Distrital n° 16.990/95. 3. Ao ajuizar a Ação Coletiva nº 32.159, em 1997, o Sindicato optou 
por colocar no polo passivo da demanda apenas o Distrito Federal, razão pela qual apenas ele foi 
condenado ao pagamento das prestações em atraso desde janeiro de 1996, data efetiva da 
supressão do direito, até o dia da impetração do Mandado de Segurança nº 7.253/97. 4. 
Considerando que a demanda diz respeito à cobrança de parcela do benefício devido a servidores 
do Distrito Federal no ano de 1996 até o dia da impetração do Mandado de Segurança nº 7.253/97 
e que a apelante não fazia parte do quadro funcional do apelado no período abrangido pelo 
ajuizamento da ação coletiva, mas, sim, do Instituto de Desenvolvimento Habitacional do Distrito 
Federal - IDHAB-DF, cujos servidores, àquele tempo, não integravam o quadro de pessoal do 
Distrito Federal, impõe-se reconhecer a ilegitimidade ativa da ora apelante para o ajuizamento do 
cumprimento de sentença. 5. Apelação conhecida e não provida.” (Acórdão 1804378, 
07034853820238070018, Relator(a): LUCIMEIRE MARIA DA SILVA, 5ª Turma Cível, data de julgamento: 
19/12/2023, publicado no DJE: 1/2/2024. Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se)  
  

“APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. BENEFÍCIO 
ALIMENTAÇÃO. CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. SERVIDOR VINCULADO AO SERVIÇO DE 
LIMPEZA URBANA - SLU ILEGITIMIDADE ATIVA. OCORRÊNCIA. PRECLUSÃO. INOCORRÊNCIA. 1. A 
ilegitimidade de parte é matéria de ordem pública que pode ser alegada a qualquer tempo, sujeitando-se, 
somente, à preclusão máxima operada quando da formação da coisa julgada por meio da apreciação da 
referida tese por decisão transitada em julgado. 2. Nos termos do artigo 506 do Código de Processo 
Civil, a sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada, não prejudicando terceiros. 
Dessa forma, é certo que a coisa julgada resultante de demanda estabelecida entre entidade sindical 
e o Distrito Federal (Ação Coletiva nº 32.159/97) não alcança os servidores integrantes da 
administração pública indireta, como, no caso, àqueles vinculados ao Serviço de Limpeza Urbana - 
SLU, autarquia que não integrou o polo passivo do referido feito coletivo. Precedentes. 3. Recurso 
conhecido e desprovido.” (Acórdão 1701575, 07018262820228070018, Relator(a): MARIA DE LOURDES 
ABREU, 3ª Turma Cível, data de julgamento: 11/5/2023, publicado no DJE: 29/5/2023. Pág.: Sem Página 
Cadastrada.) (grifou-se)  

  

Constata-se, assim, que diante dos limites objetivos e subjetivos da coisa julgada formada na Ação Coletiva 
nº 32.159/1997, na qual o Distrito Federal foi condenado ao pagamento de valores devidos no período de 
janeiro de 1996 a 28/4/1997, somente servidores vinculados à Administração Direta do Distrito Federal, na 
data do ajuizamento da demanda coletiva (30/6/1997), possuem legitimidade ativa para o ajuizamento dos 
respectivos Cumprimentos Individuais da Sentença Coletiva.  

Tal conclusão alicerça-se, em suma, nos seguintes fundamentos: i) somente o Distrito Federal foi incluído 
no polo passivo da demanda coletiva, motivo pelo qual apenas ele foi condenado ao pagamento do 
benefício alimentação devido a seus servidores no período de janeiro de 1996 a 28/4/1997; ii) no período 
delimitado na condenação (janeiro de 1996 a 28/4/1997), o pagamento do benefício alimentação aos 
servidores das Fundações e Autarquias do DF era de responsabilidade das próprias entidades da 
Administração Indireta, que não foram incluídas no polo passivo da Ação Coletiva nº 32.159/1997 e, assim, 
não foram condenadas em qualquer obrigação; e iii) inexistindo condenação das Fundações Públicas do 
DF ao pagamento do benefício alimentação devido aos respectivos servidores, no período de janeiro de 
1996 a 28/4/1997, não existe, por conseguinte, obrigação passível de ser sucedida pelo Distrito Federal em 
decorrência da posterior extinção das Fundações, sendo inaplicável o disposto no art. 6º da Lei Distrital nº 
2.294/1999.  

Fixada essa premissa, impõe-se, ainda, a análise da questão controversa sob outro aspecto, qual seja, 
o alcance do título executivo formado na Ação Coletiva nº 32.159/1997, sob a ótica da 
representatividade do SINDIRETA/DF em relação aos servidores da Administração Direta do 
Distrito Federal.  

Nessa vertente, ressalte-se ser inegável a ampla legitimidade extraordinária conferida aos Sindicatos para a 
defesa das categorias que representam, expressa no art. 8º, III, da CR/88, segundo o qual “ao sindicato 
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cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais 
ou administrativas”.  
A ampla representatividade sindical é corroborada, ainda, pela tese firmada pelo e. STF no julgamento do 
Tema 823 da Repercussão Geral (RE nº 883.642), nos seguintes termos:  

“Os sindicatos possuem ampla legitimidade extraordinária para defender em juízo os direitos e interesses 
coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que representam, inclusive nas liquidações e 
execuções de sentença, independentemente de autorização dos substituídos.”  

  

Tal amplitude representativa afasta, inclusive, a necessidade de filiação dos substituídos ao Sindicato, na 
fase de conhecimento, para fins de execução individual dos títulos judiciais formados em Ações Coletivas, 
que, em regra, alcançam os integrantes das categorias representas pelo ente sindical, como um todo.  

Nesse sentido, é a jurisprudência do e. STF, verbis:  

“Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS DE DECISÃO MONOCRÁTICA. CONVERSÃO EM 
AGRAVO REGIMENTAL. CONSTITUCIONAL. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. SINDICATO. 
LEGITIMIDADE AMPLA. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. I - A jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal firmou-se no sentido de que os sindicatos têm legitimidade processual para atuar na 
defesa de todos e quaisquer direitos subjetivos individuais e coletivos dos integrantes da categoria por ele 
representada. Essa legitimidade extraordinária é ampla, abrangendo a liquidação e a execução dos 
créditos reconhecidos aos trabalhadores, independente da comprovação de filiação ao sindicato na 
fase de conhecimento. Precedentes. II – Agravo regimental a que se nega provimento.” (ARE nº 751.500 
ED, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 05-08-2014, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-157 DIVULG 14-08-2014 PUBLIC 15-08-2014) (grifou-se)  

  

“Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
COLETIVA. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. LEGITIMIDADE DO SINDICATO. TEMA 823 
DA REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO, COM 
APLICAÇÃO DE MULTA. I – A jurisprudência desta Corte reconhece a legitimidade ampla do 
sindicato de agir como substituto processual nas ações em que atua na defesa dos direitos e 
interesses coletivos ou individuais dos trabalhadores integrantes da categoria, inclusive para 
liquidação e execução dos créditos reconhecidos aos seus integrantes. Precedentes. II - Agravo 
regimental, a que se nega provimento, com aplicação de multa (art. 1.021, § 4°, do CPC/2015).” (RE nº 
1.380.335, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 10-10-2022, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-207 DIVULG 13-10-2022 PUBLIC 14-10-2022) (grifou-se)  

  

“Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO CONSTITUCIONAL E 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. REPRESENTAÇÃO SINDICAL. ART. 8º, III, DA CF/88. AMPLA 
LEGITIMIDADE. COMPROVAÇÃO DA FILIAÇÃO NA FASE DE CONHECIMENTO. DESNECESSIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. “O artigo 8º, III, da Constituição Federal 
estabelece a legitimidade extraordinária dos sindicatos para defender em juízo os direitos e interesses 
coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que representam. Essa legitimidade extraordinária é 
ampla, abrangendo a liquidação e a execução dos créditos reconhecidos aos trabalhadores. Por se tratar 
de típica hipótese de substituição processual, é desnecessária qualquer autorização dos substituídos” (RE 
210.029, Pleno, Relator o Ministro Carlos Velloso, DJ de 17.08.07). No mesmo sentido: RE 193.503, Pleno, 
Relator para o acórdão o Ministro Joaquim Barbosa, DJ de 24.8.07. 2. Legitimidade do sindicato para 
representar em juízo os integrantes da categoria funcional que representa, independente da 
comprovação de filiação ao sindicato na fase de conhecimento. Precedentes: AI 760.327-AgR, 
Segunda Turma, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJ de 03.09.10 e ADI 1.076MC, Relator o Ministro 
Sepúlveda Pertence, DJ de 07.12.00). 3. A controvérsia dos autos é distinta daquela cuja repercussão 
geral foi reconhecida pelo Plenário desta Corte nos autos do recurso extraordinário apontado como 
paradigma pela agravante. O tema objeto daquele recurso refere-se ao momento oportuno de exigir-se a 
comprovação de filiação do substituído processual, para fins de execução de sentença proferida em ação 
coletiva ajuizada por associação, nos termos do artigo 5º XXI da CF/88. Todavia, in casu, discute-se o 
momento oportuno para a comprovação de filiação a entidade sindical para fins de execução 
proferida em ação coletiva ajuizada por sindicato, com respaldo no artigo 8º, inciso III, da CF/88. 
4. O acórdão originalmente recorrido assentou: “PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
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REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE 
DO CICLO DE GESTÃO. CGC. DECISÃO EM EXECUÇÃO DE SENTENÇA PROFERIDA EM MANDADO 
DE SEGURANÇA COLETIVO. LIMITES SUBJETIVOS DA COISA JULGADA. AFILIADOS ÀS 
ENTIDADES IMPETRANTES APÓS A DATA DA IMPETRAÇÃO. DIREITO GARANTIDO DA 
CATEGORIA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. FUNDAMENTOS NOVOS NÃO FORAM CAPAZES DE 
INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA. Agravo regimental improvido.” 5. Agravo regimental a que se nega 
provimento.” (RE nº 696.845, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 16-10-2012, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-226 DIVULG 16-11-2012 PUBLIC 19-11-2012) (grifou-se)  
  

No mesmo sentido, a jurisprudência do c. STJ, verbis:  

“PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA. PROPOSITURA POR SINDICATO. EFEITOS DA SENTENÇA. 
LIMITAÇÃO TERRITORIAL. IMPOSSIBILIDADE.  

1. O sindicato, na qualidade de substituto processual, detém legitimidade ampla para atuar 
judicialmente na defesa dos interesses da categoria que representa, independente de autorização 
expressa ou relação nominal, a qual só é exigida das associações, porque atuam na condição de 
representantes. Precedentes.  

2. A Primeira Seção desta Corte, nos autos do EREsp 1.770.377/RS, rel. Ministro Herman Benjamin, 
DJe 7/5/2020, manifestou-se no sentido de que, quando em discussão a eficácia objetiva e subjetiva 
da sentença proferida em ação coletiva proposta em substituição processual (como ocorre quando 
a ação é ajuizada por sindicato), a aplicação do art. 2º-A da Lei 9.494/1997 deve se harmonizar 
com os demais preceitos legais aplicáveis ao tema, de forma que o efeito da sentença coletiva 
nessas hipóteses não está adstrito aos filiados à entidade sindical à época do oferecimento da ação 
coletiva, nem limitada sua abrangência ao âmbito territorial da jurisdição do órgão prolator da decisão.  

3. Agravo interno não provido.” (AgInt nos EDcl no REsp nº 1.585.568/MG, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 22/3/2022.) (grifou-se)  

  

Assim, no caso sob análise, depreende-se que os servidores da Administração Direta do Distrito Federal, 
representados pelo SINDIRETA/DF, possuem legitimidade ativa para os Cumprimentos de Sentença 
relativos ao título formado na Ação Coletiva nº 32.159/1997, independentemente de autorização para a 
propositura da demanda, ou de filiação ao Sindicato Autor, SINDIRETA/DF, na fase de conhecimento.  

Todavia, nesse ponto, faz-se necessário esclarecer que a representatividade do SINDIRETA/DF não 
abrange toda a categoria de servidores da Administração Direta do Distrito Federal, pois, em respeito ao 
princípio da unicidade sindical, os servidores da Administração Direta que sejam representados por 
sindicatos próprios, específicos de determinadas categorias, não são abarcados pela coisa julgada formada 
na Ação Coletiva ajuizada pelo SINDIRETA/DF.  

O princípio da unicidade sindical está previsto no art. 8º, II, da CR/88, verbis:  

“Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:  

I – (...)  

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, representativa de categoria 
profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será definida pelos trabalhadores ou 
empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de um Município;”  

  

Com fundamento no princípio da unicidade sindical, a jurisprudência consolidou-se no sentido de afastar a 
possibilidade de que o mesmo servidor seja representado por mais de um sindicato, simultaneamente, na 
mesma base territorial, prevalecendo o sindicato mais específico de cada categoria.  

Nesse sentido, diversos julgados deste eg. TJDFT e de outros Tribunais pátrios, verbis:  

“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONDIÇÃO DA AÇÃO. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. AÇÃO COLETIVA Nº 32.159/97. SERVIDOR DA CARREIRA ADMINISTRATIVA DA 
POLÍCIA CIVIL. FILIAÇÃO AO SINDSER. AÇÃO COLETIVA PROPOSTA PELO SINDIRETA. 
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SERVIDOR VINCULADO A CATEGORIA REPRESENTADA POR OUTRO SINDICATO. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA UNICIDADE SINDICAL. ART. 485, IV e § 3º, CPC. CONHECIMENTO DE 
OFÍCIO. INSTÂNCIA AD QUEM. EFEITO TRANSLATIVO DO RECURSO. 1. A legitimidade da 
parte indicada em ação judicial representa uma das condições da ação, sendo, portanto, matéria de 
ordem pública, passível de ser conhecida de ofício, conforme dispõe de forma literal o art. 485, 
inciso VI e § 3º, do Código de Processo Civil - CPC 2. A verificação da presença das condições da 
ação e dos pressupostos processuais por parte da instância ad quem é possível ante o 
reconhecimento da aplicação do efeito translativo do recurso de agravo de instrumento. 3. Vigora 
na ordem jurídica pátria o preceito da unicidade sindical insculpido no inciso II do artigo 8º da 
Constituição Federal, segundo o qual: "é vedada a criação de mais de uma organização sindical, 
em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base 
territorial, que será definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser 
inferior à área de um Município". 3.1. Não pode a parte exequente ter seus interesses 
profissionais defendidos por mais de uma entidade sindical, sob pena de afronta ao dispositivo 
constitucional alhures transcrito, além de se malferir o preceito da isonomia, porquanto os 
trabalhadores das demais categorias profissionais não dispõem de tal privilégio. 3.2. A parte 
exequente não pode ser considerada substituída pelo SINDIRETA nos autos da ação coletiva nº 
32.159/97, uma vez que, à época do ajuizamento da referida ação, era filiado ao Sindicato dos 
Servidores e Empregados da Administração Direta, Fundacional, das Autarquias, Empresas 
Públicas e Sociedades de Economia Mista do Distrito Federal (SINDSER/DF), conforme relatam 
as provas dos autos. 4. Preliminar de ilegitimidade ativa acolhida ex officio. Extinção do processo 
principal sem mérito. (...).” (Acórdão 1783865, 07204062920238070000, Relator(a): ALFEU MACHADO, 6ª 
Turma Cível, data de julgamento: 8/11/2023, publicado no DJE: 6/12/2023. Pág.: Sem Página Cadastrada.) 
(grifou-se)  
  

“APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSO CIVIL. PRELIMINAR DE PRECLUSÃO SUSCITADA EM 
CONTRARRAZÕES. REJEIÇÃO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. FAZENDA 
PÚBLICA. BENEFÍCIO ALIMENTAÇÃO. SERVIDOR DA POLÍCIA CIVIL DO DF. FILIAÇÃO A SINDICATO 
DISTINTO. PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE ATIVA ACOLHIDA. DECISÃO REFORMADA. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 1. A legitimidade de partes é uma das 
condições da ação e, sendo matéria de ordem pública, pode ser conhecida de ofício pelo juiz. Ademais, 
tratando-se de cumprimento de sentença, conforme expressamente dispõe o art. 525, §1º, inciso II, do 
Código de Processo Civil, a ilegitimidade de parte é matéria que pode ser alegada pelos executados na 
impugnação. Preliminar de preclusão arguida em contrarrazões rejeitada. 2. Nos termos da orientação 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal sob a sistemática da repercussão geral (Tema nº 823 - Recurso 
Extraordinário nº 883.642/AL, Rel. Min. Ricardo Lewandowski), a legitimidade extraordinária do sindicato 
contempla a defesa em juízo dos direitos ou interesses dos integrantes da categoria que representem, 
independentemente de autorização expressa dos substituídos. 3. Embora se reconheça que os efeitos 
da sentença proferida em ação coletiva movida por sindicato se estendem a todos os integrantes da 
categoria por ele representada, independentemente da filiação ao tempo do ajuizamento da ação 
de conhecimento, é certo também que integrantes de outra categoria profissional não podem 
valer-se do título executivo judicial obtido por sindicato que não representa a sua categoria. "Isso 
porque, ao ajuizar uma ação coletiva, o ente sindical age em defesa dos interesses profissionais, 
funcionais ou remuneratórios da categoria que representa e, por consequência, a sentença tem 
como beneficiários os seus substituídos" (Acórdão 1726315, 07160014720238070000, Relator: 
MARIA IVATÔNIA, 5ª Turma Cível, data de julgamento: 6/7/2023, publicado no PJe: 20/7/2023. 
Pág.: Sem Página Cadastrada.). 4. Uma vez que a categoria profissional do exequente possui 
representação sindical própria, à qual ele é filiado, impende reconhecer a ilegitimidade do agravado 
para a propositura do presente cumprimento individual de sentença coletiva, considerando o 
princípio da unicidade sindical, previsto no art. 8°, inciso II, da Constituição Federal. 5. Corrobora a 
ilegitimidade do agravado para propor o cumprimento individual da sentença proferida nos autos n° 
32.159/1997 o fato de que o sindicato ao qual o exequente é vinculado impetrou mandado de 
segurança com o mesmo objeto da ação coletiva ora em fase de cumprimento, contudo, aquele não 
obteve título favorável ao seu pleito. 6. Agravo de instrumento conhecido e provido para acolher a 
preliminar de ilegitimidade ativa do exequente e extinguir o cumprimento de sentença sem resolução do 
mérito, nos termos do art. 485, inc. VI, do CPC.” (Acórdão 1799814, 07229802520238070000, 
Relator(a): LUCIMEIRE MARIA DA SILVA, 5ª Turma Cível, data de julgamento: 7/12/2023, 
publicado no PJe: 19/1/2024. Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se)  
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“AGRAVO DE INSTRUMENTO DO EXECUTADO. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO DO EXEQUENTE. JULGAMENTO CONJUNTO. DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DA SENTENÇA COLETIVA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 
IMPOSSIBILIDADE DA EXTENSÃO DO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL FORMADO NA AÇÃO COLETIVA 
32.159/1997 AOS POLICIAIS CIVIS E BOMBEIROS MILITARES DO DISTRITO FEDERAL. DIFERENÇA 
ENTRE AS CATEGORIAS PROFISSIONAIS. RE 442.409/DF. ILEGITIMIDADE ATIVA. EXTINÇÃO DO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. AGRAVO DE INSTRUMENTO DO 
DISTRITO FEDERAL CONHECIDO E PROVIDO. AGRAVO INTERNO E AGRAVO DE INSTRUMENTO 
DOS EXEQUENTES PREJUDICADOS. 1. Agravo de Instrumento interposto pela exequente e de Agravo de 
Instrumento interposto pela parte executada contra decisão, proferida em Cumprimento Individual de 
sentença Coletiva, que acolheu os embargos de declaração opostos pelos exequentes para afastar o 
acolhimento da preliminar de ilegitimidade ativa e julgar parcialmente procedente a impugnação do DF para 
determinar a exclusão das parcelas posteriores a 27/04/1997, conforme MS 7.253/97. Agravo interno 
interposto pelos exequentes contra decisão monocrática que suspendeu o Cumprimento Individual de 
sentença Coletiva até o julgamento definitivo do Agravo de Instrumento. 2. Do Agravo de Instrumento 
interposto pelo Distrito Federal. A controvérsia recursal incide sobre a possibilidade de inclusão dos 
Policiais Civis do Distrito Federal e dos Bombeiros Militares do Distrito Federal na condenação 
do Distrito Federal ao pagamento de auxílio-alimentação objeto da Ação Coletiva 32159/1997, 
ajuizada pelo Sindicato dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, Autarquias, 
Fundações e Tribunal de Contas do Distrito Federal - SINDIRETA/DF. 3. Em observância ao 
julgamento do RE 442.409/DF, interposto contra ao SINDICATO DOS POLICIAIS CIVIS DO 
DISTRITO FEDERAL - SINPOL/DF, e ao teor do inciso XIV do art. 21 da CRFB/1988, verifica-
se a diferença entre as categorias representadas no Título Executivo Judicial da Ação Coletiva 
32159/97 e dos servidores públicos da segurança pública do Distrito Federal. 4. A diferença entre 
as categorias revela a distinção da situação em tela da seguinte tese do Supremo Tribunal Federal, 
Tema 823 da repercussão geral: "os sindicatos possuem ampla legitimidade extraordinária para 
defender em juízo os direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que 
representam, inclusive nas liquidações e execuções de sentença, independentemente de 
autorização dos substituídos." (RE 883642). 5. Ressalta-se que, na Suprema Corte (RE 
442.409/DF), o relator, Ministro Carlos Velloso, se manifestou no sentido de que compete à União 
organizar e manter a Polícia Civil do Distrito Federal, não se aplicando, assim, aos Policiais Civis 
do Distrito Federal a Lei Distrital 786/1984, a qual prevê o pagamento objeto da Ação Coletiva 
32159/1997. 6. Ademais, o repasse financeiro da União, previsto no art. 121, XIV, da CRFB/1988, 
ainda que por fundo próprio, diferencia os Bombeiros Militares da categoria substituída pelo 
SINDIRETA/DF. 7. Inexistindo condenação em benefício dos Policiais Civis do Distrito Federal e 
dos Bombeiros Militares na Ação Coletiva 32159/1997, não há que se falar em extensão do referido 
título executivo para beneficiar servidores e militares não inseridos na categoria representada pelo 
SINDIRETA. 8. Do Agravo Interno em Agravo de Instrumento. Haja vista que tanto o Agravo Interno quanto 
o Agravo de Instrumento se encontram prontos para julgamento de mérito e tratam da mesma matéria, 
encontra-se prejudicada a apreciação do mérito do Agravo Interno. Observância ao princípio da primazia da 
decisão de mérito, estabelecido no Código de Processo Civil (art. 4º) e dos princípios da efetividade e 
celeridade processual. 9. Do Agravo de Instrumento dos exequentes. Haja vista o provimento do Agravo de 
Instrumento interposto pelo Distrito Federal para reconhecer a ilegitimidade ativa dos exequentes, encontra-
se prejudicada a análise do mérito do Agravo de Instrumento interposto pelos exequentes, o qual pretende 
a reformada parcial da decisão agravada para reconhecer que os cálculos devem ser feitos até o mês de 
maio de 1998. 10. Agravo de instrumento do DISTRITO FEDERAL conhecido e provido para reformar a 
decisão agravada e acolher a impugnação do Distrito Federal, com a extinção do cumprimento de sentença, 
por ilegitimidade ativa, nos termos do art. 485, VI, do CPC. Agravo interno dos exequentes julgado 
prejudicado. Agravo de Instrumento dos exequentes julgado prejudicado.” (Acórdão 1808223, 
07369656120238070000, Relator(a): CARLOS ALBERTO MARTINS FILHO, 1ª Turma Cível, data de 
julgamento: 24/1/2024, publicado no DJE: 9/2/2024. Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se)  

  

“APELAÇÃO. DIREITO ADMINISTRATIVO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL 
DE SENTENÇA COLETIVA. FAZENDA PÚBLICA. PRELIMINAR. PRECLUSÃO. AFASTADA. MÉRITO. 
AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO POLICIAL CIVIL. FILIAÇÃO A SINDICATO DIVERSO. ILEGITIMIDADE ATIVA. 
RECONHECIDA. EXTINÇÃO DO FEITO. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. SENTENÇA 
MANTIDA. 1. Não há que se falar em preclusão da matéria relativa à legitimidade do exequente, 
unicamente em razão da diversidade de servidores incluídos na lista apresentada nos autos da ação 
coletiva em que se formou o título exequendo, pois, naquela oportunidade, não houve apreciação nominal 
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da legitimidade dos servidores. Preliminar rejeitada. 2. A despeito da possibilidade jurídica de 
coexistirem sindicatos que representem estratos diversos da vasta categoria dos servidores 
públicos, observa-se que o apelante se filiou ao sindicato dos policiais civis, de modo que optou 
pela sua representação, faltando legitimidade a sindicato diverso para o exercício de sua defesa, 
tendo em vista o princípio da unicidade sindical. Sendo assim, impõe-se o reconhecimento da 
ilegitimidade ativa do apelante para a execução da sentença coletiva. 3. Recurso conhecido. 
Preliminar de preclusão rejeitada. No mérito, recurso não provido. Sentença mantida.” (Acórdão 
1794454, 07017376820238070018, Relator(a): ROMULO DE ARAUJO MENDES, 1ª Turma Cível, data de 
julgamento: 29/11/2023, publicado no DJE: 14/12/2023. Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se)  
  

“AGRAVOS DE INSTRUMENTO. JULGAMENTO CONJUNTO. PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO 
INDIVIDUAL DA SENTENÇA COLETIVA Nº 32.159/1997. DISTRITO FEDERAL. SINDIRETA/DF. X 
SINPOL/DF. PRINCÍPIO DA UNICIDADE SINDICAL (ART. 8º, II, CF/88). PRELIMINAR DE 
ILEGITIMIDADE ATIVA ACOLHIDA. EXTINÇÃO DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO 
DE MÉRITO. 1. Não há que se falar em legitimidade ativa dos exequentes para exigir valores 
reconhecidos em título judicial, se pertenciam à categoria de servidores diversa daquela 
representada pelo SINDIRETA/DF e, à época, havia sindicato próprio para defesa de seus 
respectivos e especializados interesses (SINPOL/DF), sob pena de vulneração do princípio da 
unicidade sindical (art. 8º, inciso II, da Constituição Federal). 2. Na hipótese, todos os exequentes 
são servidores da Polícia Civil do Distrito Federal e pertencem à categoria especial abrangida pelo 
SINPOL/DF, Sindicato esse que ajuizou Mandado de Segurança pretérito com o mesmo objeto da 
ação coletiva do SINDIRETA, falecendo a possibilidade do ajuizamento de cumprimento de sentença 
subjacente com apoio em título judicial diverso. 3. Agravo de instrumento do DISTRITO FEDERAL 
conhecido e provido para extinguir o cumprimento de sentença originário, face a ilegitimidade ativa "ad 
causam". Agravo de instrumento dos exequentes julgado prejudicado.” (Acórdão 1793843, 
07382465220238070000, Relator(a): MAURICIO SILVA MIRANDA, 7ª Turma Cível, data de julgamento: 
29/11/2023, publicado no DJE: 14/12/2023. Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se)  

  

““AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA Nº 
32.159/1997. FUNDAÇÃO EDUCACIONAL. ILEGITIMIDADE ATIVA. VERIFICADA. DECISÃO 
REFORMADA. 1. A ação coletiva nº 32.159/97 foi ajuizada em data anterior a extinção da Fundação 
Educacional, nos anos 2000, exclusivamente contra o Distrito Federal, alcançando somente as parcelas do 
benefício alimentação entre janeiro de 1996 a abril de 1997, consoante disposto no título judicial. 1.1 Neste 
contexto, resta evidente que o agravado, então vinculado à extinta Fundação Educacional, não foi 
alcançado pelo título executivo constituído, por não possuir vínculo empregatício com o Distrito Federal à 
época da constituição do título. 2. O título executivo resultante dessa ação coletiva não é extensível aos 
servidores de Fundação extinta após o seu ajuizamento, mesmo que tenham sido incorporados ao Distrito 
Federal em momento posterior, como consequência da extinção. Não há legitimada ativa. 3. Recurso 
conhecido e provido. Preliminar acolhida. Extinção do processo, sem resolução do mérito. (Acórdão 
1665822, 07379194420228070000, Relator: DIAULAS COSTA RIBEIRO, 8ª Turma Cível, data de 
julgamento: 14/2/2023, publicado no DJE: 2/3/2023.) 3. Tendo em vista o Princípio da Unicidade 
Sindical, tratando-se de servidor pertencente a outra base sindical não é possível se beneficiar de 
decisões obtidas pelo Sindireta/DF em favor dos seus filiados. 4. Recurso conhecido e provido.” 
(Acórdão 1744547, 07217781320238070000, Relator: EUSTÁQUIO DE CASTRO, 8ª Turma Cível, data de 
julgamento: 15/8/2023, publicado no DJE: 28/8/2023. Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se)  

  

“ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. SERVIDOR PÚBLICO. SINDICATO. ILEGITIMIDADE ATIVA. PRINCÍPIOS DA UNICIDADE 
SINDICAL E DA ESPECIFICIDADE. 1. O princípio da unicidade sindical não impede a formação de 
novos sindicatos, mas obsta que uma mesma categoria econômica seja representada por mais de 
um sindicato na mesma base territorial. 2. À luz dos princípios da unicidade sindical e da 
especificidade, merece guarida a preliminar aventada, porque, tanto o SINDIFISCO NACIONAL 
(Sindicato Nacional dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil), como o SINDFAZ/RS 
(Sindicato dos Servidores do Ministério da Fazenda no Rio Grande do Sul) - representam mais 
especificamente os servidores vinculados à Receita Federal, caso do instituidor. 3. Agravo provido.” 
(TRF-4 - AG: 50392376920214040000 5039237-69.2021.4.04.0000, Relator: LUÍS ALBERTO D'AZEVEDO 
AURVALLE, Data de Julgamento: 09/02/2022, QUARTA TURMA) (grifou-se)  
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“ADMINISTRATIVO E DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. UNICIDADE 
SINDICAL. ILEGITIMIDADE ATIVA. EXTINÇÃO DA DEMANDA. 1. Em atenção aos princípios da 
Unicidade e da Liberdade sindicais, constatada a existência de sindicato específico 
(SINDISPREV) para determinada categoria profissional ou segmento de trabalhadores, a este 
compete a representação dos interesses da classe que representa, inviabilizando que outros 
sindicatos (in casu, SINDSERF), de maior abrangência, na mesma base territorial, atuem na 
defesa desses mesmos interesses. 2. Impõe-se reconhecer a ilegitimidade ativa da parte exequente 
para a execução de título oriundo de ação coletiva proposta por sindicato que não possui 
representatividade em relação à categoria específica da qual faz parte. 3. Conhecida e provida a 
Exceção de Pré-Executividade oposta pela União para, em razão do acolhimento da preliminar de 
ilegitimidade ativa, extinguir o Cumprimento de Sentença.” (TRF-4 - AI: 50428185820224040000, 
Relator: ROGERIO FAVRETO, Data de Julgamento: 14/02/2023, TERCEIRA TURMA) (grifou-se)  

  

“ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. título formado em ação 
coletiva ajuizada por sindicato do qual não faz parte o exequente. CATEGORIA ESPECÍFICA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. 1. Constatada a existência de sindicato específico para determinada 
categoria profissional ou segmento de trabalhadores, a este compete a representação dos 
interesses da classe que representa, inviabilizando que outros sindicatos, de maior abrangência, na 
mesma base territorial, atuem na defesa desses mesmos interesses. 2. Os servidores que pertencem 
a categoria específica que optou por constituir sindicato próprio que melhor represente e atenda 
aos seus interesses deixam de ser representados por quaisquer outros sindicatos. 3. Reconhecida a 
ilegitimidade da parte exequente para figurar no polo ativo da presente ação de cumprimento de 
sentença, tendo em vista que o título que visa a executar foi formado em ação coletiva ajuizada por 
sindicato do qual não faz parte.” (TRF-4 - AC: 50792393420154047100 RS 5079239-34.2015.4.04.7100, 
Relator: VÂNIA HACK DE ALMEIDA, Data de Julgamento: 30/01/2018, TERCEIRA TURMA) (grifou-se)  

  

“Apelação. Execução individual de sentença. Legitimidade. Sindicato de categoria específica que não 
participou da ação coletiva. Constatada a existência de sindicato específico para determinada 
categoria profissional ou segmento de trabalhadores, deve ser deferida a este a representação dos 
interesses da classe que representa, impedindo-se que outros entes sindicais, de maior 
abrangência, na mesma base territorial, atuem na defesa dos mesmos interesses.” (TJ-RO - AC: 
70476076820188220001 RO 7047607-68.2018.822.0001, Data de Julgamento: 05/06/2020) (grifou-se)  

  

“UNICIDADE SINDICAL. ART. 8º DA CF. Ausente oposição do exequente quanto à opção 
representativa pelo SINTEC, sobre a mesma base territorial (fundada em categoria distinta), não há 
amparo para contabilizar verbas derivadas de ação interposta pelo STEEM, sob pena de violação ao 
princípio da unicidade sindical, nos termos do artigo 8º da Constituição Federal e aos próprios 
termos do título executivo. A liberdade sindical não pode servir de alicerce para enriquecimento 
ilícito do trabalhador, tampouco o silêncio, quanto à expressa opção por esta ou aquela classe 
representativa, autoriza o trabalhador a aproveitar decisões concomitantes em face de Entidades 
diversas. Agravo de Petição das Executadas a que dá-se provimento.” (TRT-9 - AP: 
00002881820225090028, Relator: ILSE MARCELINA BERNARDI LORA, Data de Julgamento: 19/05/2023, 
Seção Especializada, Data de Publicação: 24/05/2023) (grifou-se)  

  

Constata-se, portanto, a ilegitimidade ativa dos servidores da Administração Direta do Distrito Federal 
pertencentes a categorias representadas por outros sindicatos para os Cumprimentos Individuais da 
Sentença proferida na Ação Coletiva nº 32.159/1997, ajuizada pelo SINDIRETA/DF, e cujo título executivo 
abrange apenas os servidores representados, exclusivamente, pelo Sindicato Autor.  

  

3 - DELIMITAÇÃO DA TESE DO IRDR  
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${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309803}

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Portanto, o agravo de instrumento que deu origem a este processo será julgado após
a conclusão deste capítulo da votação.

                            Agora sim, Desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira, pela ordem, o primeiro a
votar tem voto divergente, que é o desembargador Fábio Eduardo Marques, e, se for o caso, vamos
ouvir todos os votos divergentes e, em seguida, colhê-los para facilitar a orientação.  

                            O desembargador Fábio Eduardo Marques, por gentileza, tem a palavra. 

 

O Senhor Desembargador FÁBIO EDUARDO MARQUES – Vogal

${VOTO_CADASTRADO_GABINETE}

                            Senhor Presidente, não lerei o voto porque já é do conhecimento do colegiado, farei
apenas um destaque em alguns pontos para agilizarmos os trabalhos. 

                            Meu voto parte de premissas em que coloco, em primeiro lugar, que não se pode
limitar a representatividade do sindicato, excluindo as fundações após  a Lei Distrital 2.294/99, que
foi justamente a lei distrital que autorizou o governador a extinguir as fundações, limitando dessa
forma — digo em meu voto — que se estaria por ignorar a tese jurídica já firmada no Tema 823 da

Diante de todo o exposto, com fulcro na legislação de regência, bem como na jurisprudência dos Tribunais 
Superiores e de diversos Tribunais pátrios, conclui-se que: i) diante dos limites objetivos e subjetivos da 
coisa julgada formada na Ação Coletiva nº 32.159/1997, somente servidores vinculados à Administração 
Direta do Distrito Federal, na data do ajuizamento da demanda coletiva, possuem legitimidade ativa para o 
ajuizamento dos respectivos Cumprimentos Individuais da Sentença Coletiva; ii) entre eles, possuem 
legitimidade ativa para os Cumprimentos de Sentença relativos ao título formado na Ação Coletiva nº 
32.159/1997 os servidores da Administração Direta do Distrito Federal que sejam representados, 
exclusivamente, pelo SINDIRETA/DF, independentemente de autorização para a propositura da demanda 
ou de filiação ao SINDIRETA/DF, na fase de conhecimento; e iii) a representatividade do 
SINDIRETA/DF não abrange toda a categoria de servidores da Administração Direta do Distrito 
Federal, pois, em respeito ao princípio da unicidade sindical, os servidores da Administração Direta 
que sejam representados por sindicatos próprios, específicos de determinadas categorias, não são 
abarcados pela coisa julgada formada na Ação Coletiva ajuizada pelo SINDIRETA/DF.  

Assim, com base em tais conclusões, proponho a fixação da seguinte tese jurídica:  

Somente os servidores que já pertenciam aos quadros da Administração Direta do Distrito Federal, 
na data do ajuizamento da Ação Coletiva nº 32.159/97, e que sejam representados, exclusivamente, 
pelo SINDIRETA/DF, independentemente de autorização para a propositura da demanda ou de 
filiação ao SINDIRETA/DF na fase de conhecimento, possuem legitimidade ativa para os respectivos 
Cumprimentos Individuais da Sentença Coletiva.  

  

Ante o exposto, julga-se o Incidente de Resolução de demandas Repetitivas, com fixação da referida tese 
jurídica.  
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Repercussão Geral, que claramente diz que a ampla representatividade do sindicato abrange todos os
integrantes da categoria, sem exceção.

                            Prossigo dizendo que os servidores das fundações passaram aos quadros do Distrito
Federal por força dos decretos de extinção expressamente dizendo que eles teriam resguardados os
direitos e vantagens que tinham anteriormente à extinção. E esses mesmos decretos de extinção —
até não coloquei no meu voto, mas tomei cuidado de olhar agora — e vou passar ao colegiado.  

                            O decreto que extinguiu a Fundação Cultural (Decreto nº 20.264/99), no art. 13º,
diz claramente:

Art. 13° - A Secretaria de Cultura do Distrito federal assumirá todos os direitos, deveres e
obrigações inerentes à Fundação Cultural do Distrito Federal.

 

                            Do mesmo jeito, o decreto que extinguiu a Fundação Educacional (Decreto nº
21.396/2000), no art. 9º, diz:

 

Art. 9°. As despesas decorrentes da aplicação deste decreto correrão por conta das dotações
próprias da Secretaria de Estado de Educação.

 

                            O decreto que extingui a Fundação Hospitalar (Decreto n.º 21.478/2000), no art.9º,
diz:

 

Art. 9°. As despesas decorrentes da aplicação deste decreto correrão por conta das dotações
próprias da Secretaria de Estado de Saúde.

                           

                            O decreto que extinguiu a Secretaria de Serviço Social (Decreto n.º 21.076/2000),
da mesma forma, art.11:

 

Art. 11. As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto correrão à conta de dotações
próprias da Secretaria da Criança e Assistência Social e daquelas oriundas da extinção da
Fundação do Serviço Social do Distrito Federal.

 

                                                       E, por último, a última fundação autorizada por lei a ser extinta, a Fundação
Zoobotânica, no art. 13 (do Decreto n.º 20.976/2000), diz:
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Art. 13 - As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto correrão à conta de dotações
próprias da Secretaria de Agricultura e daquelas oriundas da extinção da Fundação
Zoobotânica do Distrito Federal.

 

                            Então, por essas razões, entendo que não há como se limitar essas ilegitimidades e
destaco, inclusive, julgamento do Supremo Tribunal Federal que diz expressamente que não é
necessária a comprovação da filiação do substituído processual ao tempo da interposição da petição
inicial, para que a sentença coletiva seja executada individualmente.  

                            Passo a outras considerações, digo que, se a coisa julgada não limita expressamente
a quem se destinará a condenação ou como se fez a condenação e, não havendo delimitação — no
caso, não houve —, não há quem sugira. Neste ponto, o acórdão não faz essa limitação. O Distrito
Federal foi condenado a pagar, a restabelecer o auxílio-alimentação e, com a extinção das fundações,
passou a ser obrigado pelo próprio decreto de extinção. Então, o Distrito Federal assumiu e é o
sucessor dessa obrigação.

                            Digo também que não há violação ao princípio de unicidade e especificidade
sindical porque — o Supremo Tribunal Federal já é pacífico nesse ponto — é possível criar um
sindicato de uma categoria específica. E quando esses sindicatos de categoria específica são criados,
eles tendem a tratar dos assuntos específicos de cada uma daquelas situações dos seus filiados. Isso
não significa dizer que está excluindo a representatividade do sindicato, que é genérico a todos.

                            Então, o que temos aqui é exatamente que eventual existência de outros sindicatos
específicos da categoria não afasta a legitimidade abrangente do Sindireta quanto à representação de
todos os servidores da administração do Distrito Federal.

                             O Sindireta representa a categoria dos servidores públicos civis da administração
direta, de autarquias, de fundações, do Tribunal de Contas do Distrito Federal; enquanto outros
sindicatos, a exemplo, entre outros, Sinpol, SAE e SindFaz, representam categorias específicas.

                            Embora os sindicatos defendam os direitos e interesses de categorias específicas e o
Sindireta defenda, em geral, os direitos e interesses dos servidores públicos civis da administração do
Distrito Federal, sequer cabe reconhecer a ilegitimidade ativa dos representados de sindicatos de
status diversos de categorias de servidores públicos, vedando-se aí exigir individualmente o
cumprimento de sentença, dada a ação coletiva que foi citada, visto que o julgado em tela tutela o
direito de todos os servidores de categoria específica ou não.

                            Então, em síntese, essas são as razões por que estou divergindo, com toda a vênia
ao respeitável voto do desembargador Robson Teixeira de Freitas, destacando inclusive que não há
falar aqui em violação de coisa julgada. O Distrito Federal era parte na ação coletiva e foi
condenado, as fundações foram extintas por lei distrital que autorizou o Governador a fazê-lo, o qual
expressamente resguardou os direitos dos servidores, como não poderia deixar de ser, e o
Governador previu como seriam pagas as despesas nessa distinção.

                            Trago um outro argumento também no meu voto que é uma situação até de falta de
isonomia, porque um servidor, por exemplo, da Secretaria de Educação teria o direito de receber esse
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benefício, e outro, só porque proveio da Secretaria de Educação, porque extinta a Fundação
Educacional, não teria esse direito. Como é que pode ser uma situação dessa? Acho que, até por uma
questão de isonomia, não há que se fazer essa distinção.

                            Então, a minha proposta, para sintetizar o entendimento da Câmara, seria nos
seguintes termos: possuem legitimidade ativa para o cumprimento individual da sentença coletiva os
servidores dos quadros da administração do Distrito Federal, direta ou indireta, que, na data do
ajuizamento da Ação Coletiva n.º 32.159/97, eram representados pelo Sindireta/DF ou outro
sindicato que represente estratos diversos da categoria dos servidores públicos do Distrito Federal,
sem necessidade de autorização para propositura da demanda ou de filiação na fase de conhecimento.

                            É assim que voto, Senhor Presidente, rogando novamente vênia ao eminente relator
e a quem o siga.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320911}

O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – Vogal

                            Senhor Presidente, reiterando os cumprimentos, quero dizer que para mim é uma
grande honra integrar, pela primeira vez, este colegiado, que analisa os incidentes de demandas
repetitivas.

                            Assim que surgiu o Código de Processo Civil, tive a oportunidade de escrever um
artigo, e não chegava a dizer tanto, mas ele abordava que o IRDR é “quase uma nova ação civil
pública”, e isso dá muito prestígio ao tribunal porque, desembargador Getúlio Moraes Oliveira, entre
as possibilidades, existe a possibilidade de suspensão das ações individuais e coletivas. Isso traz a
relevância e o protagonismo ao tribunal.

                            O art. 938 permite essa ampla instrução probatória em segundo grau. Por isso que,
melhor analisando (me equivoquei), o relator tem esse poder. A preocupação do desembargador
Robson Teixeira de Freitas é legítima no sentido de 500, 400 pessoas, mas ele tem o poder de limitar,
tem o poder de trazer os sindicatos, tem o poder de fazer uma audiência pública. O próprio STJ já a
fez, em recurso repetitivo, num IRDR, porque ele tem essa dimensão, essa relevância. Quando há
várias ações coletivas em trâmite, suspendo e, eventualmente, faço uma complementação de
instrução aqui em segundo grau.

                            Então, para mim, é uma grande alegria estar aqui, é de extrema relevância.

                            O desembargador José Firmo Reis Soub também acompanhou esse debate no
âmbito do Ministério Público, de uma atenção maior do Ministério Público em acompanhar e
dialogar com os colegas que atuam em primeiro grau, no que concerne, quando houver aqui o IRDR.
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${VOTO_CADASTRADO_GABINETE}

                            Dito isso, Senhor Presidente, o meu voto está lançado no sistema. É um voto
relativamente longo, mas eu poderia dizer, até para reforçar qual é o meu argumento principal, que
tenho duas formas de apresentá-lo: uma, em duas páginas e outra, nas 17 ou 20 páginas que estão
aqui. Porque há uma questão muito relevante, percebida pelo desembargador Fábio Eduardo
Marques e trazida também à tribuna pela ilustre advogada, que é a questão da coisa julgada — essa é
a segunda parte do voto.

                            Por mais que possamos fazer um debate teórico dos efeitos dos beneficiados de
uma ação coletiva, é no processo em concreto que se deve analisar. Se no processo em concreto fosse
dito aleatoriamente que apenas dez servidores mais antigos teriam direito ao auxílio alimentação, e se
isso tivesse transitado em julgado e não houvesse uma ação rescisória, é esta análise que teria de ser
feita.

                            Neste caso — estou destacando —, a questão foi decidida pelo desembargador
Fernando Habibe e pelo desembargador Arnoldo Camanho de Assis no julgamento da apelação em
relação à sentença desse processo 32.159. Logo no início do voto, e aí destaco, o desembargador
Fernando Habibe enfrenta a questão nos seguintes termos, de legitimidade e beneficiários: “Rejeito a
preliminar de ilegitimidade ativa, pois, consoante pacífica jurisprudência, o sindicato, enquanto
substituto processual, tem ampla legitimidade para defender os interesses da categoria,
independentemente de filiação ou autorização expressa dos filiados”. Essa decisão transitou em
julgado em março de 2020. A questão foi definida aqui.

                            Trago argumentos adicionais para dizer que essa decisão está correta, mas, se ela
estivesse incorreta, no meu modo de entender, não poderíamos, no âmbito deste julgamento — não
estamos tratando de ação rescisória —, alterar isso.

                            Essa é a parte simplificada do meu julgamento.

                 Na sequência — e o meu voto está disponível a todos —, faço uma longa discussão
de que isso está correto. Mas isso é quase um obter dictum, se for levar em consideração que a

questão dos beneficiários da ação coletiva foi definida pela 4.a Turma, em 2003, num julgamento
unânime que transitou em julgado. Não posso alterar isso agora. Certo ou errado, não posso alterar
agora, a não ser que seja no âmbito de uma ação rescisória com os requisitos próprios, prazos etc.

                            Em tese, numa ótica da ilegitimidade ativa, os servidores da fundação estariam aqui
também pela causa de pedir e pelo que ficou decidido apenas nesse trecho. Só que neste ponto,
acompanho inteiramente o desembargador Robson Teixeira de Freitas, e não vou repetir os
argumentos trazidos aqui. Para mim, para a formação desse título, não tenho dúvida, o DF pode
suceder, mas tem de suceder a alguém que, em tese, já estava ali numa condição no polo passivo.



Num. 63473416 - Pág. 36Assinado eletronicamente por: ROBSON VIEIRA TEIXEIRA DE FREITAS - 01/10/2024 00:46:58
https://pje2i.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24100100465800000000061364172
Número do documento: 24100100465800000000061364172
Este documento foi gerado pelo usuário 008.***.***-02 em 02/10/2024 11:24:27

                            As fundações não foram colocadas no polo passivo. Aliás, há algumas ações
específicas contra a fundação.

                            Então, não vou me alongar, apenas está aqui registrado, mas acompanho
integralmente os argumentos trazidos pelo desembargador Robson Barbosa de Azevedo.

                            Sintetizando, faço uma análise da questão da unicidade sindical e volto, de novo, ao
acórdão que transitou em julgado — não posso alterar, sob o argumento de unicidade sindical, o que
foi decidido pela 4.a Turma. Além disso, digo que a unicidade sindical não pode ser interpretada
contra os servidores.

                            Há vários julgados nesse sentido. Aqui no Tribunal parece que é no sentido
minoritário, mas nos Tribunais Superiores — claro não fiz uma análise quantitativa — é no sentido
contrário. Cito até um julgado muito recente do ministro Herman Benjamim, publicado em junho de
2024, salvo engano, que diz o seguinte: “Todos aqueles que integram a categoria ou classe
profissional representada ou substituída pelo sindicato são beneficiários da decisão proferida em ação
coletiva transitada em julgado, independentemente de estar filiado ou não, REsp: 2.122.387 [sic].”

                            Lembro-me também, Senhor Presidente, Dra. Rute, do sucesso do art. 103, II, do
Código de Defesa do Consumidor, quando foi editado, que falava:

 

Nas ações coletivas de que trata este código, a sentença fará coisa julgada:

II - ultra partes, mas limitadamente ao grupo, categoria ou classe, [...]

 

                            Ultra partes aqui é a parte formal, porque, no processo coletivo, muitas vezes só
temos o veiculador da questão. O sindicato é um veiculador da pretensão dos servidores. A
associação de defesa do consumidor é um veiculador de um tema que pode envolver o Brasil inteiro.
Não vai beneficiar nunca, salvo se for aquela legitimação, que faço no início do meu voto, que está
representando os próprios filiados. Mas, neste caso aqui, é uma ação civil pública, é uma ação
coletiva, é amplo, beneficia a todos os que estão naquela situação fática.

                            Inclusive, é um outro debate, já que beneficia a todos, pode dar uma litispendência.
Não sei se esse debate foi feito, mas, em tese, há uma litispendência. Se uma associação hoje ajuíza
uma ação de âmbito nacional — depois que o Supremo Tribunal Federal, agora, reconheceu se é
eficácia territorial ou nacional — para beneficiar os milhões do plano de saúde em relação ao
reajuste indevido, e, depois de dois, três, meses uma nova associação ajuíza com a mesma causa de
pedir, há uma litispendência.

Por quê? Quem são? Não da parte formal, mas da parte dos beneficiários da ação.

                            Então, quanto a esse ponto aqui, de novo, essa argumentação, no meu modo de ver,
é em opter dictum, é uma argumentação adicional, porque, voltando, no caso, a questão foi definida
pela 4.ª Turma no julgamento da apelação cível. Essa decisão foi no dia 12 de junho de 2013.

                            Então, dito isso, senhor presidente, estou aqui concordando parcialmente, ou
divergindo parcialmente, com o relator.
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                            Estou propondo duas teses que me parecem que abarcam as conclusões principais
do meu voto: 1) A definição de legitimidade de alcance dos servidores beneficiários da ação coletiva
n.º 32.159/97 foi definida no acórdão proferido pela 4.a Turma Cível com trânsito em julgado em
2020. Não é possível alteração desse entendimento no âmbito do IRDR; 2) Independentemente de
filiação ao Sindireta, os servidores vinculados à administração direta do Distrito Federal — então
estou excluindo os servidores vinculados, na época do ajuizamento da ação, à fundação ou outros
entes com personalidade jurídica própria, e abrangendo naturalmente os policiais civis — na data do
ajuizamento da ação número tal podem promover individual ou coletivamente o cumprimento da
sentença coletiva.

                            Na questão da causa piloto, também estou acompanhando o eminente relator.

                            É o meu voto, senhor Presidente.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309811}

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

${VOTO_CADASTRADO_GABINETE}

                            Senhor Presidente, essa questão é extremamente complexa, muito mais do que
aparentava. Temos inclusive questões no bojo da questão interpretativa, e aqui vou agir um tanto
quanto paralelo com o desembargador Robson Teixeira de Freitas e o desembargador Leonardo
Roscoe Bessa, mas mostrando pontos do que acho que elas não se confundem, não se misturam e que
possivelmente levarão a uma divergência.

                            No âmbito da jurisprudência, a interpretação dos limites das coisas julgadas nas
ações coletivas é diferente dos processos subjetivos porque se deve obedecer primeiro à questão
constitucional quando a tutela do incidente coletivo tem abrigo na Constituição. Daí partiu o
Supremo Tribuna Federal na interpretação da substituição extraordinária pelos sindicatos, na
amplitude dessa representação e dos efeitos dessa sentença. Na das associações, essa interpretação já
foi mais limitada, e passou-se a entender que deve figurar naquela lista apresentada.

                            No caso dos sindicatos, mesmo quando se apresenta a lista na fase de
conhecimento, o resultado do julgamento se estende àqueles que não estão na lista. Isso é
jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal. E direi aqui dois acórdãos para não ficar uma
coisa um tanto quanto vaga, um de cada turma, para que não pareça criação minha. Temos aqui um
do ministro Dias Toffoli, Agravo Interno no Agravo Regimental n.º 840.917, em que fica bem claro:

 

1. A decisão agravada está em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a qual reconhece a
ampla legitimidade de sindicato para atuar como substituto processual nas ações em que
responde pela defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais dos trabalhadores
integrantes da categoria.
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2. Tampouco se pode exigir, ainda na fase de conhecimento, efetiva comprovação de vínculo
funcional dos filiados. Precedentes.

 

                            Ou seja, sequer há de se cogitar exigir qualquer menção ou qualquer filiação do
sindicalizado à entidade sindical.

                            A outra é do ministro Ricardo Lewandowski, que diz: “A jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido de que os sindicatos têm legitimidade processual
para atuar na defesa de todos e quaisquer direitos subjetivos individuais e coletivos dos integrantes
da categoria por ele representados. Essa legitimidade extraordinária é ampla abrangendo liquidação e
a execução dos créditos reconhecidos aos trabalhadores”. E aqui é o ponto importante:
“independentemente da comprovação de filiação do sindicato na fase de conhecimento”. Só esses
dois trechos já nos mostram o horizonte onde vamos desaguar com relação a essa discussão aqui no
IRDR.

                            Na jurisprudência temos, também partindo da Suprema Corte, só uma exceção a
essa interpretação: quando o próprio título executivo, ou seja, a própria sentença fixa os seguintes
termos: “julgo procedente o pedido em favor daqueles que estão descritos na relação de folhas tais”.
Se o título fizer essa menção em favor de fulano, sicrano ou beltrano — somente nessa hipótese —, o
Supremo Tribunal Federal entende a força vinculante. Pelo fato de juntar-se uma lista de filiados,
mas o título continuar aberto, genérico, na sua condenação, ele aproveita quem está na lista,
aproveita quem não está na lista e aproveita quem se sindicaliza após o ajuizamento da ação ou até
após a formação do título judicial. Essa é uma interpretação do Supremo Tribunal Federal e, também,
hoje uma interpretação do Superior Tribunal de Justiça.

                            Portanto, na questão que trata dos limites do que deveremos definir aqui, acho que
não podemos nos afastar dessa jurisprudência quanto à abrangência dessa legitimidade.

                            No que tange à extinção das empresas da administração indireta e autarquia — e
aqui estou sendo muito sucinto —, elas não integravam um processo de conhecimento, mas, no
momento ainda de cumprimento da sentença, elas já eram parte da administração direta, portanto,
assim como essa jurisprudência por mim citada, passaram a ser representadas, filiadas ou não ao
Sindireta. Por conseguinte, o tipo a elas aproveita, somando a isso as considerações do
desembargador Fábio Eduardo Marques.

                            O Direito Civil diz o seguinte: extinta a personalidade jurídica da sociedade, ela
está morta. É como a morte civil, a nossa: extingue-se a personalidade civil da pessoa individual; a
da pessoa jurídica é com a extinção na junta comercial. O decreto extinguiu as autarquias e as
fundações. Não teria como sequer chamar essas pessoas para dentro de um processo de
conhecimento, elas não existiam mais.
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                            Ademais, o ato de extinção foi claro e expresso ao transferir para a administração
direta não só os direitos e as prerrogativas dos servidores, mas também o patrimônio e o orçamento
das autarquias e das sociedades de economia mista. Em um processo de conhecimento,
eventualmente, para aqueles que defendem que ela deveria integrar o processo, a ação seria dirigida
contra o Distrito Federal porque o patrimônio dela, o orçamento delas, das autarquias e das
fundações, foram transferidos também para a administração direta.

                            Primeiro, o apego à forma não se justifica juridicamente, e, se o justificasse, seria
puro preciosismo, porque o patrimônio daqueles que responderiam por esses servidores, o orçamento
que eles poderiam (inaudível), está na administração direta. Assim determinou o ato de extinção.

                            Então, por essa razão também, entendo que não temos como subtrair daquelas
fundações e autarquias que foram extintas também a representação pelo Sindireta, lembrando
novamente que não há que se exigir prévia filiação senão até o momento da execução do título, ou
seja, enquanto não houver prescrição, aquele título aproveita a todas as categorias.

                            O ministro Teori Zavascki, em um processo, V. Ex.as devem a este conhecer, em
que se tratava do efeito temporal da sentença e abordava a questão dos planos econômicos em que,
reconhecidos aqueles percentuais dos planos econômicos e aquela incorporação, se desejava que
aqueles valores não desaparecessem, mas fossem corrigidos, e não absorvidos pelas correções anuais
gerais ou pelas revisões de carreira. Ele falou que não seria lógico admitir que esses benefícios
reconhecidos para os servidores que ali estavam no momento do fato, o que levou à incorporação
desses ganhos à remuneração, não atingissem os novos servidores que entrassem na carreira e eles
não pudessem exigir o cumprimento daquela sentença que beneficiou os outros, porque isso criaria
uma disparidade imperdoável, em que, exercida a mesma função no mesmo grau dentro da estrutura,
na mesma classe e mesmo padrão, um poderia ganhar mais que o outro, porque aquilo que é geral
deve ser compartilhado, a administração deve assegurar a isonomia e a igualdade. Aqui é a mesma
coisa.

                            Como disse o desembargador Fábio Eduardo Marques, levaríamos a um absurdo
interpretar que os servidores, porque absorvidos pela administração direta e não porque quiseram,
por um ato de império, ficassem prejudicados sem poder... Aqueles que lá estavam receberiam um
benefício geral, que era o auxílio-alimentação, e eles não, porque foram surpreendidos com a
extinção das fundações e autarquias para a administração direta e, por isso, perderam a possibilidade
de obter aquela vantagem.

                            A pequena diferenciação do desembargador Leonardo Roscoe Bessa na
interpretação do sindicato é porque o Supremo Tribunal Federal, assim como nesse trecho lido por
mim, expressa que o sindicato só representa a categoria que representa. O ministro Luiz Fux, no
julgamento do RE 696845, é muito claro ao frisar essa questão da legitimidade, nos seguintes
termos:
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2. Legitimidade do sindicato para representar em juízo os integrantes da categoria funcional
que representa, independente da comprovação de filiação ao sindicato na fase de
conhecimento. Precedentes: AI 760.327-AgR, Segunda Turma, Relatora a Ministra Ellen
Gracie, DJ de 03.09.10 e ADI 1.076MC, Relator o Ministro Sepúlveda Pertence, DJ de
07.12.00).

 

                            No entendimento desses ministros, que está naquele do Ricardo Lewandowski que
citei, toda vez que o Supremo Tribunal fala no sindicato, ele frisa que é da categoria profissional e
econômica que ele representa, porque o art.8º, II, da CF diz que a unicidade sindical será de
determinada categoria profissional ou econômica, levando em consideração a especialidade.
Havendo numa determinada categoria diversas atividades ou funções, é permitido criar um novo
sindicato na mesma base territorial para representar essa parte ou essa fração da categoria que tem
especialidade.

                             Sabemos disso porque, a título de exemplificação e aproveitando a eminente
advogada aqui presente, a Polícia Civil tem o sindicato dos peritos, tem o sindicato dos delegados, o
sindicato dos agentes, e, embora seja uma categoria, categoria policial, há ali a estratificação dentro
da carreira de cada uma com funções específicas, o que permite, portanto, a criação de sindicatos
diversos.

                            Essa é a razão pela qual não podemos, diante do entendimento do Supremo
Tribunal Federal, dizer que um sindicato específico de determinada categoria possa se aproveitar da
ação ajuizada e do proveito decorrente de uma decisão judicial feita por um outro sindicato em prol
de uma outra categoria, porque aquele outro sindicato não representa a categoria que não estava
abrangida por aquele título.

                            Essa é uma interpretação, mas vou fazer o papel de advogado do diabo quanto,
inclusive, ao meu posicionamento, porque estou acompanhando o eminente relator nesse ponto. A
minha divergência é quanto à questão de não aproveitar os funcionários das extintas fundações e
autarquias — aqui também é uma posição do desembargador Fábio Eduardo Marques e também do
desembargador Leonardo Roscoe Bessa  —, já que minha função não é esconder cartas na manga,
mas trazer ao colegiado o maior número possível de informações que possam auxiliar na formação
da melhor tese para este tribunal.

                            Recentemente, em abril de 2024, o ministro Teodoro Silva Santos, do STJ, — digo
isso porque também é uma decisão singular da minha pesquisa, não encontrei nenhuma, mas é de um
órgão colegiado, é da Segunda Turma — no AgInt no AREsp 2.399.352, no item 9 da ementa, diz o
seguinte:
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9. Portanto, caso a sentença coletiva não tenha uma delimitação expressa dos seus limites
subjetivos, especificando os beneficiários do título executivo judicial, a coisa julgada advinda
da ação coletiva deve alcançar todas as pessoas abrangidas pela categoria profissional, e não
apenas os seus filiados, podendo, ainda, ser aproveitada por trabalhadores vinculados a outro
ente sindical, desde que contidos no universo daquele mais abrangente.

 

                            É o entendimento do desembargador Fábio Eduardo Marques e do desembargador
Renato Scussel.

                            A matéria é constitucional. Ao fazermos a interpretação com base na limitação da
unicidade recursal, estamos fazendo à luz da Constituição e daquilo que o Supremo Tribunal Federal
faz nos seus julgamentos. Esse julgamento do STJ é com base na norma infraconstitucional, mas
existe. É solidário, é órfão? É, mas existe. É por isso que estou trazendo ao conhecimento do
colegiado.

                            Diante dessas considerações, Senhor Presidente, já para encerrar, a tese que
proponho é justamente afastando a limitação proposta pelo desembargador Robson Teixeira no
sentido de afastar aqueles servidores que estão nas autarquias e nas fundações, lembrando que
existem acórdãos do desembargador Rômulo de Araújo Mendes, desembargador João Egmont,
desembargador Getúlio Moraes Oliveira, desembargador Fábio Eduardo Marques, desembargador
Mario-Zam Belmiro, desembargador Roberto Freitas, desembargador Teófilo Caetano,
desembargador Fábio Eduardo Marques, desembargadora Maria Ivatônia, desembargadora Ana
Cantarino, desembargadora Sandra Reves, desembargador Arnaldo Corrêa e Silva, todos no sentido
de admitir a legitimidade dos servidores dessas fundações e dessas autarquias.

                            E qual é a minha preocupação? Até conversei previamente com o relator, ia até
dizer que o entendimento dele era órfão, mas S. Ex.ª me surpreendeu com alguns julgados de outras
turmas porque o entendimento do tribunal é majoritariamente por admitir a legitimidade desses
servidores. Ela só é unânime na 8.ª Turma Cível. Em todas as outras turmas existe maioria ou
prevalece o entendimento contrário.

                            Ao elevarmos a categoria a uma decisão vinculante, uma jurisprudência, que não
representa o entendimento de todas as turmas, tenho uma preocupação porque isso vai causar um
prejuízo muito grande. E aqui não há nenhuma crítica jurídica. Pelo contrário. O desembargador
Robson Teixeira deu um show aqui para nós em seu julgamento no sentido de que tudo que foi feito
até então estava errado? E todos esses que enumerei — não enumerei mais porque são 264 acórdãos
julgados desse tema na nossa jurisprudência —, muitos desses já julgados e aqui estão formarão uma
jurisprudência, inclusive da qual participaram no sentido contrário. Vai parecer que julgamos de
outra forma o tempo todo errado e consciente? 

                            Então, essa é a minha preocupação também na formação desse precedente

vinculante na medida em que já tivemos outros precedentes desta Câmara e V. Ex.as sabem que
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alguns membros do Tribunal são resistentes em aplicá-lo. Evidentemente existem meios legais para
essa correção, mas, se for no interesse da parte, quem vai provocar o órgão para modificar esse
entendimento?

                            Já encerrando — e isso foge um pouco à matéria —, tenho compartilhado com
alguns amigos justamente para dar maior legitimidade, na minha forma de ver, falo só por mim, que
esta Câmara devia ser composta por todos os integrantes das turmas cíveis. Oxigenaria, vincularia
todos que aqui participaram; todos teriam direito a dar sua manifestação. Temos aqui dezessete
representando quarenta [integrantes].

                            Senhor Presidente, para não fugir do assunto, rogando vênia ao eminente relator, a
proposta da minha tese, portanto, é acompanhando S. Ex.ª com relação a afastar a legitimidade do
Sindpol ou da carreira daqueles que tenham sindicato específico, mas admitindo a daqueles que
passaram a integrar a administração direta, ainda que no curso da ação de conhecimento ou após a
formação do título, prestigiando, assim, a jurisprudência da Suprema Corte de Justiça.

                            A tese é nos seguintes termos:

 

Tem legitimidade para requerer o cumprimento individual de sentença coletiva
todo servidor representado pela entidade sindical, independentemente da data
de prolação da decisão ou filiação ao sindicato, quando o direito ou a vantagem
reconhecida é de natureza geral e em prol de toda a categoria profissional ou
econômica.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                            Senhor Presidente, antes de V. Ex.ª passar à oitiva dos votos, a despeito do 
profundo respeito e amizade que obviamente eu e o desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira 
nutrimos reciprocamente, não posso deixar de frisar, após a fala e a preocupação de S. Ex.a, que 
procurei ser extremamente criterioso e minucioso na pesquisa da jurisprudência deste Tribunal. 
Estamos em colegiado diferenciado, que busca a uniformização da jurisprudência razão pela qual, 
como V. Ex.as puderam reparar ao longo da leitura do meu voto, fiz questão de ir mencionando, em 
cada acórdão dos colegas citados, a data recente do julgamento nos diversos órgãos fracionários. 

 Indiquei, por exemplo, da 1.ª Turma Cível, um da segunda antiguidade, que é o desembargador 
Rômulo de Araújo Mendes, e um da última antiguidade, que é o desembargador Carlos Alberto 
Martins Filho, o que demonstra que o colegiado e o quórum se modificam. Mencionei precedentes da 
6.ª Turma Cível, por exemplo, julgado da desembargadora Soníria Campos D´Assunção, que é a 
mais moderna, e do desembargador Alfeu Machado, que é o segundo mais antigo. Obviamente, os 
quóruns se modificam também. Assim, tive a mesma preocupação na 5.ª Turma Cível quando trouxe 
o voto da desembargadora Lucimeire Silva, atuando lá, em que S. Ex.ª menciona textualmente no 
corpo da ementa de seu voto acórdão da desembargadora Maria Ivatônia, que ocupa na antiguidade 
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${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309811}

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            Senhor Presidente, quero só pedir perdão ao desembargador Robson Teixeira de
Freitas se dei essa intenção. Em nenhum momento, tentei dizer que houve essa pretensão do
desembargador Robson Teixeira de Freitas, e jamais o faria nesse sentido. É uma pessoa de minha
mais alta estima, amizade e por quem tenho muito carinho. Apenas quis mostrar que, de fato, temos
um problema no tribunal, nos órgãos colegiados.

                            Quando se muda o relator, muitas vezes naquela tese que pessoalmente temos,
quando estamos votando como vogal, infelizmente, às vezes, passa despercebido que ela não tem a
coincidência com o seu pensamento, por isso elenquei também, fiz uma relação hoje, coloquei em
meu voto outros votos em que, de fato, essas pessoas que estão nominadas têm entendimento
divergente.

                            Mas acontece isso, como o desembargador Robson Teixeira realmente contou. Falei
no começo de meu voto que até me surpreendi que S. Ex.ª trouxe mais relações do que consegui ver
na pesquisa ao buscar por nomes.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Eminentes pares, peço a ajuda e a atenção de todos para a orientação da votação,
porque temos teses que têm pontos em comum e temos teses que são absolutamente incompatíveis,

um posto diferenciado em relação ao que a desembargadora Lucimeire Silva ocupava à época, 
quando estava lá como juíza de 2.º grau. 
 Então, para afastar qualquer dúvida — embora saiba que não foi a ideia do desembargador Luís 
Gustavo B. de Oliveira —, não posso deixar de assinalar essa circunstância, de modo a evitar suposta 
possibilidade de imaginar-se que o relator do IRDR simplesmente quis atrair para o colegiado 
diferenciado uma possível jurisprudência única da 8.ª Turma Cível, o que não é verdade. Invoquei 
ainda julgados da 2.ª Turma Cível, mencionando o entendimento do desembargador Hector Valvere 
Santana e do desembargador João Egmont, sendo todos recentes. Houve também referência a julgado 
do Conselho Especial, que é um órgão extremamente diferenciado e que contempla julgadores de 
turma criminal na mesma linha de raciocínio que eu vinha aduzindo.  

 Perdoe-me, Senhor Presidente, por essa manifestação. Sei que não houve nada de ordem pessoal por 
parte do desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira — até pela amizade que, volto a frisar, 
nutrimos um pelo outro. 

 O voto é longo, por isso quis lê-lo e fiz questão de ir destacando as ementas para que não passe, em 
momento algum, pelo pensamento de qualquer colega julgador, qualquer jurisdicionado que aqui 
esteja ou qualquer um dos mais de quatrocentos e poucos interessados que estão com seus processos 
suspensos, que aqui se buscou, por uma via indireta ou transversa, fazer prevalecer uma 
jurisprudência, o que não é verdade. 

 Concluindo, Sr. Presidente e eminentes pares, reafirmo a total transparência e máximo critério do 
trabalho que procurei desenvolver. 
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mas a tese mais ampla em sentido oposto ao voto do relator é a do desembargador Fábio Eduardo
Marques.

                            O que o desembargador Fábio Eduardo Marques propõe, no resumo, é que todos os
servidores públicos, da administração direta ou indireta, incorporados ao Sindireta ou não,
incorporados a outros sindicatos, vamos resumir: todos os servidores do Distrito Federal têm direito
a executar ou fazer o cumprimento de sentença desta Ação Coletiva 32159. Portanto, o voto do
desembargador Fábio Eduardo Marques não deixa ninguém fora do amparo desta decisão, todos
entram nela: a administração direta, a administração indireta, sindicatos autônomos de outras
categorias, sindicatos extintos etc. Em geral, todos os servidores do GDF, na data do ajuizamento da
ação coletiva, são beneficiados pela sentença proferida. Essa é a tese mais abrangente.

                            A tese do relator só (inaudível) categoria representada pelo Sindireta na data do
ajuizamento da ação, só aqueles que eram representados, ou seja, afasta a administração indireta, as
fundações que eram autônomas etc., só eles têm direito ao cumprimento de sentença.

                            O desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira faz aqui uma questão interessante.
Ele coloca todos com legitimidade para o cumprimento de sentença das fundações extintas, sob o
argumento de que, se elas foram extintas, passaram a ser da administração direta, portanto, ainda que
na data do ajuizamento tivessem sindicatos próprios e pertencessem à administração indireta, com a
extinção eles passaram a ser incluídos como administração direta e, portanto, pegaram o benefício
dessa ação coletiva com o passar dos anos.

                            Por fim, o desembargador Leonardo Roscoe Bessa traz duas teses: a primeira de
que a matéria que transitou em julgado não pode ser alterada por IRDR; e agora, muito próximo ao
que disse o desembargador Robson Teixeira de Freitas, independentemente de filiação ao Sindireta
— aqui há divergência —, os servidores vinculados à administração direta, os das fundações estão
fora, na data do ajuizamento da ação. As fundações existiam naquela data e elas eram administração
indireta, podem promover o individual cumprimento de sentença, ou seja, o desembargador
Leonardo Roscoe Bessa não exclui, por exemplo, os servidores incluídos no Sindpol, que é
administração direta, mas que não participam do Sindireta e não participam da ação, mas, por serem
servidores da administração direta, ele admite que eles cumpram a sentença dada em favor do
Sindireta. O Sindpol não participou, mas levaria a essa conclusão.

 

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            Senhor Presidente, só uma coisa quanto a esta última tese, do Desembargador
Leonardo Roscoe Bessa. Parece-me que muda o fundamento, mas o resultado é o mesmo do
desembargador Robson Teixeira de Freitas. Não é uma tese diferente, apenas um fundamento para
reforçar a posição do desembargador Robson Teixeira de Freitas.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Era isso que eu queria encaminhar.
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                            Vejam se V. Ex.a concordam: não é fácil conduzir esta votação com tantas teses tão
complexas e bem elaboradas, mas eu proporia que votássemos primeiro a tese do desembargador
Fábio Eduardo Marques, confrontando-a com a tese do desembargador Robson Teixeira de Freitas.
Aprovada a tese do desembargador Fábio Eduardo Marques, o assunto está encerrado. Mas, se a tese
do desembargador Robson Teixeira de Freitas for aprovada, votaremos as teses do desembargador
Leonardo Roscoe Bessa e do desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira como destaque à tese do
desembargador Robson Teixeira de Freitas, porque, ao fim e ao cabo, elas têm pontos coincidentes, e
aí definiremos a essência das três teses, qual que vai prevalecer. Mas, de imediato, aprovada a tese do
desembargador Fábio Eduardo Marques, a sessão está encerrada, não há mais o que se debater.

 

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            Senhor Presidente, deixa-me dar uma sugestão, se V. Ex.a me permitir.

                            Acho melhor que cada um votasse em cada uma dessas teses, até porque a nossa
ideia aqui é prestigiar o melhor possível a jurisprudência deste tribunal e sua uniformização. Não
estou aqui, não vou bater o pé se houver a necessidade, para atender o entendimento da maioria, de
retirar a minha tese ou de flexibilizar a minha tese para que se abarque, então, uma interpretação de
cada um aqui que representa o seu órgão colegiado e os outros que não têm representação e se pegue
o melhor arranjo.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira, qual é a diferença para os demais
membros entenderem entre a tese de V. Ex.a e a tese do desembargador Fábio Eduardo Marques?

 

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            A minha tese é mais restritiva, porque a do desembargador Fábio Eduardo Marques
admite, como V. Ex.a bem destacou, todo e qualquer servidor público da administração, porque estão
abarcados pelo sindicado que representa, de forma geral toda uma categoria profissional. Na minha
digo que não estão aqui aquelas categorias que têm sindicato específico, porque o Supremo Tribunal
Federal disse que o sindicato representa determinada categoria.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Mas essa é a tese do desembargador Robson Teixeira de Freitas. As fundações todas
tinham sindicatos próprios –– Fundação Educacional, Fundação Zoobotânica.
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O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            Mas foram extintos, senhor presidente, foram extintos os sindicatos e elas passaram
a ser representadas pelo Sindireta porque todas, por decreto, migraram para a administração direta.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Sim. Por esse argumento, V. Ex a também coincide com o voto do desembargador
Fábio Eduardo Marques. Não fica ninguém fora, porque todos foram extintos.

 

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            Fica sim.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Quem fica fora?

 

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            Temos a categoria dos policiais...

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Mas essa não é direta.

 

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            Temos a categoria da Secretaria da Fazenda, que também tem sindicato próprio,
temos o sindicato dos médicos, que tem a categoria própria, temos muitos. Fundação educacional...

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320911}

O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – Vogal

                            Senhor Presidente, se V. Ex a me permite: para simplificar parece que são dois
pontos: primeiro ponto, há necessidade de filiação ao Sindireta? Segundo ponto, as fundações
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públicas lato sensu, mas entes públicos com personalidade jurídica própria, esses servidores que não
ajuizaram a ação podem se beneficiar?

                            São só esses dois pontos.

                            E aí está, vamos dizer assim, uma mistura. Eu concordo parcialmente com o
desembargador Robson Teixeira de Freitas, mas discordo de um ponto. O desembargador Luís
Gustavo B. de Oliveira concorda com um ponto, eu discordo em um ponto com o desembargador
Fábio Eduardo Marques, mas discordo de outro.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Imagine a dificuldade de quem está presidindo, de organizar tantas dificuldades.
Por isso que proponho, se alguém tiver uma solução mais pragmática, recebo de coração, mas
proponho que votemos inicialmente as duas teses, a do desembargador Robson Teixeira de Freitas e a
do desembargador Fábio Eduardo Marques. Aprovada a tese do desembargador Fábio Eduardo
Marques, a sessão não tem mais o que debater.

                            Reprovada a tese do desembargador Fábio Eduardo Marques, aí vamos para a tese
do desembargador Robson Teixeira de Freitas, recebendo, como destaque, o voto do desembargador
Leonardo Roscoe Bessa e o voto do desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira, em que há pontos
de coincidência com ele.

                            Todos concordam que a votação seja feita assim, ou alguém tem alguma sugestão?

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308981}

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                            Senhor Presidente, tenho uma restrição quanto a essa proposta de V. Ex.a, porque
penso que há coincidências entre os votos do desembargador relator e o do desembargador Leonardo
Roscoe Bessa, que praticamente a conclusão é a mesma, que é bastante restritiva.

                            A do desembargador Fábio Eduardo Marques e a do desembargador Luís Gustavo
B. de Oliveira também tem coincidências com aquela ressalva que V. Ex.a já ponderou e o
desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira confirmou, que o alcance da tese que está sendo
proposta pelo desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira é mais restritiva, mas não coincide em
nada com a do emitente relator, nem com a do desembargador Leonardo Roscoe Bessa.

                            Então, penso que temos essas teses, mas é possível cada um votar. E a ressalva que
eu faria, a ponderação que eu faria a V. Ex.a é de que votássemos, então, porque já tenho posição
formada para acompanhar um dos votos e deixar a tese, aí sim, para o final, não votarmos tese agora,
porque, se for para votar em tese pronta, eu não votaria em nenhuma dessas que estão prontas,
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porque teríamos que rever, penso, com a devida vênia, fazer alguns ajustes, então, penso mais quanto
ao voto, penso que poderia ser encaminhado...

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            São quatro teses e cada um vota. como...

 

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                            É porque está bem pontuado, Senhor Presidente, quais são as teses. Penso que cada
um tem percepção do que estamos debatendo e votando.

                            Quanto à redação da tese, conforme a praxe estabelecida nesta Câmara de
Uniformização, V. Ex.a já participou de julgamento nesse sentido, a tese que vai ser proclamada é ao
final. Se vencer a do desembargador Robson Barbosa de Azevedo, poderia, inclusive, haver ajuste de
redação, como a do desembargador Leonardo Roscoe Bessa e a do desembargador Luís Gustavo B.
de Oliveira.

                            A ponderação que faço a V. Ex.a é essa, que não votássemos a tese que vai ser
proclamada. Nós votaríamos o entendimento...

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Ninguém vai votar a tese que vai ser proclamada. Não tem tese ainda. Só o
desembargador Robson Barbosa de Azevedo que propôs...

 

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                            Mas eles já propuseram a tese, senhor Presidente.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            É porque nem se sabe se vamos aprovar a tese hoje.

 

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal
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                            Se V. Ex.a vir os votos deles, cada um tem uma tese. Então, temos que considerar
deixar a redação da tese para o momento seguinte.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            E até pode não ser hoje. No IRDR de V. Ex.a, a tese seria votada em separado
tempos depois. Então, temos de tentar acertar.

                            Se alguém tiver dúvida sobre alguma questão durante a votação, para que não haja
debate sobre isso, pois quero facilitar e não complicar, o desembargador Robson Barbosa de Azevedo
mantém o voto, como relator, o desembargador Fábio Eduardo Marques, como já votou divergente,
agora colho o voto do desembargador Hector Valverde Santanna.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309797}

O Senhor Desembargador HECTOR VALVERDE SANTANNA – Vogal

                            Senhor Presidente, peço vênia aos eminentes colegas que pensam de forma diversa
para acompanhar o douto voto do eminente desembargador Leonardo Roscoe Bessa.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=310147}

O Senhor Desembargador ROBSON BARBOSA DE AZEVEDO – Vogal

                            Senhor Presidente, voto de acordo com a tese levantada pelo desembargador Fábio
Eduardo Marques, com a devida vênia dos demais.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=321037}

O Senhor Desembargador JOSÉ FIRMO REIS SOUB – Vogal

                            Senhor Presidente, antes de proclamar meu voto, gostaria de fazer primeiro uma
menção ao voto do desembargador Leonardo Roscoe Bessa, do prazer de estar aqui, pela primeira
vez, votando.

                            O desembargador Leonardo Roscoe Bessa teve a oportunidade de falar sobre a
regulamentação do IRDR no âmbito do Ministério Público, na oportunidade em que sua excelência
era o procurador-geral, e isso me fez, desembargador Leonardo Roscoe Bessa, acessar aquele ato,
porque de onde viemos, inclusive o senhor Presidente sabe, temos a independência funcional e, com
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a chegada do novo Código de Processo Civil, cada um poderia expor à sua maneira, sem se
preocupar com essa uniformização.

                            Entendo a preocupação do desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira quando
colocou que ficaremos aqui com uma turma prevalecendo sobre a outra. Então, buscou-se no

Ministério Público uma média do pensamento, e é isso que V. Ex.a esteja querendo propor no final,
uma média do pensamento obtido a partir da representação de cada turma deste tribunal, até porque,
segundo o art. 926 do CPC, os tribunais devem uniformizar suas jurisprudências, mantendo-a
estável, íntegra e coerente. Então, esse é o espírito maior do IRDR. Essa é uma questão que gostaria
até de complementar ou mencionar o que foi dito pelo desembargador Leonardo Roscoe Bessa.

                            Quanto à questão posta sobre as quatro posições, peço vênia para, diante da
preocupação trazida pelo desembargador Robson Teixeira de Freitas quanto ao cumprimento dessa
obrigação, a personalidade jurídica de quem deveria cumprir a obrigação, eu, coerente com o que
tenho julgado desde que ingressei neste tribunal, acompanho às inteiras o voto do desembargador
Robson Teixeira de Freitas.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308757}

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

                            Senhor Presidente, ousaria dizer, julgando pelo que ocorre nas turmas, que, quanto
à questão da filiação, não há dúvida sobre a questão da desnecessidade. Então, em rigor, o que se está
decidindo é se servidores que à época da formação do título executivo eram da administração
indireta, portanto não representados, à época, pelo Sindireta, se o título executivo alcança esses
servidores que, posteriormente à sua formação, passaram para a administração direta por razões
várias, que podem ser reduzidas na extinção das fundações e outros.

                            Feita essa distinção, que também fiz aqui na ementa do título executivo, com o
quórum da 4.a Turma Cível, “o sindicato tem legitimidade extraordinária como substituto processual
para defender, em juízo, os integrantes da respectiva categoria profissional”.

                            Saber se, posteriormente ao título, quem não era da administração direta, não era
representado por esse indicado pode se beneficiar da sentença, essa é a questão.

                            Então, nesse aspecto, meu voto é com o eminente relator, cumprimentando os
colegas que trouxeram brilhantes votos divergentes, sobretudo os apresentados aqui, por escrito, pelo
desembargador Fábio Eduardo Marques, pelo desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira e pelo
desembargador Leonardo Roscoe Bessa.

                            Meu voto é com o eminente relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308752}

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS – Vogal



Num. 63473416 - Pág. 51Assinado eletronicamente por: ROBSON VIEIRA TEIXEIRA DE FREITAS - 01/10/2024 00:46:58
https://pje2i.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24100100465800000000061364172
Número do documento: 24100100465800000000061364172
Este documento foi gerado pelo usuário 008.***.***-02 em 02/10/2024 11:24:27

                            Senhor Presidente, tenho votado de uma certa maneira, no âmbito da 4.a Turma
Cível, ao fundamento de que, a partir da extinção da Fundação Educacional, o que vale para todas,
todos os servidores que a integravam passaram a compor o quadro de pessoal da administração direta
do Distrito Federal, que, por sua vez, se tornou responsável por todos os direitos e obrigações a eles
inerentes. Cito o Acórdão 1772985, de outubro de 2023, por maioria, na 4.a Turma Cível também.

                            Conforme destacado pelo eminente relator e pelo eminente desembargador Luís
Gustavo B. de Oliveira, não há um entendimento unânime em torno desse tema. Então, o meu voto
adere à fundamentação e à conclusão do voto do desembargador Fábio Eduardo Marques, porém
gostaria de acrescentar mais um ponto para nossa reflexão. Até procurei aqui nos votos, não falei,
devia ter falado, mas não falei, então falo agora, que é basicamente o seguinte: é que toda a discussão
aqui se refere à questão do benefício alimentação. Servidores das fundações, da administração
indireta descentralizada, de tais ou quais fundações, ou empresas, sociedades etc., enfim, se há esse
direito reconhecido aos servidores que estão representados pelo Sindireta. Então, a questão seria
basicamente a mesma.

                            Aqui é só uma questão histórica. Nós todos aqui temos muito respeito pelos limites
objetivos e subjetivos da coisa julgada. O desembargador Robson Teixeira de Freitas fez referência a
isso em seu douto voto. Então, se a sentença foi proferida, se foi formada coisa julgada entre partes A
e B, como vou estender isso a um ser que não foi parte da relação processual e tal? Mas aqui é só
para efeito de obiter dictum. O velho art. 472 do Código Processo Civil de 1973, com relação a esses
limites subjetivos da coisa julgada, dizia assim: “A sentença faz coisa julgada às partes entre as quais
é dada, não beneficiando, nem prejudicando terceiros.” Quando veio o Código Processo Civil de
2015, o art. 506, definindo a mesma coisa, falou assim: “A sentença faz coisa julgada às partes entre
as quais é dada, não prejudicando terceiros”, não beneficiando ficou pelo meio do caminho. Há
doutrina no sentido de que não há dúvida de que a coisa julgada, nesses casos, pode, então, beneficiar
terceiros, e não haveria lógica alguma no sentido de se investir tempo, dinheiro, conhecimento etc.
para que causas idênticas fossem julgadas de maneira que acabariam do mesmo jeito. Então, é uma
questão aqui, até como diz a doutrina, definir a racionalidade ou não e se permitir a rediscussão de
questão já decidida, apenas por ter sido alterada uma das partes no processo.

                            Então, com esse pequeníssimo acréscimo, peço vênia ao eminente Relator, não
obstante a consistência jurídica do seu douto voto, bem assim a consistência dos votos dos eminentes
desembargadores Leonardo Roscoe Bessa e Luís Gustavo B. de Oliveira, para acompanhar, no caso,
por questão de coerência, o voto do eminente desembargador Fábio Eduardo Marques.

                           

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=2426984}

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA – Vogal

                            Creio que o voto do desembargador Fábio Eduardo Marques deu, de uma maneira
completa e absolutamente coerente, a interpretação à interpretação do Supremo Tribunal Federal, ou
seja, quando o Supremo diz para constar da lista ou não constar da lista, ser filiado ou não filiado,
categoria ou não, a categoria que representa, o que importa é o conteúdo da decisão.
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                            Seria, digamos assim, criar uma espécie de sindicato rei ou matriz ou aquele que
demanda mais e consegue mais, o que violaria a chamada espontaneidade sindical. Se só o
SINDIRETA/DF consegue as coisas, então todos vão se filiar a ele.

                            Essa verdadeira inteligência do acórdão do STF, a meu ver, foi alcançada pelo
desembargador Fábio Eduardo Marques.

                            Creio que S. Ex.a definiu bem essa diretriz, e a ilustre advogada fez também uma
alusão que achei útil e proveitosa: sindicato de categorias particulares é uma coisa; sindicato de
servidores públicos é totalmente diferente, para evitar que aconteça isso que foi mencionado de criar
violações ao princípio da isonomia vencimental.

                            Hoje estamos falando em benefício alimentação, mas, se fosse uma diferença em
valor, uma gratificação, alguém vai ganhar mais, fazendo o mesmo trabalho. Parece-me que a
inteligência do acórdão do STF é muito maior do que a acepção vocabular que foi empregada, e o
desembargador Fábio Eduardo Marques, a meu ver, captou muito bem isso.

                            Assim, peço respeitosa vênia para acompanhar o voto proferido pelo
desembargador Fábio Eduardo Marques.

${VOTO_CADASTRADO_GABINETE}

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308981}

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                            Senhor Presidente, egrégia Câmara, a matéria, até porque está sendo debatida no
ambiente de incidente de resoluções de demandas repetitivas, não se reveste de qualquer ineditismo,
pois já foi objeto de apreciação por todos na condição de relatores ou integrantes de quórum nas
turmas cíveis integrantes desta Corte de Justiça.

                            Não obstante o fato se tratar de matéria recorrente, há, portanto, essa divergência
estabelecida no tocante ao alcance da coisa julgada, formada no ambiente da ação coletiva
patrocinada pelo SINDIRETA/DF, principalmente se alcançaria os servidores integrantes da
administração direta, especificamente fundações públicas que vieram a ser extintas em momento
posterior ao ajuizamento da ação coletiva e, quiçá, o aperfeiçoamento do título judicial.

                            Subsiste também controvérsia sobre o alcance da coisa julgada no tocante a outras
categorias que são representadas por sindicatos específicos e que não foram alcançados por qualquer
alteração na estruturação administrativa das carreiras que integram.
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                            A título de exemplo, há que se invocar a situação dos policiais civis do Distrito
Federal, que também têm ajuizado pretensões executórias com base no mesmo título, invocando a
ampla representatividade assegurada aos sindicatos na forma definida pelo Supremo Tribunal Federal

ao interpretar o art. 8.o, inciso III, da Constituição Federal.

                            Posta assim a questão e conforme mencionado, já não se reveste de qualquer

ineditismo o entendimento que tenho perfilhado na 1.a Câmara Cível, que coincide em tudo com o
que foi defendido pelo desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira.

                            Quanto à ressalva ao posicionamento por demais substancialmente defendido e
fundamentado, deduzido pelo desembargador Fábio Eduardo Marques, no que foi acompanhado
pelos desembargadores Arnoldo Camanho de Assis e Getúlio Moraes Oliveira, é que entendo que as
categorias não alcançadas por atos de extinção dos órgãos que integravam e que estão filiados a
sindicatos de representações específicas, tal como o Sindicato dos Policiais Civis do Distrito Federal
– SINPOL/DF, não podem ter o mesmo tratamento dispensado àquelas categorias alcançadas pela
extinção dos órgãos que integravam, como é o caso das fundações públicas do Distrito Federal.

                            Ora, se as categorias estão representadas e são vinculadas a sindicatos específicos,
não tendo promovido, à época apropriada, as ações pertinentes visando à persecução do mesmo
benefício que fora indevidamente suprimido, entendo que não há como se fazer a mesma leitura que
deve ser realizada quando se trata de categorias integrantes de entidades da administração pública
indireta cujos órgãos vieram a ser extintos, passando os seus servidores a integrarem os quadros da
administração direta do Distrito Federal.

                            Penso que essa ondulação de entendimento fica mais clara ao se promover a leitura
da lei distrital que criou o benefício que, posteriormente, foi suprimido, a Lei 786/94, porquanto, em

seu art. 1.o, ela direciona o benefício alimentação a todos os servidores civis da administração direta,
autárquica e fundacional do Distrito Federal.

                            Portanto, os servidores das fundações públicas locais também foram beneficiados
pela previsão normativa. Por isso, tendo sido alcançados, conforme mencionado, pela extinção dos
órgãos que integravam, é óbvio que a sua inserção no quadro de pessoal da administração direta não
suprimiu, não alcançou qualquer diretriz constante de aludido dispositivo.

                            Aqui é que vêm os parênteses: se as fundações foram extintas, passando os
servidores a serem integrados à administração direta do Distrito Federal, com todos os direitos e
obrigações pertinentes a essa incorporação, não há como, e assim entendo, subentender-se que estaria
havendo uma condenação de pessoa jurídica de direito público não inserida na composição passiva
da ação coletiva da qual germinara o título.
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                            Na verdade, a verba que custeia o benefício deriva da mesma fonte e, mais do que
isso, houve a extinção do órgão; portanto, eventual sindicato que até então atuava na representação
dos servidores dos órgãos extintos também seguiu  a mesma diretriz, ou seja, suprimida a categoria
então representada, quiçá os servidores das fundações públicas do Distrito Federal, foram eles
também direcionados à representação do SINDIRETA/DF por imposição da migração havida em
razão da extinção dos órgãos extintos.

                            Essa construção decorre de interpretação e até de uma lógica jurídica impassível de
ser questionada, resultando aí na apreensão de que, se os servidores dos órgãos extintos foram
incorporados à administração direta e faziam jus ao benefício que foi suprimido, ficando, inclusive,
desprovidos de representação sindical específica, não há como se sustentar que não foram alcançados
pelo título obtido pelo SINDIRETA/DF.

                            Situação diversa, conforme mencionado, ocorre com os servidores que eram à
época do ajuizamento da ação coletiva e até o momento continuam sendo representados por
sindicatos específicos, porquanto, nessa situação, não há por que se fazer a construção jurídica que
leva à conclusão de que os servidores dos órgãos extintos passaram a ser representados pelo
SINDIRETA/DF, daí porque foi feita uma alteração no próprio estatuto desse ente sindical para
alcançar, de forma expressa, os servidores das fundações públicas do Distrito Federal, não obstante
essa alteração tenha sido feita já a destempo, em razão do fato de que houve a sua implementação
quando já consumado o fato jurídico decorrente da extinção dos órgãos fundacionais.

                            Com essas breves considerações, rogando vênia ao eminente desembargador
relator, ao desembargador Leonardo Roscoe Bessa, ao desembargador Fábio Eduardo Marques e
àqueles que os acompanharam, acompanho o desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira, fixando
tese no sentido do alcance do título judicial obtido pelo SINDIRETA/DF, com alcance restrito aos
servidores integrantes da administração direta e indireta, inclusive àqueles que estavam incorporados,
à época da propositura da ação, a outros órgãos que vieram a ser extintos e que passaram a integrar
os quadros da administração direta, e também a despeito de, em momento posterior, passarem a
figurar como representados pelo sindicato em momento subsequente ao ajuizamento de aludida
demanda coletiva.

                           
 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308979}

O Senhor Desembargador ALFEU MACHADO – Vogal

                            Senhor Presidente, acompanhei os debates. Inicialmente, tinha votado com

o eminente relator; depois, ao ler com acuidade o voto do eminente desembargador
Leonardo Roscoe Bessa, refluí [do meu voto].

                            No decorrer desta sessão, após os debates e por questão de coerência (inclusive foi
citado voto de minha relatoria, na 6ª Turma Cível, em que acompanhei o voto da desembargadora
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Soníria Campos D’Assunção, como 2º vogal, e o próprio desembargador Arquibaldo Carneiro),
acompanho às inteiras o voto do eminente relator, a despeito do brilhantismo dos votos dos
desembargadores Leonardo Roscoe Bessa, Fábio Eduardo Marques e Luís Gustavo B. de Oliveira.

${VOTO_CADASTRADO_GABINETE}

                           

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309241}

O Senhor Desembargador RÔMULO DE ARAÚJO MENDES

${VOTO_CADASTRADO_GABINETE}

                            Com o eminente relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320053}

O Senhor Desembargador ROBERTO FREITAS – Vogal

${VOTO_CADASTRADO_GABINETE}

                            Senhor Presidente, acompanho o voto do eminente desembargador Leonardo
Roscoe Bessa, pedindo vênias aos demais que votaram em sentido contrário.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309242}

A Senhora Desembargadora ANA CANTARINO – Vogal

${VOTO_CADASTRADO_GABINETE}

                            Acompanho o desembargador Fábio Eduardo Marques.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=321037}

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Temos o voto do próprio relator, do desembargador José Firmo Reis Soub, do
desembargador Fernando Habibe, do desembargador Alfeu Machado, do desembargador Rômulo de
Araújo Mendes. Então, com o desembargador relator, temos  cinco votos.

                            Votaram com o desembargador Fábio Eduardo Marques: o próprio desembargador
Fábio Eduardo Marques, o desembargador Robson Barbosa de Azevedo, o desembargador Arnoldo
Camanho, a desembargadora Ana Cantarino e o desembargador Getúlio Moraes Oliveira. Portanto,
são cinco votos.
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                            Votaram com o desembargador Leonardo Roscoe Bessa: o desembargador
Leonardo Roscoe Bessa, o desembargador Roberto Freitas e o desembargador Hector Valverde
Santanna. Portanto, são três votos.

                            Votaram com o desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira: o próprio
desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira e o desembargador Teófilo Caetano. Portanto, são dois
votos.

 

O Senhor Desembargador JOSÉ FIRMO REIS SOUB – Vogal

                            Senhor Presidente, acho que com o desembargador Leonardo Roscoe Bessa são
quatro votos.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            O desembargador Hector Valverde votou com o Desembargador Leonardo Bessa.
Então, desembargador Leonardo Roscoe Bessa, um; desembargador Hector Valverde Santanna, dois;
desembargador Roberto Freitas, três.

                            São três votos com o desembargador Leonardo Roscoe Bessa; dois votos com o
desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira (ele próprio e o desembargador Teófilo Caetano); cinco
votos com o relator e cinco votos com o desembargador Fábio Eduardo Marques.

                            Desembargador Téofilo Caetano, V. Ex.a que tem a memória do Regimento Interno,
o que eu faço agora? Não temos maioria para nenhuma das teses.

                            O desembargador João Egmont havia saído da sala. Chamamos S. Ex.a no gabinete,
mas não conseguimos o voto dele. Mas estamos dentro do quórum.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320911}

O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – Vogal

                            Senhor Presidente, o relator ficou com quantos votos?

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Cinco votos com o relator e cinco votos com o desembargador Fábio Eduardo

Marques. São três votos com V. Ex.a e dois votos com o desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira.
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O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – Vogal

                            Quando me referi à necessidade de realizar dois tópicos diferentes, é porque
entendo que os que me acompanharam também acompanham o desembargador Fábio Eduardo
Marques no que diz respeito à desnecessidade de filiação do sindicato, que é um ponto do meu voto.
Talvez a divisão por temas, porque a metade do meu voto é com o desembargador Fábio Eduardo
Marques e a outra metade é com o relator.

                            Então, por isso, acho que deveria (inaudível).

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            O desembargador Robson Teixeira de Freitas não colocou a filiação ao sindicato,
acho que mais a categoria.

 

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                            Sendo servidor do Distrito Federal, independentemente de estar sindicalizado. Ele
estava à época. A questão deles é que admitem que era da Sindicato dos Policiais Civis do Distrito
Federal – SINPOL/DF, do Sindicato dos Auxiliares de Educação no DF – SAE, por exemplo. Temos
a SAE, com sindicato próprio, e eles precisam de dissídio coletivo formado na 2ª Turma Cível.
Então, eles não entram. Nesse caso, se não for, eles podem executar o SINDIRETA/DF a despeito de
ter de ser em causa própria.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Veja que, por esse caminho, o sindicato dos médicos...

                            Desembargador Leonardo Roscoe Bessa, queira concluir, por gentileza.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320911}

O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – Vogal

                            A minha conclusão é essa. Isso não está no debate do IRDR, mas, nesse caso aí,
também entendo que, se há uma ação própria, há que seguir a ação própria.
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                            Não coloquei isso no meu voto. Mas é informar o título próprio. Não entrei no
detalhamento. O que digo é que não precisa estar filiado ao SINDIRETA/DF para fazer execução
individual ou coletiva. Isso não afasta outros debates. Não afasta, por exemplo, essa ação que está
sendo discutida no STJ sobre a prescrição inclusive. Se houver prescrição, eles não podem migrar
para cá. Mas não discuti isso, porque não me parece que essa é hipótese para IRDR.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309811}

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Desembargador Teófilo Caetano, não há quórum para nenhuma das teses.  São 12
(doze), no mínimo, para aprovar a matéria. Se não chegarmos a um consenso...

 

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            Senhor Presidente, estou disposto a migrar e votar com o relator, que mais se
aproxima com a minha posição do que com a do desembargador Fábio Eduardo Marques.

                            Tenho por prestigiar o entendimento do Supremo Tribunal Federal de que o
sindicato está vinculado à determinada categoria profissional. Nisso votamos com o Supremo. Até
sinalizei ao desembargador Teófilo Caetano, até para que se consiga chegar a uma maioria e talvez a
um consenso, que me aproximo mais do voto do desembargador Robson Teixeira de Freitas do que
do voto do desembargador Fábio Eduardo Marques, que é amplo e irrestrito no tocante ao limite
subjetivo da coisa julgada.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Inclusive há o sindicato dos médicos, que nunca foi debatido e vai entrar agora
dentro de um crédito que estava fora do orçamento.

                            Desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira, V. Ex.a acompanha o relator e retira o
voto?

 

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            Exatamente, Senhor Presidente.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308981}
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O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                            Senhor Presidente, eu só gostaria de pedir esclarecimento ao desembargador
Leonardo Roscoe Bessa: o entendimento exposto por S. Ex.a quanto ao alcance subjetivo da coisa
julgada é restrito...

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320911}

O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – Vogal

                            São dois pontos basicamente.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308981}

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                            O primeiro ponto é indiscutível. Mas digo o segundo que V. Ex.a abordou...

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320911}

O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – VOGAL

                            De filiação ao sindicato?

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308981}

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                            Isso, Excelência.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320911}

O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – Vogal

                            Estou colocando que, independentemente de filiação a qualquer sindicato, em tese...
Só que não estou analisando as outras ações aqui — não posso analisar no IRDR. Falei,
ilustrativamente, sobre algumas ações ajuizadas por fundações. Talvez, tenha aberto uma ressalva —
ressalvada outra ação coletiva, ressalvados outros debates —, mas minha tese é a seguinte:
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independentemente de filiação ao SINDIRETA — porque podem estar filiados ao SINDPOL ou
podem não estar —, eles podem se beneficiar desta ação, porque a causa de pedir abrange a situação
fática deles. Isso, em tese. Vamos supor que tenha essa outra ação que está discutindo prescrição.
Não estou afastando a prescrição aqui, óbvio que não, e também não estou dizendo que essa outra
ação não pode, eventualmente, já que está no título — inclusive, tenho votos nesse sentido —, quem
está se submetendo a essa outra ação — não me lembro, no momento — não alegou litispendência.
Então, bem ou mal, há dois títulos. Se há um título mais específico para a Fundação Educacional, ele
tem de seguir essa sorte ou esse azar, vamos dizer assim. Se houve prescrição aqui, ele falou: "Opa,
houve prescrição, mas agora...". Não estou fazendo esse debate aqui, porque penso que é não é o
caso.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309811}

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            O que vai desaguar em nosso colo? Alguém tem resposta para isso.

                            Nas ações coletivas, como diz o Código de Defesa do Consumidor, aplicado
supletivamente, o consumidor aproveita o resultado, segundo o evento litis, o princípio que rege a
ação coletiva. Pergunto a V. Ex.ª: a parte não ajuizou a ação; saiu a ação no mérito; prescreveu;
aplica-se esse princípio no caso de prescrição ou ela poderia escolher o título que lá (inaudível) de
categoria geral? Essa é uma situação que vai surgir, na medida em que admitirmos que outras
categorias possam aproveitar o título consolidado em favor do SINDIRETA no caso daqueles que
têm sindicato específico e a causa de pedir é a mesma, mas que, eventualmente, o título foi prescrito.
Nesse caso, o princípio da secundum eventum litis é favorável a eles? Eles podem optar pelo título
que ainda é executável ou exequível ou sucumbem com a prescrição, e esse princípio é só até onde
vai o mérito da ação de conhecimento?

                            Confesso que nunca li nada que abordasse essa questão, mas o desembargador
Hector Valverde Santana é um estudioso da matéria.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308981}

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Desembargador Teófilo Caetano, o voto que está desamparado agora é o de V. Ex.ª.

 

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                            Mas o desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira...

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente
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                            S. Ex.ª retirou o voto e acompanhou o relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309811}

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            Há alguma solução no regimento para acabar com o empate?

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Não há. A discussão é que a votação está empatada, e V. Ex.ª acabou de desempatar.
Agora está dependendo do voto do desembargador Teófilo Caetano.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320911}

O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – VOGAL

                            Senhor Presidente, na mesma linha do desembargador, apenas para facilitar, vou
aderir ao voto do desembargador Fábio Eduardo Marques, com a exceção da questão das fundações.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309241}

O Senhor Desembargador RÔMULO DE ARAÚJO MENDES – Vogal

                            Nesse caso criaria outra posição que não foi submetida a voto.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Eminente desembargador Rômulo de Araújo Mendes, o desembargador Teófilo
Caetano vai votar, porque a referência de S. Ex.ª é o voto do desembargador Luís Gustavo B. de
Oliveira.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308981}

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal
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                            Senhor Presidente, incorporo os fundamentos do desembargador Luís Gustavo B.
de Oliveira. Se for para formar maioria, como disse o Desembargador Leonardo Roscoe Bessa,
minha migração seria para...

                            Com a devida vênia, Desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira, penso que o
posicionamento de V. Ex.ª coincide mais com o do Desembargador Fábio Eduardo Marques e não
com o do Desembargador Robson Teixeira de Freitas, cujo voto está sendo restritivo, enquanto V.
Ex.ª fez uma defesa da amplitude dos sindicatos. Então, com a devida vênia, penso que, se V. Ex.ª for
aderir, estaria mais próximo do desembargador Fábio Eduardo Marques do que restringir o alcance
da...

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309811}

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            Desembargador Teófilo Caetano, minha restrição é quanto à unicidade sindical,
aquela regra constitucional que tenho aplicado e as turmas também no sentido de que aquele que tem
um sindicato específico é representado pelo sindicato específico.

                            Quanto à questão das fundações que desapareceram e hoje são integrantes da
administração direta, o sindicato da administração direta, com o título formado em favor deles,
aproveita mesmo os que ingressaram na administração direta depois, porque o Supremo Tribunal
Federal estabeleceu que não é preciso que os filiados estejam vinculados ao sindicato no momento da
ação de conhecimento, mas podem estar no momento do cumprimento da sentença. Por isso, a minha
regra, se tiver de forçar a barra aqui, está mais próxima do que disse o desembargador relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                            Desembargador Teófilo Caetano, a título de esclarecimento, quero reiterar que,
quando do ajuizamento da ação coletiva, já tinha ocorrido uma ata e houve a absorção dos
trabalhadores nas autarquias e fundações. Então, não é que eles passaram para o SINDIRETA apenas
após a extinção das autarquias e fundações. No momento do ajuizamento da ação, já eram integrantes
do sindicato. Foi uma opção do sindicato não ajuizar contra o Distrito Federal e contra as autarquias
e fundações. O sindicato poderia ter feito isso, porque todos já eram seus filiados. Era o
esclarecimento que gostaria de fazer.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308981}

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                            Desembargador Robson Teixeira de Freitas, fiz essa referência no voto oral, mas,
na verdade, como mencionou o desembargador Luís Gustavo, tenho voto na 1ª Turma Cível em que
faço essa vinculação ao art. 1.º do SINDIRETA, principalmente quanto à amplitude das categorias
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representadas, que alcançaram, inclusive, os servidores de fundação. Então, parece-me que fica mais
latente que, extintas as fundações, o sindicato tem ampla representatividade de todas as categorias,
independentemente de filiação ou não. Os primeiros votos no STF usavam o termo filiação em vez
de representação, de inserção em determinada categoria profissional ou econômica. Por isso, uso o
fundamento de que, como o sindicato já representava naquele momento do ajuizamento, fica mais
latente que, extintas as fundações, seus servidores estão alcançados pelo título obtido.

                            Está mencionado textualmente, eminente relator. Creio que, no momento em que
fiz o voto oral, não ficou claro, mas, no voto escrito...

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                            (Inaudível)

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308981}

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                            Não ficou muito claro, mas, nos votos que tenho na 1ª Turma Cível, há menção
expressa. Com a devida licença, consigno, no final de um dos itens:

 

Ajuizada a ação coletiva pelo Sindicato dos Servidores Públicos Civis da Administração
Direta, Autarquias, Fundações e Tribunal de Contas do Distrito Federal — SINDIRETA/DF
em desfavor do ente distrital, a condenação dela germinada, versando sobre direito individual
e homogêneo, alcança os servidores das fundações públicas integrantes das categorias
representadas pelo sindicato que restaram posteriormente incorporadas aos quadros dos
órgãos integrantes da administração direta.

 

                            Então, é mais um argumento no sentido de que...

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320911}

O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – Vogal

                            Senhor Presidente, na verdade, estou acompanhando o desembargador Fábio
Eduardo Marques. Inclusive, consta uma citação sobre a questão de filiação ou não no voto de S. Ex.ª
que é exatamente o meu voto. S. Ex.ª fez constar que, “caso a sentença não tenha delimitado
expressamente (e a sentença delimita expressamente, só não vai além), a coisa julgada abrange todos
os integrantes da categoria, que, por sua vez, possui legitimidade para execução individual.”
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                            Então, esse trecho citado pelo desembargador Fábio Eduardo Marques, no que diz
respeito à não vinculação do sindicato, é o meu voto. Esclareço, no entanto, que discordo de S. Ex.ª
no sentido de permitir o cumprimento de sentença em relação a fundações públicas e a outros entes
com personalidade jurídica própria, porque não houve ação própria.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Essa questão é o voto do Desembargador Robson Teixeira de Freitas. S. Ex.ª
também não permite as fundações.

 

O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – Vogal

                            Por isso, Excelência, meu voto é acompanhando parcialmente o voto do
Desembargadores Fábio Eduardo Marques e parcialmente com o desembargador...

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Mas, aí, não consigo proclamar o resultado. 

 

O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – Vogal

                            Na verdade, penso que deveria haver destaque sobre esses pontos.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Eminentes Pares, posso proclamar o resultado?

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309811}

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            Senhor Presidente, o desembargador Teófilo Caetano proferiu o voto?

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente
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                            S. Ex.ª aderiu ao voto de V. Ex.ª.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308981}

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                            Senhor Presidente, o desembargador Hector Valverde Santana e o desembargador
Roberto Freitas haviam acompanhado o desembargador Leonardo Roscoe Bessa.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309797}

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Desembargador Hector Valverde Santana, V. Ex.ª mantém o voto?

 

O Senhor Desembargador HECTOR VALVERDE SANTANNA – Vogal  

                            Senhor Presidente, inicialmente, gostaria de fazer um esclarecimento para o
desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira.

                            A doutrina chama a questão de utilidade da decisão em processo coletivo de
"utilities" ou efeito útil da decisão exatamente para poder comportar a ação individual com a ação
coletiva e não compor a chamada litispendência. Ou seja, o titular do direito pode promover a ação
individual garantida constitucionalmente, porque tem direito de tutelar os seus direitos, e não o
sindicato ou as associações. Mas pode ter a ação coletiva também que não implica a litispendência.

                            O Código de Defesa do Consumidor propõe: suspende-se a ação individual e
prossegue na ação coletiva. Se a ação coletiva for julgada procedente, ele, que não chegou a ter a
ação individual julgada, aproveita utilmente o efeito in utilibus dessa ação coletiva. Então, seria mais
para efeito de não caracterizar a litispendência entre ação coletiva e ação individual.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309811}

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            E quem não entrou com ação nenhuma, ficou só esperando o resultado da coletiva?

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309797}

O Senhor Desembargador HECTOR VALVERDE SANTANNA – Vogal
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                            Pode aproveitar se a ação tiver, por exemplo, resultado favorável. Temos três
categorias de direitos metaindividuais.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309811}

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            E, se prescrever, vale a regra? Se ficou prejudicial a ele, ele poderá aproveitar o
título de outro sindicato?

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Desembargador Luís Gustavo, se não concluirmos, não vai ter quórum.
Desembargador Arnoldo Camanho de Assis teve de sair e precisamos concluir.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309797}

O Senhor Desembargador HECTOR VALVERDE SANTANNA – Vogal

                            Senhor Presidente, feitos esses esclarecimentos do meu ponto de vista sobre o tema
— inclusive o desembargador Robson mencionou precedente da minha relatoria —, entendo, com a
devida vênia, que aqueles servidores integrantes de fundação e autarquia, antes da propositura da
ação, não podem se valer depois daquele título que à época poderiam ter proposto por integrarem a
administração indireta do Distrito Federal, e não o fizeram. Então, a meu ver, com a devida vênia,
não poderiam se valer dos efeitos da coisa julgada desta ação coletiva julgada na 4ª Turma Cível.

                            Nesse sentido, o voto do desembargador Fábio Eduardo é oposto ao meu
entendimento, porque ele amplia, com os fundamentos muito bem-postos.

                            Assim, peço vênia para não o acompanhar e restringir a possibilidade de liquidação
de sentença, que é o caso, aos integrantes do SINDIRETA, e não também... bem como (vou pedir
licença para o Desembargador Leonardo Roscoe Bessa para copiar os fundamentos do voto de V.
Ex.a, que já havia aderido), e admitir os sindicatos que são representativos de categorias profissionais
da administração direta, como a ilustre advogada que sustentou, pelos policiais civis para promover o
cumprimento de sentença desse título que estamos examinando.

                            Entretanto, para efeito prático, ressalvo esse ponto de vista. Pedindo vênia à ilustre
advogada, para viabilizar o próprio julgamento que faço nesse sentido, com esses esclarecimentos,
acompanho o voto do eminente relator.
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${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320053}

O Senhor Desembargador ROBERTO FREITAS – Vogal

                            Senhor Presidente, havia acompanhado o eminente desembargador Leonardo
Roscoe Bessa, mas, depois, com o ajuste dele, na verdade, ele se aproximou ao voto do eminente
relator, segundo entendi.

                            O desembargador Hector Valverde Santanna fez os ajustes que eu imaginava que
seriam os ajustes, dentro da possibilidade de consenso, a que chegaríamos nesse colegiado amplo.

                            Peço licença, mais uma vez, ao desembargador Leonardo Roscoe Bessa para aderir
ao voto do desembargador Robson Teixeira de Freitas, porque me parece que, na questão da exclusão
proposta pelo desembargador Leonardo Roscoe Bessa, que me parece ser o cerne desta discussão, o
voto dele alcança.

                            Portanto, acompanho o eminente relator. 

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Eminentes pares, oito votos com o relator, seis votos com o desembargador Fábio
Eduardo Marques, um voto do desembargador Teófilo Caetano, portanto IRDR nos termos do voto
do relator.

                            Proponho que o relator vote agora a causa-piloto, encerramos e voltamos no dia 16
para aprovar a tese. Estamos todos exaustos. O desembargador Teófilo Caetano disse que tem
sugestões a fazer. Voltamos no dia 16 só para votar a tese ou acham que dá para votar agora?

Estamos no limite do quórum, se sair mais um desembargador não teremos quórum. V. Ex.a acha que
dá para votar agora?

 

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                            Sim, mas não teríamos que definir primeiro a tese para depois votar a causa-piloto?

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente
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                            Sim, essa é a lógica, definir a tese. O desembargador Teófilo Caetano é o único que
disse que tem divergência quanto à tese, com a forma de compor a tese.

 

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                            Mas agora não foram votadas todas essas variáveis? Penso que com todas essas
variáveis discutidas...

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Desembargador Teófilo Caetano, V. Ex.a quer fazer algum acréscimo sobre a tese?

 

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                            Agora, qualquer modificação na verdade da tese acabaria prejudicando a votação.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308981}

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Vamos ouvir o desembargador Teófilo Caetano e, em seguida, votamos a tese.

 

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                            Senhor Presidente, não será a primeira vez que fazemos isto: deixamos a tese para
ser votada em sessão separada, até porque o que vai orientar o julgamento é a tese. Então, nada obsta
que, mesmo que tenha ficado vencido quando acompanhava o relator, com a devida vênia, faça
ponderações na redação da tese. Assim como eu, também há os demais desembargadores, que
inclusive estão ausentes.

                            Senhor Presidente, acompanho V. Ex.a no sentido de encerrarmos os trabalhos por
hoje e, na próxima sessão, votarmos a tese e o caso-piloto.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente
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                            V. Ex.a traz a sua sugestão escrita para debatermos.

 

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                            Sim, sem dúvida.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Desembargador Robson Teixeira de Freitas, vamos fazer assim?

 

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                            Claro, Senhor Presidente. Sem problemas.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            A sessão está convocada para o dia 16 setembro. O desembargador José Firmo Reis
Soub não estará presente, pois estará de férias. Mais alguém estará de férias?

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308979}

O Senhor Desembargador ALFEU MACHADO – Vogal

                            Senhor Presidente, estarei em compensação de plantão.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                            V. Ex.a é o titular da cadeira. Desembargadora Maria de Lourdes Abreu estará de
volta dia 16 de setembro.
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O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Não posso convocar uma sessão para a semana que vem, não há hipótese.

 

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                            Sr. Presidente, talvez para viabilizar, se V. Ex.a quiser, já foi apresentada a tese,
inicio mantendo e podemos colher os votos do Desembargador Alfeu Machado e do Desembargador
José Firmo Reis Soub, porque, assim, não perderíamos o quórum para frente.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=321037}

O Senhor Desembargador JOSÉ FIRMO REIS SOUB – Vogal

                            Senhor Presidente, estarei em férias durante dois meses.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Desembargador Robson Teixeira de Freitas, lamento muito, mas vamos votar a tese,
não há como adiar.

                            Suspendo a sessão por dez minutos.

 

 

Da proposta de tese

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Havendo quórum legal, declaro reaberta a sessão para votarmos a tese.

                            O eminente relator está com a palavra para a proposta de tese.
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O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                            Senhor Presidente, após os longos debates nesta sessão, em face da discussão que
tivemos quanto à inclusão ou não do servidor da Administração Indireta e também dos outros
sindicatos da Administração Direta, a tese que está aqui simplesmente espelha o resultado do que foi
debatido e da votação.

                            A tese é a seguinte:

 

Somente os servidores que já pertenciam aos quadros da Administração Direta
do Distrito Federal na data do ajuizamento da ação coletiva nº 32.159/97 e
que sejam representados exclusivamente pelo SINDIRETA/DF,
independentemente de autorização para a propositura da demanda ou de
filiação ao SINDIRETA na fase de conhecimento, possuem legitimidade ativa
para os respectivos Cumprimentos Individuais da Sentença Coletiva.

 

                            Esse é o espelhamento de tudo aquilo que foi discutido ao longo da tarde de hoje,
Senhor Presidente.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Passo a colher os votos da tese.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309803}

O Senhor Desembargador FÁBIO EDUARDO MARQUES – Vogal

                            Excelência, havia até adiantado a proposta de tese, mas, uma vez vencido no voto
que proferi, acolho a tese sugerida pelo desembargador relator, a qual, de fato, me parece espelhar o
entendimento do colegiado.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309797}

O Senhor Desembargador HECTOR VALVERDE SANTANNA – Vogal

                            Acompanho o eminente relator.
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${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=310147}

O Senhor Desembargador ROBSON BARBOSA DE AZEVEDO – Vogal

                            Acompanho o eminente relator

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=321037}

O Senhor Desembargador JOSÉ FIRMO REIS SOUB – Vogal

                            Com o relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308757}

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

                            Com o relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308756}

O Senhor Desembargador JOÃO EGMONT – Vogal

                            Acompanho o eminente relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309811}

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            Com o eminente relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308979}

O Senhor Desembargador ALFEU MACHADO – Vogal

                            Com o eminente relator.
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${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309241}

O Senhor Desembargador RÔMULO DE ARAÚJO MENDES – Vogal

                            Com o eminente relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320053}

O Senhor Desembargador ROBERTO FREITAS – Vogal

                            Senhor Presidente, sem querer abusar da paciência de todos os colegas, V. Ex.a

poderia reler mais uma vez a proposta?

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            “Somente os servidores que já pertenciam aos quadros da Administração Direta do
Distrito Federal na data do ajuizamento da Ação Coletiva nº 32.159/97 que sejam representados
exclusivamente pelo SINDIRETA, independentemente de autorização para propositura da demanda
ou de filiação ao SINDIRETA na fase de conhecimento, possuem legitimidade ativa para os
respectivos Cumprimentos Individuais da Sentença Coletiva”.

 

O Senhor Desembargador ROBERTO FREITAS – Vogal

                            Estou pensando na questão técnica, no uso do jargão aqui como proposto pelo
desembargador Leonardo Roscoe Bessa. Penso se não seria o caso de se colocar representado ou
substituído.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320911}

O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – Vogal

                            A minha dúvida é se, no cumprimento individual, preciso do SINDIRETA.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Não. O final é muito claro: “...da demanda ou de filiação ao SINDIRETA na fase de
conhecimento, possuem legitimidade ativa para os respectivos Cumprimentos Individuais da
Sentença Coletiva”.
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O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – Vogal

                            Independentemente de atuação do SINDIRETA na fase de cumprimento. A questão
dos representados seria na ação de conhecimento?

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Na ação de conhecimento.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320053}

O Senhor Desembargador ROBERTO FREITAS – Vogal

                            Acompanho o eminente relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309242}

A Senhora Desembargadora ANA CANTARINO

                            Acompanho o eminente relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320911}

O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – Vogal

                            Não seria melhor “que tenham sido representados” ou “que tenham sido
substituídos”?

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Acho que é uma questão que não muda muito, mas pode ser acrescentado, não
prejudica.

 

O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – Vogal

                            E aí sem a questão técnica de se era representação ou substituição processual.
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${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                            Sem problemas. O tempo verbal é indiferente.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Eminentes Pares, então fica “tenham sido representados”.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320911}

O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – Vogal

                            Acompanho o relator, porque nesta fase não é possível...só rejeito ou acompanho.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320697}

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

                            Senhor Presidente, pode-se tirar o tempo verbal, ficando “e representados”.
Retiramos o “que sejam representados”: “Somente os servidores que já pertenciam aos quadros da
Administração Direta do Distrito Federal na data do ajuizamento da Ação Coletiva nº 32.159/97 e
representados exclusivamente pelo SINDIRETA...”

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Tese aprovada, nos termos do voto relator.

                            Eminente relator, vamos agora votar a causa-piloto.

 

Do agravo de instrumento

 

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS – Relator

Fixada a tese jurídica a ser aplicada a todos os processos que versem sobre idêntica questão de direito 
na área de jurisdição deste eg. TJDFT, nos termos do art. 985 do CPC/15, impõe-se a análise da 
causa-piloto, na qual foi suscitado o IRDR, consoante determina o art. 978, parágrafo único, do 
CPC/15.  

O presente Incidente de Resolução e Demandas Repetitivas originou-se no Agravo de Instrumento nº 
0733393-34.2022.8.07.0000, interposto pelo Distrito Federal em face da r. decisão que, no Cumprimento 
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${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309803}

O Senhor Desembargador FÁBIO EDUARDO MARQUES – Vogal

                            Senhor Presidente, permita-me antes fazer uma colocação.

                            Não integro este colegiado. Na 5ª Turma Cível, sou o terceiro na ordem de
antiguidade, portanto não tenho assento permanente nesta Câmara. Presenciamos aqui hoje uma
situação que seja até possível de se reiterar e para a qual não vi solução no regimento. Penso que
teríamos de encaminhar isso, seja pela própria Câmara, seja por algum desembargador que esteja
aqui e seja da Comissão de Regimento, para solucionar isso em caso futuro. Não podemos ficar
dependendo da boa vontade e nobreza de desembargadores que abdicam de suas posições para aderir
a uma ou outra posição. Acho que o regimento deveria prever uma forma de a câmara solucionar essa
situação, que não seja por essa via.

                            Eventualmente, o presidente votar pelo desempate das teses ou algo do tipo, porque
senão correríamos o risco, numa situação em que os desembargadores não queiram mudar de
posição, de não chegarmos a uma decisão. O incidente estaria empatado, sem uma conclusão
definitiva e sem uma possibilidade de dizer qual a tese aprovada, porque o regimento não dá a
solução de como sair dessa situação, a não ser alguém abdicando de seu posicionamento pessoal para
aderir a uma ou outra tese que não necessariamente é um convencimento pessoal daquele
desembargador.

                            Apenas colocando essa posição, mas, como não tenho assento permanente nesta
Câmara, talvez não tenha tanta repercussão. Apenas estou imaginando que as causas que chegam
aqui, em IRDR, quando admitido, são quase sempre matérias de bastante controvérsia e que a
possibilidade de reiteração de uma situação dessas é plenamente possível.

                            Na causa-piloto, havia adiantado voto divergente do eminente relator, do qual
mantenho os fundamentos, mas, em vista da tese aprovada pelo colegiado, ressalvo meu

Individual da Sentença proferida na Ação Coletiva nº 32.159/97 ajuizado por Raquel de Sousa Vieira dos 
Santos, não acolheu a preliminar de ilegitimidade ativa apresentada na Impugnação do Executado.  
Nas razões do Agravo de Instrumento (ID 39934454 do AI nº 0733393-34.2022.8.07.0000), o 
Executado/Agravante alega que, quando da propositura da Ação Coletiva nº 32.159/97, a 
Exequente/Agravada era servidora da Fundação Educacional do Distrito Federal, pessoa jurídica autônoma 
que não foi condenada no título executivo formado na Ação Coletiva.  

Inexiste controvérsia quanto a tal fato, motivo pelo qual se depreende que, na data do ajuizamento da Ação 
Coletiva nº 32.159/97, a Exequente/Agravada não era servidora da Administração Direta do Distrito Federal 
e, assim, não possui legitimidade ativa para o Cumprimento Individual da Sentença Coletiva, de acordo com 
a tese firmada no presente IRDR.  

Ante o exposto, CONHEÇO E DOU PROVIMENTO ao Agravo de Instrumento nº 0733393-
34.2022.8.07.0000 para reconhecer a ilegitimidade ativa da Exequente/Agravada e extinguir, sem resolução 
do mérito, o Cumprimento Individual de Sentença, nos termos do artigo 485, inciso VI, § 3º, do CPC/15.  

Em face do princípio da causalidade, condeno a Exequente/Agravada ao pagamento das custas 
processuais e dos honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, com fulcro no artigo 85, § 3º, I, c/c § 4º, III, do CPC/15.  

É como voto.  
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entendimento naqueles fundamentos para acompanhar o eminente relator na causa-piloto e dar
provimento ao recurso.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=310147}

O Senhor Desembargador ROBSON BARBOSA DE AZEVEDO – Vogal

${VOTO_CADASTRADO_GABINETE} 

                            Com o eminente relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=321037}

O Senhor Desembargador JOSÉ FIRMO REIS SOUB – Vogal

${VOTO_CADASTRADO_GABINETE} 

                            Com o relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308757}

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

                            Com o relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320911}

O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA – Vogal

                            Com o relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308756}

O Senhor Desembargador JOÃO EGMONT – Vogal

${VOTO_CADASTRADO_GABINETE} 

                            Com o eminente relator.

 



Num. 63473416 - Pág. 78Assinado eletronicamente por: ROBSON VIEIRA TEIXEIRA DE FREITAS - 01/10/2024 00:46:58
https://pje2i.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24100100465800000000061364172
Número do documento: 24100100465800000000061364172
Este documento foi gerado pelo usuário 008.***.***-02 em 02/10/2024 11:24:27

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309811}

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            Com o eminente relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308979}

O Senhor Desembargador ALFEU MACHADO – Vogal

                            Com o eminente relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309241}

O Senhor Desembargador RÔMULO DE ARAÚJO MENDES – Vogal

                            Com o eminente relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=320053}

O Senhor Desembargador ROBERTO FREITAS – Vogal

                            Com o eminente relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309242}

A Senhora Desembargadora ANA CANTARINO – Vogal

                            Senhor Presidente, conforme exposto pelo desembargador Fábio Eduardo Marques,
em face da tese ora aprovada, mudo completamente meu posicionamento na turma e acompanho o
relator.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=309811}

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            Senhor Presidente, antes de proclamar o resultado, apenas por uma questão de

ordem, V. Ex.a não acha que pode causar um certo vício, pode até nem ser de nulidade, mas o
desembargador João Egmont não participou em nenhum momento dos julgamentos, da definição das
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teses, mas, com todo respeito ao eminente desembargador, participar agora do julgamento da causa-
piloto não pode gerar algum problema?

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Ele já tinha votado no sistema. Quando se abriu a sessão, ele estava presente.
Quando começou a votação, caiu a sessão, mas ele reingressou.

 

${DESEMBARGADOR}${MATRICULA=308756}

O Senhor Desembargador JOÃO EGMONT – Vogal

                            Só para esclarecer, tive um problema na internet, que caiu, mas voltei normalmente.

                            Conheço a matéria, inclusive já expressei diversos votos no sentido do eminente
relator. A matéria não me é estranha. Havia votado no início. Ratifico o voto.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Presidente

                            Com todas as vênias, vou manter o voto do desembargador João Egmont.

 

 

${DESEMBARGADOR}${DECISAO}

D E C I S Ã O

 

                            Por unanimidade, julgou-se procedente a causa-piloto, nos termos do voto do
relator.

[1] A Coordenadoria de Taquigrafia e Gravação faz uso de colchetes para sugerir possível redação a
sintagma ou excerto faltantes.
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